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Esta edição da Revista Espaço apresenta questões centrais das políticas públicas, surdez e educação, com ênfase 
no contexto brasileiro. Estão incluídos nesta coletânea estudos referentes à educação de surdos, à inclusão e à língua 
brasileira de sinais. 

Na seção Espaço Aberto, dois artigos tratam da língua de sinais. O artigo de Fernando Cesar Capovilla propõe 
uma nova taxonomia da linguagem do surdo, trazendo à tona a questão da articulação das áreas da linguagem de 
sinais, linguagem escrita e linguagem oral. O artigo de Daiane Pinheiro discute as políticas públicas para educação de 
surdos, e traz os produtores e produtos das relações de poder/saber. Já o artigo de Vanessa de Oliveira Dagostim Pires 
aborda a temática do surdo no ensino superior sob a perspectiva da educação linguística. 

A seção Debate traz a questão da inserção do surdo no mercado de trabalho, pelo artigo de Alvanei dos Santos 
Viana, que debate as políticas públicas sobre a inserção dos surdos no mercado de trabalho, com histórias de vida 
de pessoas surdas incluídas no mundo produtivo. Também o artigo de José Carlos Miraglia Magaldi faz referência à 
inserção dos surdos no mundo do trabalho, enfocando a questão das relações de poder estabelecidas nesses espaços e 
da transição de subalternidade dos surdos para a de sujeitos emancipados. 

Em Atualidades na Educação, o artigo de Adriano Carmelo Vitorino Zão e Marco Marques Pestana faz um 
panorama das políticas públicas na área da educação de surdos no Brasil. O segundo artigo dessa seção, das autoras 
Graciele Marjana Kraemer e Adriana da Silva Thoma, discute os desafios da inclusão escolar de surdos como uma 
estratégia de governamento que contribui para o funcionamento de uma racionalidade econômica neoliberal. 

Em Reflexões sobre a Prática apresentamos dois artigos que trazem em comum a prática do trabalho no ensino 
de sujeitos surdos. No primeiro, Gláucia dos Santos Vianna trata da constituição da escrita dos surdos e as relações 
entre língua, marcadores coesivos e textualidade. A autora pretende demonstrar a forma como os surdos asseguram 
a continuidade tópica e a progressão dos referentes na superfície textual. O segundo artigo dessa seção, da autora 
Cora Maria Fortes de Oliveira Belefio Diaz, aborda as políticas públicas que normatizam as práticas pedagógicas na 
educação de surdos. 

A seção Visitando o Acervo do INES traz um pouco da história de Antônio Edgard de Souza Pitanga, escultor 
surdo, que foi professor do Instituto, na década de 1930. 

Na Produção Acadêmica apresentamos quatro resumos de trabalhos acadêmicos defendidos em 2011. As pes­
quisas tratam de importantes questões da surdez na atualidade, como a da autora Linair Moura Barros Martins, que 
aborda a significação no desenvolvimento de surdos adultos em processo de aquisição da primeira língua; e a pesquisa 
de Renato Dente Luz, que a partir das cenas surdas parentais, busca compreender a aparição de surdos na contem­
poraneidade e as condições de existência plena e digna que lhes são ofertadas. 

A seção Resenha de Livros traz a apresentação do livro "Tranculturalidade, linguagem e educação", que reúne as 
pesquisas de diversos autores sobre a transculturalidade, com base nas dimensões culturais em relação a conceitos 
como minorias, comunidade de fala, diglossia e afirmação identitária. 

A seção Material Técnico-Pedagógico apresenta o DVD Primeiras Frases em Libras, produzido pela editora Arara 
Azul, que contém uma interface interativa para o desenvolvimento de conceitos iniciais em Libras. 

Agradecemos a todos os colaboradores que contribuíram com seus estudos e reflexões e esperamos que esta publi­
cação estimule novas investigações sobre o~ temas aqui apresentados. 

Boa leitura! 
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QUIREMAS, VISEMAS E BÍPEDES IMPLUMES: POR UMA 
TAXONOMIA DA LINGUAGEM DO SURDO 
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RESUMO 

Este artigo demonstra a neces­
sidade de substituir dois dos mais 
importantes termos na área de es­
tudos de linguagem em surdez, de 
amplo uso desde a década de 1960: 
O termo Quirema, que diz respei­
to à unidade da língua de sinais; e 
o termo Visema, que diz respeito à 
unidade de leitura orofacial da lín­
gua falada. Stokoe (1960) propôs 
o termo Quirema como a unidade 
mínima das línguas de sinais, aná­
loga ao Fonema, que é a unidade 
mínima das línguas faladas. Fisher 
(1968) propôs o termo Visema 
como a unidade mínima da recep­
ção visual da língua falada, análoga 
ao Fonema que é a unidade mínima 
da recepção auditiva das línguas fa­
ladas. O artigo propõe substituir o 
termo Visema pelo termo Fanerola­
liema ou Visibilislocutículo. Propõe, 
também, substituir o termo Qui­
rema pelo termo Sematosema ou 
Signumículo, já que este contempla 
não apenas os três parâmetros re-

lativos à mão <forma de mão, local 
de mão, movimento de mão) para 
os quais o termo Quirema pode ser 
mantido, desde que mais precisa­
mente qualificado, como também o 
parâmetro expressão facial. O artigo 
defende a adoção de quatro termos 
para representar os parâmetros dos 
Fanerolaliemas- Visibilislotucículos: 
1) Quiriformema-ManumodusÍculo 
para a forma de mão; 2) Quiritopo­
sema-Manulocusículo para o local de 
mão; 3 Quiricinesema-Manumotu­
sículo para movimento de mão; e 4) 
MascarEma ou PersonalÍculo para 
expressão facial. O artigo usa os ca­
sos dos termos Quirema e Visema 
como exemplos da necessidade de 
fazer uma ampla revisão taxonômi­
ca baseada na etimologia com vis­
tas à implementação de modelos de 
controle experimental e estatístico 
mais refinados. 

Palavras-chave: visema, quire­
ma, sinal , língua de sinais, fonema, 
morfema 

ABSTRACT 

The present paper demonstrates 
the need to replace two of the most 
important terms in the area of deaf 
language studies, which have been 
broadly used since the decade of 1960. 
The term Chereme has been p roposed 
by Stokoe (1960) as the minimal 
unit of sign languages, by analogy 
with Phoneme as the minimal 
unit of spoken languages. The term 
Viseme has been proposed by Fisher 
(1968) as the minimal unit of visual 
reception of speech, by analogy with 
Phoneme as the minimal unit of 
auditory ofspeech. The present paper 
proposes replacing the term Viseme 
with the term Phanerolaleme or 
Visibilislocuticulum. lt also proposes 
replacing the term Chereme with the 
term Sematoseme or Signumiculum, 
since this new term contemplates not 
only ali three parameters pertaining 
to the hands (handshape, hand 
place, hand movement) fo r which 
the term Chereme may be preserved, 
provided it be better specified, but 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 4. Jul./Dez. 2011. 
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also the parameter pertaining to the 
facial expression. The present paper 
proposes adopting four terms for 
representing the four Sematosemes­
Signumiculi parameters, namely: 
1) Chereformemes-Manumodusiculi 
for handshsapes; 2) Cheretoposemes-
Manulocusiculi for hand placements, 
3) Cherekinesemes-Manumotusiculi 
for hand movements; and 4) 
Mascareme-Personaliculum for 
facial expressions. The paper 
discusses Cheremes and Visemes as 
examples of the need to conduct a 
thorough etymology-based revision 
of taxonomy in order to allow for 
implementing more sophisticated 
models of experimental and statistical 
control designs. 

Keywords: 11iseme, 
sign, sign language, 
phoneme, morpheme 

chereme, 
Libras, 

INTRODUÇÃO 

O título deste artigo remete a 
uma famosa obra sobre a impor­
tância da categorização, intitulada 
Women, fire and dangerous things: 
What categories reveal about mind, 
publicada originalmente por Ge­
orge Lakoff (1987), algum tempo 
depois de seu divórcio. Lakoff usa 
o jocoso título para ilustrar como 
a justaposição de conceitos tende a 
produzir a percepção daquilo que 
há de semelhante entre eles. Segun­
do ele, é por isso .que a maior parte 
das feministas tende a amar esse 
título (i.e., por desejarem ser vis­
tas como dignas de inspirar temor 
e cuidado), e é pela mesma razão 
que as demais feministas tendem 
a odiá-lo (i.e., por não desejarem 
ser vistas como perigosas). O im­
portante, aqui, é que a justaposição 
de conceitos é recurso de categori-

zação, ressaltando o que neles há 
de semelhante. Essa é a ideia por 
trás da escolha do presente título: 
ressaltar que os conceitos de Quire­
ma e de V isema para representar as 
unidades linguísticas mais relevan­
tes para o surdo são tão válidos e 
precisos quanto o conceito de bípe­
de implume é para o homem. 

De fato, o título deste artigo 
também remete à famosa defini­
ção de Platão (429-347 a.C.) do 
homem como sendo um animal 
bípede e implume. Como se sabe, 
essa definição foi ironizada por Di­
ógenes de Sínope (412-323 a.C.). 
Sendo um filósofo cínico, Diógenes 
acreditava que era impossível con­
ciliar as leis e convenções estabele­
cidas com a vida natural, autêntica 
e virtuosa. Visitado por Alexandre, 
o Grande, que lhe perguntou o que 
desejava, respondeu simplesmente 
"Saia da frente do sol". Morava num 
tonel e costumava andar com uma 
lanterna acesa, em plena luz do dia, 
à procura de um único homem se­
quer que se revelasse honesto. Ante 
a definição de Platão do homem 
como bípede implume, Diógenes 
arranjou uma galinha, depenou-a e, 
segurando-a de cabeça para baixo, 
mostrou-a ostensivamente a todos 
nas ruas gritando: "Vejam! Eis aqui 
o homem de Platão!" 

Juntando as duas ideias, o pre­
se!lte artigo argumenta que os con­
ceitos clássicos de Quirema e de Vi­
sema são tão insatisfatórios quanto 
o conceito de homem como sen­
do um animal bípede implume. 
O espírito deste artigo é expresso 
na famosa frase "Amicus Plato, sed 
magis amica veritas" (i.e., "Gosto 
de Platão, mas prefiro a verdade") 
atribuída ao mais famoso dos dis­
cípulos de Platão, Aristóteles. Essa 

frase foi citada na obra A vida de 
Aristóteles, de Ammonius Saccas, 
filósofo de Alexandria, que viveu 
de 175-272 d.C., e que fundou o 
neoplatonismo. Essa frase propõe a 
máxima de que não basta que de­
terminados conceitos tenham sido 
propostos por nomes respeitáveis 
e admiráveis; é preciso que esses 
mesmos conceitos estejam de acor­
do com os fatos observados. 

Como se depreende do subtí­
tulo, este artigo argumenta sobre 
a necessidade de uma taxonomia 
coerente, válida e precisa para per­
mitir tratar dos fenômenos de re­
cepção de linguagem do surdo. O 
artigo abrange a recepção de lin­
guagem, tanto a falada quanto a de 
sinais, e tanto pelo surdo vidente 
quanto pelo surdo cego. Assim, 
inclui, tanto a linguagem falada 
recebida por leitura orofacial visual 
ou tátil, quanto a linguagem de si­
nais recebida por visão ou tato. O 
artigo constitui um breve mas in­
cisivo desenvolvimento crítico de 
um vasto capítulo paradigmático 
(Capovilla, 2011) que argumentou 
sobre a necessidade crucial de um 
novo paradigma de processamento 
de informação linguística para ana­
lisar a linguagem falada, escrita e 
de sinais, relevante à comunicação 
de ouvintes, deficientes auditivos, 
surdos e surdos cegos. 

BREVE ESBOÇO DA 
TAXONOMIA 

O novo paradigma proposto por 
Capovilla (2011) propõe refundar 
a nomenclatura da área, com base 
numa revisão etimológica, que subs­
titui hibridismos arbitrários e im­
precisos por terminologia de com­
posição legítima e precisa; e, com 
isso, refundar a concepção do sistema 

Espaço: lnfonnativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 5, Jul./Dez. 2011. 
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6 
de variáveis da área, substituindo 
variáveis ordinais e nominais, com 
critérios de classificação arbitrários 
imprecisos, por variáveis contínuas 
intervalares definidas de modo pre­
ciso e com unidades discretas escala­
res ao longo de várias continua. 

A taxonomia proposta mapeia 
as diversas unidades da língua fa­
lada, da língua escrita e da língua 
de sinais. Neste artigo, a partir 
deste ponto, cada um dos morfe­
mas componentes de cada um dos 
termos é grafado em letra inicial 
maiúscula, de modo . a facilitar a 
compreensão da composição mor­
fêmica de cada termo. Por exemplo: 
unidades da língua falada: LaliEmas 
(a partir dos morfemas gregos: 
Â.aÂ.Lá ou /,aliá: fala, e 'Y)µa ou ema: 
unidade mínima) ou LocutÍculos (a 
partir dos morfemas latinos: locu­
tio: fala, e -ículo: unidade mínima); 
unidades da língua falada visíveis: 
FanerolaliEmas (<j>aveQÓÇ ou fa­
nerós: visível; Â.aÂ.tá ou /,aliá: fala; 
riµa ou ema: unidade mínima) ou 
VisibilisLocutÍculos (visibilis: visível; 
locutio: locução, fala, pronúncia, 
expressão verbal, palavra falada; 
-ículo: unidade mínima) para lei­
tura orofacial visual pelo surdo vi­
dente; unidades da língua falada ta­
teáveis: EsteseLaliEmas (euaío8rii:oç 
ou eiaísthitos: sensível; Â.aÂ.tá ou 
/,afiá: fala; riµa ou ema: unidade 
mínima) ou TactilisLocutÍculos (tac­
tilis: tateável; locutio: locução, fala, 
pronúncia, expressão verbal, pala­
vra falada; -ículo: unidade mínima) 
para leitura orofacial tátil pelo sur­
do cego, como na leitura orofacial 
via sistema tadoma (cf. Alcorn, 
1932; Norton et ai. , 1977; Reed, 
Durlach, Braida, & Schultz, 1982, 
1989; Reed, Durlach, Delhorn, 
Rabinowitz, & Grant, 1989; Reed, 

Doherty, Braida, Durlach, 1982; 
Reed, Rabinowitz et ai., 1989; Vi­
vian, 1966); unidades de fa/,a: Fo­
nemas (<j>wvriµa ou phónema: som 
da fala, voz) ou VocÍculos (voce: voz; 
-ículo: unidade mínima); unidades 
da língu.a escrita visíveis: Fanero­
Grafi.Emas (<j>aveQÓÇ ou fanerós: 
visível; yQa<j>fi ou graft: escrita; 'Y)µa 
ou ema: unidade mínima), ou Visi­
biliScriptumÍculos (visibilis: visível; 
scriptum: escrita; -ículo: unidade 
mínima); unidades de escrita tateá­
veis: EsteseGrafi.Emas (euaío8rii:oç 
ou eiaísthêtos: sensível; yQa<j>fi ou 
graft: escrita; riµa ou ema: unidade 
mínima) , ou TactiliScriptumÍculos 
((tactilis: tateável; scriptum: escri­
ta; -ículo: unidade mínima), como 
em braile para cegos; unidades de 
sinalização visíveis: FanerosSemato­
sEmas (<j>aveQÓÇ ou fanerós: visível; 
ofiµai:oç ou símatos: sinal, 'Y)µa ou 
ema: unidade mínima) ou Visibilis­
SignumÍculos (visibilis: visível; sig­
num: sinal, -ículo: unidade mínima) 
para surdos videntes; e unidades de 
sinalização tateáveis: EstesesSemato­
sEmas (euaío8rii:oç ou eiaísthêtos: 
sensível; ofiµai:oç ou símatos: sinal, 
riµa ou ema: unidade mínima) ou 
TactilisSignumÍculos (tactilis: tate­
ável; signum: sinal, -ículo: unidade 
mínima) para surdocegos. Essas e 
centenas de outras unidades encon­
tram-se explicadas sistematicamen­
te em Capovilla (2011). Por falta de 
espaço, elas são apenas menciona­
das brevemente aqui. 

Tal mapeamento permite apro­
fundar a compreensão das dificul­
dades de alfabetização de ouvintes, 
deficientes auditivos, surdos e sur­
dos cegos, bem como aperfeiçoar 
os recursos de avaliação, prevenção 
e tratamento dessas dificuldades 
de modo sistemático, válido, sen-

sível e eficaz. Essa refundação da 
nomenclatura da área é feita com 
base numa revisão etimológica da 
terminologia, que substitui termos 
ilegítimos, ad hoc, arbitrários, im­
precisos e pouco recombinativos, 
além de frequentemente híbridos, 
por termos legítimos e precisos, 
derivados de uma matriz, em que 
cada célula resulta da combinação 
regrada entre unidades mínimas 
que descrevem cada fenômeno de 
linguagem em termos do modo 
como é emitido (i.e. , modalidade 
motora: via fala, escrita, sinal) e do 
modo como é recebido (i.e., moda­
lidade sensorial: via audição, visão, 
tato) na relação entre o emissor da 
mensagem (i.e. , como orador, es­
critor, sinalizador) e o receptor da 
mensagem (i.e., como ouvinte, vi­
dente, senciente) . (Nota: o nelogis­
mo senciência é adotado aqui por 
referência ao Inglês sentience e ao 
Italiano sensienza, cf. Reus, 2005 , 
como habilidade de sentir, perce­
ber, experienciar; e ter sensações ou 
experiências, ou qualia, i.e., a ex­
periência consciente das sensações 
brutas como as do tato, temperatu­
ra, pressão, dor). 

A necessidade de refundação 
da nomenclatura da área pode ser 
ilustrada com dois termos de am­
plo uso corrente na área, pelo me­
nos desde os anos 1960: os termos 
VisEma e QuirEma. 

ILUSTRANDO A 
NECESSIDADE 

DE REFUNDARA 
NOMENCLATURA: OS 

TERMOS VISEMA E 
QUIREMA 

O termo VisEma foi cunhado 
por Fisher (1968) para representar 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 6. Jul./Dez. 2011 . 



• 
o correspondente visível do Fone­
ma, correspondente visível esse 
que é usado para fazer a leitura 
orofacial. O VisEma estaria para 
a recepção da fala por visão (i.e., 
a leitura orofacial) assim como o 
FonEma está para recepção da fala 
por audição. Desde 1968, esse ter­
mo VisEma vem sendo amplamen­
te empregado em todo o mundo 
nos estudos sobre processamento 
cognitivo de leitura orofacial (Ca­
povilla, Graton-Santos, & Sousa­
-Sousa, 2009; Capovilla, Viggia­
no et aL, 2005; Owens & Blazek, 
1985) e engenharia de software 
para emulação de fala (de Marti­
no, 2005; de Martino & Maga­
lhães, 2004). O termo FonEma é 
legítimo para representar a unidade 
mínima da fala audível, já que esse 
termo combina, de modo natural 
e preciso, os dois morfemas gregos 
pertinentes: o radical ou lexema 
<j:>wvfJ ou phoné: som da fala, e o 
sufixo T]µa ou ema: unidade míni­
ma. O termo VisEma, contudo, é 
um inadequado e ilegítimo para re­
presentar a unidade mínima de fala 
visível, já que, pela sua composição 
morfêmica, esse termo conseguiria 
representar apenas, na melhor das 
hipóteses, uma unidade mínima de 
visão, mas sem especificar o obje­
to dessa visão (i.e., visão de quê? o 
que é que é visto?). Dizemos "na 
melhor das hipóteses" porque se 
trata de um hibridismo que com­
bina ilegitimamente um radical la­
tino (vis: visão) com um sufixo gre­
go (riµa ou ema: unidade mínima). 
Para representar a unidade visível 
da fala, em lugar de VisEma, Ca­
povilla (2011) propôs dois novos 
termos alternativos compostos pela 
regra canônica de morfossintaxe 
do grego e latim: FaneroLaliEma 

• ESPAÇO ABERTO 

O V"tsEma estaria para 

a recepção da fala por 

visão (i.e., a leitura 

orofacial) assim como 

o FonEma está para 

recepção da fala por 

audição. 

(composto pelos morfemas gregos: 
<j:>avEQÓÇ ou fanerós: visível, À.aÀ.tá 
ou /aliá: fala; T]µa ou ema: unida­
de mínima), e VisibilisLocutÍculo 
(composto pelos morfemas latinos: 
visibilis: visível, locutio: fala, -ículo: 
unidade mínima). 

O termo QuirEma (do grego: 
XÉQL ou khéri: mão; T]µa ou ema: 
unidade mínima) foi cunhado por 
Stokoe (1960), para representar o 
correspondente, em língua de si­
nais, do FonEma em língua falada. 
Deste modo, o QuirEma estaria 
para unidade da sinalização, assim 
como o fonema está para unidade 
da fala ou voz. Como vimos, o ter­
mo FonEma representa de modo 
preciso a unidade mínima da fala 
ou voz, já que esse termo combina 
os dois morfemas gregos pertinen­
tes: o radical ou lexema <j:>wvfJ ou 
phoné: som da fala, voz; e o sufixo 
riµa ou ema: unidade mínima. Para 
Stokoe, enquanto unidades de si­
nalização, os QuirEmas difeririam 
entre si em parâmetros como: 1) a 
forma da(s) mão(s), 2) o local das(s) 
mão(s), e 3) o movimento da(s) 
mão(s) . Seguindo essa concepção, 
o presente artigo propõe que, na 
nova nomenclatura, os QuirEmas 
relativos a: 1) forma da(s) mão(s) 
sejam denominados QuiriFormE-

mas ou ManuModusÍculos; 2) o 
local da(s) mão(s) sejam denomi­
nados QuiriToposEmas ou Manu­
LocusÍculos; e 3) o movimento da(s) 
mão(s) sejam denominados Quiri­
CinesEmas ou ManuMotusÍculos. 

Assim, em relação apenas à mão, 
a unidade mínima da sinalização 
referente à mão não se reduz à uni­
dade mínima da mão bruta propria­
mente dita, mas sim à unidade mí­
nima das propriedades dessa mão em 
termos de, pelo menos, três parâme­
tros. Esses três parâmetros pertinen­
tes exclusivamente às mãos são: 

1. A articulação da(s) máo(s) ou 
forma da(s) máo(s), podendo 
ser: mão em A a Z, de 1 a 9, 
e assim por diante. Ou seja, 
a mão pode articular, em 
soletração digital (à la Bo­
net, 1620), qualquer uma 
das letras e numerais, além 
de outras formas adicionais. 
Essas unidades relacionadas 
à articulação da(s) mão(s) 
ou forma da(s) mão(s) po­
dem ser designadas como 
QuiriFormEmas (XÉQL ou 
khéri: mão; <j:>óQµa ou for­
ma: forma; riµa ou ema: 
unidade mínima); ou como 
ManuModusÍculos (manu: 

. da mão; modus: modo; -ícu­
lo: unidade mínima). Algu­
mas alternativas para termi­
nologia derivada do grego 
para QuiriFormEmas são: 
QuiriEsquimatizEma (XÉQL 
ou khéri: mão; oxriµai:(~w 
ou schimatizo: formato; T]µa 
ou ema: unidade mínima); 
ou QuiriMorfiEma (XÉQL 
ou khéri: mão; µoQ<j:>o ou 
morfi: forma; T]µCl ou ema: 
unidade mínima). Algumas 
alternativas para termi-

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 7, Jul./Dez. 2011. 
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nologia derivada do latim 
para ManuModusÍculo são: 
ManuFigurÍculo (manu: da 
mão; figura: forma; -ícu­
lo: unidade mínima); ou 
ManuFormÍculo (manu: da 
mão; forma: forma; -ículo: 
unidade mínima); 

2. O local da(s) mão(s) no es­
paço da sinalização, que se 
estende do peito a pouco 
acima da cabeça, e de um 
ombro ao outro. Essas uni­
dades relacionadas ao local 
da(s) mão(s) podem ser de­
signadas a partir do grego 
como: QuiriToposEma (XÉQL 
ou khéri: mão; i:ó:rroç ou to­
pos: local; T]µa ou ema: uni­
dade mínima); ou, a partir 
do latim, como: Manulocu­
sÍculo (manu: da mão; locus, 
local; -ículo: unidade míni­
ma); 

3. O movimento da(s) mão(s) 
no espaço da sinalização, 
podendo ser para cima ou 
para baixo, para a direita ou 
para a esquerda, para frente 
ou para trás, e em qualquer 
uma combinação desses, e 
não apenas em linha reta, 
como em arco, em espiral, 
em círculo, em assim por 
diante. Como especifica­
do em Capovilla & Sutton 
(2009), esses movimentos 
podem se dar, ainda, em 
qualquer um dos três pla­
nos: plano XY (e.g., o da 
parede frontal), plano XZ 
(i.e., o do piso ou da laje do 
teto), plano YZ (e.g., o da 
parede lateral). Essas uni­
dades relacionadas ao movi­
mento da(s) mão(s) podem 
ser designadas a partir do 

grego como: QuiriCinesEma 
(XÉQL ou khéri: mão; 'XLVT]OT] 

ou kinisi: movimento; T]µa 

ou ema: unidade mínima); 
ou a partir do latim, como: 
ManuMotusÍculo (manu: da 
mão; motus, movimento; 
-ículo: unidade mínima); 

Assim, em vez de falar apenas 
de QuirEmas inespecíficos para 
unidades de mão, passamos a nos 
tornar capacitados a distinguir en­
tre as unidades de forma de mão 
( QuiriFormEmas ou ManuModu­
sÍculo), de local de mão ( Quiri To­
posEmas ou ManulocusÍculos), e 
de movimento de mão ( QuiriCine­
sEmas ou ManuMotusÍculos). Esses 
parâmetros encontram-se ilustra­
dos na Figura 1. 

Na Figura 1, a primeira coluna 
apresenta os sinais lexicais CORPO 

e COORDENADOR, que compõem 
um par mínimo de sinais e que, 
por isso, diferem em apenas um 
dos quatro parâmetros de Sematos­
Emas-SignumÍculos: o Parâmetro 
1, que diz respeito à forma de mão 
( QuiriFormEma-ManuModusÍcu­
lo). Esses dois sinais são idênticos 
em três dos quatro parâmetros de 
SematosEmas-SignumÍculos: o Pa­
râmetro 2 ( QuiriToposEma-Manu­
LocusÍculo), que se refere ao local 

· de mão(s), as quais, nos dois sinais 
estão lado a lado, diante do peito, 
primeiro acima, depois abaixo; o 
Parâmetro 3: ( QuiriCinesEma­
-ManuMotusÍculo ), que se refere ao 
movimento de mão(s), as quais, nos 
dois sinais, se movem simultanea­
mente no eixo vertical e de cima 
para baixo; o Parâmetro 4 (Mascar­
Ema-PersonalÍculo), que se refere 
à expressão facial que, nos dois si­
nais, é neutra. Esses dois sinais di­
ferem apenas no Parâmetro 1 ( Qui-

riFormEma-ManuModusÍculo), que 
se refere à forma de mão(s), as quais, 
no sinal CORPO estão em L, e, no 
sinal COORDENADOR, estão em C. 

Nessa mesma Figura 1, a se­
gunda coluna apresenta os sinais 
lexicais APRENDER e LARANJA, que 
compõem um par mínimo e que, 
por isso, diferem em apenas um 
dos quatro parâmetros de Sematos­
Emas-SignumÍculos: o Parâmetro 
2, que diz respeito ao local de mão 
( Quiri ToposEma-ManulocusÍculo) . 
Esses dois sinais são idênticos em 
três dos quatro SematosEmas-Sig­
numÍculos: o Parâmetro 1 ( Quiri­
FormEma-ManuModusÍculo), que 
se refere à forma de mão que, nos 
dois sinais, é mão em S vertical; 
o Parâmetro 3 ( QuiriCinesEma­
-ManuMotusÍculo), que se refere ao 
movimento de mão que, nos dois 
sinais, é o de fechar-abrir-fechar, 
como a espremer; o Parâmetro 4 
(MascarEma-PersonalÍculo), que se 
refere à expressão facial que, nos 
dois sinais, é neutra. Esses dois si­
nais diferem apenas no Parâmetro 
2 ( QuiriToposEma-ManulocusÍcu­
lo), que se refere ao local de mão, 
o qual é na testa em APRENDER e 
diante da boca em LARANJA. A 
motivação da forma do sinal pelo 
significado dos sinais (cf. Capo­
villa, Mauricio & Raphael, 2009a, 
2009b) é evidente, sendo que o 
morfema subjacente ao movimen­
to de fechar-abrir-fechar é o mes­
mo: apreender a laranja e espremer 
o suco na altura da boca para sorvê­
-lo no sinal LARANJA; e apreender o 
conhecimento e espremê-lo para 
absorvê-lo na cabeça (i.e., apren­
der) no sinal APRENDER. 

Nessa mesma Figura 1, a ter­
ceira coluna apresenta os sinais le­
xicais PRINCIPAL e CONTINÊNCIA, 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 8. Jul./Dez. 2011 . 
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que compõem um par mínimo de 
sinais e que, por isso, diferem em 
apenas um dos quatro parâmetros 
de SematosEmas-SignumÍculos: o Pa­
râmetro 3, que diz respeito ao movi­
mento de mão ( QuiriCinesEma-Ma­
nuMotusÍculo ). Esses dois sinais são 
idênticos em três dos quatro Sema­
tosEmas-SignumÍculos: o Parâmetro 
1 ( QuiriFormEma-ManuModusÍcu-

lo), que se refere à forma de mão, 
as quais nos dois sinais articulam a 
letra B; o Parâmetro 2 ( QuiriTopos­
Ema-ManuLocusÍculo ), que se refe­
re ao local de mãos, as quais, nos 
dois sinais se encontram na altura 
da têmpora direita; o Parâmetro 4 
(MascarEma-PersonalÍculo) , que se 
refere à expressão facial que, nos 
dois sinais, é neutra. Esses dois si-

nais diferem apenas no Parâmetro 
3 ( QuiriCinesEma-ManuMotusÍcu­
lo), que se refere ao movimento de 
mão que, no sinal PRINCIPAL, sobe 
numa linha reta diagonal partindo 
da têmpora direita para o lado di­
reito e para frente; e, no sinal CON­

TINÊNCIA, desce para trás e para a 
esquerda numa linha reta diagonal 
até chegar à têmpora direita. 

Parâmetro do SematosEma-Signumículo crítico no par mínimo 

Parâmetro 1 Parâmetro 2 Parâmetro 3 Parâmetro 4 

QuiriFormEma QuiriToposEma QuiriCinesEma Mascar Ema 
ManuModusÍculo ManuLocusÍculo ManuMotusÍculo PersonalÍculo 

ÃÕ ~~~ 1/A~ . ' ~1 
CORPO APRENDER PRINCIPAL DESCULPAR 

ffi'h ~~ ~ ~~ !A 
COORDENADOR LARANJA (FAZER) CONTINÊNCIA PREVENIR 

Ilustração de quatro pares mínimos de sinais lexicais que diferem em apenas um dos quatro parâmetros de 
SematosEmas-SignumÍculos. Na primeira coluna os sinais CORPO e COORDENADOR diferem no Parâmetro 1 
iforma de mão: QuiriFormEma-ManuModusÍculo), pois que as mãos, no sinal CORPO estão em L, e, no sinal 
COORDENADOR, estão em C. Na segunda coluna os sinais APRENDER e LARANJA diferem no Parâmetro 2 (local 
de mão: QuiriToposEma-ManuLocusÍculo), pois que este local é na testa em APRENDER e diante da boca em 
LARANJA. Na terceira coluna os sinais PRINCIPAL e CONTINÊNCIA diferem no Parâmetro 3 (movimento de mão: 
QuiriCinesEma-ManuMotusÍculo), pois que a mão, no sinal PRINCIPAL, sobe numa linha reta diagonal partindo 
da têmpora direita para o lado. direito e para frente; e, no sinal CONTINÊNCIA, desce para trás e para a esquerda 
numa linha reta diagonal até chegar à têmpora direita. Na quarta coluna os sinais DESCULPAR e PREVENIR di­
ferem no Parâmetro 4 (expressão facial: MascarEma-PersonalÍculo), que, no sinal PREVENIR consiste nos lábios 
protrudos; e, no sinal DESCULPAR, é neutro. 

Espaço: Informati vo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro, n. 36, p. 9, Jul./Dez. 2011 . 
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Chamar expressão 

facial de parâmetro 

quirêmico é um 

absurdo terminológico 

desconcertante, já que 

a expressão facial não 

é uma propriedade da 

mão mas, sim, da face, 

do rostó. 

Como se depreende da descri­
ção acima, os sinais podem dif e­
rir também em relação à expressão 
facial, que é o Parâmetro 4. Isso já 
havia sido admitido pelo próprio 
Stokoe. Chamar expressão facial de 
parâmetro quirêmico é um absur­
do terminológico desconcertante, 
já que a expressão facial não é uma 
propriedade da mão mas, sim, da 
face, do rosto. Por isso, considera­
mos que ela não pode ser concebida 
como um parâmetro quirêmico (da 
mão) mas, sim, como um parâme­
tro sematosêmico (do sinal). O fato 
de que as unidades mínimas dos 
sinais podem constituir diferentes 
propriedades das expressões faciais, 
e não necessariamente diferentes 
propriedades de mãos (forma, lo­
cal, movimento) constitui a prova 
cabal da necessidade de substituir o 
termo QuirEma pelo termo Sema­
tosEma-SignumÍculo como unidade 
de sinalização, e o mais forte argu­
mento para fazer essa substituição. 

Por isso, consideramos o termo 
QuirEma como inadequado, im­
preciso e insuficiente para repre­
sentar a unidade mínima de sinali-

zação, já que, pela sua composição 
morfêmica, esse termo representa 
apenas a unidade mínima de mão, 
e não a unidade mínima de sinali­
zação propriamente dita. Para sinal 
um termo grego é aflµai:oç ou sí­
matos; um termo latino é signum. 
Assim, este trabalho propõe que a 
unidade mínima de sinalização seja 
designada como SematosEma (do 
grego: aflµai:oç ou símatos: sinal; 
riµa ou ema: unidade mínima), 
ou como SignumÍculo (do latim: 
signum: sinal; -ículo: unidade mí­
nima). Por isso é que este trabalho 
propõe que as unidades mínimas 
de sinalização sejam denominadas 
SematosEmas ou SignumÍculos, em 
vez de QuirEma já que essas uni­
dades mínimas da sinalização não 
se reduzem às unidades mínimas da 
mão. De fato, segundo o próprio 
Stokoe (1960) o sinal é composto 
não apenas de mão(s), como tam­
bém de expressões faciais que fim­
cionam como unidades mínimas 
capazes de distinguir entre sinais 
lexicais de um par mínimo. 

A Figura 1, na quarta coluna, 
ilustra exatamente um desses pa­
res mínimos de sinais lexicais que 
diferem apenas em termos da ex­
pressão facial, já que as mãos são 
idênticas nos dois sinais em termos 
de sua forma, de seu local, e de seu 
movimento. De fato, comparando 
o sinal DESCULPAR - DESCULPAR-SE 

- DESCULPA, com o sinal PREVENIR 

- PREVENIR-SE - PREVENÇÃO, fica 
claro que esses sinais constituem 
um par mínimo de itens lexicais si­
nalizados, sendo idênticos em tudo 
quanto aos QuirEmas (forma de 
mão, local de mão, e movimento), 
e diferindo apenas em termos da 
expressão facial (lábios protrudos 
em PREVENIR, mas face canônica 

• 
em DESCULPAR). Portanto, a uni­
dade mínima que diferencia entre 
esses dois sinais não está na mão, 
mas, sim, no rosto. Ela não é um 
QuirEma, mas sim um MascarEma 
(do grego: µáaxa ou máska: más­
cara; riµa ou ema: unidade míni­
ma) ou um FisiognomEma (do gre­
go: <jnJmoyvwµia ou fisiognomia: 
expressão facial; riµa ou ema: uni­
dade mínima); ou um PersonalÍculo 
(do latim: persona, máscara; -ículo: 
unidade mínima); ou FacieVultÍcu­
lo (do latim: facies vultus: fisiono­
mia; -ículo: unidade mínima) . Usar 
o termo QuirEma (i.e., unidade 
mínima de mão) para designar as 
diversas expressões faciais que dis­
tinguem entre os sinais seria "for­
çar a mão" (i.e., um contrassenso), 
já que a expressão facial "está na 
carà' , yor assim dizer, e não na 
mão. E por isso que ela não é um 
QuirEma, mas um MascarEma ou 
FisiognomEma; ou um PersonalÍcu­
lo ou Facie VultÍculo . 

Os parâmetros pertinentes à 
expressão facial dizem respeito à 
expressão do rosto (envolvendo a 
forma da boca, dos olhos, da so­
brancelha, da testa), e à mímica (na 
expressão das emoções e experiên­
cias, como as máscaras do teatro 
grego) e comportamentos faciais 
(como soprar, beijar, sugar, mor­
der, mastigar, bocejar, espirrar). 
Neste trabalho, designamos essas 
unidades relacionadas à expressão 
facial a partir do grego como: Mas­
carEma (µáaxa ou máska: másca­
ra; riµa ou ema: unidade mínima) 
ou FisiognomEma (<jnJmoyvwµia 
ou fisiognomia: expressão facial; 
riµa ou ema: unidade mínima); e a 
partir do latim como: PersonalÍculo 
(persona, máscara; -ículo: unidade 
mínima); ou Facie VultÍculo ifacies 
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vultus: fisionomia; -ículo: unidade 
mínima). 

Portanto, na Figura 1, a quar­
ta coluna apresenta os sinais le­
xicais DESCULPAR - DESCULPAR e 
PREVENIR, que compõem um par 
mínimo de sinais, e que, por isso, 
diferem em apenas um dos quatro 
parâmetros de SematosEmas-Sig­
numÍculos: o Parâmetro 4, que diz 
respeito à expressão facial (MascarE­
ma-PersonalÍculo). Esses dois sinais 
são idênticos em todos os Semato­
sEmas-SignumÍculos que se referem 
à mão, ou seja, em todos os três 
tipos de QuirEmas-Manuslculos: 
o Parâmetro 1 ( QuiriFormEma­
-ManuModusÍculo), que se refere à 
forma da mão, que, nos dois sinais, 
consiste na mão em Y; o Parâmetro 
2 ( QuiriToposEma-ManulocusÍcu­
lo ), que se refere ao local de mão, 
que, nos dois sinais consiste no 
queixo; o Parâmetro 3 ( QuiriCi­
nesEma-ManuMotusÍculo), que se 
refere ao movimento da mão, que, 
nos dois sinais, é ausente, já que 
a mão é estática. Esses dois sinais 
diferem em apenas no Parâmetro 
4, que se refere à expressão facial 
(MascarEma-PersonalÍculo), que, 
no sinal PREVENIR consiste nos lá­
bios protrudos; e, no sinal DESCUL­

PAR, é neutro. 

BREVE EXPLICAÇÃO DA 
ESTRUTURA DE CADA 

TERMO 

Nessa nova taxonomia, cada 
termo é composto de um conjunto 
de um a três lexemas mais um sufi­
xo. Para cada significado, compos­
to de modo preciso, são oferecidos 
dois termos, um derivado da com­
binação de lexemas do grego; ou­
tro, da combinação de lexemas do 

latim. Cada termo é composto de 
um conjunto de um a três lexemas 
mais um sufixo O termos são for­
mados pela combinação de lexemas 
na ordem ASVs, ou seja: A (Adje­
tivo ou Advérbio, e.g., visível, au­
dível tateável falado, escrito, sina­
lizado) , seguido de S (Substantivo, 
e.g., fala, escrita, sina~, seguido de 
V (Verbo, e.g., ver, ouvir, tatear, fa­
lar, escrever, sinalizar), seguido de s 
(sufixo). Assim, por exemplo, para 
visão: A (Adjetivo: visível: em gre­
go: <j>avi::góç ou fanerós; em latim: 
visibilis), seguido de S (Substanti­
vo: visão: em grego: <j>avÉQWO'YJ ou 
fanerosi; em latim: viso), seguido de 
V (Verbo: ver. em grego: oxon:cl.v 
ou skopein; em latim: videre), segui­
do de s (sufixo: unidade mínima: 
em grego: 'Y)µa ou -ema; e em la­
tim: -ículo). 

Há dois tipos de termos com­
postos por apenas um lexema mais 
um sufixo: Ss (Substantivo-sufixo) 
ou Vs (Verbo-sufixo). Por exemplo, 
a unidade de sinal é um termo do 
tipo Ss (i.e., formado pelo Subs­
tantivo sinal, e pelo sufixo). Essa 
unidade do sinal pode ser chamada 
SimatoEma (do grego: of]µawç ou 
símatos: sinal; riµa ou ema: unidade 
mínima) ou SignumÍculo (do latim: 
signum: sinal; ículo: unidade míni­
ma) . A unidade do falar é um ter­
mo do tipo Vs (i.e., formado pelo 
Ve.~bo falar, e pelo sufixo). Essa 
unidade do falar pode ser chama­
da LalEma (do Grego: ÀaÀ.Éw ou 
laléo: falar; 'Y)µa ou ema: unidade 
mínima); ou LocutarÍculo (do La­
tim locutare: falar; -ículo: unidade 
mínima). 

Há três tipos de termos com­
postos por composição dois lexe­
mas mais um sufixo: ASs (Adje­
tivo-Substantivo-sufixo) ou AVs 

(Adjetivo-Verbo-sufixo) ou SVs 
(Substantivo-Verbo-sufixo). Por 
exemplo, a unidade da fala visível 
é um termo do tipo ASs (i.e., for­
mado pelo Adjetivo visível, pelo 
Substantivo fala, e pelo sufixo) . 
Essa unidade da fala visível pode 
ser chamada FanerolaliEma (do 
grego: <j>aVEQÓÇ ou fanerós: visível; 
ÀaÀ.tá ou laliá: fala; riµa ou ema: 
unidade mínima); ou Visibilislo­
cutÍculo (do latim: visibilis: visível; 
locutio: fala; e ículo: unidade míni­
ma) . A unidade do falar tateável é 
um termo do tipo AVs (Adjetivo­
-Verbo-sufixo) (i.e., formado pelo 
Adjetivo tateável, pelo Verbo falar, 
e pelo sufixo). Essa unidade do fa­
lar tateável pode ser chamada Es­
teselalEma (do grego: i::ua(o8riwç 
ou eiaísthetos: sensível; ÀaÀ.Éw ou 
laléo: falar; riµa ou ema: unidade 
mínima) ; ou TactilislocutarÍculo 
(do latim tactilis: tateável; locuta­
re: falar; -ículo: unidade mínima). 
A unidade do tatear o sinal é um 
termo do tipo SVs (Substantivo­
-Verbo-sufixo) (i.e., formado pelo 
Substantivo sinal, pelo Verbo tate­
ar, e pelo sufixo). Essa unidade do 
tatear o sinal pode ser chamada Si­
matoEstesEma (do grego: of]µawç 
ou símatos: sinal; mo8ávoµat ou 
aisthanomai: sentir; riµa ou ema: 
unidade mínima); ou SignumTan­
gerÍculo (do latim: signum: sinal; 
tangere: tocar, tatear, apalpar; ículo: 
unidade mínima). 

Há apenas um tipo de com­
posição formada por três lexemas 
mais um sufixo: ASVs (Adjetivo­
-Substantivo-Verbo-sufixo). Por 
exemplo, a unidade do escrever o 
sinal visível é um termo do tipo 
ASVs (Adjetivo-Substantivo-Ver­
bo-sufixo) (i.e., formado pelo Ad­
jetivo visível, pelo Substantivo sinal 
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pelo Verbo escrever, e pelo sufixo). 
Essa unidade do escrever sinais vi­
síveis, como na escrita visual direta 
de sinais Sign Writing (Capovilla 
& Sutton, 2009) para tomada de 
ditado dos sinais vistos, pode ser 
chamada FanerosSimatoGrajEma 
(do grego: <)>aVEQÓÇ ou fanerós: 
visível; of]µawç ou símatos: sinal; 
yQá<)>w ou gráfo: escrever; riµa ou 
ema: unidade mínima); ou Visi­
bilisSignumScriberÍculo (do latim: 
visibilis: visível; signum: sinal; scri­
bere: escrever; ículo: unidade míni­
ma). Centenas de 04tros termos, 
nas mais variadas áreas, juntamen­
te com suas aplicações, podem ser 
encontrados em Capovilla (2011) . 

CONCLUSÃO 

A refundação da nomenclatura 
permite configurar uma matriz de 
propriedades linguísticas e psico­
linguísticas pertinentes ao processa­
mento linguístico, e de competên­
cias linguísticas e metalinguísticas 
envolvidas nesse processamento, 
possibilitando empreender um tra­
tamento conceitua! mais rigoroso e 
aprofundado, e mais compreensivo 
e preciso, capaz de fazer distinções 
progressivamente mais finas entre 
fenômenos antes aparentemente 
indistintos, e reconhecer padrões 
sistematicamente mais sutis e re­
gularidades cada vez mais amplas 
entre fenômenos psicolinguísticos 
até então aparentemente não rela­
cionados ou dispersos. 

A refundação da nomenclatu­
ra e a refundação da metodologia 
progridem pari passu, colaboran­
do uma para a outra num círculo 

A refundação da 

nomenclatura e 

a refundação da 

metodologia progridem 

pari passu, colaborando 

uma para a outra num 

círculo virtuoso. 

virtuoso. A nova nomenclatura 
nomeia cada fenômeno de modo 
exaustivo e preciso segundo seu 
endereço numa matriz conceitua! 
multidimensional. Com isso, essa 
nova nomenclatura permite pro­
cessar conceitualmente com muito 
maior clareza os diversos fenôme­
nos e as relações entre eles. Esse 
endereçamento conceitua! permite 
desenhar delineamentos experi­
mentais e estatísticos cada vez mais 
avançados, que produzem controle 
cada vez maior na modulação das 
propriedades daqueles fenômenos; 
e, com isso, estabelecer distinções 
conceituais cada vez mais refina­
das, que encontram registro na 
nomenclatura, impelindo, assim, 
o progresso teórico e tecnológico 
constante. Isso permite desenvol­
ver instrumentos de intervenção 
cada vez mais eficazes e instrumen­
tos de avaliação cada vez mais váli­
dos e sensíveis. 

Tais instrumentos têm permiti­
do descobrir fenômenos inusitados, 
como o das paragrafias quirêmicas 
(lapsus calami via similis manus, ou 

lectossubstituição vocabular baseada 
na semelhança entre os sinais sub­
jacentes, lapsus scriptionis vis lapsus 
manus ou por mediação de sinais) 
em surdos sinalizadores (Capovilla 
& Mazza, 2008), e possibilitar o 
mapeamento fino de processos até 
então pouco compreendidos, como 
a mediação pela sinalização interna 
na leitura e na escrita de surdos (cf. 
Capovilla & Ameni, 2008; Capo­
villa, Capovilla, Mazza, Ameni, & 
Neves, 2006), e as relações insus­
peitas entre as competências de lei­
tura orofacial e de leitura alfabética 
e a memória de trabalho em ou­
vintes e surdos (cf. Capovilla, De 
Martino, Macedo, Sousa-Sousa, 
Graton-Santos, & Maki, 2009; 
Capovilla, Sousa-Sousa, Maki, 
Ameni, & Neves, Sousa, 2008; Ca­
povilla, Sousa-Sousa, Maki, Ame­
ni, Neves, Roberto, Damázio, & 
Sousa, 2009). 

Este artigo original visou con­
tribuir para o estudo da linguagem 
de surdos e para a educação de 
surdos ao demonstrar a fragilidade 
de dois dos mais clássicos e impor­
tantes conceitos ( QuirEmas para 
língua de sinais, e VisEmas para lei­
tura orofacial visual da linguagem 
falada), que vêm sendo emprega­
dos extensamente na bibliografia 
científica internacional desde os 
anos 1960, e ao propor uma nova 
taxonomia da linguagem do surdo 
para avançar os estudos no campo, 
uma taxonomia capaz de articular 
as áreas de linguagem de sinais, lin­
guagem escrita, e linguagem oral, 
com vistas a auxiliar a consecução 
do bilinguismo pleno. 
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RESUMO 

Pensar a educação de surdos 
dentro de uma lógica cultural e 
linguística, em que se produzem 
identidades surdas, parece estar 
fora do campo dos entendimentos 
políticos da educação inclusiva. 
Para problematizar essas questões 
e dinamizar novas discussões sobre 
o "lugar" educacional do aluno 
surdo, esse artigo propôs discutir 
a cultura surda pautada na pers­
pectiva teórica dos estudos surdos, 
permitindo lançar um outro olhar 
sobre a educação desses sujeitos. 
Tais direcionamentos apontam 
para atravessamentos culturais e 
políticos que permeiam o cená­
rio inclusivo nacional, ao qual os 
alunos surdos estão sendo sub­
metidos. Trato de olhar para esse 
espaço de ensino não como oposi­
ção binária à escola de surdos, mas 
problematizando os efeitos que tal 
sistema tem produzido na educa­
ção desses sujeitos. 

Paravras-chave: Surdez, educa­
ção, Inclusão. 

RESUMEN 

Pensar en la educación de sordos 
dentro de una lógica cultural y 
lingu.ística, donde se producen las 
identidades sordas, parece estar faera 
dei ámbito de la comprensión política 
de la educación inclusiva. Para 
discutir estas cuestiones y estimular 
nuevas discusiones sobre e/ "lugar" 
la educación de estudiantes sordos, 
este artículo propuesta para discutir 
la cultura de los sordos basado en 
la perspectiva teórica de los estudios 
sordos, lo que permite lanza.r otro 
vistazo a la educación estas personas. 
Estas direcciones apuntan a los cruces 
políticos y culturales que se articulan 
dentro de inclusión nacional que 
los estudiantes sordos están siendo 
sometidos. Trato de mirar a esta 
área de la educación no como una 
oposición binaria a la escuela de 
Sordos, pero cuestiono los efectos 
que este sistema se producen en 
la educación estas personas. 

Palabras Chave: Sordera, 
educación, inclusión. 

SITUANDO LUGARES 

O plano educacional inclusivo, 
imerso em um cenário de urgência 
neoliberal, toma a diversidade social 
como uma justificativa para a imple­
mentação curricular acelerada. Nes­
sa lógica, busca atender as necessi­
dades específicas de todos os alunos, 
de forma que adapte um currículo 
voltado ao atendimento à diversida­
de, produzindo subjetividades que 
lhes são convenientes. Nesse con­
texto é perceptível uma recorrência 
discursiva que vem alocando os su­
jeitos surdos em uma narrativa ain­
da pautada na falta, produzindo su­
jeitos deficientes em níveis de perda 
auditiva. Essa representação vincula 
ao entendimento de uma doença, a 
qual se devem aplicar procedimen­
tos para curar o que até então está 
fora da normalidade. Skliar (1999, 
p. 21) comenta que 

O discurso da deficiência tende a 

mascarar a questão política da dife­
rença; nesse discurso a diferença passa 
a ser definida como diversidade que 

é entendida quase sempre como ais 
variante/s aceitáveis e respeitáveis do 
projeto hegemônico da normalidade. 
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Discute-se aqui, portanto, a sur­
dez do ponto de vista do locus de 
uma governamentalidade neoliberal 
que atravessa a política educacional 
voltada para os sujeitos surdos. Nes­
se sentido, é possível articular con­
cepções acerca do regulamento da 
vida desses sujeitos. A ideia de go­
verno, controle e regulação não está 
aqui no sentido opressor e sim no 
sentido de nos constituir. Preocupo­
-me e procuro discutir as formas que 
a surdez vem sendo narrada e o lu­
gar que essas representações tomam 
no cenário educacional. É preciso 
elucidar que "qualquer julgamen­
to de valor sobre a educação, sobre 
os objetivos e processos das ações 
educativas, dependerá sempre do 
domínio a que se quer conduzir os 
educandos" (Lopes, 2007, p. 60). 

Proponho olhar para os efeitos 
da representação, tomando esse 
conceito como um processo fun­
damental "para a própria consti­
tuição das coisas" (Hall, 1997, p. 
6). De forma sintetizada a repre­
sentação pode ser entendida aqui, 
conforme Hall (1997, p. 17), 
como o uso da "língua/linguagem 
para dizer algo significativo ou re­
presentar o mundo de forma signi­
ficativa para outrem". A represen­
tação se dá por meio da linguagem, 
tomando o lugar na produção de 
significados, estando na ordem das 
invenções, criações, e portanto, na 
ordem da cultura. Nesse enten­
dimento, pode-se dizer que é por 
meio da linguagem que acontece a 
produção e circulação de significa­
dos dentro de uma cultura. 

Tomando essa direção teórica, 
busco problematizar a surdez a par­
tir de uma diferença cultural, dentro 
da qual a representação, e, portanto 
produção de significados, é tomada 

Discute-se aqui 

portanto, a surdez 

do ponto de vista 

do locus de uma 

governamentalidade 

neoliberal que atravessa 

a política educacional 

voltada para os sujeitos 

surdos 

como resistência política para man­
ter esses sujeitos culturais. São outras 
verdades inventadas, que na força do 
discurso se legitimam e tencionam 
as representações postas hoje sobre a 
educação das pessoas surdas. 

REPRESENTAÇÕES 
HISTÓRICAS DA 

EDUCAÇÃO DE SURDOS 

Para entender como as inven­
ções sobre a surdez e a educação 
desses sujeitos foram se constituin­
do ao longo do tempo, foi preciso 
articular aos processos históricos 
que balizam essas representações. 
No entanto não me detenho aqui 
em trazer um detalhamento desse 
processo, posto que meu interesse 
está no cenário educacional nacio­
nàl e nas diferentes interpretações 
que foram sendo constituídas e re­
presentadas nesse campo científico. 

A educação de pessoas surdas 
no Brasil começou a ser olhada sob 
uma perspectiva diferenciada das 
demais deficiências com a vinda do 
francês Ernest Huet, por convite 
do governo imperial. Esse profes­
sor surdo e ex-diretor do Instituto 

de Surdos-Mudos de Paris, veio ao 
Brasil com o encargo de fundar em 
1857, no Rio de Janeiro, o Instituto 
de Surdos-Mudos voltado somente 
para meninos. É possível observar 
que o enquadramento desses sujei­
tos se tornava importante para se 
"determinar um lugar, uma loca­
lização precisa no interior de cada 
conjunto" (Varela, 2002, p.82). 

A criação desse instituto, mar­
cante também na história da educa­
ção especial, se constituía como um 
espaço de segregação onde se apli­
cavam técnicas de normação para 
governar e vigiar aqueles que não se 
enquadravam nos modelos sociais. 

Corroborando com essas ações, 
Foucault (2002) volta ao tempo para 
explicar os dispositivos de governo e 
regulamento, como a família, o Es­
tado e as instituições, o que ele cha­
mou de "arte de governar". Nesse 
cenário, o poder disciplinar age "por 
fiscalizações, por observações, medi­
das comparativas, que tomam a nor­
ma como referêncià' (Bujes, 2001 , 
p.139). Nessa lógica, há uma norma 
a ser seguida e tomada como modelo 
para assim narrar as diferenças entre 
o normal e o anormal, ou seja, "é 
em relação a essa norma estabelecida 
que a determinação e a identificação 
do normal e do anormal se tornam 
possíveis" (Foucault, 2008, p.75). 

Tornar o surdo normal estava 
e ainda permanece na ordem das 
representações educacionais públi­
cas. O processo de normação des­
ses sujeitos tinha como estratégias a 
oralização, como forma de aproxi­
mações ao sujeito normal, ouvinte. 
Uso o termo normação tomando 
por referência Foucault (2008), 
que distingue do termo normaliza­
ção. Entendo normação aqui como 
estratégias de aproximações a uma 
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norma vigente, possibilitando tra­
zer o anormal para perto da norma. 

Entender a condição surda 
dentro da lógica patológica, do 
deficiente anormal, remete a con­
cepção clínico-terapêutica que per­
meou e ainda permeia a educação 
desses sujeitos. 

Medicalizar a surdez significa orientar 
coda a atenção à cura do problema 
auditivo, à correção dos defeitos da fala, 

ao treinamento de cerras habilidades 
menores, como a leitura labial e a ar­
ticulação, mais que à interiorização de 
instrumentos culturais significativos, 

como a Língua de Sinais. E significa 
também opor e dar a prioridade ao 

poderoso discurso da medicina fren­
te à débil mensagem da pedagogia, 

explicitando que é mais importante 
esperar a cura medicinal encarnada nos 

implantes cocleares, que compensam 
o déficit de audição através de meca­

nismos psicológicos funcionalmente 
equivalentes (Skliar, 1997, p.111). 

Tornar o surdo 

normal estava e ainda 

permanece na ordem 

das representações 

educacionais 

públicas. O processo 

de normação desses 

sujeitos tinha como 

estratégias a oralização, 

como forma de 

aproximações ao sujeito 

normal, ouvinte. 

Muitas dessas técnicas de disci­
plinamento foram utilizadas para 
normatizar os surdos tornando-os 
dependentes e subordinados aos 
ouvintes. Envoltas nessa relação 
de poder-saber as instituições, por 
meio de exaustivos treinamentos 
auditivos, se encarregaram de orali­
zar os surdos a fim de aproximá-los 
da norma ouvinte. A partir da dé­
cada de 1960, surdos e especialistas 
da área vêm tencionando essas re­
presentações. Esse tencionamento 
pode ser tomado como formas de 
resistência a uma lógica oralista. 
Marcado por lutas sociais e políti­
cas, esses movimentos começam a 
narrar os surdos sob uma perspec­
tiva cultural, inventando, portanto 
uma cultura surda. Segundo Lopes 
(2004, p. 50): 

O processo de normalização foi virado 
do avesso, ou melhor, teve uma virada 

epistemológica. Fala-se de surdos e 
se produzem surdos. O referencial 
de normalidade é dado sob outras 

orientações modernas que d izem da 
diferença cu! rural e do respeito com essa 
diferença [ ... ] com o fortalecimento do 
discurso cultural e linguístico, aqueles 

discursos foram se reconfigurando e 
se modernizando para poder ressurgir 
de ourras formas. 

Nas últimas décadas, muitos 
documentos educacionais foram 
propostos para efetivar a educação 
inclusiva, pautados no direito a 
uma educação especializada, onde 
a condição. surda se homogeneizava 
com a ideia de outras deficiências 
em um mesmo locus discursivo. Ao 
mesmo tempo, o modelo socioan­
tropológico da surdez, atrelado a um 
saber científico de pesquisadores da 
área, vinha ganhando força, narran­
do a surdez sob uma outra lógica, 
descolada da concepção clínico-

-terapêutica. Com a organização de 
comunidades surdas, e a potencia­
lização de uma resistência política, 
por meio das lutas e engajamentos 
sociais, a surdez, entendida agora 
como uma diferença linguística e, 
portanto cultural, roma lugar nas 
discussões legais. Esse movimento 
conduziu, em 2001, a oficialização 
nacional da Língua Brasileira de Si­
nais, o que fortaleceu ainda mais a 
militância surda na busca pelos seus 
interesses sociais. 

Ainda que os movimentos de 
grupos organizados de surdos te­
nham mostrado uma resistência 
sob as narrativas clínicas da sur­
dez, as representações sobre esses 
sujeitos dominam os projetos da 
educação nacional e impõem uma 
inclusão pautada no respeito à di­
versidade. Veiga Neto (200 l , p. 
113) comenta que a inclusão "pode 
ser o pnme1ro passo numa opera­
ção de ordenamento, pois é preciso 
a aproximação com o outro para 
que se dê um primeiro (re)conhe­
cimento, para que se estabeleça 
algum saber, por menor que seja, 
acerca desse outro" e assim trazê-lo 
o mais próximo possível da norma. 

Em um contramovimento ao 
processo educacional inclusivo e 
o reconhecimento pela escola de 
surdos como espaço cultural de en­
contros, aprendizagem e produções, 
a comunidade surda vem produzin­
do sua cultura em diferentes espa­
ços como estratégia de legitimação 
cultural e política. Dessa forma, 
mantém-se em um movimenro 
constante de resistência ao cenário 
educacional imposto pelo governo. 

Em documento elaborado pela 
comunidade surda em 1999, deno­
minado "A educação que nós sur-
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dos queremos" já se tinha um posi­
cionamento desses sujeitos sobre o 
processo inclusivo 

22. Considerar que a integração/ 
inclusão é prejudicial à cultura, à 
língua e à identidade surda. 
23. Propor o fim da política de in­
clusão/integração, pois ela trata o 
surdo como deficiente e, por outro 
lado, leva ao fechamento de escolas 
de surdos e/ou ao abandono do pro­
cesso educacional pelo aluno surdo. 
24. Considerar que a integração da 
pessoa surda não passa pela inclusão 
do surdo em ensino regular, devendo 
o processo ser repensado. (A ed.ucação 
que nós surdos queremos, 1999, p. 6) . 

Passaram-se onze anos e, ainda 
que muitas das reivindicações te­
nham sido acatadas, principalmen­
te pelo reconhecimento legal da 
LIBRAS, a inclusão continua per­
petuando um discurso totalizante 
e generalizado. Isso ficou eviden­
te na versão preliminar da Política 
Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI) divulgada em setembro 
de 2007, a qual inferira no capítulo 
VI a não abertura de novas escolas 
especiais, enquadrando nesse termo 
as escolas de surdos. Esse documen­
to partia do entendimento de que 
as escolas especiais se constituíam 
como espaços de segregação, atri­
buindo a escola regular a única 
forma de "salvação" dos alunos de­
ficientes. Em consequência a essa 
divulgação muitas escolas especiais 
se manifestaram contra tal possível 
situação, em especial as organiza­
ções de surdos, por meio da "Carta 
Aberta ao MEC" (2007) . 

Revisto esse documento legal, o 
governo divulga em janeiro de 2008 
a versão oficial dessa política. O fe­
chamento das escolas especiais não 

é mais tratado pela PNEEPEI, mas 
tal documento continua a propor 
um Atendimento Educacional Es­
pecializado na escola regular a todos 
os alunos enquadrados no eixo da 
educação especial, o que não deixa 
de ser na verdade uma especializa­
ção da escola, atuando com uma 
marca que atenua a representação 
de segregação social. A diversidade, 
sugerida legalmente como formato 
de respeito social e cultural, "( ... ) é 
'aceità e 'promovidà, desde que as 
identidades do 'outro' sejam repre­
sentadas por padrões estáticos e he­
gemônicos ( ... )" (Lunardi-Lazzarin, 
2008, p. 122). 

Tais proporções legais tomam 
como evidência uma educação bi­
língue para surdos, tentando abar­
car nesse termo a garantia do en­
volvimento social e político. 

Para a inclusão dos alunos surdos, 
nas escolas comuns, a educação bi­

língue - Língua Portuguesa/LIBRAS, 
desenvolve o ensino escolar na Língua 
Portuguesa e na língua de sinais, o 
ensino da Língua Portuguesa como 
segunda língua na modalidade escrita 
para alunos surdos, os serviços de 

tradutor/intérprete de Libras e Língua 
Portuguesa e o ensino da Libras para 
os demais alunos da escola. O aten­
dimento educacional especializado é 
ofertado, tanto na modalidade oral 
e escrita, quanto na língua de sinais. 
Devido à diferença linguística, na 

• medida do possível, o aluno surdo 
deve estar com outros pares surdos 
em turmas comuns na escola regular. 
(MEC/SEESP, 2008, cap. VI). 

Essas concepções inferem a uma 
generalização das estruturas sociais 
a qual a comunidade surda vem se 
constituindo, tomando um sentido 
que remetem a educação de surdos 
a uma simplificação desses fatores. 

Emum 

contramovimento ao 

processo educacional 

inclusivo e o 

reconhecimento pela 

escola de surdos como 

espaço cultural de 

encontros, aprendizagem 

e produções, a 

comunidade surda vem 

produzindo sua cultura 

em diferentes espaços 

como estratégia de 

legitimação cultural e 

política. 
---~ 

Skliar (2001, p.17) comenta que es-
sas"( ... ) políticas de integração trans­
formam-se rapidamente em práticas 
de assimilação ou produzem, com 
um efeito contrário, um maior isola­
mento e menores possibilidades edu­
cativas nessas crianças". Ou seja, há 
também conceitos predefinidos, os 
quais vêm sendo constituídos, den­
tre outras narrativas, por meio dos 
discursos oficiais, perpassando a no­
ção da chamada educação inclusiva. 

Nesse sentido, pode-se inferir 
que as políticas públicas para edu­
cação de surdos, sobre o discurso 
da diversidade, são produtos e pro­
dutoras de relações de poder/saber, 
onde se atribuem sentidos de ver­
dades sobre os sujeitos. Conforme 
Skliar (1999, p. 21) 
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O discurso da deficiência tende a 
mascarar a questão política da di­
ferença; nesse discurso a diferença 
passa a ser definida como diversidade 
que é entendida quase sempre como 
ais varaiante/s aceitáves do projeto 
hegemônico da normalidade. 
Ao passo que o discurso produzi­

do por meio das relações de poder, se 
difunde e compõe contextos, é pos­
sível compreender as bases estrutu­
rais da organização política para sur­
dos, como estratégias desse discurso 
sob "[ ... ] mecanismos de controle 
através dos quais de obscurecem as 
diferenças [ ... ]" (Skliar; 1999, p.8). 
Com isso, o discurso da diversidade 
está pautado em uma lógica da nor­
malidade, estabelecendo, a partir da 
norma, um modelo a ser seguido. 

ATRAVESSAMENTOS 
POLÍTICOS CULTURAIS: 
PROBLEMATIZANDO A 
INCLUSÃO DE SURDOS 

As representações da cultura sur­
da produzem a identidade desses 
sujeitos. Esse pertencimento social 
caracteriza-se como o conjunto de 
grupos diferenciados, com caracte­
rísticas próprias, configurando as­
sim uma sobreposição entre identi­
dade e diferença. Silva comenta que: 

A cultura é um campo de produção de 
significados no qual diferentes grupos 
sociais, situados em posições diferen­
ciais de poder, lutam pela imposição 
de seus significados à sociedade mais 
ampla [ ... J. A cultura é um campo 
onde se define não apenas a forma 
que o mundo deve ter, mas também 
a forma como as pessoas e os grupos 
devem ser. A cultura é um jogo de 
poder (Silva, 2001, p. 133-134). 
O sentido de poder, nessa con-

cepção, é arquitetado como tran­
sitório, sendo ele o resultante e 

Nesse sentido, pode-se 

inferir que a5 políticas 

públicas para educação 

de surdos, sobre o 

discurso da diversidade, 

são produtos e 

produtoras de relações 

de poder/saber, onde 

se atribuem sentidos 

de verdades sobre os 

sujeitos. 
promovedor das relações que se 
estabelecem. Dentro dessas relações 
são produzidas verdades legitima­
das por quem detém o poder, dan­
do margem para "ações construtivas 
- tanto em formações sociais mais 
amplas quanto em espaços e usos 
locais - atuando como forças histó­
ricas" (Fischer, 2002, p. 86). 

Essa compreensão teórica está 
atravessada por constantes ques­
tionamentos e problematizações, 
em que não se buscam ou defi­
nem verdades fixas, imutáveis em 
um regime de certezas. Foucault 
(1995) destaca que o discurso pode 
ou não caracterizar um processo de 
cadência, sendo que sua mobilida­
de está constantemente atravessada 
por outros discursos efêmeros. 

O sujeito é, portanto, constituí­
do dessas relações sendo que o po­
der está na ordem do saber. Nesse 
sentido, faz-se referência à posição 
sociocultural do sujeito surdo, o qual 
se insere, nessa situação, como exer­
ço do poder, no entanto, visto como 

"centros de transmissão" e não como 
"alvos inertes ou consentidos do po­
der" (Foucault, 1998, p. 183). 

Ao abordar a analogia de poder/ 
saber, envolto ao processo discursi­
vo, é possível entender que a cons­
tituição de um desenvolvimento 
social, cultural e político está im­
plicada a esses conceitos. Dessa 
forma, há um constante conflito no 
campo discursivo das relações so­
ciais, sendo que ao resultante desse 
processo cabe a detenção do poder. 

Nesse sentido, pode-se inferir 
que as políticas públicas para edu­
cação de surdos, sobre o discurso 
da diversidade, são produtos e pro­
dutoras dessas relações de poder/ 
saber, onde se atribuem sentidos de 
verdades sobre os sujeitos. A ins­
tância cultural, nesse sentido, está 
sempre atravessada por esse pro­
cesso discursivo, estando situada 
em uma arena de conflitos gerados 
pela busca de significação social. 

Para dar suporte a esses enten­
dimentos culturais e políticos, fica 
plausível uma aproximação ao cam­
po dos estudos surdos, inerente a 
matriz teórica dos estudos culturais. 
Skliar (1998, p. 29) esclarece que: 

Os Estudos Surdos em Educação 
podem ser pensados como um ter­
ritório de investigação educacional e 
de proposições políticas que, através 
de um conjunto de concepções lin­
guísticas, culturais, comunitárias e de 
identidades, definem uma particular 
aproximação - e não uma apropria­
ção - como o conhecimento e com 
os discursos sobre a surdez e sobre 
o mundo dos surdos. 
Esses estudos trazem questio­

namentos referentes à diferença e 
à inclusão educacional. Essa pers­
pectiva faz uma análise do processo 
de inclusão do aluno surdo, sob o 
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prisma da normalização e orienta­
ção do indivíduo para adaptação ao 
ambiente ouvinte. Esse processo é 
reconhecido como uma ênfase das 
práticas discursivas, bem como das 
diferenças e lutas por poder e saber 
no âmbito da cultura surda. 

Essas concepções demonstram 
um afastamento do campo da edu­
cação especial, compreendendo a 
educação de surdos no litígio da 
diferença. Nessa direção, é preciso 
problematizar os papéis sobre os 
quais se constituem a escola inclusi­
va. Os sujeitos surdos ainda são nar­
rados sob o ideário da normalidade, 
evidenciando a formação de uma 
alteridade deficiente. Essas repre­
sentações se afastam do movimento 
contemporâneo da educação de sur­
dos, a qual se reafirma em um pro­
cesso identitário, cultural e político. 

A inclusão de alunos surdos 
demanda de aparatos legais es­
truturados, os quais inferem um 
processo bem-sucedido (MEC/SE­
ESP, 2001). No entanto, as ações 
curriculares, praticadas dentro do 
ambiente inclusivo acabam por 
dissimular esses aspectos. Ao passo 
que as políticas públicas inclusi­
vas revelam instrumentos que dão 
subsídio educacional para alunos 
surdos, há também questionamen­
tos quanto às produções culturais e 
sociais desses sujeitos dentro do sis­
tema de ensino. Skliar (2003, p.13) 
comenta que "de fato existem pou­
quíssimos discursos e práticas que 
incluem a questão da deficiência 
em contexto cultural, político e de 
subjetividade mais amplo". 

Nessa direção, Thoma (2004, 
p. 46) coloca que 

[ ... ) de forma conceitua!, a socie­

dade inclusiva pretende que todos 

tenham acesso às oportunidades e 

participação sociais, porém tende-se a 
reduzir, inúmeras vezes, a inclusão à 
experiência escolar dos alunos com as 
chamadas necessidades educacionais 
especiais nas classes regulares. 

Portanto, o direito reafirmado 
na Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educa­
ção Inclusiva de 2008 vem sendo 
problematizado no que tange à 
inclusão de "todos" os alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Isso se evidencia quando se trata 
da educação de surdos sendo que, 
a diversidade, sugerida legalmente 
como ideário de respeito social e 
cultural, é, discursivamente, pro­
movida e difundida, no entanto, 
dentro de uma rede hegemônica 
que reproduz conceitos formatados. 

Nesse sentido, a Gestão Demo­
crática, ao tentar promover a igual­
dade, a participação de todos numa 
mesma escola, acaba mascarando 
as diferenças. Nessa perspectiva, a 
gestão democrática dá suporte ao 
discurso da educação inclusiva, pois 
quanto mais democrático, parece 
mais inclusivo e igualitário. Nessa 
lógica, produzem-se verdades sobre 
a escola inclusiva como um espaço 
mais justo, em que todos, inclusive 
os surdos, deveriam se inserir. Isso in­
fere que outros espaços, como a esco­
la de surdos, são posicionados como 
excludentes, não democráticos. 

· A prescrição de um modelo 
educacional ouvinte, sobre as con­
cepções inclusivas, está favorecen­
do a constituição de um processo 
normativo e generalizante, sendo 
que reflete "argumentos do 'poli­
ticamente correto', do fazer sur­
dos mais eficazes, mais eficientes" 
(Skliar, 1999, p. 8). Assim, a escola 

Nesse sentido, a Gestão 

Democrática ao tentar 

promover a igualdade, 

a participação de todos 

numa mesma escola, 

acaba mascarando as 

diferenças. 

organizada com base nessa perspec­
tiva, passa a operar como um siste­
ma determinista de verdades. 

Embora essa formatação educa­
cional esteja sendo efetivada sobre 
o discurso político, problematizar 
essas evidências dentro das escolas 
inclusivas torna-se produtivo no 
contexto de pesquisas educacionais. 
As discussões teóricas e práticas que 
surgem no campo da surdez acabam 
propondo um processo de mudan­
ças, de ~ovas viabilidades, sendo 
que o normal, nesse sentido, pode 
não ser o diferente. Gallo (2005, p. 
223) comenta que "educar para a 
diferença é abdicar de todo e qual­
quer controle, pois a diferença não 
pode ser domada, controlada, sob 
pena de retornar ao mesmo". 

O que está se vivenciando na 
perspectiva idealista dessas insti­
tuições é a concepção do termo 
"adaptação do ensino", de forma 
que, muitas vezes, por trás des­
se conceito, os sujeitos acabam se 
ajustando aos moldes institucio­
nais da normalidade ouvinte. 

A identidade surda, assim como 
qualquer outra, é produzida dis­
cursivamente de acordo com um 
local histórico e institucional em 
que se encontra. A ideia de iden-

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36. p. 21, Jul./Dez. 2011. 

INES 

ESPAÇO 

Jul-Dez/l 1 

21 



INES 

ESPAÇO 

Jul-Dez/ 11 

22 

ESPAÇO ABERTO • • 

tidade cultural dos surdos, atrelada 
aos processos educacionais, nos 
remete a questionamentos diante 
dos diferentes espaços de ensino 
ofertados a esses alunos. Isto é, há a 
necessidade de uma formação cul­
tural dentro dos contextos escola­
res, sendo que tal desenvolvimento 
tem como suporte a comunicação 
e interação entre as crianças surdas, 
refletindo no seu potencial cogni­
tivo. Segundo Bakhtin (1990, p. 
34) "os signos só emergem, decidi­
damente do processo de interação 
entre uma consciêneia individual e 
outrà'. Nesse caso, evidencia-se a 
facilitação do processo de reconhe­
cimento do ser surdo, e da apro­
priação cultural no seu contexto. 
Esses aspectos permitem um dire­
cionamento específico para a escola 
de surdos, a qual se configura em 
um espaço de formação educacio­
nal e cultural sob uma proposta de 
valorização e identificação do ser 
surdo como diferente. 

É preciso compreender a po­
sição da escola inclusiva frente às 
políticas públicas problematizando 
também o papel da escola de sur­
dos nesse processo. 

O atendimento educacional espe­
cializado disponibiliza programas de 
enriquecimento curricular, o ensino 
de linguagens e códigos específicos 
de comunicação e sinalização, ajudas 
técnicas e tecnologia assistiva, dentre 
outros. Ao longo de todo processo de 
escolarização, esse atendimento deve 
estar articulado com a proposta pe­
dagógica do ensino comum1

• (MEC/ 
SEESP, 2008, cap. VI). 
Tal compreensão política traz o 

enfoque sobre a concepção de inclu-

1 Grifo meu. 

são, sendo ela tratada como sinôni­
mo de escola regular. Nesse sentido, 
cabe outra conferição que potencia­
liza a importância de manter o espa­
ço educacional da escola de surdos 
como prioritário a esses alunos. A 
utilização da Língua de Sinais como 
primeira língua corrobora essas 
constatações promovendo um refle­
xo na instauração de outro processo 
::ultural, e a produção de identidades 
sedais pertencentes a esse contexto, 
se diferenciando também do ensino 
regular. Skliar (200 l , p.17) levanta 
questionamentos que são inerentes 
a essas discussões, afirmando que 
"as políticas de integração transfor­
mam-se rapidamente em práticas 
de assimilação ou produzem, com 
um efeito contrário, um maior iso­
lamento e menores possibilidades 
educativas nessas crianças". As po­
líticas públicas inclusivas se referem 
intrinsecamente a um modelo nor­
mativo e por isso a educação espe­
cial perde o sentido quando aborda 
a educação de surdos. 

Torna-se evidente o estímulo 
à inclusão do aluno surdo na rede 
regular de ensino, deixando plau­
síveis instrumentos que possam 
efetivar esse processo. No entanto, 
não são abordadas discussões que 
se referenciem ou se aprofundem 
no litígio cultural e político da 
educação de surdos. A questão le­
vantada está implícita na qualidade 
de educação e formação cultural 
desses alunos, discutindo a repre­
sentação da alteridade surda ú'"'::·.:ro 
do contexto educacional. 

Discursos referenciados nas po­
líticas públicas ressaltam o respeito 

• • 
Discursos referenciados 

nas políticas públicas 

ressaltam o respeito à 

diferença, no entanto 

esse processo de 

reconhecimento ainda 

está distante em muitos 

contextos educacionais 

inclusivos, sendo que 

"a identidade cultural 

é formada por meio do 

pertencimento a uma 

cultura'' 
à diferença, no entanto esse proces­
so de reconhecimento ainda está 
distante em muitos contextos edu­
cacionais inclusivas, sendo que "a 
identidade cultural é formada atra­
vés do pertencimento a uma cultu­
ra" (Hall, 1997, p. 21). A questão 
implícita está relacionada à histori­
cidade da educação inclusiva, desde 
os formatos de normalização desses 
sujeitos (Skliar, 1999). Atualmen­
te essas concepções ainda estão 
impregnadas na educação dos sur­
dos. Lopes e Fabris, Lopes (2003, 
p. 5) referem-se resumidamente 
a esse fenômeno justificando que 
"o colocar junto além de servir de 
estratégia de tornar o estranho um 
conhecido, também traz o espaço 
( ... ), como limite entre a possibili-
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dade do (des) estranhamento e da 
anormalidade". 

Dessa forma, a constituição do 
que é ser surdo está atravessada por 
diferentes representações, e tomam 
lugar nas políticas educacionais em 
conformidade com as narrativas es­
tabelecidas sob sujeitos da falta, da 
deficiência, reduzidos a um eixo es­
pecífico e homogeneizante da edu­
cação especial. Para dar conta do 
efeito dessa classificação sobre esses 
sujeitos, tem-se proposto uma po­
lítica da diversidade, julgando esse 
termo como sinônimo de diferen­
ça. A diversidade se coloca · como 
um disfarce da igualdade, inventa­
da para tornar o outro admissível 
no convívio social, algo a ser "co­
locada num lugar, no seu "devido 
lugar" (Klein, 2006, p. 105). 

Ao contrário, a diferença não 
tem sentido pluralista, ela constitui 
um processo histórico, político e 
social, rejeitando o entendimento 
de uma anormalidade a ser ajus­
tada socialmente. Perlin (2006, p. 
139) comenta ainda que: 

Por diferença entendemos o ser surdo 
com sua alteridade. Por exemplo, 
se perguntarmos: Por que os surdos 
querem escolas de Surdos? A resposta 
identifica a caminhada para a di­
ferença: "para tornarem-se sujeitos 
de sua história", saírem da exclusão, 
construírem sua identidade em pre­
sença do outro surdo, para terem 
direito à presença cultural própria. 
Nessa lógica, as narrativas legais, 

ao tratarem da inclusão dissimula­
da por um discurso da diversidade, 
representam esses sujeitos de forma 
hierárquica, sem considerar, ou ter 
de fato a experiência de ser surdo. 

Cabe destacar que o suporte go­
vernamental brasileiro não garante 
a efetividade do sistema inclusivo. A 
escola deve estar comprometida com 
a facilitação desse processo, propon­
do o respeito à diferença e ressaltan­
do os modelos culturais do surdo. 
Para isso, é importante que se valo­
rize a presença de professores surdos 
como referência cultural e a convi­
vência com outros alunos em igual 
condição (MEC/SEESP, 2001). 

Tais concepções direcionam o 
interesse dessa discussão ao papel da 
escola frente à representação cultu­
ral da criança surda inserida em um 
contexto social ouvinte, tendo em 
vista a organização e o poder políti­
co. A escola está sujeita a diferentes 
formatações sociais que constituem 
relações de poder. Sob essa lógica, 
entende-se que nesse contexto edu­
cacional estão as representações po­
líticas e culturais, constituintes de 
conhecimentos deterministas. 

Nesse aspecto, a imposição de 
um modelo educacional estrutura­
do nessa perspectiva gera uma for­
ma de normalização e adaptação ao 
contexto ouvinte, pois não constitui 
identidades, ou representações cul­
turais surdas. Assim, a escola não 
está apenas atuando como um sis­
tema de ideias predominante, mas 
está também se formando sobre 
elas. Portanto, o direito à preserva­
ção e valorização cultural deve ser 
co.nsiderado pelos ouvintes e repre­
sentado politicamente, não como 
um subsídio à deficiência ou como 
simples discurso de igualdade, e sim 
como diferença cultural e étnica. 

Mesmo partindo do pressupos­
to de um sistema inclusivo bilín-

gue, ainda assim, essa filosofia não 
garante uma efetivação da educa­
ção do surdo baseada na sua cultu­
ra. A Educação Bilíngue ainda está 
pautada sob a égide da educação 
especial, transparecendo assim, um 
modelo adaptativo para o surdo no 
sistema de ensino regular. Ou seja, 
a Libras ainda não é entendida pe­
los ouvintes como língua cultural, 
e sim como uma forma "( ... ) de 
tornar a vida surda mais acessível" 
(Lopes, 2002, p. 122). 

Nesse sentido, institui-se um 
processo de exclusão dentro da es­
cola regular, tendo em vista que 
esse modelo acaba direcionando 
para formas adaptativas culturais e 
sociais ouvintes (Skliar, 1999). Ou 
seja, há também conceitos predefi­
nidos, os quais vêm sendo constitu­
ídos por meio dos discursos oficiais, 
perpassando muitas vezes a noção 
da chamada educação inclusiva. 

Cabe destacar que o 

suporte governamental 

brasileiro não garante a 

efetividade do sistema 

inclusivo. A escola deve 

estar comprometida 

com a facilitação desse 

processo, propondo o 

respeito à diferença e 

ressaltando os modelos 

culturais do surdo. 
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RESUMO 

O presente artigo investiga o 
ensino de Língua Portuguesa para 
surdos por meio da educação a dis­
tância na modalidade on-line, consi­
derando as pesquisas relacionadas à 
inclusão linguística do aluno surdo 
no ensino superior (Nascimento, 
2008; Moura e Harrison, 2010). 
Além disso, serão discutidas as pou­
cas políticas de inclusão existentes 
neste sentido, e o fato de o grupo de 
alunos surdos e deficientes auditivos 
incluídos na educação superior em 
nosso país representar 31 o/o do total 
de alunos portadores de alguma ne­
cessidade especial nessa modalidade 
de ensino (Brasil, 2009). Propõe­
-se um curso de Língua Portugue­
sa (LP) para surdos universitários 
on-line, cuja primeira língua seja a 
língua de sinais (LS), pela platafor­
ma Moodle, que será constituído 
de um conjunto de oficinas que 
oferecerão subsídios para o aluno 
conhecer e ser capaz de produzir o 
gênero Resumo Acadêmico (Ma­
chado, Lousada e Abreu-Tardelli, 
2004) . O objetivo central deste es­
tudo, que está em desenvolvimento, 

será entender como os sujeitos sur­
dos podem aperfeiçoar seus conhe­
cimentos sobre língua portuguesa, 
através da observação da coconstru­
ção de aprendizagem de língua en­
tre surdos em um ambiente virtual 
de aprendizagem (Donato, 1994; 
Dagostim, 2009) e da análise da 
interação entre os aprendizes, pe­
las ferramentas disponibilizadas na 
plataforma do ambiente virtual de 
aprendizagem - chats educacionais, 
fóruns, diários de bordo e atividades 
- que apresentarem evidências de 
construção de aprendizagem em LP. 
Por meio dessas análises, pretende­
-se compreender como se dá a cons­
trução do conhecimento de gêneros 
escritos em Língua Portuguesa por 
alunos surdos, usuários de LS. 

Palavras-chave: Educação In­
clusiva. Ensino de Língua Portu­
guesa para Surdos. Surdos. 

ABSTRACT 

This project investigates the 
Portuguese teaching language for deaf 
people through distance education 
in online mode, considering the 
linguistics research related to the 

inclusion of deaf students in college 
education (Nascimento, 2008; 
Moura and Harrison, 2010). 
Besides it will be disscuss the few 
policies of nclusion in this sense, 
and the fact that the group of deaf 
and hearing impaired students 
in college education included in 
our country represent 31 % of ali 
students with any special needs 
in this type of education (Brasil, 
2009). lt is proposed an e-learning 
Portuguese language course, that is 
being developed with college deaf 
students, whose first language is Sign 
Language (LS), through Moodle 
platform. lt will consist in a set of 
workshops that ojfer subsidies to 
the student know and be able to 
produce the Academic Summary 
genre (Machado, Lousada, Abreu 
and Tardelli, 2004). The goal of this 
study is to understand how the deaf 
people can improve their knowledge 
of Portuguese, by observing the co­
construction of learning a language 
among the deafin the virtual learning 
environment (Donato, 1994; 
Dagostim, 2009) and the analysis 
of the interaction between learners, 
and the tools available through 
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the virtual platform - educational 
chats, forums, diaries and activities 
- that show evidences of learning in 
building LP. Through this analysis, 
it is intended to comprehend how 
the knowledge of the construction of 
written genres in Portuguese for deaf 
students, users of LS, occurs. 

Keywords: Inclusive education. 
Portuguese teaching language for 
deaf people. Deaf people. 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é en­
tender como estão ocorrendo as 
políticas e práticas de educação 
linguística de Surdos no ensino 
superior, considerando bibliogra­
fia especializada, dados estatísticos 
e legislação. Para tanto, este artigo 
será dividido em cinco partes: pri­
meiramente apresentaremos o con­
ceito de educação línguística; na 
sequência, conceituaremos a edu­
cação inclusiva, ensino de Língua 
Portuguesa para Surdos e, poste­
riormente, como ocorre a inclusão 
de alunos surdos no ensino supe­
rior. Por último, serão realizadas 
propostas de políticas educacionais 
e linguísticas para a inclusão dos 
Surdos no ensino superior e a con­
clusão do artigo. 

Para um melhor entendimento 
deste trabalho, cabe esclarecer al­
guns conceitos. O termo "surdo" se 
refere à indivíduos que pertencem 
à comunidade surda, participam de 
práticas culturais dessa comunida­
de e, principalmente, são usuários 
de línguas de sinais. O termo "De­
ficiente Auditivo" se refere àqueles 
sujeitos que, possuindo uma dimi­
nuição auditiva, fazem uso de re­
cursos como oralização, tratamen­
tos fonoarticulatórios, aparelhos 

auditivos, implantes cocleares, en­
tre outros, e não estão inseridos na 
comunidade surda. 

Os estudiosos na área de ensino 
de línguas para Surdos dividem-se 
entre aqueles que classificam que a 
LP/S (Língua Portuguesa para Sur­
dos) como uma LE (língua estran­
geira) ou uma L2 (segunda língua). 
A maioria dos estudos se encontra 
nesse segundo grupo, consideran­
do que a a Ll (primeira língua) dos 
Surdos seja a LS (Língua de Sinais), 
devido à naturalidade com que es­
tes a adquirem, em contraste com 
a Língua Portuguesa. Neste artigo, 
porém, utilizaremos a nomenclatu­
ra LA (língua adicional) para nos 
referirmos à LP/S. Acredito, que, 
devido à variedade de histórias e 
trajetórias que cada indivíduo Sur­
do vivencia em relação à aquisição 
de linguagem, nem todos possuem 
a LS como sua Ll em sentido cro­
nológico de aquisição da língua; 
outros utilizam bastante a orali­
zação da LP em seu cotidiano, na 
família, no trabalho, nos estudos, 
e ficaria difícil definir qual língua 
ele utiliza com mais frequência ou 
intensidade em suas interações. Por 
outro lado, o termo LE também 
não retrata a realidade do Surdo 
brasileiro, exposto o tempo todo à 
modalidade escrita da LP (seja na 
mídia, em legendas, placas, carta­
zes, mídia eletrônica e impressa, 
màteriais didáticos, livros, entre 
outros). Por isso, adoto neste texto 
o termo LA, que, segundo Schlat­
ter e Garcez (2009, p. 128) sua uti­
lização em contextos escolares 

se justifica contemporaneamente por 
diversas razões, a começar pela ênfase 
no acréscimo que a disciplina traz 
a quem se ocupa dela, em adição a 
outras línguas que o educando já tenha 

em seu repertório[ ... ] Em diversas 
comunidades de nosso estado, essa 
língua adicional não é a segunda, 
pois outras línguas estão presentes, 
como é o caso das comunidades sur­
das, indígenas, de imigrantes e de 
descendentes de imigrantes. 
A utilização do termo LA tam­

bém estimula que a língua seja 
objeto de estudo e análise de seu 
aprendiz, inserida em uma cultura: 

Assim, falar de uma língua adicional 
em vez de língua estrangeira enfatiza 
o convite para que os educandos (e 
os educadores) usem essas formas 
de expressão para participar na 
sua própria sociedade. Conforme 
discutimos a seguir, esse convite 
envolve também a reflexão sobre 
que língua é essa, de quem ela é e 
de quem pode ser, a que ela serve, 
o que cada um tem a ver com ela. 
(Schlatter e Garcez, 2009, p. 128) 
Compreende-se que a questão 

de inclusão do aluno surdo no en­
sino superior trata-se, antes de mais 
nada, de uma tarefa da educação 
linguística, remontando à Bagno e 
Rangel (2005) quando a definem: 

Entendemos por educação linguística 
o conjunto de fatores socioculturais 
que, durante toda a existência de um 
indivíduo, lhe possibilitam adquirir, 
desenvolver e ampliar conhecimento 
de/sobre a linguagem de um modo 
mais geral e sobre todos os demais 
sistemas semióticos [ .. . ] Inclui-se 
também na educação linguística o 
aprendizado das normas de com­
portamento linguístico que regem 
a vida dos diversos grupos sociais, 
cada vez mais amplos e variados, em 
que o indivíduo vai ser chamado a se 
inserir. (Bagno e Rangel, 2005, p. 63) 
A educação linguística tem, 

portanto, como uma de suas atri­
buições, o aprendizado de normas 
de comportamento linguístico de 
diferentes grupos ao qual o indi­
víduo vai ser chamado a se inserir, 
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ou se incluir, ao longo de sua vida. 
Considerando que a questão da di­
ferença surda é mais uma diferença 
predominantemente linguística e 
cultural do que orgânica, as ins­
tituições devem prover meios de 
acesso e educação linguística para 
que esses sujeitos possam transitar 
em todos os grupos sociais que al­
mejarem. O reconhecimento legal 
da Libras como uma língua oficial 
do país reforça a ideia de um país 
multilíngue, cujos falantes devem 
ter seus direitos reconhecidos. 

A primeira mudança no siste­
ma de ensino superior, a partir da 
Lei da Acessibilidade n2 10.098 de 
19/12/2000, é o direito dos alunos 
surdos contarem com um intérprete 
de Libras em sala de aula, em todas 
as disciplinas. Em muitas institui­
ções, acredita-se que esse profissio­
nal acabará com todas as dificulda­
des dos alunos surdos no ensino, 
e que apenas a sua presença basta. 
Harrison e Nakasato (201 O) citam 
a pesquisa de Lacerda (2002), que 
relata a ilusão que muitas escolas 
têm de que a tradução da aula para 
a Libras eliminaria o não entendi­
mento da língua falada e igualaria os 
alunos surdos aos alunos ouvintes. 
Os professores dessas instituições, 
por desconsiderarem a condição de 
seus alunos surdos, esperam que, 
com a tradução para a Libras, todos 
os conceitos e teorias que são facil­
mente compreendidos por seus alu­
nos ouvintes também o sejam pelos 
alunos surdos, que não recebem a 
mesma quantidade e qualidade de 
informações no seu cotidiano. 

Outra preocupação encontra­
da na inclusão dos alunos surdos 
ocorre com o ensino de Língua 

' Grifo da autora. 

Portuguesa para esses indivíduos, 
considerada, em sua modalidade 
escrita, como L2, ou Língua Adi­
cional, termo que parece mais co­
erente com essa modalidade de en­
sino, visto que existem diferentes 
contextos de aquisição linguística 
na realidade dos surdos. 

Embora seja "condição dada no 
ensino superior, que o processo de 
letramento esteja completo quan­
do os alunos entram no ensino mé­
dio" (Harrison e Nakasato, 201 O, 
p. 65), devido à trajetória de difi­
culdades de acesso à educação espe­
cializada e ao desenvolvimento lin­
guístico pleno que acompanham a 
vida escolar da maioria dos alunos 
surdos, estes chegam à educação 
universitária com enormes dificul­
dades de leitura e escrita em língua 
portuguesa. Sendo assim, esses alu­
nos têm o direito de receber um 
ensino de língua portuguesa dife­
renciado, que leve em conta as suas 
diferenças linguísticas: 

An. 13. O ensino da modalidade escrita 

da Língua Portuguesa, como segunda 

língua para pessoas surdas, deve ser 

incluído como disciplina curricular 

nos cursos de formação de professores 

para a educação infantil e para os anos 

iniciais do ensino fundamental, de 

nível médio e superior1
, bem como 

nos cursos de licenciatura em Letras 

com habilitação em Língua Portuguesa. 

Parágrafo único. O tema sobre a mo­

dalidade escrita da língua portuguesa 

para surdos deve ser incluído como 

conteúdo nos cursos de Fonoaudio­

logia. (BRASIL, 2005 - artigo 13 do 

Decreto 5.626 de 2005) 

Assim, o ensino de LP/S (Lín­
gua Portuguesa para surdos) deve 
ser objeto de pesquisa e ensino em 
cursos de licenciatura de Letras e 

de Pedagogia, com o objetivo de 
se compreender como ocorre o 
processo de aprendizagem da LP, 
alfabetização e letramento dos sur­
dos. Apesar dessa recomendação, 
os currículos de ensino superior 
ainda não estão adequados a essa 
recomendação. O referido decre­
to também recomenda que seja m 
oferecidos professores bilíngues de 
Libras e Língua Portuguesa a ins­
tituições de educação infantil, en­
sino fundamental, médio e supe­
rior (conforme artigo 14) , dando 
oportunidade para que os surdos 
tenham acesso a essas duas línguas 
durante toda a sua vida escolar. 

ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA PARA 

SURDOS 

A leitura e a escrita são saberes 
que conferem certo grau de status 
em nossa sociedade. Não saber ler 
nem escrever, portanto, é sinônimo 
de estar em uma situação inferior 
em relação aos outros, como destaca 
Botelho (2002) ao escrever sobre o 
letramento na educação de surdos. 
Para Capovilla & Capovilla (2004), 
"a escrita permite a reflexão sobre o 
próprio ato linguístico, o avanço e o 
aprimoramento constantes da lin­
guagem como veículo do pensamen­
to para o pleno desenvolvimento 
social e cognitivo" (Capovilla & Ca­
povilla, 2004, p.37). Para os surdos, 
a escrita ainda é o principal meio de 
acesso ao mundo dos ouvintes e da 
língua fonética oficial de seu país. 

Hocevar et al. (1999) atentam 
para o fato de que a escritura é 
um dos processos que podem le­
var a uma melhor comunicação 
da criança surda com seu meio, e, 
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por isso, deve-se ter muito cuidado 
com os processos que auxiliem seu 
desenvolvimento. 

Para a compreensão da impor­
tância de políticas educacionais e 
linguísticas na inclusão do surdo no 
ensino superior é necessário conhe­
cer como se dá o processo de apren­
dizagem de Língua Portuguesa du­
rante a vida escolar desse sujeito. 

Para Salles (2004), a leitura deve 
ser uma das principais preocupações 
no ensino de português como LA 
para surdos, por ser uma etapa fun­
damental para a aprendizagem da 
escrita. A obra ainda apresenta várias 
condições consideradas necessárias 
para uma leitura eficaz e aspectos 
textuais que o professor deve conhe­
cer para conduzir seu aluno ao cum­
primento de etapas que envolvem 
aspectos macroestruturais, como 
gênero, tipologia, pragmática e se­
mântica, e microestruturais, como 
gramática, léxico, morfologia, consi­
derando também que para cada tex­
to há um conjunto de procedimen­
tos adequados à compreensão. 

Quanto à interpretação e os 
valores considerados pelo surdo 
quando se depara com um texto 
escrito, Botelho (2002) relata a 
superinterpretação e a subinterpre­
tação, conceitos importantes para 
pensarmos o ensino de LP/S. Esses 
fenômenos ocorrem em virtude de 
uma visão estigmatizada de si e ide­
alizada sobre os ouvintes e sobre os 
textos que são capazes de produzir, 
quando o sujeito surdo conside­
ra que o que entendeu do texto é 
pouco ou nulo. 

Seguindo a proposta da aborda­
gem educativa bilíngue, a língua es­
crita a ser adquirida pela criança sur­
da (no caso, a LP como L2) deverá 
ser ensinada na sua LS natural. Em 
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relação à LS e ao ensino da escrita, 
Hocevar et al. (1999) dizem que o 
instrumento de mediação semiótica 
mais forte para o acesso à escrita das 
pessoas surdas é a LS. Portanto, ela 
não é a causadora dos problemas na 
alfabetização dos surdos, mas um 
poderoso instrumento: 

[ .. . ] a LS é determinante para a com­
preensão textual das pessoas surdas, e 
que esta deve ser sua primeira língua de 
comunicação e expressão. Salienta-se 
que não se percebe a LS enquanto 
panacéia para os problemas de leitura 
e escrita, mas que o conhecimento 
prévio, o contato com diferentes textos, 
as possibilidades de narrativas em 
LS são extremamente importantes 
para a aquisição de leitura e escrita 
dos surdos (Lebedeff, 2004, p. 292). 

A respeito das dificuldades de 
escrita em LP do sujeito surdo, Ca­
povilla & Capovilla (2004) defen­
dem que há uma dificuldade crucial 
nesta lógica neuropsicolinguista de 
aquisição de leitura e escrita alfabé­
ticas, que espera que o desenvolvi­
mento cognitivo e linguístico pleno 
permita à criança usar sua LS como 
metalinguagem para a aquisição 
delas. A partir de estudos feitos em 
análises dos tipos de "erros" que a 
criança surda tende a cometer ao ler 
e a escrever, eles relatam que: 

Tal análise revela que a escrita mapeia 
o processamento de informação na 
língua primária, que é a fala para a 
criança ouvinte e a LS para a crian-

. ça surda. [ ... ] No entanto, como a 
escrita alfabética mapeia os sons da 
fala, os erros da criança ouvinte são 
muito menos graves do que os da 
surda. [ ... ] Como a criança surda não 
tem acesso aos sons da fala, esses não 
servem de auxílio à escrita (Capovilla 
& Capovilla, 2004, p.35). 

Para os autores, é necessário que 
se reconheça uma falha que ame­
aça o sucesso na abordagem bilín­
gue, que é a desconsideração da 

descontinuidade existente entre 
língua de sinais e escrita alfabética, 
uma descontinuidade desconcer­
tante que ameaça a aquisição de 
leitura e escrita competente. Uma 
proposta para equacionar essa des­
continuidade seria a adoção da es­
crita visual direta de sinais, como 
o Sign Writing, a forma escrita 
da língua de sinais que Quadros 
(2000) aponta como emergente. 
Ela seria a ponte metalinguística 
para transpor o fosso entre LS e 
a escrita alfabética e seria usada, 
então, em uma terceira etapa de 
alfabetização da criança surda, 
conforme descrita por Quadros 
(2000), como forma de registro da 
produção em LIBRAS e possibili­
dade de reflexão sobre sua língua. 

Diante da experiência com o sistema 
de escrita que se relaciona com a língua 
em uso, a criança passa a criar hipóteses 
e a se alfabetizar. Experiência com o 
sistema de escrita significa ler essa 
escrita.( .. . ) Ler sinais é fundamental 
para que o processo (alfabetização) 
se constitua (Quadros, 2000, p.11) . 

Atualmente existem estudos so-
bre outros tipos de sistemas de escri­
tas de sinais, como o ELiS - Escrita 
de Línguas de Sinais, desenvolvido 
pela doutora Mariângela Estelita 
Barros, durante seu curso de dou­
torado na Universidade Federal de 
Santa Catarina. A respeito desses 
sistemas de escrita, e da dificuldade 
de torná-los socialmente aceitáveis 
e autorizados entre as comunidades 
surda e ouvinte, a autora declara: 

Há, é verdade, publicações escritas 
nestes sistemas[ ... ] mas não há um 
engajamento geral das comunidades em 
suas produções e consumo destas. As 
razões para isto devem ser seriamente 
pesquisadas, com profundidade. Por 
enquanto, apenas levanto a hipóte­
se ainda não confirmada de que a 
causa disto não seja uma falha nos 
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sistemas de escrita, nem mesmo na 
divulgação destes entre as comunida­
des surdas. O motivo parece mais ser 
uma questão cultural de dominação 
das L02

• A escrita em LS, seja em 
qual sistema for, ainda não é uma 
escrita 'socialmente autorizada'. Fora 
do âmbito acadêmico, fora do meio 
de convivência dos surdos, os ataques 
a estes sistemas são veementes, assim 
como ainda é grande a resistência ao 
uso, ou mesmo à existência das LS. 
(Barros, 2008, p.16-1 7) 

Os sistemas de escrita, portan­
to, urgem como alternativas inova­
doras e promissoras pàra a alfabe­
tização dos surdos em sua própria 
língua, e, consequentemente, para a 
alfabetização em LP de qualidade. 

O conhecimento sistêmico da 
língua, ou seja, o conhecimento 
de vários níveis da organização lin­
guística, léxico-semântico, morfo­
lógico e sintático, que capacitam as 
pessoas a produzirem seus textos a 
partir de escolhas gramaticalmente 
adequadas e de compreender enun­
ciados, é tido como uma das maio­
res necessidades de desenvolvimen­
to de conteúdo no ensino a alunos 
surdos. As regras gramaticais da LP, 
portanto, devem ser trabalhadas de 
maneira eficaz, seja de forma explí­
cita ou através de inferências feitas 
a partir de trabalhos com textos. 

Quanto aos conhecimentos lé-
xicos da LP, Salles (2004) afirma: 

o vocabulário é ampliado ou enrique­
cido à medida que o falante aumenta 
sua convivência sociocultural, lê obras 
diversificadas e procura indagar me­
todicamente o significado de palavras 
desconhecidas. (SALLES, 2004, p.94) 

2 Línguas Orais. 

A abordagem educativa bilín­
gue, ao reconhecer e introduzir 
as LS como línguas oficiais e na­
turais dos surdos na sala de aula, 
revolucionou a educação de sur­
dos. Porém, é de fundamental im­
portância que esta seja estudada 
profundamente pelos alunos, para 
que possam compreender sua es­
trutura gramatical e serem letra­
dos em LS, e assim, traçar para­
lelos no estudo da LP como L2. 
Infelizmente, em muitas escolas 
de surdos isso ainda não ocorre, o 
que gera dificuldades na alfabeti­
zação e letramento desses sujeitos. 

Percebe-se, em muitas escolas, que a 
LS é utilizada apenas como mediadora 
de conteúdos escolares, ocorrendo 
uma desvalorização desta língua na 
atividade de produção de textos.( ... ) 
A escola deve possibilitar condições 
de compreensão textual a partir do 
texto em LS, antes do ensino da lei­
tura e da escrita da língua oral. Deste 
modo, serão ampliadas as possibili­
dades linguísticas e metalinguísticas 
dos surdos e estes serão estimulados 
a conhecer melhor a LS e a língua 
escrita (Lebedeff, 2004, p.292-293). 

O processo de alfabetização, en-
tão, vai sendo delineado a partir da 
descoberta da própria língua e nas re­
lações estabelecidas através da língua 
(Quadros, 2000). A autora ainda cita 
algumas formas de produção artística 
em LIBRAS que podem ser incenti­
vadas para a exploração de todos os 
recursos linguísticos, como a produ­
ção de histórias, utilizando configu­
rações de mãos específicas, produ­
ção de histórias em primeira pessoa, 
sobre pessoas surdas e sobre pessoas 
ouvintes. Uma etapa seguinte seria o 

registro dessas produções. Uma for­
ma de registro por excelência, muito 
utilizada nas escolas de surdos, é a 
gravação de vídeos dessas produções 
literárias. Eles são instrumentos va­
liosos no processo de reflexão sobre 
a lín_gua, além de muito prazerosos3

. 

E através da Língua Portugue­
sa que o Surdo se comunica com a 
maioria da população ouvinte, que 
ainda não domina a LS, acessa a 
educação formal e a cultura ouvinte. 
A proposta de ensino de LP/S que 
defendemos, seja na educação básica 
ou no ensino superior, não despre­
za a importância da LS na educação 
dos sujeitos surdos, mas entende a 
educação de surdos como bilíngue 
e bicultural, onde ambas as línguas e 
culturas (Libras e Língua Portugue­
sa) sejam desenvolvidas. 

Nos estudos sobre ensino de 
línguas existem vários conceitos 
que ajudam a entender a situação 
bilíngue na qual a maioria dos sur­
dos se encontra. Um dos conceitos 
fundamentais é o da "capacidade 
linguística'' . Segundo Baker (1993), 
capacidade linguística é uma "dis­
posição geral latente e determinan­
te do êxito linguístico", parecida, 
mas menos específica que as destre­
zas, componentes altamente especí­
ficos, observáveis e claramente defi­
nidos, como a escrita. Assim como 
a habilidade linguística (resultado 
específico e quantificável de conhe­
cimento da língua), a capacidade 
linguística é produto de uma série 
de fatores, como aprendizagem/ 
aquisição formal, inteligência etc. 
Para definirmos o conceito de bi­
linguismo, portanto, consideramos 

3 Durante o período de produção de dados em minha pesquisa de dissertação de mestrado em uma escola especial para surdos (Pires, 2009) por inúmeras 
vezes os alunos pediram para serem filmados traduzindo histórias da LP para LS, o que se mostrou uma atividade atrativa e com inúmeras possibilidades de 
discussões e reflexões. 
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as quatro capacidades linguísticas 
básicas do falante: as capacidades 
de expressão oral (escutar e falar) 
e as capacidades de expressão es­
crita (ler e escrever). No caso dos 
surdos, as capacidades linguísticas 
se manifestam diferentemente, por 
motivos óbvios. Com treinamento 
de fonoaudiologia, é possível, ain­
da que limitadamente, que o surdo 
pré-linguístico (que adquiriu a sur­
dez antes do desenvolvimento da 
linguagem) oralize a língua majori­
tária, porém, devido a sua limitação 
auditiva, ele não possui a capacida­
de de escutar; em troca, para "rece­
ber" ou "perceber" a língua que está 
sendo falada oralmente, ele lerá os 
lábios e as expressões do falante. 

Já as capacidades de expressão 
escrita poderão ser de duas manei­
ras, em uma modalidade de escrita 
de línguas de sinais (sign writing, 
por exemplo) ou na língua oral 
da maioria; no segundo caso, se o 
sujeito surdo for usuário de língua 
de sinais estará caracterizado um 
aspecto do bilinguismo: uso da LS 
e da língua oral escrita. 

Na educação do aluno ouvinte, 
pode-se considerar bilíngue a pes­
soa que faz uso de duas ou mais lín­
guas. Há também o caso de escolas 
chamadas "escolas bilíngues", onde 
o conteúdo escolar é dividido entre 
a Ll da criança e uma L2 a que ela 
é exposta na escola, que pode ser 
qualquer língua estrangeira. Mas o 
termo bilíngue também não se res­
tringe a apenas duas línguas: "aqui 
já temos a relativização do 'bi' em 
bilinguismo, uma vez que gene­
ricamente o termo é usado para 
se referir ao uso de mais de uma 
língua, apesar de haver o uso do 
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termo 'multilíngue' neste sentido" 
(Quadros, 2005, p.27). Nesse con­
texto, a autora explica que o grau de 
proficiência das línguas não precisa 
ser necessariamente o mesmo para 
a pessoa ser considerada bilíngue. 
Ela cita o caso de um indivíduo 
que fala uma Ll em sua casa, ou­
tra no convívio religioso, consegue 
ler em uma terceira língua, etc., 
sendo, portanto, um indivíduo bi­
língue. "Bilinguismo, então, entre 
tantas possíveis definições, pode ser 
considerado: o uso que as pessoas 
fazem de diferentes línguas (duas 
ou mais) em diferentes contextos 
sociais" (Quadros, 2005, p.27) . 

O que a abordagem bilíngue 
propõe é que os profissionais ou­
vintes olhem para a educação dos 
surdos e entendam que (1) a limi­
tação auditiva não os impede de se 
comunicar, sendo, portanto uma 
diferença e não uma deficiência, e 
(2) a língua "falada" deve ser con­
cebida como L2 e assim ensinada, 
com métodos semelhantes aos do 
ensino de L2 para ouvintes, pois 
só assim a visão sobre as "dificul­
dades" e "problemas" dos surdos na 
leitura e escrita serão mudadas. É 
preciso um entendimento de que o 
contexto social no ensino de LP/S 
é essencial, sendo que "se os as­
pectos socioculturais em jogo e as 
diversas leituras e compreensões de 
mundo envolvidos forem descon­
siderados ou negligenciados, não 
haverá ensino-aprendizagem de 
línguà' (Lodi, 2005, p.421). Para 
a autora, somente pelo intermédio 
da LS, os surdos podem ter acesso à 
escrita por meio de práticas sociais 
nas quais a escrita é usada na sua 
dimensão discursiva, e por meio 

dela, os surdos podem dialogar 
com a escrita, fazer suas próprias 
leituras e construir seus sentidos, 
"e tornam-se interlocutores a partir 
de suas próprias histórias" (op. cit.). 

Assim, a abordagem educativa 
bilíngue propõe que sejam ofereci­
dos subsídios para a compreensão 
da situação linguística do surdo pelo 
docente ouvinte, para que este com­
preenda que a "problemáticà' pro­
dução escrita e leitora do estudante 
surdo se constitui assim devido às di­
ferentes modalidades linguísticas das 
LS e das LO, mas, principalmente, 
"como decorrentes da má qualidade 
das experiências escolares oferecidas 
a eles" (Góes apudLodi, 2005). 

A INCLUSÃO DOS 
SURDOS NO ENSINO 

SUPERIOR 

Nesta seção, pretendo apresen­
tar um quadro da situação linguís­
tica dos surdos brasileiros inseridos 
no ensino superior. Apesar de reco­
nhecermos a abordagem educativa 
bilíngue como aquela que melhor 
atende às necessidades educativas, 
linguísticas e sociais dos indivíduos 
surdos, sã9 poucas as ofertas de en­
sino superior nesta modalidade em 
nosso país4

• Sendo assim, a maioria 
dos indivíduos surdos inseridos no 
ensino superior atualmente, parti­
cipam de classes inclusivas. 

A educação inclusiva, como co­
nhecemos atualmente, nasceu ofi­
cialmente em 1994, na Declaração 
de Salamanca, que a conceitua da 
seguinte maneira: "educação Inclu­
siva é uma abordagem desenvolvi­
mental que procura responder às 
necessidades de aprendizagem de 

• Podemos destacar os cursos de graduação oferecidos pelo INES - Instituto Nacional de Educação de Surdos, atualmente oferecendo Curso de Graduação 
Bilíngue de Pedagogia e o Letras-Libras (UFSC), que será retomado posteriormente. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 31, Jul./Dez. 2011. 
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todas as crianças, jovens e adultos 
com um foco específico naqueles 
que são vulneráveis à marginali­
zação e exclusão" (Unesco, 1994). 
Como marginalização entende-se 
todo risco que algumas crianças e 
jovens correm de ser colocados à 
margem das oportunidades educa­
cionais, seja por pertencerem a clas­
ses econômicas desfavorecidas ou 
por possuírem alguma necessidade 
especial educacional, por exemplo. 

No âmbito nacional, a resposta à 
Declaração de Salamanca veio rapi­
damente, através da Lej de Diretri­
zes e Bases da Educação (LDB) de 
1996, que recomendava que todas 
as crianças deveriam estar em es­
colas regulares, preferencialmente. 
Tal legislação trouxe grandes mu­
danças nos sistemas escolares, com 
um grande número de matrículas 
nas escolas públicas, e a criação de 
um cenário educacional desafiador, 
como nunca se havia visto antes. 

Como consequência do aumen­
to do número de alunos incluídos 
na educação básica, a educação su­
perior também começou a sofrer al­
terações. Algumas dessas mudanças 
estão sendo acompanhadas pela le­
gislação. Em 2005, uma série de leis 
foram regulamentadas pelo Decreto 
5.626, como a inserção do ensino 
da Libras como disciplina curricular 
obrigatória em cursos de licenciatu­
ra e fonoaudiologia, a princípio. As 
instituições têm encontrado diver­
sas maneiras para ofertar esta disci­
plina, pois o decreto não determina 
o número de horas ou créditos que 
a disciplina deva ter, que profissio-

nal deve ensiná-la, quais conteúdos 
e pré-requisitos são necessários para 
essa disciplina. Conforme Moura e 
Harrison (2010), 

A introdução da Libras como disciplina 
curricular na Universidade traz mais 

do que apenas o ensino de uma língua, 

pois há a necessidade de que todos os 

envolvidos nessa aprendizagem com­

preendam a especificidade do Surdo, 

não apenas com relação à sua língua, 

mas também com relação à sua cultura 

e forma de estar na sociedade. Apenas 

a compreensão desses aspectos possi­

bilitará uma atuação que contemple 

a singularidade dos sujeitos Surdos 

(Moura e Harrison, 2010, p.336). 

Outro aspecto que trouxe mu-
danças no ensino superior foi a 
oferta de condições de acessibili­
dade para todos, independente­
mente de sua necessidade especial 
de educação; no caso dos surdos, 
a necessidade de oferecimento de 
intéprete de Libras em sala de aula 
e acessibilidade em todos os setores 
da vida acadêmica (o aluno precisa 
ter acesso à biblioteca, laboratórios 
de informática, monitorias, setores 
de atendimento ao acadêmico, se­
cretarias dos cursos, coordenações, 
centros de estudantes, entre outros). 

A partir do Censo da Educação 
Superior do ano de 2009, desen­
volvido pelo lnep5, as universida­
des passaram a incluir informações 
mais individualizadas sobre seus 
alunos, incluindo, então, dados 
sobre as necessidades especiais 
educativas deles, no Censo deno­
minadas de "deficiência", como 
cegueira, surdez, deficiência física, 

5 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 

• 
deficiência múltipla, baixa v1sao, 
deficiência auditiva6

, surdoceguei­
ra e deficiência intelectual/ mental. 
Os alunos surdos matriculados no 
ensino superior (reunindo neste 
grupo, os classificados como por­
tadores de deficiência auditiva e 
os surdos)7 representam o maior 
grupo inclusivo neste sistema de 
ensino em 2009, com 31 o/o do to­
tal de alunos portadores de alguma 
necessidade especial, segundo os 
dados do Censo da Educação Su­
perior 2009 (conforme gráfico 1). 
De acordo com este Censo, 20.019 
alunos matriculados na graduação 
são portadores de algum tipo de 
necessidade especial, o que corres­
ponde a 0,34% do total de alunos 
do ensino superior no país. 

Deficiência 

9% 

Distribuição do tipo de deficiên­
cia dos alunos portadores de de­
ficiência na Educação Superior 
- Brasil - 2009 
Fonte: Censo da Educação Supe­
rior de 2009/MEC/lnep/Deed 

6 Deficiente Auditivo (D.A.): termo usado na legislação, documentos oficiais. Definição técnica: perda parcial ou torai bilateral, de 25 (vinte e cinco) de­
cibéis (db) ou mais, resultante da média aritmética do audiograma, aferida nas frequências de 500HZ, l .OOOHZ, 2.000Hz e 3.000Hz. Em oposição ao 
termo "surdo", o D .A. não está inserido na cultura surda e não utiliza a língua de sinais. 

7 Os alunos dos dois grupos (surdos e deficientes auditivos) foram reunidos devido à falta de critérios para a classificação desses alunos nos dados do Censo, 
por parte das universidades, ao contrastarmos os dados prestados com dados de universidades que remos contato. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 32. Jul./Dez. 2011. 
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Apesar disso, faltam políticas 
públicas suficientes para uma efe­
tiva inclusão dos sujeitos surdos no 
ensino superior, além de conheci­
mento, por parte dos docentes, a 
respeito da legislação e metodo­
logias adequadas para o ensino de 
surdos. No caso destes indivíduos, 
a diferença linguística é a primeira 
e principal barreira enfrentada para 
a efetiva inclusão. 

Com o objetivo de discutir se 
o que é colocado pela legislação 
em relação à inclusão dos surdos 
no ensino superior está sendo obe­
decido pelas instituições, Mou­
ra e Harrison (201 O) realizaram 
uma pesquisa em universidades 
de São Paulo que tinham alunos 
surdos em seus quadros discentes, 
entrevistando estes alunos, seus 
professores e intérpretes. As pes­
quisadoras conseguiram contatar 
19 professores de diferentes cur­
sos - Artes do Corpo, Pedagogia, 
Matemática, Administração e Di­
reito - que responderam questões 
a respeito do cotidiano em sala de 
aula com aluno surdo e intérprete, 
metodologias, processo de inclu­
são e dificuldades enfrentadas. De 
acordo com os relatos, nenhum 
dos professores foi orientado sobre 
como deveria agir com o aluno sur­
do, e alguns relataram o total estra­
nhamento ao depararem-se com a 
presença do intérprete no primeiro 
dia de aula. A falta de compreen­
são em relação à Libras também 
preocupa alguns professores, por 
não saberem se o que está sendo 
interpretado corresponde ao seu 
discurso, uma vez que o intérprete 
não é especialista na área em que 
está interpretando. Os professores 
também responderam não saber 
como agir em relação a sua didá-

tica em sala de aula, desde posicio­
namento de seu corpo, velocidade 
da fala, uso de materiais didáticos e 
atividades pedagógicas. Em relação 
ao aproveitamento acadêmico dos 
alunos surdos, a maioria dos pro­
fessores contatados considerou um 
aproveitamento ruim, que se deve, 
em parte, "à questão pouco ventila­
da relacionada à escrita dos alunos 
surdos", de acordo com as autoras. 
Eles também relataram não haver 
nenhum contato, fora da sala de 
aula, com os alunos surdos ou com 
os intérpretes, e não souberam res­
ponder sobre qual é a função do 
intéprete educacional, se ajuda ou 
não o aluno fora da sala de aula. 

As pesquisadoras também en­
traram em contato com três (3) in­
térpretes destas universidades, que 
responderam aos questionários, 
que envolviam perguntas a respeito 
da inclusão do aluno que atendiam 
com demais colegas e professores, 
sobre o contato dos intérpretes 
com os professores e com os alunos 
surdos. Os intérpretes responde­
ram que raramente foram procura­
dos fora da aula pelo professor para 
esclarecer alguma dúvida, e que 
sentem que muitos alunos surdos 
têm vergonha de fazer perguntas e 
intervenções em sala de aula. 

Por último, foram aplicados os 
questionários a seis (6) alunos sur­
do.s das universidades. Eles relata­
r~m que não houve preparo algum 
para a sua entrada na instituição, e 
para todos eles, o intérprete é figu­
ra essencial no seu cotidiano. Po­
rém, alguns alunos relataram in­
segurança quanto à fidelidade da 
interpretação, desconfiando que 
ela esteja sendo resumida pelo in­
térprete. Eles percebem, também, 
a falta de conhecimento, por parte 

dos professores, da forma como o 
surdo aprende, da preparação an­
tecipada do material e da neces­
sidade da utilização de materiais 
visuais. Eles também relataram a 
inflexibilidade que os professores 
demonstravam em relação à cor­
reção linguística das provas reali­
zadas em língua portuguesa, e do 
desejo de realizarem provas em sua 
língua materna, a Libras. 

As autoras salientam a necessi­
dade de que a Universidade debata 
seriamente as questões relacionadas 
à inclusão do surdo, as quais com­
preendemos serem principalmente 
de ordem linguística: 

[ ... ] a Universidade deverá adotar 
uma sistemática de trabalho em que 
essa forma de expressar o português 
Surdo será ou não aceita, assim como 
a possibilidade de realizar as provas 
em Libras. Essa decisão será então 
passada para todos os envolvidos, 
inclusive aos alunos antes de prestar 
vestibular. Todos têm que estar cientes 
das exigências: Surdos, Intérpretes 
e Professores para que mal enten­
didos sejam evitados e para que o 
melhor possa ser feito para que uma 
real inclusão aconteça. A faha de 
conhecimento do professor pode 
levar àquilo que não desejamos 
para nenhuma universidade: a 
inclusão perversa que finge que 
inclui para apenas cumprir o papel 
de dar um certificado que pouca 
serventia terá para um profissional 
despreparado. (Moura e Harrison, 
2010, p. 353 - grifo nosso). 

Como sugestão para uma efe-
tiva inclusão no ensino superior, 
Harrison e Nakasato (2006) citam 
o trabalho que é desenvolvido, nes­
te sentido, nos Estados Unidos e 
na Colômbfa. Em ambos, os alu­
nos surdos que desejam cursar uma 
universidade recebem respaldo 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36. p. 33, Jul./Dez. 2011. ----
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para se qualificarem na leitura e es­
cria da língua majoritária, conside­
rando que o domínio desta é indis­
pensável para a real independência 
deste indivíduo. Nos Estados Uni­
dos, a Gallaudet University, famosa 
universidade de surdos americana, 
oferece um trabalho que incentiva 
seus alunos a desenvolverem a pro­
ficiência em inglês através da pro­
moção de cursos especiais de inglês 
como segunda língua por um ano, 
antes de iniciarem os cursos nas 
faculdades escolhidas, com o obje­
tivo de melhorar a leitµra e escrita 
em textos acadêmicos, suporte que 
é mantido ao longo da vida univer­
sitária do acadêmico. Semelhan­
temente, na Colômbia, os alunos 
surdos também têm a possibilidade 
de realizarem um curso de um ano 
antes da entrada formal na gradua­
ção, para aprimorarem seus conhe­
cimentos na língua escrita (Jiarri­
son e Nakasato, 2006, apud Moura 
e Harrison, 2010). 

Em relação à condição linguís­
tica dos alunos surdos incluídos no 
sistema de ensino superior, Nasci­
mento (2008) realizou um estudo a 
respeito dos aspectos da organização 
de textos produzidos por universi­
tários surdos, analisando um corpus 
de quinze textos, produzidos entre 
os anos de 2005 e 2006 por indiví­
duos surdos, universitários, residen­
tes das cidades de Recife e Olinda 
(PE). Dos quinze participantes da 
pesquisa, um não é oralizado e usu­
ário de Libras, e um é somente ora­
lizado, sem fazer uso da Libras; os 
outros treze participantes são todos 
oralizados e usuários de Libras, es­
tando, portanto, na condição de bi­
língues. Os textos foram produzidos 
a partir de um pedido de avaliação 
a respeito da satisfação da assistên-

eia recebida por parte da instituição 
de ensino superior, em forma de 
depoimento avaliativo (semelhante 
uma carta-resposta), direcionado 
ao coordenador do curso no qual 
estudavam. Em relação a esses as­
pectos verbais observados no corpus 
analisado, foram encontradas várias 
ocorrências específicas de textos 
produzidos por surdos. Uma delas é 
a omissão de verbos e de conecto­
res (em maior número), como em: 
"Intérprete muito ajuda para surdos 
também # preocupado" - provável 
omissão do verbo estar (Nascimen­
to, 2008). Também foram observa­
das sequências de verbos que fogem 
aos padrões sintáticos do português 
e verbos com status de nomes e ina­
dequações de flexões verbais, em 14 
textos analisados. O único texto em 
que não ocorreu esse tipo de proble­
ma também não forneceu subsídio 
suficiente para ser analisado, visto 
se tratar de um texto mais sucin­
to e menos linear, em que o autor 
lançou mão de esquemas e tópicos. 
Os enunciados em que a ocorrên­
cia dessas inadequações foi menor 
foram aqueles em que o sujeito era 
a primeira pessoa do singular. Algu­
mas inadequações são comuns tam­
bém em textos de ouvintes, como, 
por exemplo, na sentença ''A comu­
nicação com os funcionários foram 
o suficiente para mim'', em que a o 
verbo "ser" concordou com "fun­
cionários", ao invés de "a comuni­
cação", que era o sujeito da frase. 
Também foi encontrada uma inade­
quação quanto ao modo verbal, que 
ocorre comumente em produções 
de ouvintes, em "por isso eu tenho 
esperança que o diretor resolve para 
colocar mais cursos'', em que o ver­
bo resolver é conjugado no presente 
do indicativo, quando o modo gra-

maticalmente correto seria presente 
do subjuntivo (resolva). 

As dificuldades enfrentadas pe­
los surdos ao lerem e produzirem 
textos escritos em LP, como essas 
demonstradas por Nascimento 
(2008), resultantes de processos 
educativos deficitários e que não 
garantiram uma inclusão real e 
efetiva, são grandes barreiras para 
o ingresso e a permanência destes 
no ensino superior. 

PROPOSTA 

Em meu projeto de tese de dou­
torado em Linguística Aplicada, 
em andamento, também propo­
nho o uso da educação a distância 
para o oferecimento de cursos de 
Língua Portuguesa para Surdos. O 
objetivo central desse projeto será 
entender como os sujeitos surdos 
podem aperfeiçoar seus conheci­
mentos sobre língua portuguesa, 
por meio da observação da cocons­
trução de aprendizagem de língua 
entre surdos em um ambiente vir­
tual de aprendizagem (Donato, 
1994; Pires, 2009) e da análise da 
interação entre os aprendizes, por 
meio das ferramentas disponibili­
zadas na plataforma do ambiente 
virtual de aprendizagem - chats 
educacionais, fóruns, diários de 
bordo e atividades - que apresen­
tarem evidências de construção de 
aprendizagem em LP. Através des­
sas análises, pretende-se compre­
ender um pouco mais como se dá 
a construção do conhecimento de 
gêneros escritos em Língua Portu­
guesa por alunos surdos, usuários 
de Libras como LS, considerados 
em alguma medida letrados na lín­
gua majoritária, pois se encontram 
cursando o ensino superior. Com­
preender melhor como se dá esse 
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processo de ensino-aprendizagem é 
fundamental para a elaboração de 
propostas de materiais e metodolo­
gias de ensino para esta área. 

A proposta de utilização de um 
ambiente virtual de aprendizagem 
(AVA) pressupõe que, nesse uni­
verso, há uma grande interação 
entre usuários com um propósito 
social, o que subjaz uma concep­
ção de língua que leva em conta 
o contexto, o propósito e os in­
terlocutores envolvidos, e propor­
ciona que os textos manipulados 
pelos aprendizes possuam um real 
sentido na vida deles. Além disso, 
diversas pesquisas têm demonstra­
do a grande aceitação dos recursos 
tecnológicos no ensino de surdos, 
assim como a utilização deles em 
processos de ensino-aprendizagem 
de línguas. 

O Ambiente Virtual de Apren­
dizagem foi escolhido por vários 
motivos. O primeiro é a possi­
bilidade de alcançar um grande 
número de aprendizes espalhados 
por uma grande região geográfica, 
o que é especial-mente necessário 
na educação de surdos, visto que 
a comunidade surda, diferente de 
outras comunidades bilíngues, não 
está reunida em um espaço geográ­
fico, mas distribuída por todo o 
território, seja nos grandes centros 
urbanos ou nas áreas rurais . 

Outra motivação para a escolha 
dessa modalidade de ensino foi a 
possibilidade de uso de inúmeras 
ferramentas acessíveis aos surdos: 
"Um dos maiores impactos da Edu­
cação a Distância (EAD) na cultu-

ra do ensino e da aprendizagem se 
refere à inclusão das pessoas surdas 
e com necessidades especiais, des­
te modo tornando a Engenharia 
de Acessibilidade uma área de 
importância crescente." (Amorim e 
Silva, 2009). Um grande exemplo 
que temos do uso dessa tecnologia 
na educação de surdos são os cur­
sos de graduação em Letras-Libras 
oferecidos pela Universidade Fede­
ral de Santa Catarina (UFSC).8 

A utilização do AVA também 
estimula o uso da língua portugue­
sa escrita pelo aprendiz, visto que 
a maioria das atividades realizadas 
serão de leitura e produção de tex­
tos, utilizando-se de recursos como 
fóruns de opiniões, diários virtuais, 
escrita coletiva de textos, realiza­
ção de testes de múltiplas escolhas, 
vídeos legendados, entre outros. 

Por ser um recurso totalmen­
te interativo, o AVA possibilita a 
aprendizagem coletiva dos apren­
dizes, principalmente nos fóruns 
de opiniões e na ferramenta Wiki,9 

que dá oportunidade da escrita e 
reescrita coletiva de textos. A im­
portância de práticas de aprendi­
zagem coletiva já foram objeto de 
estudo em minha dissertação de 
mestrado, concluída recentemente 
(Pires, 2009). O trabalho ''Andai­
mento coletivo como prática de 
ensino-aprendizagem de língua 
pqrtuguesa para surdos" demons­
trou que práticas de andaimento 
coletivo no ensino de língua por­
tuguesa para surdos geram estraté­
gias facilitadoras de aprendizagem 
de LP e contribuem para o desen-

volvimento do aprendiz, tornando­
-o mais autônomo e solidário. 

Por último, considera-se tam­
bém outras vantagens existentes no 
ensino a distância, como baixo cus­
to, dispensa de deslocamento, pos­
sibilidade de o aprendiz estipular 
seus próprios horários de estudos 
(nas atividades assíncronas), respei­
tando-se o ritmo de aprendizagem 
de cada indivíduo. 

Para a seleção dos alunos que 
participariam do curso de extensão, 
foi solicitado aos interessados que 
enviassem, via correio eletrônico, 
um questionário com dados pesso­
ais e acadêmicos dos candidatos e 
uma produção textual com o tema 
"por que você quer participar deste 
curso?". A princípio, 12 (doze) alu­
nos foram selecionados, e mais 3 
(três) foram convocados posterior­
mente. As inscrições foram recebi­
das entre junho e julho de 2011. 
Pelos dados dos questionários, 
como tempo de uso da Libras, tipo 
de acessibilidade oferecida pela ins­
tituição de ensino, presença ou não 
de tradutor/intérprete de Libras 
em aula, será feito um primeiro 
mapeamento a respeito da educa­
ção linguística desses indivíduos. 

Como uma primeira análise, 
podemos visualizar que os alunos 
selecionados para participarem do 
curso têm, em média, 27,5 anos. 
Metade dos perfis analisados é de 
alunos provenientes de universida­
des públicas, e a maioria está inscri­
ta em cursos de licenciatura (sendo 
4 em Letras e 3 em Pedagogia) . A 
metade dos alunos também cursa 

8 Iniciativa interessante da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) foi a criação, em 2006, do curso de graduação em modalidade a distância Letras/ 
LIBRAS, destinado a instrutores surdos de Libras, surdos fluentes em língua de sinais (para o curso de Licenciatura) e ouvintes fluentes em língua de sinais 
que tenham concluído o ensino médio (para o curso de Bacharelado) 

9 A ferramenta Wiki possibilita a escrita colaborativa. Todos os participantes interagem e constroem coletivamente uma página Web, inserindo novos elemen­
tos ou editando o seu conteúdo. O histórico detalhado das participações pode ser acessado pelo professor e pelos participantes . 
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a universidade em cursos semipre­
senciais ou a distância, com o ad­
vento da educação on-line. Todos 
os alunos relatam receber serviço 
de interpretação em Libras nas uni­
versidades onde estudam, e 4 deles 
relatam que contam com outros 
recursos de acessibilidade além do 
intérprete (quando citam esses re­
cursos, os alunos de EAD citam os 
materiais visuais, textos e apresenta­
ções que recebem como material de 
apoio ao curso) , como, por exem­
plo, o uso de legendas em vídeos. 

PRIMEIRAS 
CONSIDERAÇÕES 

Apesar do número crescente de 
surdos no ensino superior, confor­
me o Censo da Educação Superior 
tem mostrado, muitas instituições 
ainda não estão preparadas para 
uma inclusão efetiva destes indiví­
duos, conforme mostrou a pesquisa 
de Moura e Harrison (2010), des­
respeitando seus direitos educacio­
nais e linguísticos, o que prejudica 
seu desenvolvimento acadêmico. 
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RESUMO 

As discussões tratadas neste tex­
to se dão em torno da inserção dos 
surdos no mercado de trabalho, 
abrangendo o papel das ações insti­
tucionais e as políticas públicas, as 
práticas organizacionais adotadas 
por instituições de direito público 
e privado, e as histórias de vida de 
pessoas surdas incluídas no meio 
produtivo. Para o fim proposto, a 
sua validação foi aferida pelo mé­
todo da triangulação de métodos, 
partindo do entendimento de que 
essa abordagem considera a parti­
cipação e as percepções dos sujeitos 
envolvidos na criação e na implan­
tação de programas sociais, conside­
rando as relações e as representações 
como parte fundamental dos êxitos 
e limites das ações exercidas em 
diversas micro e macrorrealidades 
(MINAYO, 2005). Assim, sustenta­
-se que tal método permite a combi­
nação e o cruzamento de múltiplos 
pontos de vista que acompanham o 
trabalho de investigação, permitin­
do uma interação crítica, intersub­
jetiva e comparação. 

Palavras-chave: 1. surdos. 2. de­
ficientes auditivos. 3. políticas públi­
cas. 4. mercado de trabalho e defici­
entes. 5. qualificação profissional 

ABSTRACT 

The quarrels treated in this 
text if give around the insertion 
of the deaf people in the work 
market, enclosing the paper of the 
institucional actions and the public 
politics, the practical organiza.cionais 
adopted for institutions of public 
law and private, and histories of 
life of enclosed deaf people in the 
productive way. For the considered 
end, its validation was surveyed by 
the method of the triangulation of 
methods, leaving of the agreement 
of that this boarding considers the 

• participation and the perceptions of 
the involved citizens in the creation 
and the implantation of social 
programs, considering the relations 
and the representations as basic part 
of the successes and limits of the 
actions exerted in diverse mícron and 
macro realities (MINAYO, 2005). 
Thus, it is supported that such 
method allows to the combination 

and the crossing of multiple points of 
view that follow the inquiry work, 
allowing a critical intersubjetiva 
interaction and comparison. 

Keywords: J. deaf people. 
2. auditory deficient. 3. public 
policies. 4. labor market and 
deficients. 5. profissional 
qualification. 

INTRODUÇÃO 

No século XIX, foram observa­
das importantes iniciativas que reco­
nheceram os direitos sociais, a partir 
de ações estatais que compensassem 
as devidas desigualdades. No entan­
to, a história revela que a partir dos 
impactos altamente destrutivos da 
Segunda Guerra Mundial, a valori­
zação da vontade da maioria passa 
ser uma necessidade a ser observada 
(Hermakova; Ratnikov, 1986). 

Em relação às pessoas portadoras 
de deficiência, ainda que timida­
mente, observa-se que a sociedade 
tem superado o preconceito, na ten­
tativa de possibilitar-lhes uma efeti­
va inclusão. Esse ideal permitirá que 
esses sujeitos sejam peças fundamen-

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 38. Jul./DeL. 2011. 



• • • • 
tais no próprio destino e não mais 
meros favorecidos de políticas de 
assistência social (Carvalho, 2006). 
O direito de ir e vir, de trabalhar e 
de estudar é a chave para a inclusão 
de qualquer cidadão e, para que se 
torne realidade para as pessoas com 
deficiência, com vistas à construção 
de urna sociedade livre, justa e soli­
dária, por meio de políticas públicas 
compensatórias e eficazes (BRASIL, 
1988). A responsabilidade, porém, 
não deve se limitar às ações gover­
namentais. É necessário reflexão 
no sentido de que todos nós somos 
igualmente responsáveis pela ·efetiva 
inserção social daqueles que come­
çarãm a vida já em desvantagem. 

Igualmente, as empresas devem 
primar pelo respeito ao princípio 
constitucional do valor social do tra­
balho e da livre iniciativa, para que 
haja a implementação da cidadania 
da forma mais plena possível e da 
dignidade do trabalhador com ou 
sem deficiência (BRASIL, 1988). 

Em uma sociedade estruturada 
sob os presságios do mercado dis­
putado e de constante consumo, 
o posicionamento ocupado pelos 
indivíduos em relação ao processo 
laboral determina quase que sin­
tetizadamente todas as demais di­
mensões da sua existência - produz 
para si e o coletivo sua identidade 
(Amaral, T., 2004). 

A garantia do exercício profis­
sional e o acesso ao salário são in­
dispensáveis porque, ainda que não 
de direito, mas de fato, constituem 
a chave de acesso aos direitos essen­
ciais da cidadania como alimenta­
ção, saúde, moradia, educação, lazer 
e todos os demais. Consequente­
mente, se por um lado aumentam 
o anseio e a busca pela segurança 
no emprego formalizado, por ou-

••••••• DEBATE 

tro, diminuem-se drasticamente 
as faculdades de posição profissio­
nal, convergindo para um proces­
so de afunilamento imposto pelas 
transformações tecnológicas e pelas 
crescentes exigências de formação e 
qualificação do trabalhador. 

Levando-se em conta que ser 
visto como eficiente é o diferencial 
competitivo que pode levar a con­
quistas nesse contexto de competi­
tividade, ser portador de deficiência 
pode ser a marca indelével da inca­
pacidade e até mesmo a impossibi­
lidade de se nivelar aos padrões de 
rendimentos desejados (Amaral, T., 
2004). Dessa forma, a palavra defici­
ência coloca um prefixo de negação 
naquilo que é o atributo principal 
esperado para a inclusão social: a 
eficiência. Tratar indiferentemente o 
indivíduo é esmagá-lo pelo estigma 
e dele esvaziam-se desejos, sonhos, 
habilidades, talentos, enfim, o po­
tencial criativo e realizador que ca­
racteriza a condição de ser humano. 

É importante ressaltar que para 
fins desta pesquisa, entende-se por 
pessoa com deficiência auditiva 
todo aquele que apresenta um tipo 
de limitação funcional, caracteriza­
da como permanente ou temporá­
ria, de causa congênita ou adqui­
rida (Ministério da Saúde, 2009). 

Também é importante especifi­
car que para este texto as nomencla­
turas oficiais utilizadas (deficiente, 
deficiente auditivo) ao longo de 
toda a pesquisa seguirão o modelo 
estabelecido pelo IBGE a partir do 
Censo de 2000, apesar de se ter a 
ciência de que há diversas discussões 
sobre a ideal nomenclatura. 

Contemporaneamente, para que 
as reputações de responsabilidade 
social se nutram de consistência, em 
que os preceitos de parceria e siner-

gia entre diferentes agentes da socie­
dade são classificados como pilares 
estratégicos para o desenvolvimento 
humano sustentável, é urgente que 
o envolvimento da sociedade em 
seus diferentes segmentos e carac­
terísticas ajam, com extremo entu­
siasmo, na elaboração e execução de 
políticas dotadas da capacidade de 
reverter a exclusão da pessoa por­
tadora de deficiência. Sendo assim, 
merece lugar de destaque a sua in­
serção no mercado de trabalho, já 
que além de superar a indiferença 
e o isolamento social, possibilita a 
independência e a dignidade exis­
tencial própria do cidadão. 

Nessa perspectiva, as empresas 
precisam refletir sobre o importan­
te papel nesse contexto e, ultrapas­
sando as obrigações estabelecidas 
pela legislação, admitirem que 
grande parte da sua necessidade de 
mão de obra pode ser exercida por 
trabalhadores portadores de defici­
ência com igual ou mais eficiência 
que os demais. 

Na verdade, o anseio não é por 
iniciativas protecionistas e sim as­
sertivas, que derrubem o precon­
ceito ainda presente nos processos 
de seleção, em que o estigma da 
deficiência e da "suposição" da 
ineficiência produzam obstáculos 
de que no ambiente de trabalho 
possam ser criadas toda eventual 
situação embaraçosa, como inca­
pacidade, recorrentes complicações 
de saúde, problemas psicológicos e 
rejeição dos pares. 

A inserção das pessoas com de­
ficiência no mercado de trabalho 
constitui um dos meios de viabili­
zar o processo de integração desses 
sujeitos . com "limitações": física, 
mental, auditiva e visual, na socie­
dade. Por meio do trabalho, eles 
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podem demonstrar suas potenciali­
dades, capacidades e competências, 
construir uma vida mais indepen­
dente e autônoma, contribuir para 
seu sustento e ter maiores possibili­
dades de expandir suas perspectivas 
de vida, inclusive sob o aspecto dos 
relacionamentos sociais. 

Mais do que isso, o trabalho exer­
ce um efeito reabilitador, na medida 
em que contribui para o aumento 
da autoestima e nível de ajustamen­
to pessoal (Tomasini, 1995; Anache, 
1994; Mendes et aL, 2004). 

Em contrapartida,. a ausência 
da possibilidade de trabalho para 
a pessoa com deficiência aumenta 
sua exclusão, acentuando sua su­
bordinação aos outros, esmaecen­
do a própria identidade, tornan­
do-o aquele que precisa sempre 
pedir emprestada a voz do outro 
para se fazer ouvir. 

SOCIEDADE E 
DEFICIÊNCIA: 

DESENCONTROS 
MARCADOS PELA 

EXCLUSÃO 

Historicamente, o percurso 
percorrido pelas pessoas com defi­
ciência desde o atendimento insti­
tucionalizado e diferenciado até o 
acesso à escola e ao meio produtivo 
foi longo e difícil. Não obstante, 
ainda que timidamente seja perce­
bida uma conquista no campo dos 
direitos sociais pelas pessoas com 
deficiência, o processo de mudança 
dentro de uma perspectiva assisten­
cialista e paternalista para uma vi­
são mais tolerante para a diferença 
foi, e continua sendo, marcado por 
lutas, contestações e decepções. 

São nessa perspectiva, notórias 
as variadas discussões pela socieda-

Ã inserção das pessoas 

com deficiência no 

mercado de trabalho 

se constitui num dos 

meios de viabilizar o 

processo de integração 

desses sujeitos com 

"limitações": física, 

mental, auditiva e 

visual, na sociedade. 
de de uma maneira em geral, no 
que tange às estratégias, medidas 
saneadoras de acesso e permanên­
cia que garantam a presença das 
pessoas com deficiência, tanto na 
escola como no mercado de traba­
lho. O dispositivo legal 8.213, de 
24 de julho de 1991 (Brasil, 1999), 
popularmente conhecido como 
"Políticas de Cotas" estabelece e 
garante um percentual de vagas a 
serem ocupadas pelas pessoas defi­
cientes nas empresas, tanto públi­
cas como privadas (Néri; Carvalho; 
Costilha, 2002). No entanto, a sua 
efetividade encontra barreiras de­
batidas entre os variados segmen­
tos da área, sendo um dos mais 
badalados, a própria desqualifica-

• ção profissional da pessoa com de­
ficiência. Para muitos especialistas, 
trata-se de uma delicada situação, 
em que entra em cena o fomento 
de debates sobre a competência e a 
empregabilidade, ambas, também, 
voltadas para a pessoa surda. 

Somada a essa questão, há plau­
síveis questionamentos quanto à 
efetividade da acessibilidade desses 
sujeitos ao mundo do trabalho. Isso 

porque o puro e simples acesso ao 
meio produtivo - dotado de tecno­
logias, adaptações e uso de equipa­
mentos - não garante as profundas 
e necessárias mudanças no ambiente 
humano. Relatando os meandros da 
exclusão social é possível reavaliar e 
repensar o conjunto de barreiras e 
práticas invisíveis arquitetadas pelo 
preconceito, consoante a iminente 
necessidade de mudança de concep­
ção resistente para com o diferente 
e a premente sensibilização para a 
aceitação e respeito àqueles margi­
nalizados da nossa sociedade. 

Há três tipos de conduta que se 
perpetuaram e ainda se fazem pre­
sentes com relação às atitudes pela 
qual a sociedade se portou diante 
da pessoa com deficiência ao longo 
da história: "a indiferença, a cari­
dade e o paternalismo" (Pozzoli, 
2006, p. 192). Dessas, enfatiza 
o autor, a mais danosa às pessoas 
com deficiência tem sido o olhar 
indiferente. Para estes, é como se 
essas pessoas não existissem. Na 
visão dos indiferentes, os perten­
centes a essa parcela são rotulados 
como indivíduos superficiais que 
devem se distanciar do direito de 
se ter direitos. Assim, sanciona-se 
o entendimento de que: quem não 
tem direito de ter direito deixa de 
ser cidadão, inclusive nos ordena­
mentos meramente jurídicos. 

Por outro lado, a atitude carido­
sa tem sua origem dentro do senti­
mento comumente religioso. Para o 
praticante da caridade, a pessoa com 
deficiência representa um objeto de 
remissão dos pecados, acompanhado 
do entendimento de que o deficiente 
não se enquadra no conceito jurídi­
co de "pessoa'', distanciando-se assim 
da legitimidade de ser um sujeito de 
direito. Finalmente, o paternalismo 
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inclina-se para a obrigatoriedade 
de assumir, de maneira exclusiva, 
a responsabilidade pela condução 
das questões d.a pessoa com defi­
ciência. Para este, embora a pessoa 
com deficiência possua direitos, ela 
não está capacitada a colocá-los em 
prática. Nessa perspectiva, Lafayette 
Pozwli ratifica o seguinte entendi­
mento: 

A maioria das pessoas, ressalvadas 
as devidas proporções, se adapta às 
situações que acabamos de referir 
sobre as concepções. A angústia desse 
entendimento parece ser o primeiro 
passo para uma reflexão mais séria 
sobre o problema que estamos abor­
dando porque a pessoa portadora da 
deficiência não quer ser agregada, 
não deseja esmolas e muito menos 
paternalismo: a pessoa portadora de 
deficiência exige direitos, a começar 
pelos contemplados na Constituição 
de 1988, devendo exercitar sua cida­
dania (Pozwli, 2006, pp. 192-193). 

A prática dessas atitudes traz, 
aparentemente, o preconceito e 
a discriminação como defesas da 
causa da exclusão das pessoas com 
deficiência, não questionando 
a verdadeira origem do próprio 
preconceito e da discriminação 
também como produção social 
histórica. Assim, na essência dessa 
problemática social, voltando-se 
para a raiz dos fatos, encontra-se a 
perpetuação de uma situação que 
acompanha a civilização humana 
desde os tempos em que a vida 
social pouco se distinguia da vida 
animal (Bordenave, 1994). 

Nesse sentido, destaca-se o en­
tendimento de que a raiz de quase 
todas as formas de exclusão e, con­
sequentemente, preconceito e dis­
criminação contra as pessoas com 
deficiência faz a ideia, construída 
ao longo da história, de que elas 

são inúteis e sem valor para o meio 
produtivo. Facilmente, é encontra­
da uma grande quantia de registros 
pela literatura especializada, em 
que são apontados fatos que classi­
ficam essas pessoas como inválidas 
para o trabalho. Considerando a 
impossibilidade de se explorar de­
talhadamente todos esses relatos, 
destaca-se apenas um deles, pre­
sente na história moderna recente: 
"Estima-se que até a queda da Ale­
manha em 1945, duzentas mil pes­
soas entre crianças e adultos com 
deficiência tenham sido assassina­
das". A fim de que se conseguisse 
o apoio social, "o objetivo da men­
sagem martelada pelos nazistas era 
estigmatizar deficientes e doentes 
mentais como um peso morto para 
a sociedade" (Lobo, 1997, p. 155). 

Assim, é notório perceber que 
de alguma forma a maneira de 
pensar acima ainda se reflete nos 
dias de hoje, sobretudo em relação 
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à inserção do deficiente no meio 
produtivo. 

Dessa forma, corroborando 
com o pensamento acima citado, 

José Pastore diz: 
Lidando com as questões de emprego 
e desemprego há mais de 40 anos, 
confesso ter deixado passar desper­
cebido, durante muito tempo, um 
dos problemas mais sérios do Brasil: 
a baixíssima participação dos portadores 
de deficiência no mercado de traba­
lho. Comecei a estudar o assunto em 
1997. Examinando os dados, percebi, 
de início, o quanto estávamos atrasa­
dos. O Brasil possui uma das maiores 
populações de portadores de deficiência 
do mundo (16 milhões de pessoas) e 
uma das menores taxas de participação 
no mercado de trabalho. Segundo es­
timativas disponíveis, 9 milhões estão 
em idade de trabalhar. Destes, os que 
trabalham no mercado formal somam 
cerca de 2%, enquanto nos países mais 
avançados essa proporção fica entre 
30% e 45% (Pastore, 2000, p. 7) . 

Os desafios para uma inclusão 
são complexos, exigem repensar e 
rever criticamente as práticas pre­
conceituosas quanto às diferenças, 
valores éticos e humanos, e, sobre­
tudo o reconhecimento do direito 
de todas as pessoas de pertencer e de 
ser respeitado em sua diversidade. 
Indiscutivelmente, durante muito 
tempo esse direito foi negado àque­
les que se situam à margem dos pa­
drões d.a normalidade impostos por 
uma maioria (Sassaki, 1997). 

Segundo Veiga Neto (2001) , a 
discussão voltada para uma poütica 
inclusiva exige a compreensão do 
conceito de uma classe de pessoas 
excluídas e o entendimento de nos­
sas reações frente à distinção entre 
incluídos e excluídos. Ancorado e 
apoiado nas considerações de Fou-
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A discussão voltada 

para uma política 
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conceito de uma classe 
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e o entendimento de 

nossas reações frente 

à distinção entre 

incluídos e excluídos. 
cault (2002) e Bauman (1999), o 
autor infere que a era moderna bus­
cou uma nova forma de ordenação, 
conduzida pelo poder: fortaleceu a 
norma, a regra da conduta, a regu­
laridade, em oposição à desordem, a 
doença, a patologia. É ainda enfati­
zado o critério do corpo e seus de­
feitos, desvios da morfologia ou da 
conduta, a norma hoje se estende ao 
campo econômico, inserindo na ca­
tegoria dos excluídos os sem-terra e 
desempregados, aumentado, assim, 
a relação do poder e o uso da norma 
como estratégia de dominação. 

Igualmente, Duschatzky e 
Skliar advogam que: 

A Modernidade idealizou uma lógica 
binária, onde denominou de diferen-
tes maneiras o componente negativo # 

da relação cultural: marginal, indi­
gente, louco, deficiente, drogadinho, 
homossexual, estrangeiro etc. Essas 
oposições binárias sugerem sempre 
o privilégio do primeiro termo e o 
outro, secundário nessa dependência 
hierárquica, não existe fora do primei-
ro, mas dentro dele, como imagem 
velada, como sua inversão negativa 
(Duschatzky e Skliar, 2001, p. 123) . 

Para esses autores, fica evidente 
que "a pobreza é do pobre, a vio­
lência do violento ... a deficiência do 
deficiente, a exclusão do excluído". 

Nessa perspectiva, infere-se que 
se houvesse uma consciência da 
gravidade social do problema da 
deficiência, suas dimensões seriam 
mais circunscritas, e a questão seria 
menos aguda. A não consciência, 
a falta da consciência, é um dos 
dados constitutivos da natureza 
social do problema da deficiência. 
Podemos mesmo acreditar que 
se trata de uma inconsistência, e 
uma inconsistência com enorme 
abrangência, perpassando a insen­
sibilidade, o desconhecimento, o 
medo, o preconceito, a falta de in­
formação, a ocultação da realidade, 
o paternalismo entre tantas outras 
atitudes (Amaral, T., 2004) . 

Assim a inconsciência permeia 
a sociedade e é a tal ponto comum 
que já não é percebida como discri­
minação e a marginalização concre­
ta do deficiente. Ela está presente 
em toda parte e a todo momento, 
na legislação, na arquitetura, do di­
mensionamento do espaço urbano, 
nos transportes, no ensino, nos ser­
viços de saúde, na organização do 
mercado de trabalho dentre outros 
(Amaral, T., 2004). 

Um dos invólucros que faz o 
contorno da inconsciência em re­
lação à deficiência é o preconceito. 

Crochík (1995) entende que o 
preconceito prepara a ação de ex­
clusão do mais frágil, impedindo 
muitos de viver a sua fragilidade, 
em uma cultura onde a força é pri­
vilegiada e valorizada. Em um mun­
do de divergências, o movimento 
de inserção entra em conflito com 
o acelerado avanço da tecnologia 
que se tornou um fim em si mes-

mo, voltando-se totalmente para a 
plena satisfação do capitalismo em 
detrimento da pessoa humana. As­
sim, passamos a considerar natural 
os fenômenos, o indivíduo, separa­
dos de uma visão histórica e crítica, 
ausente de dúvidas, o que facilita o 
predomínio da homogeneidade e da 
necessidade de estereótipos. 

No entendimento de Adorno 
(1995), vivemos em uma sociedade 
que o fomento a ideias estereotipa­
das é fortalecido pelos veículos de 
massa, desprezando a postura re­
flexiva e crítica. O contentamento 
com tal cenário inibe uma proximi­
dade com as diferenças, e somente 
um comportamento reflexivo acerca 
da experiência tornaria possível uma 
educação emancipatória, conduzin­
do os indivíduos à autonomia. 

Atualmente, as pessoas com de­
ficiência ainda são perseguidas pelo 
estigma da incapacidade. Segundo 
Goffman (1988), o indivíduo es­
tigmatizado é sinônimo de "banido 
socialmente", à margem do conví­
vio. Assim, na sociedade atual, os 
ex-detentos, alcoólatras, homos­
sexuais, pessoas com deficiência 
constituem os grupos minoritários, 
diferenciados que são discriminados 
por suas particularidades, condições 
ou atributos, diferentes da maioria 
considerada normal. Diante das di­
ferenças, a sociedade reage de ma­
neira conflituosa e constrangedora, 
discriminando ou muitas vezes sim­
plesmente ignorando o outro. 

SURDEZ: 
LIMITAÇÕES, 

DIFERENÇAS E 
ESTIGMA 

Desde os primórdios da sua ci­
vilização, o homem aprendeu que 
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era necessária a produção do seu 
próprio alimento, garantindo as­
sim, a sua sobrevivência. O homem 
saía em busca do alimento por meio 
da pesca e da caça e a mulher cui­
dava dos filhos, embora ajudasse, 
também, na plantação e na colhei­
ta. Dessa forma, foram percebendo 
que na terra onde habitavam, havia 
fonte de alimentação para si próprio 
e para a família. 

Para Antunes (1995), embora 
seja indissociável à condição huma­
na, o trabalho não é objeto natural, 
mas uma ação essencial para estabe­
lecer relações entre homem e natu­
reza, e entre sociedades e natureza. 

A ação do homem sobre o meio 
ambiente originou o trabalho, que 
consiste no modo como se dá essa 
ação, criando e recriando possibili­
dades de adaptação e assegurando a 
sobrevivência. 

Atualmente, observamos um 
novo comportamento em relação 
ao trabalho, com a flexibilização de 
horários em função das metas de 

produção, incentivo ao trabalho em 
equipe, formas de promoção e as­
censão na carreira profissional, pro­
gramas de capacitação, participação 
nos lucros, busca da ergonomia etc. 
Por outro lado, há cada vez mais 
exigência com relação à formação e 
produtividade do trabalhador. 

O trabalho também proporciona 
integração social, pois possibilita o 
relacionamento entre pessoas, a in­
clusão social e o sentimento de per­
tencimento a um grupo. O trabalho 
evoluiu no sentido de acompanhar 
o progresso da sociedade, e com isso 
novas categorias de trabalhadores 
surgiram no mercado, e, entre eles, a 
dos deficientes. O trabalho possibili­
ta uma mudança positiva de sociali­
zação e na sua vida egressa. 

Segundo Redondo e Carvalho 
(2000, p. 5), "a deficiência é um 
tema ainda muito desconhecido no 
Brasil". Isso é perfeitamente verifi­
cável, principalmente, na precisão 
de estatística brasileira, tanto em re­
lação ao número de pessoas, quanto 
das formas de assistência disponí­
veis, de sua inserção social e de sua 
inclusão no mercado de trabalho. 

O Brasil é tradicionalmente co­
nhecido com um dos países que pos­
sui um amplo conjunto de leis per­
tinentes ao assunto. Mesmo assim, 
quando as leis em prol das pessoas 
com deficiência são aprovadas, se 
tornam lentas ou apresentam falhas 
na' Sua posterior regulamentação. 

A partir do entendimento de 
que este estudo trata, também, de 
relações sociais (governo, empresa 
e o deficiente), entre estes, pessoas 
com deficiência auditiva, ganham 
relevância as considerações apon­
tadas por Goffman (1988, p. 7) 
sobre o estigma, que, de maneira 
ampla, é definido pelo autor como 

"a situação do indivíduo que está 
inabilitado para ser aceito na socie­
dade de forma plenà' . O estigma 
impõe a existência de uma relação 
social, sendo definido como um 
rótulo depreciativo que uma pessoa 
ou um grupo atribui a outra pessoa 
ou grupo, com o único objetivo de 
destruir a sua identidade. 

Acredita-se que essa atitude 
encontra fundamento na falta de 
credibilidade do estigmatizado, 
quando este enfrenta o não estig­
matizado em algum aspecto. 

Segundo o autor, o estigma 
se apresenta na divergência entre 
identidade social virtual (atribuição 
de traços peculiares a uma pessoa 
baseada em expectativas prévias) 
e a identidade social real (caracte­
rística que a pessoa realmente traz 
consigo) . Isso significa que por si 
só um traço característico não é 
bom nem mau, sendo que o estig­
ma definido como fator depreciati­
vo tem a sua existência a partir da 
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relação entre atributo e estereótipo. 
Segundo Goffman (19.88), "o nor­
mal e o estigmatizado não são pes­
soas, e sim perspectivas desenvolvi­
das em situações sociais durante os 
contatos misturados, em função de 
normas não cumpridas que prova­
velmente atuam sobre o encontro" 
(Goffman, 1988, p. 148-149). 

Dessa forma, é relevante bus­
car o entendimento sobre em que 
consiste uma comunidade surda 
ou mesmo a cultura surda. Moura 
(2000) define que certos ambientes 
como: escolas residenciais, clubes 
e competições esportivas que reú­
nam surdos são classificados como 
lugares que podem servir de base 
para uma comunidade surda. Isso 
porque, em posicionamentos como 
esse, imagina-se que o deficiente au­
ditivo nunca vai ter a surdez como 
instrumento de discriminação con­
tra si próprio, estando em sitÚações 
de posicionar-se socialmente sem a # 

ajuda requerida na presença de ou­
vintes. Com isso, ter-se-ia a estrutu­
ração positiva de sua identidade. 

Por outro lado, a cultura surda, 
conforme Goggin e Newel (2003, 
p. 26), representa "pessoas que nas­
cem ou se tornam surdas que são 
usuários de Língua Brasileira de Si­
nais - LIBRAS como primeira lín-

gua, e projetam a si mesmas como 
sendo surdos enquanto também 
participam de atividades dentro da 
comunidade". 

Em relação a essa questão, bus­
ca-se na interpretação de Goffman 
(1988) que faz uma análise menos 
linear e mais complexa. Uma vez 
que em situações sociais misturadas, 
em que as pessoas rotuladas com 
estigmas e as classificadas como 
normais, podem produzir resulta­
do como uma interação angustiada 
para ambas as partes, assim como 
considerou Moura (2000), entre 
seus iguais, há a possibilidade de 
os estigmatizados fazerem de sua 
"desvantagem" a base para organizar 
sua vida e, assim sendo, estarem de 
acordo com a resignação de viver de 
uma maneira incompleta. 

Na verdade, Goffman {1988) 
aponta para uma dupla orientação 
em relação aos modelos de identi­
dade conquistados pelo sujeito es­
tigmatizado, uma vez que este não 
consegue se conformar a eles. Con­
sequentemente, surge uma situação 
em que o deficiente auditivo não se 
olha como surdo, nem o portador 
de deficiência visual como cego. 
É, sem dúvida, no encontro social 
com os iguais ou, perante a sepa­
ração deles, que ocorrerá turbulên­
cias de identificação. 

Por outro lado, entendidos os 
sujeitos em uma perspectiva que 
fala de sua incompletude e de suas 
variadas identidades formadas a 
partir das relações sociais, é possível 
entendermos a surdez não como 
uma deficiência ou como uma 
anomalia que está impregnada no 
corpo de um determinado sujeito, 
mas como uma ação material que 
possui significados pelos diferentes 
grupos culturais (Lopes, 2000). 

As pessoas surdas, quando en­
volvidas em movimentos surdos, 
estão pleiteando o exercício do 
direito de se autorrepresentarem 
como sujeitos culturais. A conquis­
ta deste direito tem possibilitado 
muitos de pertencerem ao grupo 
que se autodenomina de surdos em 
diferentes lugares, inclusive fora do 
Brasil. Estar inserido em um grupo 
que grande parte da sociedade ou­
vinte, historicamente, classificou 
como sendo de deficientes ou de 
"anormais" tem sido uma árdua ta­
refa. Por conseguinte, muitos ainda 
não conseguiram romper com os 
laços que os associam com a defi­
ciência, embora muitos são aqueles 
que estão ocupando outros espaços 
e narrativas (Moura, 2000). 

Nesses termos, a surdez, mais que 
um diagnóstico médico, sobretudo 
no campo das relações com ouvintes, 
tem se colocado com uma divisa que 
causa impedimentos ou dificuldades 
na interação com o meio. Sob a ótica 
da cultura, a surdez é um traço que 
coloca quem a detém no limite entre 
aquele classificado como inválido e 
aquele que pode ser restituído ao ser 
"tratado" ou "educado" de maneira 
adequada (Skliar, 1997). 

Num outro extremo, a discrimi­
nação manterá a pessoa deficiente 
a distância, longe e segregada. Na 
opinião de Baudrillard (1983), res­
peitando a diferença do deficiente, 
negando-lhe a igualdade, significa: 
"Praticar a incompreensão mais ra­
dical possível". Assim, a sociedade 
reserva para o diferente, o lugar do 
preconceito e do estigma, mantido e 
alimentado por muito tempo pelas 
posições protecionistas e paternalis­
tas, que na verdade mantém o defi­
ciente distante, perpetuando assim a 
discriminação, negando a igualdade. 
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Ratificando essa realidade, ob­
serva-se uma cumplicidade, assim 
defendida por Goffman: 

Também está implícita uma forma de 
cooperação tácita entre os normais e 
os estigmatizados: aquele que se desvia 
pode continuar preso à norma porque 
os outros mantém cuidadosamente 
o seu segredo, fingem ignorar sua 
revelação, ou não prestam atenção às 
provas, o que impede que o segredo 
seja revelado: esses outros, em tro­
ca, podem permitir-se ampliar seus 
cuidados porque o estigmatizado irá, 
voluntariamente, se abster de exigir 
uma aceitação que ultrapasse os li­
mites que os normais consideram 
cômodos (Goffman, 1988, p. 141). 

Nessa perspectiva, a sociedade 
define que o lugar do deficiente é 
a deficiência e a diferença. Dessa 
forma, a ilusória consciência criada 
pela sociedade em relação ao defi­
ciente o classifica por uma absoluta 
diferença, intimamente ligada ao 
preconceito e à discriminação. Há 
então a negação da igualdade, oca­
sionada pela rotulação do deficien­
te com a marca da falta absoluta, a 
partir de uma concepção definida 
pela diferença insuperável. 

Assim, a concepção de Goffman 
(1998) de que "a manipulação do 
estigma é uma característica geral da 
sociedade, um processo que ocorre 
sempre que há normas de identida­
de", ultrapassa a discriminação e en­
contra no porto da não consciência 
da questão da deficiência uma for­
ma conveniente e discriminatória, 
camuflada na marginalização, na 
negação, na inconsciência, na boa 
consciência, porque tanto o diferen­
te quanto o deficiente, são partes de 
uma só construção (Lopes, 2000). 

Todavia, a democracia almeja­
da na procura da harmonia entre 

as diferenças, disponibiliza para as 
discussões acerca da diferença um 
espaço amplo, e indaga a inquestio­
nalidade dos padrões até aqui domi­
nantes. Embora a busca pelo direito 
à igualdade, ao respeito e à própria 
conv1vencia encontre resistência 
nos permanentes paradigmas, · ela 
deve começar a trilhar em relação às 
pessoas com deficiência, a partir da 
promoção das discussões relativas à 
não consciência presente em nossa 
sociedade, rumo à construção de 
um processo de conscientização. 

POLÍTICAS PÚBLICAS E 
DEFICIÊNCIA 

Uma política pública desem­
penha distintos papéis, dependen­
do do setor/grupo social ao qual 
se destina e do tipo de relação que 
estabelece com as demais políticas. 
Uma política pública na área social 
pode ser congruente com a política 
econômica básica (que é o fio con-

Nessa perspectiva, a 

sociedade define que 

o lugar do deficiente 

é a deficiência e a 

diferença. Dessa forma, 

a ilusória consciência 

· .criada pela sociedade 

em relação ao deficiente 

o classifica por uma 

absoluta diferença, 

intimamente ligada ao 

reconceito. 

dutor e reflete as prioridades de ação 
de um determinado governo) e está 
diretamente ligada a ela; será com­
plementar, ao fornecer-lhe elemen­
tos reforçadores de seus objetivos 
e metas principais; será reparadora 
ou compensatória ao atuar sobre os 
danos ou consequências nefastas das 
políticas básicas com o objetivo de 
atenuá-las (Belloni, 2001) . 

Por política pública entende-se: 
Um fluxo de decisões públicas, orien­
tado a manter o equilíbrio social ou a 
introduzir desequilíbrios destinados 
a modificar essa realidade. Decisões 
condicionadas pelo próprio luxo e 
pelas reações e modificações que elas 
provocam no tecido social, bem como 
pelos valores, ideias e visões dos que 
adotam ou influem na decisão (Sa­
ravia, 2006, p. 85) . 

É possível considerá-las como 
estratégias que apontam para di­
versos fins, todos eles, de alguma 
forma, desejados pelos diversos 
grupos que participam do processo 
decisório. A finalidade última de 
tal dinâmica - consolidação da de­
mocracia, justiça social, manuten­
ção do poder, felicidade das pesso­
as - constitui elemento orientador 
geral das inúmeras ações que com­
põem determinada política. Com 
uma perspectiva mais operacional, 
poderíamos dizer que ela é um sis­
tema de decisões públicas que visa 
a ações ou omissões, preventivas ou 
corretivas, destinadas a manter ou 
modificar a realidade de um ou vá­
rios setores da vida social, por meio 
da definição de objetivos e estraté­
gias de atuação e da alocação dos 
recursos necessários para atingir os 
objetivos estabelecidos. 

Nes.sa perspectiva, no campo da 
educação e formação profissional 
voltadas para as pessoas com defi-

Espaço: informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro , n. 36. p. 45 , Ju lJDez. 2011 . 
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c1encia, os impactos das políticas 
devem promover o apoio ao desen­
volvimento de sistemas inclusivos, 
com instituições capazes de res­
ponder à diversidade de forma efe­
tiva. Escolas que exerçam seu papel 
social frente aos grupos mais vulne­
ráveis, que têm experimentado ex­
clusão, discriminação e segregação. 

Com isso, precisamos considerar 
que em todas as partes do mundo 
e em todos os níveis de cada socie­
dade há pessoas com deficiência. 
Assim, o número de pessoas com 
deficiência no globo terrestre é ex­
tremamente significativo e está a 
aumentar. Por conseguinte, tanto 
as causas como as consequências da 
deficiência variam em todo o mun­
do. Logicamente, essas variações são 
frutos das diversas circunstâncias so­
cioeconômicas e das diferentes ten­
dências que os Estados focam em fa­
vor do bem estar dos seus cidadãos. 

Atualmente, as políticas voltadas 
para a questão da deficiência consti­
tuem a "intervenção" estatal, resulta­
do da evolução registrada ao longo 
dos dois séculos passados. Em diver­
sos aspectos, essa evolução tangencia 
as condições de vida e as próprias 
políticas sociais e econômicas acon­
tecidas em diferentes épocas. Ainda 
assim, em relação ao respeito às de­
ficiências, há, também, muitas cir­
·cunstâncias concretas que exerceram 
influências nas condições de vida das • 
pessoas que a possuem: a ignorância, 
o abandono, a superstição e o medo 
são fatores sociais que ao longo de 
toda a história da humanidade iso­
laram as pessoas com deficiência e 
atrasaram o seu desenvolvimento 
pleno e ético (BRASIL, 2001). 

Dentro de uma linha evolutiva, 
a política em se tratando de defici­
ência, passou da mera prestação de 

• • 
cuidados elementares em instituições 
à educação das crianças com defici­
ência e à reabilitação das crianças que 
se tornaram deficientes na vida adul­
ta. Como consequência dessas ações 
educativas e reabilitadoras, as pessoas 
foram avançando em seus limites, fi­
cando mais ativas e se tornaram uma 
força motriz na constante promoção 
da política voltada para a deficiência, 
articuladas com a participação das 
famílias e defensores de suas causas. 
Assim, fora instituído o conceito ini­
cial de integração e normalização que 
expressaram um conhecimento cada 
vez mais consistente das capacidades 
e possibilidades daqueles sujeitos. 

Indiscutivelmente, a Carta 
Magna impõe ao Estado Brasileiro 
a vinculação ao Princípio da Preva­
lência dos Direitos Humanos (Art. 
42 , II, CF), como consequência da 
nossa adesão aos Pactos Internacio­
nais de Direitos Civis e Políticos, e 
de Direitos Econômicos e Sociais e 
Culturais (BRASIL, 1988). 

As políticas voltadas 

para a questão da 

deficiência constituem 

a "intervenção" estatal, 

resultado da evolução 

registrada ao longo dos 

dois séculos passados. 

Em diversos aspectos, 

essa evolução tangencia 

as condições de vida 

e as próprias políticas 
• • A • socuus e econom1cas. 

No âmbito interno, é bem claro 
e esclarecedor o conteúdo do artigo 
32 da Constituição, que estabelece 
o seguinte: 

"Art. 32 • Constituem objetivos fun­
damentais da República Federativa 
do Brasil: 
I - ( ... ); 
II - ( ... ); 
III - erradicar a pobreza e a margi­
nalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação." 

Com esse disposto, observa-se 
que o Estado brasileiro é o primei­
ro a obrigar-se a não marginalizar 
as minorias, a não permitir a exis­
tência de desigualdades, a comba­
ter com veemência os preconceitos 
de quaisquer espécies. 

Embora se perceba a ocorrência 
de iniciativas governamentais vol­
tadas para a questão da deficiência, 
a prática tem revelado que a reali­
dade está dissociada do texto cons­
titucional. Ainda há muita coisa, 
sob responsabilidade do Estado, a 
se fazer. Assim, não se pode admi­
tir que o próprio Estado seja, justa­
mente, aquele que mais desrespeita 
os direitos humanos, especialmen­
te os direitos das pessoas portado­
ras de deficiência (Arretche; Rodri­
guez, 1999). 

Baseado nas estatísticas existen­
tes - estimativa de 10% da popula­
ção mundial com alguma deficiên­
cia e no Brasil a existência de mais 
ou menos 16 milhões de deficien­
tes, sendo que desses apenas 3,2 
milhões têm algum tipo de atenção 
- presume-se que o número desse 
desrespeito não é pequeno, como 
pode parecer (Santoro, 1999). 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 46. Jul./Dez . 2011 . 
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Assim, a todo instante, nasce 
em nosso território uma criança 
portando uma ou mais deficiências. 
Talvez, traga uma deficiência men­
tal que a impedirá de conduzir sua 
vida. Pode ser que ela traga uma de­
ficiência física que a impossibilite de 
andar, correr ou praticar atividades 
físicas. Ou a cegueira, impedindo-a 
de vislumbrar a beleza da vida, ou 
até mesmo a surdez, que tornará im­
possível escutar as clássicas e imortais 
canções existentes. Ou ao contrário, 
também, por ocorrência de algum 
acidente aqueles que nasceram "per­
feitos" virem a ser tornar deficientes. 

Disso infere-se que em questão 
de segundos o mundo pode de­
sabar sobre a cabeça de qualquer 
pessoa, seja rica ou pobre, humilde 
ou poderosa. Todos sem exceção, 
de maneira igualada, seremos sub­
metidos a uma realidade inespera­
da e arrasadora que nos obrigará 
a mudar o nosso modo de vida, a 
profissão, ou até mesmo adiar ou 
suprimir sonhos e planos. 

É claro que ninguém quer vi­
venciar o desconforto, o emba­
raço e as lágrimas do diagnóstico 
de uma deficiência própria ou em 
uma pessoa da família, todavia elas 
estão presentes, podendo explodir a 
qualquer momento em nossa vida. 
Assumir que o deficiente sofre li­
mitações já caiu em descrédito. É 
como se chovesse no molhado. En­
tretanto, deve ser frisado que em 
muitos casos, é o próprio Estado e 
a sociedade que definem que deter­
minada deficiência é sinônimo de 
incapacidade, fomentando assim a 
discriminação por uma definição 
carregada de equívocos. Ao que pa­
rece, muitas vezes o próprio Estado 
"fabrica'' para depois discriminar 
os deficientes (Santoro, 1999). 

Esse entendimento encontrares­
paldo, sobretudo, no desfavorável 
histórico, referente ao tratamento 
dado às pessoas com alguma defi­
ciência. Nota-se, por exemplo, que 
durante muito tempo as crianças 
com deficiência mental foram apri­
sionadas em sanatórios e manicô­
mios ou as deixavam sob a respon­
sabilidade de associações de apoio e 
escolas especiais, deixando-as sob os 
castigos da segregação e do estigma, 
institucionalizando o isolamento 
daqueles que, em princípio, não 
possuem habilidades ou discerni­
mento para interagir com a socie­
dade dita normal. Ao contrário, 
atitude de incentivo à integração na 
sociedade era uma prática distante. 

Tal comportamento passava a 
ideia de que seria mais confortável 
para a sociedade transferir o en­
cargo para o Estado, fazendo com 
que ele fosse o maior financiador 
de programas de assistência a por­
tadores de deficiência. 

Outro complicador da questão 
de atuação do Estado no que diz 
respeito ao deficiente: seriam os 
constantes cortes orçamentários na 
área que diz respeito à ação social, 
ou seja, aos programas voltados para 
a criança, o idoso e o deficiente. 

Ao se cortarem recursos voltados 
para a área social, milhares de defi­
cientes são atingidos. Essa constata­
ç~o nos traz a desconfiança de que 
o ttpartheid social em que vivemos 
em muito contribuiu para que não 
se avançasse um pouco mais, na so­
lução dos problemas dessa ordem. 

As deliberações acerca de corte 
de despesas estão, em muitos ca­
sos, associadas a momentos de crise 
econômica, todavia, talvez, não haja 
ninguém mais entendido em crise fi­
nanceira do que o próprio deficiente, 

seus familiares ou os que dele cui­
dam. Fatalmente, eles já são frutos 
da "crise da crise", ou seja, da discri­
minação histórica e sistemática. 

LEGISLAÇÃO E 
O MERCADO D E 

TRABALHO 
A observância dos direitos do ho­

mem ao trabalho e a sua liberdade de 
participar ativamente da convivência 
social não é algo recente. Já em 1948, 
a Organização das Nações Unidas -
ONU - destacava a sua importância, 
por meio da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. 

Nesse sentido, segundo Luiz 
Alberto Araújo (1994), esse direito 
à liberdade recebeu o nome de "li­
berdade pública'' e abrange, além da 
prática do direito individual, uma 
efetiva participação do Estado na 
realização de ações que viabilizarão 
o exercício da cidadania da forma 
mais plena possível. Assim, acredita­
-se que o trabalho, já há algum tem­
po, deixou de ser dever de algumas 
pessoas para se tornar um direito es­
tendido a todas as pessoas. Portan­
to, o direito ao trabalho, o direito à 
própria subsistência é uma maneira 
de firmar-se pessoal e socialmente 

Assim, a todo instante, 

nasce em nosso 

território uma criança 

portando uma ou mais 

deficiências. Talvez, 

traga uma deficiência 

mental que a impedirá 

de conduzir sua vida. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro . n. 36. p. 47, Jul./Dez. 2011 . 
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que assegura dignidade às pessoas 
com deficiência (Araújo, L, 1994). 

Sendo assim, infere-se que o Es­
tado deve ser o principal promotor 
das ações sociais, independente­
mente de parcerias com terceiros. 

Sob esta questão, Jorge da Silva 
relata que: 

O Estado tem sido, atualmente, o 
principal responsável pela abertura de 

novos postos de trabalho para as pessoas 
portadoras de necessidades educativas 
especiais - PPNEs, em virtude de suas 
disposições normativas sobre o tema. 
Entre elas, encontra-se o sistema de 
coras, que, apesar de toda a polêmi­
ca, vem efetivamente propiciando 
novas oportunidades de trabalho a 
essa população, graças, sobretudo aos 
concursos para as diversas carreiras do 
setor público. Algumas unidades da 
Federação vêm igualmente adotando 
o sistema de cotas nos contratos 1 om 

as empresas prestadoras de serúçc s aos 
órgãos públicos (SILVA, 2001 , p 8 ). 

Algumas outras medidas também 
vêm sendo adotadas sobre a imerção 
das pessoas deficientes no mercado 
de trabalho. Dentre essas, podemos 
citar, por exemplo, a criação de "bal­
cões de emprego para Pessoas Por­
tadoras de Necessidades Educativas 
Especiais - PPNEs"-, nas unidades 
do SINE do Rio de Janeiro e outros 
estados (SINE - RJ, 1990). 

Assim, medidas como esta são de 
extrema importância para a inclusão 
da pessoa deficiente no mercado de 
trabalho, sobretudo a pessoa surda. 

Por outro lado, acrescenta Jorge 
da Silva (2001), que, ainda no mer­
cado privado, tanto o sistema de co­
tas quanto os incentivos fiscais, con­
cedidos a empresas que contratam 
PPNEs, nos seus quadros funcionais, 
não têm encontrado a mesma resso­
nância. Em geral, a atitude inclusiva 

fica por conta de empresários sensí­
veis à problemática da PNNE, seja 
porque a vivenciam no seu âmbito 
familiar, seja porque estão engajados 
em projetos de natureza filantrópica. 

Consequentemente, passam a 
ser raros os casos em que há um 
crédito no potencial produtivo das 
PPNEs para a empresa, ou aqueles 
empresários que assumem sua par­
cela de responsabilidade social para 
a integração social dessas pessoas. 

Ainda assim, a igualdade e equi­
paração de oportunidades para o 
trabalho é um princípio que vinha 
fazendo parte, seja de maneira im­
plícita ou explícita, de todos os do­
cumentos elaborados para a questão 
da inclusão da pessoa deficiente 
no meio produtivo. Contudo, foi 
na Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1998) e na Lei 7.853 de 

As.sim, acredita-se que 

o trabalho, já há algum 

tempo, deixou de ser 

dever de algumas peaoas 

para se tomar um direito 

estendido a todas as 

peaoas. Portanto,o 

direito ao trabalho, 

o direito à própria 

subsistência é uma 

maneira de finnar-se 

pe.uoal e socialmente que 

assegura dignidade às 

~as com deficiência. 

24 de outubro de 1989 (BRASIL, 
1996), que houve o registro legal 
da questão. Ambos os dispositivos 
legais determinam a proibição de 
qualquer discriminação, tanto na 
admissão do trabalhador com defi­
ciência, quanto no salário a ser pago, 
uma vez que posturas de preconceito 
seriam classificadas como crime. 

No Brasil , a Lei Federal 8.112 
de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das Fun­
dações Púhlicas Federais definiu 
um percentual de cargos públicos 
e empregos públicos, de até 20%, 
a ser destinado para pessoas com 
deficiência (BRASIL, 1990). 

No setor privado, a adoção de 
cotas progressivas foi introduzida 
pela Lei 8.213, de 24 de julho de 
1991, que no seu artigo 93 , estabe­
lece o seguinte: 

A empresa com 100 ou mais 
empregados está obrigada a preen­
cher de 2% (dois por cento) a 5% 
(cinco por cento) dos seus cargos 
com beneficiários reabilitados ou 
pessoas portadoras de deficiência 
na seguinte proporção: 

I - de 100 a 200 empregados .. 2%; 
II - de 201 a 500 ... .... .. ...... .... . 3%; 
III - de 501 a 1000 ..... .... .. ... .. 4%; 
IV - de 1001 em diante .. .. ... ... 5%. 
(BRASIL, 1999). 

QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL DA 

PESSOA SURDA: 
FATOS E PERCEPÇÓES 

As iniciativas voltadas para a 
questão da qualificação da pessoa 
surda não são recentes. 

Segundo Madalena Klein: 

R paço: Informativo 1 ~cnico-Científico do fNES . Rio de Janeiro, n. 36, p. 48 . Jul./Del . 201 1. 
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A primeira política pública para 
os surdos em nosso país pode ser 
considerada a Decisão Imperial de 
26 de setembro de 1857, quando o 
governo de D. Pedro II concedeu a 
primeira dotação orçamentária para 
a manutenção do Instituto Nacional 
de Educação de Surdos - INES,no 
Rio de Janeiro (Klein, 1999, p. 90) 
Afirma ainda Klein (1999) que 

no decorrer de muitas décadas, o 
INES prestou um atendimento re­
sidencial, ou seja, de internato, pre­
valecendo um caráter predominan­
temente paternalista, buscando a 
profissionalização - "aprendizagem 
de algum ofício" - possibilitando 
assim a inserção dos alunos no meio 
produtivo, para que pudessem ser 
independentes financeiramente. 

Por meio de estudos realizados, 
Klein (1999) constatou que, em re­
lação ao processo de aprendizagem 
para o trabalho em escolas especiais 
para surdos de alguns países e, so­
bretudo, do Brasil, há existência de 
diversos programas de informação e 
orientação profissional organizados 
por diversas escolas. Na sua maio­
ria, essas atividades de qualificação 
ocorriam em oficinas que orienta­
vam para um trabalho autônomo 
de prestação de serviços, ou seja, a 
realização de cursos como corte e 
costura, cabeleireiro, marceneiro. 

Verifica-se, assim, que as alter­
nativas educacionais, voltadas para 
formação profissional para as pesso­
as deficientes e, sobretudo, a pessoa 
surda, sempre foram mais escassas. 

Sassaki (1997) entende que todo 
esse conjunto de alternativas educa­
cionais e profissionais espalhadas 
pelo Brasil e bem mais numerosos 
hoje do que no passado, não está ca­
pacitado a atender nem a demanda 
matriculada nem a reprimida. 

Verifica-se que 

as alternativas 

educacionais, voltadas 

para a formação 

proflssional para as -

pessoas deflcientes e, 

sobretudo, a pessoa 

surda, sempre foram 

mais escassas. 
Sob essa ótica, Skliar (1998) es­

clarece que as oficinas montadas para 
a qualificação das pessoas deficientes 
dependem exclusivamente das possi­
bilidades financeiras que as susten­
tam, além de estarem condicionadas 
à livre escolha da direção da escola 
sobre quais estratégias serão eficazes 
para a profissionalização dos surdos. 

Quando arquitetadas dessa 
maneira, é válido lembrar que tais 
oficinas se expõem ao risco de não 
aproveitarem as verdadeiras possi­
bilidades de o jovem surdo exercer 
uma profissão plenamente, quer 
seja pela distância do que realmen­
te o mercado está demandando, 
quer seja pela falta de motivação ou 
vocação do aluno para aquela prá­
tica profissional, o que certamente 
implicará um despreparo para o 
quê exige o meio produtivo. 

O utra questão, relativa aos pro­
gramas de qualificação para pessoas 
deficientes, é que estes se dão em 
condições de isolamento, muito 
distanciados do "mundo externo" e, 
em especial, do mundo do trabalho. 

Assim, Nunes & Ferreira 
(1994); Manzini (1996); Amaral 
(1994) e Anache (1996) salientam 

que a empregabilidade vem sendo 
conduzida mais no plano discursivo 
que no plano concreto. Para eles, as 
ações são desarticuladas das necessi­
dades sociais. O "treinamento" para 
o trabalho se realiza em atividades 
como: artesanato, jardinagem, pro­
dução de doces e biscoitos, campos 
que pouco empregam, mesmo tra­
balhadores com nível de instrução 
compatível com as exigências do 
mercado de trabalho. 

Com isso, observa-se que a qua­
lidade da formação profissional 
passa a ocupar lugar de extrema im­
portância na relação da pessoa com 
deficiência e o mercado de trabalho, 
uma vez que muitos programas, for­
matados como profissionalizantes, 
se apropriam de estrutura informal 
e de curta duração, não atendendo 
assim o objetivo de ampliar a em­
pregabilidade dos jovens deficientes. 

Isso, sem dúvida nenhuma, im­
plica a responsabilidade integral do 
indivíduo em esforçar-se para con­
seguir uma qualificação, espírito 
empreendedor e lutar para o alcance 
de uma fonte de geração de trabalho 
e de renda, realidade essa que envol­
ve tantos os desempregados como as 
pessoas com deficiência que ao lon­
go dos anos ficaram à margem do 
acesso à educação e ao trabalho. 

Para Lancillotti (2000, p. 25), 
"[ ... ] a questão da formação profis­
sional oferecida às pessoas deficien­
tes coloca em evidência que a em­
pregabilidade é o grande problema 
da sociedade contemporânea". Ar­
gumenta a autora que a preocupa­
ção com o emprego é de extrema 
relevância, já que para os traba­
lhadores é a única forma digna de 
sobrevivência. Isso, certamente for­
talece a responsabilidade da escola 
como instituição formadora. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro , n. 36, p. 49, Jul./Dez. 2011. 
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Ao considerarmos 

o cenário da 

empregabilidade da 

pessoa com deficiência, 

somos impulsionados 

a reavaliar o papel da 

escola como agente de 

formação e, portanto, 

as obrigaçõés do 

Estado, no sentido de 

garantir o acesso a uma 

educação consistente. 
Dessa forma, ao considerarmos o 

cenário da empregabilidade da pes­
soa com deficiência, somos impul­
sionados a reavaliar o papel da escola 
como agente de formação e, portan­
to, as obrigações do Estado, no senti­
do de garantir o acesso a uma educa­
ção consistente. Nota-se que muitos 
programas se limitam apenas a via­
bilizar a iniciação profissional, ofe­
recendo, conforme já mencionado, 
apenas o aprendizado instrumental. 

Por outro lado, há uma relativa 
inclinação, por parte dos empre­
gadores, em possibilitar o recruta­
mento de pessoas com deficiência, • 
desde que se assegure a produtivi­
dade e a competência. Mesmo as­
sim, esses candidatos se deparam 
com a falta de qualificação, o que 
os impedem de conseguir melhores 
oportunidades de trabalho. 

Ao que parece, não há interes­
se, tanto por parte do empresaria­
do, quanto das pessoas deficientes 
em adotar uma postura paterna-

lista, uma vez que a participação 
e a eficiência são particularidades 
inerentes a ambos. 

No entanto, Maciel (1987) e 
Amaral (1994) entendem que um 
dos fatores determinantes para a 
não absorção de trabalhadores com 
deficiência, é a falta de informação 
dos empregadores sobre a capaci­
dade de produção das pessoas com 
deficiências. 

Nessa perspectiva, em muitas 
situações, fica evidente a crença de 
que a pessoa com deficiência não 
está dotada de capacidade para 
exercer atividades laborativas. 

Contudo, segundo Shimono 
(2008), passa a ser urgente uma am­
pla discussão para que se evite, sob 
qualquer argumento a discrimina­
ção desses sujeitos. Mesmo quando 
se assegura a reserva de vagas para as 
pessoas com deficiência, por influ­
ência dos dispositivos legais, a socie­
dade, de um modo geral, pode estar 
destinando um trajeto pouco pro­
missor de desenvolvimento tanto da 
autonomia, como do crescimento 
profissional. As pessoas com defici­
ência têm o direito de recuperar o 
percurso natural da sua formação 
educacional e profissionalizante. 

Somada a essa questão, Shimo-
no ainda sustenta que: 

Empresas consideradas competentes, 
com visão de futuro, exercitando valores 
e responsabilidade social corporativa, 
entendem a diversidade como forma 
de agregar valores e diferenciar seus 
produtos. A linguagem de mercado 
infelizmente pode posicionar a pes­
soa com deficiência como mais um 
produto. O modelo capitalista gera 
extrema competitividade e desigualdade 
social exigindo observar criticamente 
as mudanças no mundo do trabalho e 
suas contradições quanto á aceitação 

' .. ~· - _j 

e respeito às diferenças (Shimono, 
2008, p. 38). 
No campo da educação profis­

sional, e considerando esta como 
extensão das estratégias das políticas 
de acesso e permanência no meio 
produtivo, deve-se buscar priorizar 
os programas de qualificação profis­
sional frente à questão da deficiência. 
Isso demandará um alinhamento 
consistente, reflexivo e crítico das po­
líticas públicas na área da educação 
profissional, amplamente voltadas 
para a sociedade de uma maneira ge­
ral e para as pessoas com deficiência, 
sobretudo a pessoa surda. 

PERCURSO 
METODOLÓGICO 

A partir da revisão teórica aci­
ma, iniciaram-se os procedimentos 
referentes à etapa de coleta de da­
dos. No entanto, é válido lembrar 
que a coleta de dados se deu em 
três momentos diferentes, com três 
gru os de entrevistados diferentes: 

Isso demandará 

um alinhamento 

consistente, reflexivo 

e crítico das políticas 

públicas na área da 

educação profissional, 

amplamente voltadas 

para a sociedade de 

uma maneira geral e 

para as pessoas com 

deficiência, sobretudo a 

pessoa surda. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 50. Jul./Dez. 2011 . 
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o primeiro grupo formado por pro­
fissionais que lidam com o processo 
de qualificação e encaminhamento 
profissional da pessoa surda da Di­
visão de Qualificação e Encaminha­
mento Profissional do INES; o se­
gundo com empresas empregadoras 
dos profissionais surdos e por últi­
mo os profissionais surdos. 

Dessa forma, o trabalho de 
campo exigiu um disciplinamento 
para que fosse concluído dentro do 
cronograma definido para esse es­
tudo investigativo. 

Após a definição do objeto da 
pesquisa, partiu-se, então, para a 
entrada a campo. 

A coleta de dados foi realizada 
por meio de entrevistas em pro­
fundidade. 

Segundo Vergara (2009), a en­
trevista é um procedimento no 
qual se fazem perguntas a alguém 
que, oralmente, lhe responde. 

Os roteiros elaborados preten­
deram investigar temas relativos ao 
gerenciamento e propostas de práti­
cas de inserção e qualificação profis­
sional da pessoa surda; a integração 
do formador com o absorvedor desta 
mão de obra; as experiências de in­
clusão ou exclusão no contexto vivi­
do pelos sujeitos surdos pesquisados. 

As entrevistas ocorreram em 
locais reservados em horários pre­
viamente agendados. Nas entrevis­
tas realizadas com as pessoas surdas 

Grupos de entrevistados 
- ~w.1.---.r:: 1•••• • 

1 5 

2 5 

3 5 
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não oralizadas, além da pessoa en­
trevistada e o entrevistador, houve 
a presença do Intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS -, 
profissional devidamente qualifica­
do com proficiência em LIBRAS. 

DINÂMICA DA COLETA E 
TRATAMENTO DE DADOS 

Para a consecução dos objeti­
vos traçados, foram entrevistados 
quinze participantes, divididos em 
três grupos de pessoas, conforme 
quadro abaixo: 

A partir das narrativas coletadas, 
foram definidas parte das categorias 
reveladas, organizando os depoimen­
tos dos sujeitos ao redor das seguintes 
temáticas: vida escolar; a cultura e a 
identidade surda; a formação profis­
sional da pessoa surda; a inserção no 
mercado de trabalho, esta por sua vez 
abrangendo os seguintes enfoques: 
vivências profissionais, medidas de 
acessibilidade, relacionamento in­
terpessoal, sentimentos de exclusão 
causados pelo preconceito e opinião 
sobre a Lei de Cotas. 

Assim, considerando os ob­
jetivos traçados para a presente 
pesquisa, as informações verbais 
advindas das entrevistas foram 
transcritas na íntegra e a sua análise 
foi realizada dentro de uma abor­
dagem qualitativa, tendo em vista a 
literatura sobre análise de discurso 
e de conteúdo . 

. · # 
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No entendimento de Bardin 
(2002), a análise de conteúdo cons­
titui um conjunto de procedimentos 
sistemáticos e objetivos de análise 
de comunicações, com a finalidade 
de obter indicadores que permitam 
realizar a inferência de conhecimen­
tos relativos às condições de produ­
ção/recepção do conteúdo das men­
sagens. Assim, a análise de conteúdo 
se define como um conjunto de téc­
nicas de análise das comunicações, 
que investe grandemente no rigor 
do método, com vistas a assegurar o 
objeto pesquisado. 

A partir da análise do conteúdo 
das falas dos grupos entrevistados, 
foram identificadas as categorias re­
levantes no processo de qualificação 
e inserção profissional da pessoa sur­
da que serão apresentadas a seguir. 

RESULTADOS E 
DISCUSSÕES 

Perversidade instrumental: 
marcas silenciosas dos corpos 

produtivos 

Nos grupos entrevistados, foi 
possível reconhecer a presença de 
uma prática discursiva fabricada a 
partir da visão clínica da surdez, 
que ainda predomina, especial­
mente no senso comum. 

É notável, na própria legislação, 
uma prática discursiva que trata o 
indivíduo como deficiente em rela-

~ . ..... '"' l<'I 

Políticas Públicas (Ações Entrevistas/ 
DIEPRO/INES 

Institucionais) ' Observações 
~ 

Entrevistas/ 
Empresas Práticas organizacionais 

Observações 

Surdos Profissionais qualificados Entrevistas 
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ção às demais pessoas, pela presen­
ça de palavras tipo: "reabilitação", 
"portadores" e "deficiêncià'. Assim, 
confirma-se o que advoga Skliar 
(1999), defendendo que a condição 
de ser surdo é algo a ser aceito, pois 
este não é um doente que necessite 
de reabilitação. Contudo, tais ter­
mos acabam influenciando as repre­
sentações sociais. Isso se dá princi­
palmente no ambiente de trabalho, 
pelo fato de o termo deficiente ser 
oposto a uma das principais exigên­
cias do capitalismo: a eficiência. 

Essa concepção implicaria a 
premente necessidade de se discer­
nir, inicialmente, o que é limite e 
o que é impossibilidade em uma 
pessoa surda para o exercício pro­
fissional. Os limites acompanham 
todas as pessoas, surdas ou não, e 
podem ser superáveis pelo esforço 
empenhado intensivamente. Já as 
impossibilidades significam algo 
irrealizável, algo que não pode ser 
ou não se pode fazer. Portanto, essa 
percepção é fundamental, quando 
se trata da inserção dos surdos no 
meio produtivo, principalmente ao 
considerarmos as práticas organiza­
cionais das empresas contratantes: 

Quando chegamos lá o surdo foi co­
locado em um balcão de atendimento 
de cobrança. Ele ficou desesperado 
com aquele trabalho (Entrevistado 
3, grupo 1). 
[ ... ] eles são bons no que fazem, atu­
am nos serviços de produção gráfica • 
e envelopamemo, carregamento de 
material e outros serviços operacionais 
e de apoio (Entrevistado l , grupo 2). 
Eu trabalhava no setor de copiadora. 
Era um trabalho muito forçado, mas 
precisava daquele emprego. Também, 
trabalhei no setor gráfico e de enve­
lopamento da empresa. A geme pre­
parava muitas correspondências que 

precisavam ser enviadas toda semana. 
Este setor ficava em uma parte fechada 
da empresa (Enuevistado 4, grupo 3). 

Ao analisar esses fragmentos de 
discurso, percebe-se que o êxito 
profissional da pessoa surda passa 
pela necessidade de se conhecer 
mais as particularidades dessa ca­
tegoria de deficiência. Porém, essa 
atitude espontânea, impulsionada 
pela sensatez, muitas vezes não ex­
pressa o pensamento universal dos 
atores envolvidos na questão do 
surdo e o mercado de trabalho. Ou 
seja, pelo que se percebe, nem sem­
pre o bom senso é o senso comum. 
Diante disso, percebe-se que mais 
uma vez o surdo passa a ser vítima 
de um tratamento indiferente em 
relação às suas particularidades e 
características. Os fragmentos de 
discursos acima demonstram uma 
preocupação com o fato de não se 
ter o cuidado nem a preocupação 
de se conhecer aqueles sujeitos. 
Confirmam-se, então, os achados 
de Teodósio e Givisiéz (2003) so­
bre o grau de desinformação sobre 
o universo das pessoas deficientes 
no espaço organizacional. 

Constata-se, então, que entre os 
tipos de deficientes, os surdos ainda 
carregam, também, sobre si o peso 
da dificuldade em não só conseguir 
entrar no mercado de trabalho, 
mas também, de nele permanecer. 

INFERNALIDADE 
EXCLUDENTE: 

ESTRANGEIRO NO 
PRÓPRIO PAÍS 

As barreiras e ruídos na comuni­
cação com a pessoa surda, usuárias 
da Língua Brasileira de Sinais - LI­
BRAS -, também, ocuparam lugar 
de destaque no processo de qualifi-

cação e inserção profissional da pes­
soa surda. Segundo depoimentos, o 
desconhecimento e a falta de inte­
resse pela língua natural do surdo 
consistem uma considerável dificul­
dade para a inserção desses sujeitos 
no ambiente produtivo: 

[ ... ] o que acontece é que às vezes o 
surdo não realizou a tarefa porque ele 
não entendeu o que era para ser feito. 
O chefe não sabe LIBRAS e o surdo 
não fala. Ou então, o chefe dá um 
envelope com um monce de ordens. 
E aí? Ele não entendeu nada e ficou 
perdido (Entrevistado 4, grupo 1). 
[ ... ] no início os problemas eram mui­
tos, aí a gente resolveu contratar um 
intérprete para ajudar na comunicação 
(Entrevistado 3, grupo 2). 
Às vezes, a empresa fazia exposi­
ções e feiras, mas a gente nunca ia, 
porque a gente não entendia nada 
do que estava acontecendo. Eu só 
dizia: oi, oi, oi. Aí, eu ia embora 
(Entrevistado 2, grupo 3) . 
Tomando-se os fragmentos aci-

ma, considera-se, muitas vezes, que o 
fato de o surdo não ouvir é a única 
diferença entre ele e o ouvinte; isso 
quando não o tacham de "mudo" ou 
"surdo-mudo". Essa maneira de pen­
sar consolida o discurso hegemônico 
do ouvinte no qual cabem aos sur­
dos características que indicam uma 
negatividade - o não ouvir e o não 
falar. Essa atitude pode promover o 
isolamento absoluto dessas pessoas. 
Essa realidade está em sintonia com 
o posicionamento de Skliar (1997), 
ao defender que a surdez deve ser 
concebida além do diagnóstico mé­
dico, minimizando assim os impedi­
mentos ou dificuldades na interação 
do surdo com o meio. 

Nesse entendimento, a surdez 
representa, portanto, uma ausência 
no sujeito, da capacidade de captar 
sons e expressar-se por meio dos 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 52. Jul./Dez . 201 l. 
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signos constituídos pelos vocábulos 
oralizados. Todavia, entender a sur­
dez somente por esse viés é ignorar 
um valioso sistema de signos ou­
tros que não são, necessariamente, 
os da fala. Trata-se da Língua de Si­
nais que, no Brasil, é legitimamen­
te representada pela Língua Brasi­
leira de Sinais - LIBRAS 1• Além 
disso , ignora estudos mais recentes 
que entendem a surdez como um 
fenômeno ético, não essencialmen­
te uma deficiência física; antes de 
tudo um conjunto de atitudes e 
uma maneira de se comportar. 

Como se percebe, poucos são 
os casos em que é constatada uma 
preocupação com a acessibilidade 
do surdo. A falta de comunicação 
visual por meio da LIBRAS e dos 
símbolos visuais é um entrave no 
dia a dia das pessoas surdas, princi­
palmente dentro das organizações. 

Com isso, constata-se grande 
desconhecimento dos empregado-

res em relação às caractensncas e 
necessidade$ do surdo. Muitas ve­
zes, a empresa até conhece algumas 
peculiaridades e necessidade dos 
surdos, mas mesmo assim, não quer 
custear estas demandas. Comprova­
-se, desse modo, a complexidade em 
se promover a inclusão pelas orga­
nizações, a partir do desrespeito e 
atitudes preconceituosas em relação 
à diversidade e às diferenças, defen­
dida por Sassaki (1997) . 

Assim, sob a ótica do que se en­
tende como empresa socialmente 
responsável, acredita-se que a efetiva 
inclusão de portadores de deficiên­
cia no trabalho, inclusive o surdo, 
se constrói a partir da aprendizagem 
de todos os envolvidos no processo 
quanto ao universo da deficiência. 
Sanciona-se dessa forma, o que de­
fende Rodrigo Mendes (2004) acer­
ca da gestão da diversidade. Para este, 
a contemplação da diversidade só se 
dará a partir do preparo do ambien­
te organizacional para a mudança, o 
que exigirá alterações estruturais e, 
sobretudo, o treinamento das pesso­
as que atuarão como líderes no avia­
mento das mudanças. 

Sendo assim, existem funda­
mentos razoáveis para se vislumbrar 
um futuro menos excludente do que 
o atualmente observado no universo 
das organizações brasileiras. 

"FRUSTRAÇÃO CÍNICA'': 
QUIXOTES, SANCHOS E 

PILATOS NO MUNDO DO 
TRABALHO 

Finalmente, após a discussão 
acerca das duas categorias emergen­
tes, realizada anteriormente, inicia-

-se a discussão da categoria principal 
revelada pelos estudos realizados, 
com os três grupos pesquisados. 

Nesse sentido, também, mes­
clando-se os discursos das três cate­
gorias de entrevistados, nos depara­
mos com um panorama frustrante 
diante das questões que envolvem 
o fenômeno estudado nessa pes­
quisa que é a inserção da pessoa 
surda no mercado de trabalho. 

Por um lado, as concepções 
"quixoteana" e "sancheana" nos 
impulsionam a refletir sobre a ma­
neira como a sociedade se compor­
ta diante de algo fora dos padrões, 
fora do cotidiano, fora da normali­
dade petrificada que ela mesma im­
põe, como é caso da inserção social 
do deficiente, do próprio surdo. 

Nessa perspectiva, ao se realiza­
rem os estudos, aqui representados 
pelos atores diretamente atuantes 
no processo de qualificação e enca­
minhamento profissional da pessoa 
surda, percebem-se as seguintes si-

Constata-se grande 

desconhecimento 

dos empregadores 

em relação às 

características e 

necessidades do surdo. 

Muitas vezes, a empresa 

até conhece algumas 

peculiaridades e 

necessidade dos surdos 

1 "É a língua natural da comunidade surda, com estrutura e gramática próprias [ ... ) como outras línguas, possui o alfabeto mºanual, que é utilizado 
para digitar nomes quando não tem um sinal próprio" (SANTOS, 2001 , p. 10) e os sinais, configurados por movimentos das mãos e dos pulsos, que 
indicam palavras ou frases . 
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tuações: para aqueles agentes que 
atuam, diretamente, em ações que 
visam à preparação e o encaminha­
mento profissional da pessoa surda, 
o cumprimento desses compromis­
sos são acompanhados do senti­
mento de "impotência funcional" 
ou, relativamente, malsucedidos 
diante dos desafios enfrentados. A 
sua realidade carece de entusiasmos, 
por ser um bloco monolítico, isola­
do, à margem da vida. Ao contrário, 
a realidade está à espera de que nos 
relacionemos com ela. E essa relação 
é que é a vida ou, pelo menos, a tra­
ma das vidas humanas, perante aos 
desafios a serem enfrentados. 

Dessa forma, os profissionais 
atuantes nas ações voltadas para a 
qualificação e encaminhamento 
profissional da pessoa surda reco­
nhecem os grandes desafios a serem 
superados para o alcance da efetivi­
dade nas ações propostas. Inegavel­
mente e constantemente, a equipe 
se depara com algumas dificulda­
des no processo funcional que en­
volve a preparação e o ingresso de 
surdos nas atividades de produção: 

[ ... ] o que oferecemos é o melhor que 
podemos fazer, mas o mercado de 
trabalho é muito exigente e a geme 
não consegue colocar no mesmo es­
paço o curso e o instrutor que saiba 
LIBRAS. Eu encontro o profissional 
para qualificar, mas não encontro 
o profissional que saiba LIBRAS 
(Entrevistado 1, grupo 1). 
Posto isso, verifica-se que mui­

tos são os desafios para que se via­
bilize a preparação e, consequen­
temente, a inserção do surdo no 
mercado de trabalho. 

Nesse sentido, o campo revelou 
que uma das principais dificuldades 
para os surdos serem inseridos pro­
fissionalmente é ainda a sua desqua-

Revelou que uma 

das principais 

dificuldades para os 

surdos serem inseridos 

profissionalmente 

é ainda a sua 

desqualificação. A sua 

competência passa a ser 

um sonho distante. 
lificação. A sua competência passa a 
ser um sonho distante. Dessa forma, 
Liliana Petrilli (1999) corrobora com 
a delicada situação, a partir do enten­
dimento de que a qualificação deve 
se adequar ao exigido pelo emprego, 
ao próprio posto de trabalho. Os 
centros formadores não conseguem 
cumprir o desafio de possibilitar ca­
pacitações ao nível que o mercado 
exige, sobretudo com a faculdade na 
questão da língua de instrução dife­
renciada utilizada. 

O fragmento acima citado en­
contra respaldo no modo como é 
percebida a problemática da relação 
deficiência-trabalho. O que se per­
cebe é que a empregabilidade vem 
sendo conduzida mais no plano 
discursivo que no plano concreto. 
Isso porque as ações são desarticu-

, !adas das necessidades sociais, con­
forme visão defendida por Moraes 
(2001). Ele argumenta que, em se 
tratando de competência, deve-se 
considerar a ideia de relações so­
ciais, não só focando a performance 
individual. O "treinamento" para 
o trabalho se realiza em atividades 
totalmente elementares, campos 
que pouco empregam, mesmo tra-

balhadores com nível de instrução 
compatível com as exigências do 
mercado de trabalho. 

Com isso, observa-se que a qua­
lidade da formação profissional 
passa a ocupar lugar de extrema im­
portância na relação da pessoa com 
deficiência e o mercado de trabalho, 
uma vez que muitos programas, for­
matados como profissionalizantes, 
se apropriam de estrutura informal 
e de curta duração, não atendendo 
assim o objetivo de ampliar a em­
pregabilidade dos jovens surdos. 
Distanciam-se, então, as contribui­
ções defendidas por Leite (1996) 
que tangenciam a competência, 
englobando nesta a qualificação de 
uma pessoa em resolver de maneira 
dinâmica problemas com conside­
rável grau de complexidade. 

Num outro extremo, como con­
sequência dessa "frustração funcio­
nal", as pessoas surdas continuam 
sendo excluídas como uma minoria 
despercebida. Com isso, o acesso 
ao ensino dá lugar ao acesso arqui­
tetônico, distanciando-se assim o 
possível do ideal. Confirmam-se, 
então, os achados de Duschatzky e 
Skliar (2001) que ao se reportarem à 
questão da exclusão, defendem que 
a tendência é sempre atribuir ao de­
ficiente a causa do seu isolamento, 
ou seja, que a deficiência é do defi­
ciente, a exclusão do excluído: 

Em relação aos cursos oferecidos atu­
almente, eu acho que ainda faltam 
cursos novos para preparar melhor 
o surdo. Os cursos que se têm ain­
da são muitos primários, artesanais 
(Entrevistado 3, grupo 3). 
Assim, em relação à preparação 

profissional do surdo, percebeu-se 
que, na opinião dos entrevistados, 
há fragilidades e dificuldades a se­
rem superadas. Aqui cabe registrar, 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 54. Jul./Dez. 2011. 
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mais uma vez, as considerações so­
bre o sentido da aprendizagem para 
o trabalho em escolas especiais para 
surdos de alguns países e do Bra­
sil especificamente, que indicam 
que, na sua maioria, são oficinas 
que direcionam para um trabalho 
autônomo de prestação de serviços 
elementares. Atestam-se, então, as 
descobertas de Klein (1999) , ao 
salientar que as atividades de quali­
ficação de surdos ainda se detém a 
práticas autônomas e elementares. 

Portanto, é premente que no 
campo da educação e formação 
profissional voltadas para ~ pesso­
as com deficiência, os impactos das 
políticas devem promover o apoio 
ao desenvolvimento de sistemas 
inclusivos, com instituições capa­
zes de responder à diversidade de 
forma efetiva. Almeja-se ter escolas 
que exerçam seu papel social fren­
te aos grupos mais vulneráveis, que 
têm experimentado exclusão, discri­
minação e segregação. Resgatam-se 
assim, os manifestos de Machado 
(2008), ao pregar que historicamen­
te o surdo não tem tido acesso ao 
ambiente educacional que contem-

Portanto, é premente 

que no campo da 

educação e formação 

profissional voltadas 

para as pessoas com 

deficiência, os impactos 

das políticas devem 

promover o apoio ao 

desenvolvimento de 

sistemas inclusivos. 

ple a sua diferença linguística. Ao 
contrário, diante da maioria ouvin­
te são inclinados a aceitar a posição 
linguística deste grupo. 

Em relação às práticas organi­
zacionais reveladas, percebe-se que 
as empresas ainda tendem a rela­
cionar as dificuldades em contratar 
pessoas surdas com fatores exter­
nos (nesse caso, os próprios surdos 
e outros aspectos diversos). Esse 
comportamento merece um apro­
fundamento, à luz do que afirma 
Teresa Amaral (2004) ao abordar a 
dificuldade das organizações em in­
cluir uma lógica diferente em seus 
valores e processos, o que contribui 
para que o deficiente, sobretudo o 
surdo, fique à margem do mercado 
de trabalho formal. Nesse entendi­
mento, parece ser mais simples (e 
até óbvio) atribuir a dificuldade 
aos próprios deficientes e as outras 
questões externas à organização: 

Mas, ainda existe muito preconceito em 

relação ao surdo. Às vc:zes, quando eu 

era transferido para outro setor, o chefe 

dizia: olha pessoal, vocês vão trabalhar 

com uma pessoa surda, e as pessoas 

ficavam assustadas e preocupadas e 

diziam: mas a gente não vai conse­

guir se comunicar com ele, como vai 

ser a execução dos trabalhos? A gente 

precisava receber uma pessoa normal 

e não um surdo. Era uma situação de 

[ ... ]descrédito do que o surdo poderia 

fazer (Entrevistado 4, grupo 3). 

. Essa ótica está de certa forma 
eu';. perfeita harmonia com o padrão 
racionalizado, funcional e tecnologi­
zado da sociedade contemporânea, 
mais preocupada com os "meios" do 
que com os "fins". A técnica tem em 
si a sua própria razão de ser: não im­
porta o para quê; não se discute se 
os meios tecnológicos serão bem ou 
mal utilizados. A eficácia é o único 
critério de verificação. Num mundo 

Uma empresa inclusiva 

seria aquela que acredita 

no valor da diversidade 

humana, contempla as 

diferenças individuais; 

efetua mudanças 

fundamentais nas 

práticas administrativas. 
dominado pela razão técnica, o ho­
mem é obrigado a pautar-se pela efi­
cácia e pela produção. Tudo o mais é 
sonho, utopia inútil. Com isso, fun­
damenta-se a ótica de Marx (1984), 
defendendo que a produção em si 
deve ser esgotante, com vistas ao ga­
nho por meio do trabalho excedente, 
ou seja, a valorização da mais valia. 

Assim, as empresas, geralmente, 
se apropriam das atitudes "pilatea­
nas", a partir de práticas voltadas 
mais para os negócios, para os resul­
tados e para os objetivos organiza­
cionais. Ou seja, a adoção de uma 
racionalidade instrumental, onde 
a contratação laboral é motivada 
unicamente pela obediência aos 
dispositivos legais voltados para a 
inserção profissional da pessoa sur­
da, "lavando-se as mãos" quanto aos 
investimentos sociais necessários. 

Uma empresa inclusiva seria 
aquela que acredita no valor da 
diversidade humana, contempla 
as diferenças individuais; efetua 
mudanças fundamentais nas prá­
ticas administrativas; implemen­
ta adaptações ao ambiente físico; 
adapta procedimentos e instru­
mentos de trabalho; treina todos 
os recursos humanos na questão 
da inclusão só para citar alguns 
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itens que devem ser observados. 
Está concepção está respaldada 
no que defende Sassaki (1997) 
a respeito de empresa que firma 
o compromisso de implementar 
ações de responsabilidade social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
E RECOMENDAÇÕES 

A humanidade, historicamen­
te, demonstrou que as relações 
vivenciadas pelas pessoas com al­
guma deficiência sempre foram 
marcadas por valores com pesos 
diferenciados. Embora se perce­
bam o empenho e a dedicação na 
implementação de políticas sociais 
que promovam condições de igual­
dade de oportunidades para esse 
segmento populacional, os cami­
nhos percorridos entre o que foi 
idealizado nos dispositivos oficiais 
e as ações praticadas ainda trazem 
muitas divergências. 

Precisamente, no campo da in­
serção profissional, com vistas ao 
exercício pleno da cidadania, ainda 
que não se negue a existência de um 
arcabouço de documentos oficiais 
que defendam e garantam o anseio 
das pessoas portadoras de deficiên­
cia de se tornarem ativas economi­
camente, é impossível negligenciar 
a existência da desinformação, pre­
conceitos e equívocos em relação à 
emblemática questão social. 

Atitudes segregadoras ainda 
persistem na oferta de possibilida­
des para aqueles sujeitos que de al­
guma forma começaram a vida com 
certas "desvantagens". Em muitos 
casos, mesmo que por exigência 
legal, empresas até oferecem vagas 
para os deficientes. Porém, muitas 
dessas vagas são moldadas a um 
tipo de deficiência e, muitas vezes, 
são, preferencialmente, destinadas 

aos candidatos que, quando contra­
tados, não implicarão a necessidade 
de mudanças, adaptações e inves­
timento social. Mais uma vez, a 
atitude social de considerar as pos­
sibilidades laborais do deficiente é 
motivada não pelo perfil que elas 
possuem para exercer determinada 
função, mas pelo tipo de compro­
metimento, necessidade e implica­
ções que a sua deficiência irá exigir. 

Nessa perspectiva, acredita-se 
ser premente uma mudança na 
concepção que a sociedade cem em 
relação à deficiência, e sua exten­
são ao mundo do trabalho. A falta 
de sensibilidade em relação a essa 
questão, apenas alimenta a frágil 
cultura empresarial de empregar 
por imposição legal, ou até mesmo 
por atitudes meramente caridosas 
e não por acreditar na capacida­
de e competência. Essas condutas 
humanas reforçam a permanência 
do entendimento de que a defici­
ência está totalmente centrada no 
próprio deficiente, e muito mais 
do que isso, suas dificuldades ou 
impossibilidades estão inseparavel­
mente, tão somente, ligadas a elas. 
Com isso, ao considerarmos que o 
empregador, também, compõe a 
nossa sociedade, fatalmente a sua 
maneira de pensar e até mesmo as 
suas atitudes comungam da mesma 
maneira de conceber a questão do 
ideário deficiência-trabalho. 

Evidencia-se, assim, a influ­
ência de práticas relacionadas à 
racionalidade instrumental e pa­
drões socialmente estabelecidos 
nos processos decisórios de con­
tratação da pessoa surda. De acor­
do com o observado ao longo da 
pesquisa, sobretudo nas empresas 
participantes, ficou evidente a in­
fluência de ambas as posturas. Por 

meio dos fragmentos de discursos, 
fica óbvia a postura inscrumenta­
lista da maioria das organizações 
participantes, preocupadas com a 
questão do desempenho e da efi­
ciência, causada pela influência de 
modelos sociais instituídos que le­
vam ao preconceito e a estigmaci­
zação, conforme Goffman (1988) . 

Somado a isto, deve-se conside­
rar que a questão da surdez trans­
cende o modelo de intervenção 
calcado na matriz do conhecimen­
to médico-científico de abordagem 
terapêutica, em que há o predomí­
nio do discurso pautado no "des­
vio" e na "incapacidade" como 
verdades absolutas. Com isso, a 
indiferença, o desconhecimento 
quanto ao artefato linguístico do 
surdo provoca nesses sujeitos o 
sentimento de "estrangeiridade, a 
partir dos seus efeitos nas relações 
sociais e profissionais. Por possuir 
uma língua pouco difundida, ao 
surdo é reservado o isolamento 
silencioso, esvaindo-se o papel do 
seu idioma que garante além da co­
municação, o conforto linguístico 
que, de forma natural e expressiva, 
envolve ações, ideias e sentimentos 
(Vilhalva, 2004). 

No que tange às ações voltadas 
para a questão da qualificação pro­
fissional da pessoa surda, o cum­
primento desses compromissos é 
acompanhado do sentimento de 
"impotência funcional" ou, relati­
vamente, malsucedidos diante dos 
desafios enfrentados. Desse modo, 
importa perceber que cal realidade 
esbarra em obstáculos que não lhe 
permite forjar no sentido de con­
ferir às pessoas surdas uma igual­
dade de oportunidades no acesso a 
arenas tão relevantes da vida social 
como a educação e o emprego. 
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RESUMO 

Esta pesquisa teve como ob­
jetivo investigar representações 
sociais de universitários surdos so­
bre inserção profissional. O estu­
do enfatizou as relações sociais do 
trabalhador surdo, baseou-se em 
trabalhos envolvendo educação e 
inserção profissional de surdos e 
teve como referência teórico-me­
todológica a Teoria das Represen­
tações Sociais (TRS) . Foi realizada 
no Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES) na cidade do Rio 
de Janeiro no ano de 2010. Os par­
ticipantes foram dezesseis alunos 
das faculdades de Pedagogia e Le­
tras Libras com experiência formal 
de trabalho. Foram realizadas en­
trevistas semiestruturadas, filmadas 
com áudio e realizadas com a me­
diação de um intérprete proficien­
te em Língua de Sinais (LIBRAS) . 
Os dados foram tratados por meio 
da análise de conteúdo temática, 
que favoreceu a identificação de 
três unidades temáticas ligadas à 

inserção profissional de surdos: 
Trabalho, Comunicação e Direitos 
Sociais. Os significados expressos 
nas entrevistas indicam o conflito 
entre duas posições que podem 
explicar a ancoragem da represen­
tação social dos sujeitos sobre in­
serção profissional de surdos: por 
um lado, entre as pessoas que se 
comunicam majoritariamente em 
língua portuguesa dominante no 
ambiente de trabalho o surdo é vis­
to como deficiente; por outro lado, 
entre os surdos prevalece o enfoque 
mais atual identificado com as cul­
turas surdas, o do bilinguismo no 
modelo antropológico defendido 
pela comunidade surda estudada. 
o~ estudo destaca a luta expressa 
no movimento social de surdos por 
uma nova arquitetura da educação 
escolar na qual esses sujeitos pos­
sam ocupar espaços de poder até 
então ocupados pelos ouvintes. 

Palavras-chave: Surdez; Inser­
ção profissional; Representações 
sociais; Universitários surdos. 

ABSTRACT 

This research has a imed to 
investigate social representations 
of deaf college students on 
employability. The study emphasized 
the social relations of the deaf worker, 
was based on works involving 
education and employability of the 
deaf and used the Theory of Social 
Representation as reference. lt was 
conducted at the National lnstitute 
of Education of Deaf (INES) in 
the city of Rio de janeiro. The 
participants were sixteen students of 
the faculties of Pedagogy Language 
Libras with formal work experience. 
lt was conducted semi-structured 
interviews, recorded with audio and 
performed with the mediation of an 
interpreter proficient in Brazilian 
Sign Language. The data were 
analyzed by the thematic contents 
that favored to identifj three thematic 
units connected to the employability 
of deaf Wórk, Communication and 
Social Rights. The meanings expressed 
in the interviews indicate the conflict 
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between two positions that may 
explain a representation of social 
anchorage of the participants about 
employability of deaf in one hand, 
between people who communicate 
mainly in the dominant language in 
the workplace seems to be prevailing 
clinicai view deafness, as the deaf 
areviewed as deficient; on the other 
hand between the deafi prevail the 
more actual focus that characterize 
this group, the bilingualism in the 
anthropologic model defended by 
deaf community studied The study 
highlights the struggle expressed in 
the social movement o/ deaf people 
for a new about a new architecture 
school education in which these 
people may occupy positions of power 
until then occupied by the listeners. 

Keywords: Deafoess, Emplnyability, 
Social Representatiom, Deaf College 
Student. 

INTRODUÇÃO 

A inserção profissional de sur­
dos cem constituído objeto de es­
tudos e pesquisas em todo o País. 
Esses escudos mostram um contex­
to profissional muito complexo, 
repleto de tensões e conflitos (Reis, 
2006; Silveira, 2007 e Shimono, 
2008) . Historicamente as pessoas 
surdas foram excluídas do trabalho 
formal nas empresas, entretanto, a 
partir de lucas e conquistas empre­
endidas por este segmento, parti­
cularmente no final do século XX, 
esse fenômeno social vem se trans­
formando lentamente. 

Reis (2006, p. 93), em seu es­
cudo com surdos trabalhadores da 
Zona Franca de Manaus, identifi­
cou as seguintes barreiras enfren­
tadas no trabalho: "baixo nível de 
escolaridade, ausência do acesso a 
comunicação no local de trabalho, 
formação profissional incipiente, 
perspectiva da deficiêncià'. Essas 
questões vivenciadas pelos traba­
lhadores surdos de Manaus se as­
semelham às dificuldades encon­
tradas pelos trabalhadores (pessoas 
com deficiência em geral, incluin­
do surdos) de São Paulo, apontadas 
por Shimono (2008, p. 12), que re­
lacionamos a seguir: "preconceito, 
discriminação, falta de credibilida­
de nas competências laborais, cons­
trangimento no relacionamento 
gerado pela falta de convívio, con­
dições precárias de acessibilidade", 
que segundo a autora, somam-se à 
falta de qualificação profissional e 
ao baixo nível de escolarização. 

Silveira (2007, p.8) realizou es­
tudo com surdos trabalhadores do 
Distrito Federal, particularmente 
sobre a inclusão profissional e re­
presentações sociais do trabalho 
por surdos empregados, desem­
pregados e por empregadores. Os 
resultados da análise das entrevis­
tas foram agrupados em quatro 
categorias, das quais selecionamos 
duas: "Significados do trabalho -
coisa boa, que proporciona apren-

• dizagem e um futuro melhor, ter 
determinação, ter oportunidade de 
crescer e progredir na vidà' e "Di­
ficuldades em conseguir e perma-

necer no emprego - dificuldades 
de obtenção do primeiro emprego, 
preconceito das pessoas, dificulda­
des na comunicação relacionadas 
ao cumprimento de tarefas". 

Os significados atribuídos ao 
trabalho pelos surdos do Distrito 
Federal demonstram a perspectiva 
de inserção e participação social 
desse segmento e descarta um po­
sicionamento passivo e dependente 
de benefícios assistenciais. No en­
tanto, na categoria "Dificuldades 
em conseguir e permanecer no em­
prego" se manifesta o alto índice de 
rotatividade, desemprego, dificul­
dades de ascensão funcional, baixa 
remuneração, e empregabilidade 
concentrada nas funções de serven­
tes e auxiliares. 

Esse panorama da situação do 
trabalhador surdo apontado nos 
estudos realizados em Manaus, 
São Paulo e Distrito Federal in­
dicam que a inserção profissional 
desse segmento de pessoas é com­
plexa e desigual. No Brasil, a sur­
dez, a Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS 1) Lei 10.436 de 2002 
(BRASIL, 2002) e a autonomia da 
pessoa surda estão envoltos numa 
atmosfera de desinformação muito 
acentuada que tem gerado situa­
ções de preconceito2 no mundo do 
trabalho, principalmente se a sur­
dez for relacionada exclusivamente 
com deficiência (Shimono, 2008) . 
O vocábulo deficiência, que signi­
fica "insuficiência; falta; imperfei­
ção" conforme Nascentes (1993, 
p. 269) , associado à incapacidade 

1 A Língua de Sinais é um sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria e complexa, com regras fo nológicas, morfológicas, 
semânticas, sintáticas e pragmáticas. [ ... ] Cada país tem a sua própria língua que vem a se constituir em específicas condições sociais, políticas e culturais . 
Rocha (2008, p. 41). 

2 Segundo Camino & Pereira {no prelo apud Lacerda et al., 2002, p.166) "[ ... ] o preconceito pode ser definido como uma forma de relação intergrupal onde, 
no quadro específico das relações de poder entre grupos, desenvolvem-se e expressam-se atitudes negativas e depreciativas além de comportamenros hostis 
e discriminatórios em relação aos membros de um grupo por pertencerem a esse grupo". 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 62. Jul./Dez. 2011. 
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de ouvir e falar fluentemente con­
tribuiu de forma negativa para a 
construção da imagem profissional 
desses sujeitos que, ao contrário, se 
percebem como pessoas "normais", 
capazes, e não com a falta ou defi­
ciência de alguma função (Confor­
to, 2007). 

A visão clínica da surdez, com 
ênfase no ensino da língua oral, é 
questionada pelos surdos ao ser 
considerada isolada do contexto 
sócio-histórico (Skliar, 201 O) , da 
luta dos sujeitos surdos no mundo 
e pelo respeito às culturas _e identi­
dades surdas. 

A concepção de surdez na pers­
pectiva da deficiência, que se refere 
a um "modelo clínico e assistencia­
lista, baseado na perspectiva do dé­
ficit" (Sá, 2006, p. 77), tem dificul­
tado e impedido que esses sujeitos 
conquistem espaços diferenciados 
e prestigiados socialmente na es­
cola e no mundo do trabalho. Tal 
perspectiva reforça ideias estereo­
tipadas a respeito da condição dos 
surdos, não contribuindo para a 
emancipação social e política desse 
segmento. Pelo contrário, estimula 
a dependência e a tutela. 

Em outra concepção, a da abor­
dagem da educação bilíngue (Li­
bras e Português), a língua de sinais 
é adotada como primeira língua, 
em uma perspectiva multicultural 
que considera e valoriza a produ­
ção cultural desses sujeitos (Favo­
rito, 2006) . Reafirma a identidade 
das pessoas surdas que se autode­
nominam surdos, pertencentes a 
um segmento de minoria linguís­
tica e cultural, imersos na vida so­
cial onde há hegemonia de culturas 

• • • • 
ouvintes. Essa concepção de surdez 
baseia-se na diferença linguística e 
validação das identidades3 surdas 
e das comunidades surdas (Perlin, 
2010) que lutam para garantir di­
reitos de se expressarem livremente 
em sua língua natural, a LIBRAS, 
na família, na escola, no trabalho e 
na vida social como um todo. Esse 
sentimento e atitude coletiva vêm 
se consolidando junto a essa po­
pulação, se contrapondo ao pensa­
mento tradicional, impregnado de 
tutelas frequentemente sutis ainda 
muito presentes nas relações sociais 
que envolvem esses sujeitos. 

A relação de poder estabelecida 
nas relações sociais ao longo dos 

No entanto, permanece 

como obstáculo a 

comunicação nos 

locais de trabalho 

onde se utiliza a língua 

portuguesa oral e 

escrita. 
anos em nosso país, iniciando-se 
na família ~ se perpetuando na es­
cola e no trabalho, vem entravando 
a transição de subalternidade dos 
surdos para a de sujeitos emancipa­
dos em condições de exercer poder 
na política, na educação, no traba­
lho, nas artes e na vida social. 

A discussão política das pesso­
as surdas se caracteriza principal­
mente pela garantia da diferença 
linguística, reconhecimento das 
identidades surdas e das culturas 
surdas, que são construídas pelos 

• DEBATE 

surdos que utilizam a Libras nas 
relações sociais, formando assim 
uma rede de significados a partir de 
informações intelectuais, artísticas, 
técnicas, éticas, jurídicas, estéticas 
(Sá, 2006). 

Considerando essa conjuntu­
ra, a questão profissional emerge 
como oportunidade de essas pesso­
as alcançarem uma condição socio­
econômica que proporcione uma 
vida autônoma e independente. 

A Convenção nº 159 de 1983 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) ratificada no Brasil 
por meio do Decreto Legislativo nº 
51, de 28 de agosto de 1989 (BRA­
SIL, 1989) e pelo Decreto 3.298 de 
1999 (BRASIL, 1999) recomenda 
ações combinadas entre Estado, so­
ciedade civil e empresas para a in­
clusão profissional de pessoas com 
deficiência, o estímulo à formação 
humana e profissional pautada no 
reconhecimento e legitimação da 
dignidade humana e a perspecti­
va de participação social crítica. A 
Convenção nº 159 (OIT) também 
determina a todo país-membro a 
criação de política nacional para 
impedir a discriminação em em­
prego e profissão. De acordo com 
os números de 2007 do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), do 
total de 37,6 milhões de vínculos 
empregatícios formais, 348,8 mil 
foram declarados como pessoas 
com deficiência, o que representa 
menos de 1 % do contingente de 
empregos formais no Brasil, para 
uma população de 34.580.721 
pessoas com deficiências (IBGE, 
2000). Os dados indicam um nível 
de empregabilidade muito baixo 

3 Ao se enfocar a questão da identidade, logo se é remetido à questão da diferença, visto que a idenridade cultural só pode ser compreendida em sua conexão 
com a produção da diferença, que não é outra coisa senão um processo social discursivo (SÁ, 2006 p.123). 
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e, consequentemente, um elevado 
nível de desemprego no segmento 
dessas pessoas. Esse contexto evi­
dencia a falta de oportunidades de 
trabalho e o baixo nível dessa em­
pregabilidade. 

Os surdos universitários, com 
aumento do grau de escolaridade, 
passam a ter expectativas diferen­
ciadas de acesso e ascensão profis­
sional nas empresas. No entanto, 
permanece como obstáculo a co­
municação nos locais de trabalho 
se utiliza a língua portuguesa oral 
e escrita. Neste contexto, algumas 
questões podem ser colocadas: A 
esperada melhoria das condições 
de trabalho e renda compatível 
com o nível de escolaridade se apli­
ca no contexto de empregabilidade 
desses trabalhadores universitários? 
Que dificuldades os surdos univer­
sitários encontram no acesso, per­
manência e ascensão ao trabalho? 

Essas questões impactam di­
retamente na construção do pen­
samento social desses sujeitos. O 
autor propõe assim a Teoria das 
Representações Sociais (TRS), que 
tem como fundamento o estudo 
do conhecimento do senso comum 
no âmbito de uma abordagem psi­
cossocial. Nesta perspectiva, as re­
presentações são fenômenos sociais 
dinâmicos, presentes na comunica­
ção dos indivíduos e grupos com a 
função de tornar familiar e prático o 
conhecimento acerca de um objeto. 
As representações sociais compreen­
dem o indivíduo (sempre histórico 
e coletivo), o objeto e o outro na sua 
inter-relação Qodelet, 2005) . 

Tendo a TRS como fundamento 
teórico metodológico, esse estudo 
tem como objetivo geral investigar 
as representações sociais de univer­
sitários surdos sobre inserção pro-

fissional destacando o campo das 
relações sociais no trabalho. Com 
base nesse objetivo, duas questões 
de estudo serão privilegiadas: que 
significados esses sujeitos atribuem 
à inclusão profissional, permanên­
cia e ascensão funcional do traba­
lhador surdo? Como veem a comu­
nicação no local de trabalho? 

EDUCAÇÃO E INSERÇÃO 
PROFISSIONAL DE 

SURDOS 

O Instituto Nacional de 
Educação de Surdos (INES) 

como referência 

A inserção profissional de pes­
soas surdas tem sido objeto de pro­
gramas e ações em todo o País. A 
legislação específica do segmento 
de pessoas com deficiência e tra­
balho é extensa: Lei 7.853 de 1989 
(BRASIL, 1989), que trata de di­
reitos individuais e coletivos; Lei 
8.112 de 1990 (BRASIL, 1990) 
determinando reserva de vagas em 
concurso público, Lei 8.213 de 
1991 (BRASIL, 1991) determinan­
do reserva de vagas nas empresas e 
Decreto 3.298 de 1999 (BRASIL, 
1999) para modalidades de inser­
ção profissional (GUGEL, 2007). 

No estado do Rio de Janeiro, 
instituições como o Instituto Na­
cional de Educação de Surdos -

• INES -, instituições ligadas à defesa 
de direitos das pessoas com defici­
ência, a Delegacia Regional do Tra­
balho (DRT), o Ministério Público 
do Trabalho (MPT), a Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro (FIRJAN) e o movimento 
social organizado de pessoas surdas 
(Associações de Surdos e Federação 
Nacional de Educação e Integração 

dos Surdos - Feneis) atuam de for­
ma independente com seus usuários 
nas questões relacionadas ao mun­
do do trabalho. Eventualmente, ar­
ticulam-se no sentido de discutir e 
encaminhar propostas junto ao po­
der público e à sociedade civil para 
viabilizar a inserção profissional da 
pessoa com deficiência. 

Ao longo da sua história cente­
nária, o INES vem implementando 
a política nacional de educação de 
surdos, seu processo de escolariza­
ção e de educação profissional. O 
setor responsável pela qualificação e 
encaminhamento profissional aten­
de alunos do colégio de aplicação do 
instituto e surdos da comunidade. 
Essa ação institucional é muito an­
tiga, com vários registros dos quais 
destacamos um do ano de 1901 da 
obra de Rocha (2010, p. 125-126): 

O regulamento aprovado pelo decreto 
de n• 3.964 de 23 de março de 1901 , 
assinado pelo então Ministro de Es­
tado da Justiça e Negócios Interiores, 
Campos Salles, e pelo presidente da 
República, Epitácio Pessoa, define o 
ensino no Instituto como Literário e 
profissional. [ .. . ] Quanto ao ensino 
profissional, o aluno teria direito a 
um percentual em média de 50% 
sobre o produto da venda dos objetos 
por eles fabricados. Nessa altura as 
oficinas eram de arte tipográfica, en­
cadernação, douração e de sapataria. 
O total de alunos matriculados era 
em torno de cinquenta. 

Ao longo dos anos essa ação pas­
sou por transformações. Na década 
de 1990 foi reestruturada com a 
criação do setor denominado DIE­
PRO - Divisão de Qualificação e 
Encaminhamento Profissional. Esse 
setor tem dotação orçamentária pró­
pria destinada ao custeio de cursos e 
ações socioeducativas envolvendo 
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os surdos e o mundo do trabalho, 
com uma meta anual em torno de 
mil atendimentos entre qualificação 
e encaminhamento para o trabalho. 
Atua na execução direta dessas ati­
vidades e em parceria com institui­
ções públicas e privadas. 

Legislação e inserção 
profissional de surdos 

Em um contexto mais amplo, 
a educação escolarizada em nosso 
país ainda não contempla as ne­
cessidades de educação das pessoas 
surdas. Apesar da legislação vigen­
te, existe um percentual significa­
tivo de surdos fora da escola, sem 
a formação necessária para uma 
inserção social digna. A dificulda­
de do acesso à escola de boa qua­
lidade, a precária formação profis­
sional e o preconceito de grande 
parcela do empresariado brasileiro, 
tem repercurtido diretamente na 
empregabilidade das pessoas surdas 
que estão no mundo do trabalho, 
em sua maioria, ocupando cargos 
de auxiliares e serventes. 

As oportunidades de trabalho 
surgem com a obrigatoriedade do 
cumprimento da lei de cotas pelas 
empresas, não havendo ainda uma 
disponibilização espontânea de 
vagas. Quando oferecidas, se con­
centram nas categorias funcionais, 
que não exigem maiores especia­
lizações, consequentemente com 
oferta de salários mais baixos. 

As pesquisas anteriormente ci­
tadas na introdução (Reis, 2006; 
Silveira, 2007 e Shimono, 2008) 
apontam para um quadro social 
do trabalhador surdo com um 
elevado grau de dificuldades en­
contradas no acesso, permanência 
e ascensão no mundo do traba­
lho. Dentre as várias dificuldades 

• •••••••• DEBATE 

apontadas, duas são consideradas 
determinantes nessa relação: o 
ambiente linguístico predominan­
te no local de trabalho (português 
- língua nacional falada e escrita) 
impactando diretamente na co­
municação exercida no trabalho 
e a baixa escolarização/form,ação 
profissional do trabalhador. 

A baixa "escolarização/forma­
ção" da pessoa surda vem se trans­
formando com a inserção de alunos 
surdos nas universidades brasileiras 
em cursos presenciais e a distância. 
O reconhecimento da importân­
cia desse processo em nosso país 

Apesar da legislação 

vigente, existe um 

percentual significativo 

de surdos fora da 

escola, sem a formação 

necessária para uma 

inser~o social digna. 

se deu por meio da realização em 
2010, na Universidade Federal de 
Santa Catarina, da edição brasilei­
ra do evento denominado "Deaf 
Academics", cujo foco principal 
é o reconhecimento dos surdos 
acadêmicos no mundo (Austin, 
Texas, Estados Unidos em 2002; 
Washington, DC, Estados Unidos 
em 2004; Estocolmo, Suécia em 
2006 e Dublin, Irlanda em 2008). 

O acesso da pessoa surda ao 
ensino superior no País vem alcan­
çando patamares bem expressivos 
não só na graduação, mas também 
no mestrado e doutorado. Para que 
esse atual estágio de escolarização 
do surdo seja fortalecido, é neces-

sária a implementação de mudan­
ças que interfiram diretamente nas 
condições de acessibilidades física, 
linguística e atitudinais nesses espa­
ços, e que a educação fundamental 
também passe por transformações 
profundas, principalmente as rela­
cionadas à convivência entre pares 
surdos e a presença do professor 
surdo no espaço educacional. 

Essa perspectiva emancipatória 
do sujeito surdo assumindo o des­
tino da educação de seus pares é 
bem antiga e foi enfraquecida após 
o Congresso de Milão realizado no 
ano de 1880. Se referindo às deci­
sões desse congresso, Skliar (201 O), 
ratifica a importância dos professo­
res surdos na condução do proces­
so educacional de seus pares. 

A qualidade da inserção da pes­
soa surda no mundo do trabalho 
reproduz esse quadro histórico de 
subalternidade social, cultural e 
educacional vivido por esses sujei­
tos, que de posse dessa consciência 
social, têm condições de transfor­
mar esse contexto. 

REPRESENTAÇÕES 
SOCIAIS: UMA PONTE 
PARA O PENSAMENTO 

SOCIAL DE SURDOS 
UNIVERSITÁRIOS 

As representações restauram 
o pensamento social dos sujeitos, 
a sua realidade prática. Segundo 
Moscovici (2009), elas são vistas 
como a "atmosfera'' que influencia 
as relações dos indivíduos ou gru­
pos. O seu processo de formação 
consiste em tornar um objeto novo 
em familiar, tornar comum e real 
algo não usual e incomum. Os pro­
cessos geradores da representação 
social são denominados de "anco-
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ragem e objetivação". O autor sin­
tetiza esses processos como: 

[ ... ] maneiras de lidar com a me­
mória. A primeira mantém a me­
mória em movimento e a memória 
é dirigida para dentro, está sempre 
colocando e tirando objetos, pessoas 
e acontecimentos, que ela classifica 
de acordo com um tipo e os rotula 
com um nome. A segunda, sendo 
mais ou menos direcionada para fora 
(para outros), tira daí conceitos e 
imagens para juntá-los e reproduzi­
los no mundo exterior, para fazer as 
coisas conhecidas a partir do que já 
é conhecido. (Ibid, 2009, p. 78). 
Pelo mecanismo da ancoragem, 

a novidade passa por um processo 
cognitivo no qual o sistema de co­
nhecimento preexistente, que en­
volve valores significantes, conjun­
to de comportamento e regras de 
uma determinada classe ou grupo 
de pessoas, filtra o novo. Esse novo 
conhecimento pode ser definido 
como normal ou aberrante, confor­
me ou divergente da norma, sendo 
assim integrado à rede de significa­
dos já existente. O mecanismo da 
objetivação consiste em reproduzir 
um conceito, algo abstrato numa 
imagem, que extrapola o nível do 
pensamento e se transforma em 
realidade prática que orienta e 
prescreve a ação dos sujeitos. 

[ ... ] uma estrutura imaginante re­
produz, de forma visível, a estrutura 
conceituai de modo a proporcionar 
uma imagem coerente e facilmente 
exprimível dos elementos que cons­
tituem o objeto da representação, 
permitindo ao sujeito apreendê-los 
individualmente e em suas relações. O 
resultado dessa organização é chamado 
de núcleo ou esquema figurativo." 
(Alves-Mazzotti, 1994, p. 7) . 

• • 
Na atualidade, as questões so­

ciais de grupos minoritários4 tem 
sido objeto de interesse em vários 
campos do conhecimento. O ce­
nário político se transformou e o 
debate se ampliou, contemplando 
demandas e questões específicas 
de grupos de mulheres, . negros, 
homossexuais, pessoas com de­
ficiência, grupos com diferenças 
linguísticas e outros. A representa­
ção social de universitários surdos 
sobre inserção profissional poderá 
contribuir para o conhecimento 
desse fenômeno social recente na 
vida desses cidadãos. 

Visões da realidade são apresen­
tadas a todo o momento por gru­
pos e pessoas que, por meio de uma 
correlação de forças em constante 
luta, fazem prevalecer seus discur­
sos e a consequente ocupação dos 
espaços sociais. No contexto das 
pessoas surdas, o que esperamos 
com essa pesquisa não é falar em 
nome dos surdos, mas tornar pú­
blico o pensamento social desses 
sujeitos a partir das suas próprias 
significações construídas no mun­
do da educação e do trabalho. 

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

Trata-se de pesquisa qualitativa 
(Alves-Mazzotti e Gewandsznajder, 
2004; Bogdan e Biklen, 1994), fim­
damentada pela Teoria das Repre­
sentações Sociais (Moscovici, 1978). 
Buscamos compreender intenções e 
significados na inter-relação social 
desses sujeitos com o fenômeno so­
cial em estudo, correlacionando es­
sas produções psicossociais impreg­
nadas de poder e dominação, com 

a estrutura social, cultural e política 
vigente (Sá, 2006). 

Inicialmente fizemos visitas ao 
local para registro do projeto de 
pesquisa e obtenção de autorização 
institucional. Após sua autorização, 
iniciamos a pesquisa com os se­
guintes procedimentos: estudo da 
documentação institucional (pu­
blicações, programa de educação 
profissional e legislação vigente) , 
observação de campo e respectivos 
registros em diário para uma me­
lhor compreensão do ambiente so­
ciocultural dos sujeitos (Sá, 1998). 

A pesquisa foi registrada e auto­
rizada pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa- CONEP/CEP 
sob o n2 0012.0.339.000-10 e re­
gistrada no Departamento de De­
senvolvimento Humano Científico 
e Tecnológico do INES. 

Análise dos dados 

A análise dos dados foi realiza­
da por meio da análise de conteú­
do (RIZZINI et ai. , 1999), técnica 
de investigação interpretativa que 
proporciona uma inferência mais 
abrangente dos significados de um 
texto. Como afirma Bardin (201 O, 
p. 40) "A análise de conteúdo apa­
rece como um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações que 
utiliza procedimentos sistemáticos 
e objetivos de descrição do conteú­
do das mensagens". 

Campo, sujeitos da pesquisa e 
resultados 

A pesquisa foi desenvolvida com 
os alunos surdos da Faculdade de 
Pedagogia do INES e do curso de 
Letras Libras da Universidade Fe-

4 [ ••• ) rodo grupo humano em situação de desvancagem social, culcural, econômica, polícica ou jurídica, cujos direitos são vulnerados apenas por possuírem 
alguma ou algumas características diferences das do grupo dominante da sociedade (Lopes, 2006). 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 66. Jul.!Dez . 2011 . 
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deral de Santa Catarina, ensino a 
distancia, polo INES, no Rio de Ja­
neiro no ano de 2010. A escolha do 
campo da pesquisa deveu-se ao fato 
de que o fNES, além do ensino fi.m­
damental e médio, reúne em suas 
dependências essas duas faculdades, 
sendo a Faculdade de Pedagogia a 
primeira bilíngue (Libras e Portu­
guês) do Brasil que adota a língua 
de sinais como primeira língua. 

Os sujeitos participantes da 
pesquisa, num total de 16 alunos, 
foram selecionados em várias tur­
mas, a partir do seguinte critério: 
universitários surdos, de ambos os 
sexos, que já tiveram experiência 
formal de trabalho. Situam-se na 
faixa etária compreendida entre 21 
e 50 anos, com o maior percentual 
de universitários na faixa de 31 a 
40 anos e com uma pequena con­
centração na faixa de 41 a 50 anos. 
Esta caracterização nos remete ao 
processo de escolarização da pes­
soa surda, que segundo Favmito 
(2006) tem seu ingresso no sistema 
de ensino muito tardiamente em 
decorrência, principalmente, de 
questões de natureza linguística. 
Quanto ao estado civil, 38% de 
surdos (somados os casados e sepa­
rados) tiveram experiência conju­
gal. A constituição familiar é pecu­
liar, com estruturação bem variada, 
por exemplo, casal de surdos com 
dois filhos ouvintes; casal de sur­
dos com uma filha surda; casal de 
surdos sem filhos; surdo divorciado 
pensionando o filho. O maior per­
centual é de solteiros, com 62%. 
Com relação ao grau de surdez 
dos entrevistados, 87% tem surdez 
profunda. Um aspecto relevante 
diz respeito à participação social, 
política e religiosa dos entrevista­
dos. Os dados mostram alto nível 
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dessa participação (81 %) que se 
reflete no envolvimento com ques­
tões sociais gerais e, principalmen­
te, na militância dos movimentos 
de pessoas surdas. 

Dentre os entrevistados 17% 
tem formação superior completa 
e 11 o/o tem pós-graduação. Os re­
latos do processo de escolarização 
dos entrevistados indicam um lu­
gar comum no que diz respeito às 
dificuldades do surdo em ambien­
tes escolares onde predominavam 
alunos ouvintes "Complicado, sofri 
bastante. [ ... ] quando tinha que fa­
zer trabalho em grupo, reclamavam: 
você não faz nada, só fica olhando, 
você não vai participar? E era com­
plicado, porque me comunicar era 
difícil" (relato de entrevista). 

A situação ocupacional dos en­
trevistados revela que 85% traba­
lhavam no ato da entrevista e deste 
total 20% trabalhava em dois em­
pregos. O índice de desemprego 
entre os entrevistados foi de 15%. 
O cargo atual é majoritariamen­
te ligado ao ensino de Libras no 
contexto da educação de surdos. 
Apenas três entrevistados atuám 
em outras áreas. O tempo de tra­
balho indica um nível elevado de 
permanência no mesmo local. Não 
temos registros de alta rotativida­
de no trabalho. O local de traba­
lho dos entrevistados se concentra 
na área da educação, "De fato sou 
professor, mas no meu contrato eu 
estou como instrutor" (relato de 
entrevista). Contratados no cargo 
de professor, somente três entre­
vistados, sendo dois professores do 
ensino fundamental e um no nível 
superior, os demais são instruto­
res ou Assistentes Educacionais. 
Quanto à promoção no trabalho, 
75% nunca tiveram ascensão no 

• DEBATE 

trabalho. Respondendo a nossa 
indagação sobre melhorias salariais 
advindas de promoção no traba­
lho, somente 25% obtiveram me­
lhoria salarial. 

Considerações finais 

A inserção profissional de sur­
dos investigada junto aos univer­
sitários que estudam no INES nos 
cursos de Pedagogia e Letras Libras 
(polo da UFSC), foi representa­
da por esses sujeitos e relatada no 
corpo da pesquisa. A investigação 
nos permitiu conhecer os signifi­
cados que esses sujeitos atribuem 
à inclusão profissional, indissociá­
veis de temas como comunicação e 
relações interpessoais existentes no 
local do trabalho, que se configu­
ram em luta deste grupo social nos 
últimos anos. 

Procuramos compreender essa 
rede de ~ignificados à luz da Teoria 
das Representações Sociais infe­
rindo sobre o processo de forma­
ção desta representação por meio 
da abordagem processual, com 
apoio da metaforização (Mazzotti, 
1998) . Os resultados expressam 
um conhecimento prático, vivi­
do no dia a dia do trabalho desses 
sujeitos. Foram apresentadas três 
tabelas com os seguintes eixos te­
máticos: Inserção Profissional de 
Surdos - Trabalho, Comunicação 
e Direitos Sociais extraídos das en­
trevistas com apoio da análise de 
conteúdo temática. 

Eles representam a inserção 
profissional de surdos como um 
"grupo ilhado" dentro da empre­
sa, "à margem" da comunicação e 
participação com os ouvintes, sen­
do tratados em sua maioria como 
"robôs" nos trabalhos de servente e 
auxiliar. Sentem-se dessa maneira 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro , n. 36, p. 67, Jul./Dez . 2011. 
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vítimas de "invisibilidade públicà' 
no local de trabalho. 

Os surdos trabalhadores nas 
empresas representam um quanti­
tativo muito pequeno em relação 
aos demais trabalhadores ouvintes. 
Esse quadro se reproduz no mun­
do corporativo porque as empresas 
são historicamente constituídas de 
pessoas ouvintes, detentoras do 
processo de comunicação oral vi­
gente no espaço profissional. Esse 
fenômeno de isolamento pelo qual 
os surdos, na condição de minoria, 
enfrentam nos locais de trabalho, 
foi exaustivamente sinalizado pe­
los entrevistados: "Só tinha eu no 

Eles representam a 

inserção profissional 

de surdos como 

um "grupo ilhado" 

dentro da empresa, 

"à margem'' da 

comunicação e 

participação com 

os ouvintes, sendo 

tratados em sua maioria 

como "robôs" nos 

trabalhos de servente 

e auxiliar. Sentem-se 

dessa maneira vítimas 

de "invisibilidade 

pública'' no local de 

trabalho. 

meio de muitos ouvintes", "Era um 
grupo ilhado" (grifo nosso). Este é 
o sentimento do sujeito "estrangei­
ro" que no dia a dia, através do seu 
trabalho, tenta provar suas poten­
cialidades aparentemente embota­
das no isolamento involuntário dos 
surdos: "você só entra e trabalha 
[ ... ] não há interação" (relato de 
entrevistado). Essa "ilha" (grifo 
nosso) se apresenta em vários locais 
de trabalho, segundo os depoimen­
tos dos entrevistados. Há relatos 
sobre a existência desses grupos 
ilhados em empresas com muitos 
funcionários ouvintes, em quanti­
tativo superior a mil funcionários 
e respectivo grupo de pessoas com 
deficiência em geral, num total de 
cinquenta pessoas, dentre elas as 
pessoas surdas. Há relatos que dão 
conta dessa relação majoritária de 
ouvintes e minoritárias de surdos 
em empresas onde existe apenas 
um ou dois surdos trabalhando. 

Vários relataram que o surdo 
"tem que provar que é capaz". O 
isolamento cultural desses sujeitos 
dentro da empresa, representado 
na metáfora "grupo ilhado", é que­
brado quando se institui a "pon­
te", concretizada pela presença 
eventual do intérprete em eventos, 
reuniões e por meio do português 
escrito. No entanto, essa ponte 
é do tipo retrátil, pois na falta de 
um ambiente linguístico favorável 
ao entendimento entre os trabalha­
dores da empresa, ela se recolhe. 
É assim estabelecida novamente a 
separação entre as margens dessa 
"ilhà' e o continente do outro lado 
(Gonçalves Filho, 2004). 

Porém, novas oportunidades es­
tão surgindo no cenário da educa­
ção e inserção profissional de sur­
dos, apontadas pelos sujeitos dessa 

pesquisa. Na atualidade, existe um 
conjunto de leis que favorece e es­
timula a participação e a acessibili­
dade desse segmento de pessoas em 
todos os espaços públicos na con­
dição de sujeitos emancipados. No 
entanto, não basta a existência da 
legislação sem um controle social 
ostensivo para fazer valer a imple­
mentação dessas leis. 

Os universitários surdos inves­
tigados demonstraram uma forte 
convicção na importância da di­
vulgação do conhecimento por eles 
produzido, para dar visibilidade de 
suas posições ao conjunto da so­
ciedade civil, enfatizando a neces­
sidade de ampliação do espaço de 
poder e decisão da pessoa surda nas 
questões que lhe dizem respeito. 

Outra importante medida ex­
pressa pelos entrevistados diz res­
peito a dar visibilidade social às 
questões e reivindicações deles nos 
movimentos sociais e artísticos de 
surdos direcionados ao grande pú­
blico: espetáculos de teatro, televi­
são, cinema, publicidade, esporte. 
Os sujeitos enfatizam a necessidade 
de se projetar nos meios de comu­
nicação social vigente a imagem 
dos surdos representada por eles 
próprios. Essa proposta tem respal­
do nas recomendações da Comis­
são de Arte e Cultura da Federação 
Mundial de Surdos (WFD). Lulkin 
(2010, p. 39) indica essa atuação 
conjunta de artistas surdos e ouvin­
tes na produção artística e cultural: 

O documento sugere uma atuação 
conjunta entre artistas profissionais 
ouvintes e surdos na formação de 
atores, diretores, técnicos e produ­
tores, buscando uma expressão cul­
tural própria; enfatiza a necessidade 
de promover a língua de sinais nas 
manifestações artísticas; solicita pes-

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 68. Jul./Dez. 2011. 
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quisas aprofundadas no campo da 
história e da cultura dos surdos com a 
inclusão desses estudos socioculturais 

1 
no currículo escolar. 

Os resultados indicam que há 
uma nova ordem social nesse cam­
po a ser inaugurada a partir do 
debate livre e democrático sobre 
as questões da surdez. Os surdos 
brasileiros estão discutindo o di­
reito de participar na construção 
da política nacional de educação 
de surdos e assumir cargos de di­
reção e execução dessa política de 
educação em nosso país. Nesse ce­
nário, vale a pena destacar que o 
INES, responsável pela execução 
dessa política desde a sua fundação 
em 1857, pelo professor surdo E. 
Huet, até o ano de 201 O teve vin-

te e sete diretores. Com exceção de 
seu fundador, não consta nenhum 
outro surdo. Isso também se refle­
te no quadro de pessoal do INES 
no qual o percentual de professo­
res surdos em sala de aula é mui­
to baixo e inexpressivo. O acesso 
ao concurso público no INES até 
a presente data não contemplou 
as recomendações do CONADE 
(2010) para a aplicação das provas 
em LIBRAS com a presença de in­
térprete e as demais determinações 
legais previstas no Decreto 5.626 
(BRASIL, 2005). 

Sentimos a necessidade de maior 
aprofundamento nas questões rela­
cionadas ao programa de educação 
profissional desenvolvido no INES. 
É fundamental o envolvimento de 
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RESUMO 

O presente artigo busca discutir 
as políticas educacionais levadas a 
cabo pelos governos federais co­
mandados pelo Partido dos Tra­
balhadores (PT). Essas políticas se 
iniciaram com o presidente Lula 
(2003-201 O) e atualmente têm 
continuidade sob a gestão da pre­
sidente Dilma Rousseff (iniciada 
em 2011). Contrapondo-se a uma 
posição predominante nos estudos 
sobre a educação de surdos - ten­
dente ao apartamento daquela em 
relação à totalidade da educação 
pública brasileira -, busca-se de­
monstrar de que forma essas po-

líticas petistas, que reforçam uma 
tendência de desigualdade social 
longamente expressa na história 
brasileira, têm se manifestado no 
que se refere à chamada educação 
especial, com destaque para a edu­
cação de surdos. 

Palavras-chave: Políticas públi­
cas - Educação de Surdos - Desi­
gualdade social 

ABSTRACT 

This article aims to discuss 
educational policies brought about 
by Brazilian federal administrations 
led by the Partido dos Trabalhadores 

(Pl), which began with Lu/,a da 
Silva (2003-2010) and nowadays 
are continued by Dilma Rousseff's 
government {started in 2011). ln 
order to oppose the mainstream of the 
studies on deaf people education -
which tends to separate it from the hole 
frame of Brazilian public education 
- , it is intended to efucidate how these 
policies conducted by PT, which act to 
reinforce a secu/,ar tendency of social 
inequality in Brazil's history, have 
been manifesting themselves when it 
comes to the so called special education, 
highlighting deaf people education. 

Keywords: Public Policies - Deaf 
people education - Social inequality 
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INTRODUÇÃO 

A história dos surdos tem sido 
marcada pelo signo da diferença. 
Na maior parte dessa história, a 
construção da diferença resultou 
de elaborações externas aos sujeitos 
surdos, sendo muitas vezes utiliza­
da como pretexto para formas bas­
tante extremadas de subjugação.1 

Nas últimas décadas, no entanto, 
diversos intelectuais (Skliar, 1998) 
e o próprio movimento surdo or­
ganizado têm se esforçado para 
produzir uma concepção . própria 
da diferença, que produza resul­
tados efetivos no sentido de uma 
socialização mais democrática. No 
Brasil, esse processo resultou, por 
exemplo, na aprovação da Lei de 
LIBRAS (Lei 10.436/2002), que 
reconhece formalmente os surdos 
como minoria linguística, bem 
como no fortalecimento progressi­
vo da noção de "cultura surda". 

Evidentemente, tal discurso, in­
corporado por um movimento so­
cial coeso, gerou reflexos também 
no campo da educação de surdos e 
nos estudos para ela voltados. Nesse 
sentido, chama a atenção o fato de 
que a grande maioria dos estudos 
do campo da educação voltados 
para o sujeito surdo ou priorizam 
os elementos demarcadores des­
sa singularidade, ou, no máximo, 
apontam para similitudes entre a 
situação dos sujeitos surdos e aque­
las de outros grupos minoritários 
(com destaque para o conjunto dos 
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definidos como deficientes).De 
uma forma ou de outra, acabam 
secundarizadas as reflexões que 
apontem para aspectos comuns a 
processos de ensino-aprendizagem 
em geral. Em termos de políticas 
educacionais, o predomínio do 
tema da diferença se expressa pela 
onipresença do debate em torno da 
inclusão escolar. 

Em certa medida, esse artigo se 
propõe a nadar na contracorrente 
dessa tendência. Sem negar a exis­
tência de especificidades dos su­
jeitos surdos, nosso objetivo é de­
monstrar as formas perversas pelas 
quais essas diferenças são proces­
sadas pela sociedade capitalista no 
Brasil, resultando num processo de 
subalternização permanente desses 
mesmos surdos, a partir dos pa­
drões que são estruturados em suas 
relações com a totalidade da popu­
lação. Para tal, procederemos ini­
cialmente a observações gerais acer­
ca do lugar ocupado pelos sujeitos 
surdos na atual configuração so­
cietária brasileira, apontando para 
a lógica de sua inserção no con­
junto da classe trabalhadora na­
cional. Em seguida, discutiremos 
a lógica das políticas educacionais 
propostas pelos governos federais 
comandados pelo Partido dos Tra­
balhadores desde 2003, ao longo 
das gestões de Lula da Silva (2003-
2010) e Dilma Rousseff (2011), 
argumentando que a chamada 
educação especial, englobando a 
educação de surdos, tem sido con-
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duzida sob os mesmos princ1p10s 
que regem a totalidade dessas po­
líticas educacionais. 

SURDEZ E CLASSES 
SOCIAIS NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO 

De acordo com o Censo De­
mográfico de 2000 (IBGE), as pes­
soas incapazes, ou com alguma ou 
grande dificuldade permanente de 
ouvir2 respondiam, naquele ano, 
por 5.529.732 das pessoas com 10 
ou mais anos de idade, ou cerca de 
4% das 136.910.358 de pessoas in­
cluídas nessa faixa etária. Excluindo 
desse total os 1.304.733 que não 
tinham nenhum rendimento, che­
ga-se a 4.224.999 surdos com ren­
dimento. Dentre esses, 3.625.974 
tinham rendimento nominal mensal 
de até cinco salários mínimos, equi­
valendo a 85,8% daqueles que pos­
suíam rendimentos.3 Alterando o 
foco da observação, percebemos que 
esse percentual de pessoas com ren­
dimentos de até cinco salários míni­
mos entre aqueles categorizados pelo 
Censo como "sem nenhuma defici­
êncià' cai para 79% dos 62.268.835 
que possuíam algum rendimento. 

O limiar dos cinco salários mí­
nimos adquire importância ainda 
maior se considerarmos que em 
janeiro de 2000, o Departamento 
lntersindical de Estatística e Estu­
dos Socioeconômicos calculou o 
salário mínimo necessário para ga­
rantir a subsistência digna de uma 

1 Evidência disso é a crença generalizada até o século XVI, de que os surdos não pudessem ser educados, a qual contou com justificativas de naturezas as mais 
diversas ao longo dos séculos anteriores (Goldfeld, 200 1, capítulo 2) . 

2 Para tornar mais agradável a leitura da argumentação apresentada a seguir com base nesse Censo, essa categoria será doravante referida apenas pelo termo 
"surdo", embora englobe pessoas em situações distintas em alguma medida.Todos os dados referentes à distribuição dos rendimentos da população brasileira 
trabalhados nesse tópico foram retirados de IBGE (2000). O mais recente Censo, produzido pelo IBGE em 2010, não pôde ser utilizado por não estarem 
ainda publicados todos os seus resultados até o momento de elaboração do presente texto. 

3 O Censo de 2000 adorou o valor de R$ 151,00 como referência para o salário mínimo. Assim, cinco salários mínimos correspondiam, na época, a R$ 
755,00. 

Espaço: lnfoffilativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro. n. 36. p. 73 , Jul./Dez. 2011 . 
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família trabalhadora em R$ 942,76 
(Dieese, 2001)4• Trata-se, portanto, 
de um valor superior a seis salários 
mínimos da época (que correspon­
diam a R$ 906,00) , o que constitui 
inegável evidência do elevadíssimo 
grau de exploração a que está histo­
ricamente submetida a classe traba­
lhadora brasileira. 

Retornando à análise dos dados 
levantados pelo Censo de 2000, se 
desdobrarmos os números acima 
mencionados em algumas subcate­
gorias, as disparidades encontradas 
são ainda mais chocantes. A par­
tir desse procedimento, vê-se que 
dos surdos que recebiam até cin­
co salários mínimos, 2.057.290, 
ou 56,7%, recebiam menos de 
R$ 151,00 por mês. Por outro 
lado, entre os "não deficientes", os 
que recebiam menos do que o sa­
lário mínimo alcançavam "apenas" 
34,2% daqueles com rendimentos 
de até R$ 755 ,00. 

Outra diferença importante diz 
respeito à categoria de pessoas que 
não tinham nenhum rendimento 
em 2000. Entre as pessoas "sem 
deficiência", 64,6% dos sem rendi­
mentos tinham entre 1 O e 24 anos, 
o que indica que muitos ainda se 
encontravam em período de for­
mação, não tendo ainda ingressado 
no mercado de trabalho. À medida 
que avançamos para faixas etárias 
mais elevadas, esse percentual re­
duz contínua e acentuadamente. 
Exemplo disso é que apenas 12,3% 
daqueles desprovidos de rendimen­
tos se encontravam entre os 40 e 
os 59 anos, correspondendo, pro­
vavelmente, a pessoas que jamais 
perceberam rendimentos próprios 

(como, por exemplo, donas de 
casa) e desempregados. Quando 
observamos os dados relativos ao 
universo dos surdos sem rendi­
mentos, a realidade encontrada é 
bastante distinta. Os jovens surdos 
entre 1 O e 24 anos correspondiam 
a apenas 29,6% do total -da cate­
goria, sendo decrescente o percen­
tual das faixas subsequentes, até a 
inversão da tendência por aqueles 
localizados entre 40 e 59 anos, que 
alcançavam a cifra de 34,5%. Con­
clui-se, portanto, que os surdos 
que se situavam entre a metade e o 
final de sua vida ativa encontravam 
dificuldades relativamente maiores 
para se manterem e/ ou se inserirem 
no mercado de trabalho. 

Essa percepção é reforçada pelo 
relato de uma profissional que 
atuava, em 2008, na Divisão de 
Qualificação e Encaminhamento 
Profissional do Instituto Nacional 
de Educação de Surdos (Diepro/ 
INES). Em seu artigo, Maria Isa­
bel Thompson aponta que grande 
parte das propostas de trabalho ofe­
recidas para os estudantes surdos 
previam salários que oscilavam en­
tre R$ 415,00 (valor então estabe­
lecido para o salário mínimo) e R$ 
500,00. A autora aponta ainda que 
muitos dos surdos que conseguiram 
se colocar no mercado de trabalho 
nas duas últimas décadas o fizeram 
como decorrência da aprovação 
da Lei 8.213/1991 , que, mesmo 
estando ainda distante a sua plena 
efetivação, dispõe sobre percentuais 
de portadores de necessidades espe­
ciais (expressão utilizada pelo pró­
prio texto legal) que devem constar 
nos quadros de empresas com 100 

••• 
ou mais empregados (Thompson, 
M.I., 2008, pp.48-51). 

Embora os dados acima men­
cionados correspondam a apenas 
uma parcela das informações dis­
poníveis no Censo de 2000, a análi­
se explicitada acima já nos permite 
distinguir uma clara tendência, que 
pode ser expressa pela afirmação de 
que os surdos não apenas integram, 
em sua imensa maioria, a classe tra­
balhadora brasileira, como também 
compõem, em larga medida, parte 
de suas parcelas mais precarizadas e 
exploradas. Ao analisar as relações 
estabelecidas pelo capitalismo com 
as diferenças de gênero e raça entre 
os trabalhadores, a historiadora El­
len Wood afirmou que 

( ... ) o capitalismo é muito flexível 
na capacidade de usar, bem como de 
descartar, opressões sociais particu­
lares. Parte das más notícias é que 
o capitalismo é capaz de aproveitar 
em benefício próprio toda opressão 
extra-econômica que seja histórica e 
culturalmente disponível em qualquer 
situação. Tais legados culturais podem, 
por exemplo, promover a hegemonia 
ideológica do capitalismo ao masca­
rar sua tendência intrínseca a criar 
subclasses. Quando os serores menos 
privilegiados da classe trabalhadora 
coincidem com as identidades extra­

-econômicas como gênero ou raça, 
como acontece com freqüência, pode 
parecer que a culpa pela existência 
de tais setores é de causas outras que 
não a lógica necessária do sistema 
capitalista (Wood, 2003, p.229). 

Não é preciso grande esforço 
para perceber, especialmente após 
a análise dos dados do Censo, que 
a mesma lógica se aplica à inserção 
dos surdos na sociedade brasileira. 

4 Note-se que o Dieese calcula o salário mínimo necessário com base nos itens que a própria Constituição Federal indica como componentes básicos da 
remuneração dos trabalhadores. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do lNES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 74. Jul./Dez. 2011. 
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A partir da constatação de uma 
diferença existente, todo um setor 
da classe trabalhadora brasileira é 
destacado preferencialmente para 
o desemp{!nho de tarefas de baixa 
remuneração, ou mesmo afasta­
do do mercado de trabalho, para 
compor o exército de força de tra­
balho de reserva. 

No caso da surdez, no entanto, 
há ainda um componente adicio­
nal que a diferencia das questões de 
raça e gênero. Enquanto essas são, 
grosso modo, apenas apropriadas 
pela lógica do capital para sua pró­
pria reprodução, aquela é, em algu­
ma medida, produzida ativamente 
pela forma de organização de nos­
sa sociedade. Esse ponto de nossa 
argumentação pode ser mais bem 
compreendido se procedermos a 
uma comparação com a realidade 
nacional indiana. De acordo com 
Aijaz Ahmad, 

Cerca de mecade dos cegos do mundo 
vive na Índia. A cegueira, porém, é 
uma questão de classe, no sentido 
em que constitui quase que exclu­
sivamente uma doença de pobres, 
e também no sentido de que uma 
incidência tão alta assim de cegueira 
tem muito a ver com o fato de eles 
viverem em condições que a cau­
sam, com o número e a qualidade 
dos hospitais, com a capacidade de 
financiar a cura e o tratamento. O que 
precisa ser justificado é o outro tipo 
de cegueira, que se recusa a ver que 
a maioria das coisas é uma questão 
de classe. Essa recusa em si mesma é, 
bem no fundo, também uma questão 
de classe (Ahmad, 1999, p.114). 
Não se pretende com isso negar 

a imensa variedade de causas exis­
tentes para a surdez, nem proce-

der ao seu encerramento no cam­
po médico. Entretanto, mesmo os 
processos individuais de subjetiva­
ção do indivíduo surdo e a cons­
trução identitária coletiva que ori­
gina a chamada "cultura surda" só 
existem a partir de um dado físico: 
a incapacidade de ouvir manifes­
ta em algum grau. Nesse sentido, 
cabe destacar que, no Brasil, um 
significativo número dos casos de 
surdez decorre de doenças infec­
ciosas e/ou bacterianas (como é o 
caso da meningite, por exemplo), 
que poderiam ter sua incidência 
radicalmente reduzida por meio 
da garantia de condições dignas 
de vida para a classe trabalhado­
ra brasileira, o que inclui, entre 
outros elementos, saneamento 
básico, condições de higiene 
e atendimento médico-hospitalar 
de qualidade. Na ausência desses 
direitos básicos, cria-se um ciclo 
em que a surdez é produzida pela 
pobreza e atua como reprodutora 
dessa mesma pobreza, ao direcio­
nar o indivíduo para os postos de 
trabalho mais mal remunerados, 
conforme já explicitado. 

Apesar de sua centralidade, não 
podemos reduzir a experiência da 
classe trabalhadora unicamente ao 
mercado e aos ambientes de tra­
balho. Pelo contrário, a posição 
subalterna ocupada pelos trabalha­
dores na sociedade capitalista dá 
vazão a uma série de pressões que 
moldam diversos aspectos das vi­
vências individuais e coletivas dos 
trabalhadores (Thompson, E.P., 
2001). Isso significa que mesmo 
quando não estão desempenhan­
do diretamente suas funções como 
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trabalhadores, surdos e ouvintes 
compartilham experiências que 
permitem a integração a um uni­
verso de valores e comportamentos 
comuns a ambos os grupos. Não 
sendo sua análise mais detida o 
objeto específico desse artigo, cabe 
apenas mencionar rapidamente al­
guns dos espaços e atividades em 
que se desenvolvem essas experiên­
cias partilhadas. 

Em primeiro lugar, cabe men­
cionar o imenso impacto unifor­
mizador - conhecido, pelo menos, 
desde as investigações dos teóricos 
da chamada Escola de Frankfurt 
(Adorno, 2002) - das subjetivida­
des que têm os instrumentos da 
indústria cultural, com óbvio des­
taque para a televisão, ainda que o 
papel desempenhado pelos demais 
meios de comunicação de massa 
nessa seara não sejam desprezíveis. 
Em seguida, destaca-se no cas_o 
brasileiro o enorme peso que a re­
ligião, especialmente por meio das 
igrejas neopentecostais, tem tido 
para a socialização conjunta de 
surdos e ouvintes. Evidência sig­
nificativa disso é o grande número 
de intérpretes de Libras que travam 
seus primeiros contatos com sujei­
tos surdos, e mesmo com cursos e 
oficinas de Libras, em ambientes e 
atividades relacionados a essas igre­
jas. Por fim, ainda que sua eficácia 
pedagógica e seu impacto subjeti­
vo ainda sejam objeto de múltiplas 
controvérsias,5 as escolas inclusivas 
também configuram um espaço 
no qual surdos e ouvintes convi­
vem intensamente, ocorrendo, em 
maior ou menor escala, um com­
partilhamento de experiências. 

5 Não à toa, o X Congresso Internacional e XVI Seminário Nacional do INES, realizado no Rio de Janeiro em setembro de 2011 , conferiu grande destaque 
a esse tema. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janei ro, n. 36. p. 75, Jul ./Dez. 201 l. 
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Em suma, embora reconheça­

mos, conforme afirmamos na in­
trodução a esse texto, a existência 
de especificidades nos sujeitos sur­
dos, esse reconhecimento não deve 
nos impedir de perceber os elemen­
tos que os aproximam dos sujeitos 
ouvintes. Em se tratando de uma 
sociedade organizada nos marcos 
do capitalismo, como é o caso da 
realidade brasileira atual, essa apro­
ximação se dá primordialmente em 
termos das experiências das distin­
tas classes sociais. Sendo os surdos 
em sua maioria componentes das 
classes subalternas, sua socialização 
se dá a partir das condições colo­
cadas para a existência dessa clas­
se, que implicam simultaneamente 
o aproveitamento das diferenças 
existentes para a maximização da 
extração do mais-valor (como no 
caso da inserção dos surdos no mer­
cado de trabalho) e na existência de 

Sendo os surdos em sua 

maioria componentes 

das classes subalternas, 

sua socialização 

se dá a partir das 

condições colocadas 

para a existência dessa 

classe, que implicam 

simultaneamente o 

aproveitamento das 

diferenças existentes 

para a maximização da 

extração do mais-valor 

espaços de compartilhamento de 
experiências, nos quais atuam pres­
sões homogeneizadoras. A seguir, 
veremos como essa contraditória 
situação vivenciada pelos surdos 
tem sido enfrentada pelo gover­
no federal sob a gestão de Dilma 
Rousseff (PT) , com ênfase na for­
ma como têm sido encaminhadas 
as propostas desse governo para a 
formação da força de trabalho, isso 
é, para o campo da educação. 

AS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS DOS 

GOVERNOS FEDERAIS 
PETISTAS (2003-2011) 

O ponto de partida para a avalia­
ção dos investimentos públicos em 
educação no Brasil deve partir da 
demanda real por acesso à cultura e 
ao conhecimento e o total da renda 
nacional que é destinada ao ensino 
público, em relação aos desafios de 
estender conhecimentos e cultura a 
uma parcela significativa da popula­
ção brasileira. Esse aspecto é particu­
larmente importante, uma vez que 
os dados sobre ágrafos e analfabetos 
funcionais no Brasil mantêm-se em 
níveis elevados em termos absolutos 
e, principalmente, em termos relati­
vos, ao compararmos a situação do 
Brasil com outros países da América 
Latina e Caribe, com menor índi­
ce de riqueza em termos absolutos 
e que, contudo, apresentam maior 
índice de escolaridade. 

Segundo o Anuário Estatístico 
para a América Latina e o Caribe, 
elaborado pela Comissão Econômi­
ca Para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL), órgão ligado à Organi­
zação das Nações Unidas - ONU 
- referente ao ano de 201 O, a po­
pulação analfabeta com quinze ou 

• 
mais anos de idade no Brasil alcan­
çava o elevado percentual de 9,6%, 
ficando muito acima de países 
como Uruguai, 1,7%; Cuba, 2,1%; 
Argentina, 2,4%; Chile, 2,9%; 
Paraguai, 4,7%; Venezuela, 4,8%, 
Equador, 5,8%; Barbados, 0,2%; 
Porto Rico, 4,6%; Peru, 7,0%; 
Panamá, 6,0%; México, 6,2%. 
Os dados referentes à população 
masculina brasileira com a mesma 
faixa etária são ainda piores, com 
10% de analfabetos, enquanto a 
população feminina atingiria 9,3% 
(CEPAL, 2010). De acordo com o 
censo de 2010, são 13,6 milhões de 
jovens, adultos e idosos analfabetos 
no Brasil. A esse número devemos 
agregar as 670 mil crianças de 1 O 
a 14 anos que, segundo o mesmo 
levantamento, não tiveram acesso à 
alfabetização, enquanto o ideal se­
ria que fossem alfabetizados até os 
primeiros oito anos de idade (Esta­
do de São Paulo, 2011). 

Não obstante, outro dado 
alarmante se refere aos chamados 
"analfabetos funcionais": a parte 
da população que cursou até os 
quatro primeiros anos do ensino 
fundamental e que não domina 
a leitura e interpretação de textos 
simples, assim como o ferramental 
básico de cálculos, leitura e inter­
pretação de gráficos etc. Entre os 
jovens, o número de estudantes 
que frequentaram a escola em todo 
o Brasil com mais de 15 anos e que 
permaneciam analfabetos funcio­
nais, no ano de 2009, alcançava a 
triste cifra de 20% (BBC, 2010). 
Os índices são elevadíssimos para a 
população com mais de 60 anos de 
idade, apontando para 32,2% de 
analfabetos e 51,4 o/o de analfabetos 
funcionais para a população acima 
desta faixa etária (IBGE, 2009). 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 76. Jul./Dez. 2011. 
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O aspecto mais dramático des­
se processo é constatado, frequen­
t~mente, nas escolas públicas do 
ensino básico, onde as famílias de 
baixa renda, os proletários e semi­
proletários, matriculam seus filhos. 
Uma vez ou outra ganha espaço nos 
grandes meios de comunicação, 
controlados pelo capital, o registro 
de crianças que percorrem seis ou 
sete anos de ensino e que, não obs­
tante, continuam analfabetos, mas 
que, na busca de produção estatís­
tica por parte dos governos federal, 
estaduais e municipais, são "promo­
vidas" ao ano seguinte, se~ domí­
nio do conteúdo básico ministrado 
na série anterior de escolaridade. 

Para além das condições ma­
teriais e do estímulo ao acesso ao 
conhecimento, outro aspecto im­
portante para compreensão des­
se flagelo nacional é a relação do 
número de professores dedicados 
ao ensino, no primeiro ano de in­
gresso, pelo número de estudantes. 
Nesse sentido, para o primeiro ano 
de escolarização, o que verifica­
mos é uma inversão do número 
de professores em relação ao nú­
mero de alunos nos últimos três 
anos (com base no ano de 2010). 
Isto é, um número cada vez menor 
de professores precisa atender um 
número cada vez maior de alunos, 
uma vez que o ingresso de crianças 
em idade escolar e a tentativa de 
universalização do ensino funda­
mental têm sido estimulados pelo 
governo, inclusive, vinculando o 
"direito" à bolsa família ao vínculo 
da criança à escola, sem nenhuma 
contrapartida de investimento em 
infraestrutura e recursos humanos 
nas escolas para atender, satisfato­
riamente, esses novos contingentes. 
Esses elementos, articulados, têm 

constituído uma precarização do 
ensino, com ampliação do acesso 
à escola, mas de rebaixamento de 
assimilação e produção de conhe­
cimento com qualidade, inviabi­
lizando qualquer proposta efetiva 
de superar as mazelas do analfa­
betismo na sociedade brasileira. 
Ressaltamos que o estímulo mate­
rial às famílias e aos estudantes são 
elementos importantes, mas sem a 
relação apropriada com os recursos 
humanos, financeiros e meios de 
atendimento, tornam-se mocu­
os. Esses elementos de promoção 
e estímulo material, imediatistas 
(como o bolsa família), como vere­
mos, encontram contrarrefração na 
longa duração. 

Nesse sentido, os dados sobre 
o número de docentes para cada 
ano, na primeira série do ensino 
básico são significativos e indicam, 
respectivamente: 1970: 457.406; 
1980: 884.257; 1990: 1.220.501; 
2000: 815.079; 2001: 858.813; 
2002: 805.841; 2003: 877.204; 
2004: 887.428; 2005: 886.781; 
2007: 754.291; 2008: 773.624 
(não são registrados dados para os 
anos de 2006 e 2009 referentes ao 
Brasil) (Cepal, 2010). O número 
de alunos matriculados em 1970 
correspondia a 12.812.029, isto é, 
a proporção é de 1 professor para 
cada 28,01 estudantes. Evidente­
mente, essa proporção reflete dois 
aspectos importantes da história 
brasileira: l 2 o Brasil, durante a 
década de 1960, inverteu a pro­
porção entre população urbana 
e rural, transitando de país com 
maioria da população vivendo no 
campo para maioria de habitantes 
urbanos, aumentando a demanda e 
a possibilidade de acesso à escola; 
22 persistiram, durante a década de 
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Estes elementos, 
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com qualidade, 

inviabilizando qualquer 

proposta efetiva de 

superar as mazelas 
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1970, contingentes significativos 
da população em idade escolar fora 
das salas de aula. Os elementos an­
teriores permitem compreender 
por que o número de analfabetos 
em 1970 compreendia 31,6% da 
população com 15 ou mais anos de 
idade, sem considerar os chama­
dos analfabetos funcionais. Esses 
números, como média, contudo, 
mascaram outras realidades sociais, 
como o fato de que escolas parti­
culares, que geralmente atendem 
extrato social com rendimentos 
médios e altos, oferecem uma rela­
ção aluno/professor menor e que, 
nos últimos anos, houve no país, 
uma expansão das escolas para o 
interior e áreas rurais, onde a pro­
porção aluno/professor, pela baixa 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro, n. 36, p. 77, Jul./Dez. 2011. 
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densidade demográfica, tende a 
ser menor, projetando, por outro 
lado, um grande acúmulo da re­
lação professor/aluno nos grandes 
centros urbanos que, justamente, 
concentram a maior parte da po­
pulação brasileira demandando 
um número maior de alunos por 
professor nas últimas décadas. Es­
ses elementos ajudam a produzir 
uma "média nacional" com menor 
quociente e que distorce a relação 
professor/aluno para o primeiro 
ano de escolarização. 

Há que ser consider.ados, ainda, 
outros fatores, como a queda de 
fecundidade entre as famílias brasi­
leiras registradas na última década, 
(de 1998 para 2008, o número de 
casais sem filho cresceu de 13,3% 

O dramático é 

que, mesmo num 

enorme esforfO de 

maquiagem estatística, 

proporcionado por 

uma quantidade e um 

aparato ilimitado de 

"provas" em âmbito 

nacional, estaduais 

e municipais, os 

índices de ágrafos 

e de analfabetos 

funcionais continuam 

perversamente 

elevados. 

para 16,7%) (IBGE, 2009), di­
minuindo a demanda, em termos 
absolutos, para o ingresso nos pri­
meiros anos de escolarização. Ou 
seja, considerando o dado anterior, 
de queda da taxa de natalidade e 
a relação das gerações anteriores, 
que concentram maiores índices de 
analfabetismo e que, tendencial­
mente, pelo limite da expectativa 
de vida diminuem os índices de 
analfabetismo em termos absolu­
tos, o Brasil continua reproduzin­
do analfabetos, a despeito do maior 
acesso à escola. 

Em 2008, último ano a ser con­
tabilizada pela PNAD (Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domi­
cílios), conduzida pelo IBGE, a 
proporção é de 23,02 alunos por 
professor para o primeiro ano de 
ensino. Contudo, para o ano de 
2004 e 2005 , registra-se a propor­
ção de 21 alunos por professor, ha­
vendo, nesse sentido, uma regres­
são na relação professor-aluno para 
a série inicial, elemento importante 
para o processo de letramento e al­
fabetização. Para efeito de contras­
te, em Cuba, país que atravessa 
enormes dificuldades e está distan­
te das potencialidades territoriais e 
econômicas do Brasil, a proporção 
de professor/aluno para o primei­
ro ano de escolaridade se manteve 
em 1 O alunos para um professor ao 
longo da última década, alcançan­
do em 2010 a relação de nove estu­
dantes para cada docente. 

Podemos apontar, em linhas 
gerais, de acordo com os dados 
disponíveis, que o Brasil nos últi­
mos 40 anos atuou de forma muito 
pouco significativa para enfrentar 
as desigualdades sociais e dotar o 
país de condições adequadas para 
o acesso ao conhecimento, o que 

é - alertamos - distinto do ingres­
so na escola. O dramático é que, 
mesmo num enorme esforço de 
maquiagem estatística, proporcio­
nado por uma quantidade e um 
aparato ilimitado de "provas" em 
âmbito nacional, estaduais e mu­
nicipais, os índices de ágrafos e de 
analfabetos funcionais continuam 
perversamente elevados. Em outros 
termos, ao considerarmos a queda 
da taxa de natalidade na última 
década - diminuindo a demanda 
populacional para o ingresso nas 
escolas - e a supressão do número 
de analfabetos e analfabetos fun­
cionais de gerações anteriores que 
expiram, o Brasil pouco fez em ter­
mos de investimento para superar 
o alheamento de parcela significa­
tiva do seu povo ao acesso pleno 
à sua própria língua, fundamental 
para o domínio de outros campos 
do conhecimento. 

Se as classes dominantes brasi­
leiras têm sido incapazes de enfren­
tar e disponibilizar recursos para 
assegurar o acesso universal à alfa­
betização, os dados sobre o ingresso 
nos níveis de maior complexidade 
de ensino são, inversamente, muito 
mais limitados e elitizados. Apenas 
em 2008 o número de jovens cur­
sando o ensino superior atingiria 
13,9% (IDEM, Ibidem). Para que 
tenhamos uma base de compara­
ção, basta salientar que em países 
como França, Espanha e Reino 
Unido esse percentual chega a 50% 
e mesmo em países da América La­
tina, como o Chile, a proporção de 
jovens no ensino superior chega a 
52%. Nesse sentido, os números 
refletem a enorme desigualdade 
existente no Brasil, evidenciando 
outras mazelas sociais que, ape­
sar de serem anteriores ao capi-

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 78 . Jul./Dez. 2011 . 
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talismo, são por ele apropriadas, 
reproduzidas e, muitas vezes, am­
pliadas como forma de aumentar 
a exploração do trabalho, como a 
discriminação racial, que aludimos 
acima. Dessa forma, para o mesmo 
ano de 2008, enquanto 14,7% dos 
"brancos" adultos tinham concluí­
do o ensino superior, apenas 4,7% 
dos "pretos e pardos" tiveram aces­
so ao mesmo nível de escolaridade. 
Ao observarmos a média de anos 
de estudos apuradas pelo IBGE 
na "Síntese de Indicadores Sociais 
- 2009", a população "branca'' dis­
punha de dois anos a mais de esco­
larização, com 8,3 anos de estudo, 
em relação à população "preta e 
parda" com, respectivamente, 6,7 e 
6,5 anos de estudo (Idem, Ibidem) 6

• 

Poderíamos agregar outros elemen­
tos, como as enormes disparidades 
socioeconômicas de um país de 
proporções continentais, onde os 
índices referentes ao Norte e Nor­
deste são significativamente piores 
se comparados com o Sul e Su­
deste. Nesse sentido, os dados até 
aqui expostos indicam uma média 
nacional, ignorando aspectos im­
portantes como concentração de 
riqueza, classes sociais, poder polí­
tico, discriminações de raça, sexo, 
etnias, de potencialidades físicas, 
sensoriais etc. 

Ora, como o financiamento do 
ensino público no Brasil advém dos 
recursos referentes à arrecadação de 
impostos, a expansão ou a oferta 
de melhores condições de acesso 
ao ensino e a cultura estão direta­
mente vinculado~ ao desenvolvi­
mento socioeconômico brasileiro 
(Dieese, 2005). Nesse sentido, a 
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luta entre as classes pelo destino 
da renda nacional, ainda que em 
torno do orçamento público, é 
fundamental para compreender a 
lógica de alocação desses recursos 
em determinado setor, inclusive no 
que se refere à educação, elemen­
to importante para constituição de 
força de trabalho para o mercado, 
particularmente ao considerarmos 
as demandas colocadas pelas trans­
formações tecnológicas e na orga­
nização do trabalho operadas nos 
últimos anos em âmbito mundial 
pelo capital. 

O que verificamos, a partir dos 
dados econômicos, é que apesar do 
crescimento da economia brasileira 
nos últimos oito anos, os recursos 
aplicados na educação, em termos 
relativos, se mantiveram pratica­
mente estáveis, sem nenhum apor­
te significativo que pudesse enfren­
tar a enorme disparidade de acesso 
à renda e à escolarização que se 
arrasta há, pelo menos, quatro dé­
cadas e, portanto, muito distantes 
de suprir as demandas e os desafios 
que colocam o Brasil, a despeito da 
produção econômica, como "retar­
datário" entre os países da América 
Latina e Caribe no acesso à cultura 
e ao conhecimento. 

Assim, o Orçamento Geral da 
União, para o ano de 2009, arre­
cadou R$ 1,038 trilhão. Do total 
acumulado .pelo governo federal, 
35,7%, foram desviados para o 
pagamento de juros e amortiza­
ções da dívida pública (interna e 
externa) . Em contrapartida, para a 
educação pública, o total destinado 
ficou restrito aos 2,88% da recei­
ta. Os recursos para pagamento e 
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amortização da dívida, em termos 
absolutos e relativos, superaram 
estratosfericamente, nesse ano, to­
dos os outros investimentos, como 
as importantes áreas de saúde 
(4,64%), previdência (25,91 %), 
habitação (0,01 %), saneamento 
(0,08%), cultura (0,06%), trans­
porte (0,75%) , etc (Auditoria Ci­
dadã da Dívida, 2010). 

Em função do aumento da pro­
dutividade e da intensificação do 
trabalho, no ano seguinte, 2010, 
o Orçamento Geral da União au­
mentou em quase 50% sua recei­
ta, saltando para R$ 1.414 trilhão. 
Não obstante, com a expansão da 
economia, um dos setores que mais 
aufere vantagem é o relacionado 
ao sistema financeiro, vinculado à 
agiotagem promovida pelo gover­
no federal em favor dos bancos. 
Dessa forma, R$ 635 bilhões do 
orçamento federal foram destina­
dos ao pagamento de juros e amor­
tização da dívida, correspondendo 
a 44,93% de tudo que o Brasil ar­
recadou de impostos (em grande 
parte, advindos da classe trabalha­
dora). Na contramão dessa lógica, 
a educação persistiu na casa dos 
2,9% do orçamento nacional. 

Se, como comprovamos, os 
dois últimos anos do governo Lula 
(PT) foram de promoção explícita 
de transferência de recursos pú­
blicos para o capital financeiro, o 
primeiro ano do governo Dilma 
Rousseff (PT) em 2011, acompa­
nha a mesma dinâmica, quase em 
escala exponencial, ao promover 
arrecadação recorde de impostos, 
R$ 1.753.19.994,352 (R$1 tri­
lhão, 753 bilhões ... ) (Senado Fe-

6 Os termos e as designações referentes aos aspectos étnicos-raciais-culturais da composição social brasileira são objeto de intensa polêmica. Não sendo o obje­
tivo deste artigo a discussão desses elementos, optamos por deixar os termos entre aspas, conforme orientaram as pesquisas e foram registrados pelo IBGE. 
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Os números relativos a 
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que tiveram acesso à 

maior escolaridade, 

operando como 

desestímulo à aquisição 

de conhecimento. 
deral, 201 O) e destinar 49% do 
total destes recursos ao rolamento 
e amortização da dívida pública, 
assegurando lucros inauditos ao 
sistema financeiro. Não obstante, 
apesar do crescimento constante 
da receita federal, o governo Dilma 
persiste em destinar menos de 3% 
dos recursos nacionais para a edu­
cação do povo brasileiro. 

O aumento da arrecadação fi­
nanceira está vinculado ao cres­
cimento econômico dos últimos 
anos. A média referente aos deze­
nove anos de crescimento do Pro­
duto Interno Bruto (PIB) brasileiro 
corresponde a 2,8789%, com base 
de cálculo a partir de 1991 até o 
ano de 2009, vinculado a mecanis­
mos de controle fiscal sobre alguns 
setores e afrouxamento de outros 
(como isenção fiscal para determi-

nadas industrias e serviços) (Cepal, 
2010). 

Cabe indicar que o próprio 
órgão da Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência 
e Cultura (Unesco) recomenda, 
aos países em "desenvolvimento", 
um gasto mínimo de 10% do PIB 
com Educação (Dieese, 2005). O 
governo brasileiro, através de seu 
atual Ministro da Educação, ades­
peito das carências e necessidades 
da população brasileira, indica, 
para o longínquo ano de 2020, a 
dotação orçamentária em torno de 
apenas 7% do PIB para a educa­
ção nacional. 

Esses elementos estão vincu­
lados ao que Arcary, analisando 
a dinâmica econômica e social 
do Brasil nas últimas décadas e o 
processo de escolarização brasilei­
ro, indicou como um país "menos 
pobre, mas não menos injusto", 
apontando para um pequeno au­
mento da massa salarial em termos 
absolutos para os setores ligados 
aos setores mais pauperizados e 
relacionados à manufatura, mas 
com queda de valores da força de 
trabalho mais escolarizada e ma­
nutenção da desigualdade social, 
com ampliação e concentração 
de riqueza no vértice da pirâmide 
social (empresários, banqueiros e 
latifundiários) (Arcary, 2011) . Os 
números relativos acerca da rela­
ção entre a economia e o processo 
de escolarização no Brasil, indicam 
a manutenção da desigualdade so­
cial e o recuo dos rendimentos das 
camadas médias que tiveram aces­
so à maior escolaridade, operando 
como desestímulo à aquisição de 
conhecimento. 

A lógica perversa que tem orien­
tado os sucessivos governos à frente 

do Palácio do Planalto nas últimas 
décadas tem sido a contenção na 
alocação de recursos públicos para 
o atendimento de necessidades bá­
sicas da população, como a educa­
ção e saúde públicas, para assegurar 
a rentabilidade do capital financei­
ro, através do pagamento, amorti­
zações, refinanciamento e rolagem 
das dívidas externas e internas. 

Nesse sentido, enquanto a massa 
de recursos para o rolamento da dí­
vida cresceu, os recursos referentes 
à educação pública se mantiveram 
"estáveis" nos últimos anos. Contu­
do, a situação é muito agravada pelo 
fato de que houve uma "expansão" 
do ensino, isto é, foram criadas no­
vas vagas para discentes e docentes, 
com a construção de inúmeros cam­
pi praticamente sem a progressão 
dos investimentos financeiros em 
termos relativos. Ou seja, o governo 
está destinando o mesmo percen­
tual de recursos para um público e 
demandas exponencialmente maio­
res e é esse fato o que está por trás 
do agravamento das condições de 
ensino como, por exemplo, o fato 
de existirem escolas técnicas sem 
laboratório ou, sequer sem espaço 
sanitário adequado. Essa "expan­
são" desordenada, sem qualidade e 
sem os instrumentos mais básicos é 
o que detonou a forte mobilização 
da Educação Básica, técnica e tec­
nológica federal no ano de 2011 e 
que protagoniwu a mais forte greve 
(ainda em curso, quando da redação 
desse artigo) realizada pelo Sinasefe, 
o sindicato que organiza os profis­
sionais da educação básica federal, 
em toda a sua história. 

Em termos absolutos, o Brasil 
integrou a partir das duas últimas 
décadas contingentes significativos 
da população no ensino fundamen-

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES . Rio de Janeiro, n. 36, p. 80. Jul./Dez. 2011 . 
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tal. Não obstante, para os níveis de 
ensino médio e superior, apesar de 
al.guma expansão, seguem vigendo 
critérios meritocráticos e que, por­
tanto, privilegiam a desigualdade 
no acesso à educação em níveis de 
maior complexidade de formação 
e acesso à cultura e à produção de 
conhecimento e que permitirão, na 
ponta, o acesso ao cada vez mais 
restrito mercado de trabalho. 

Nos últimos anos, particular­
mente, houve um grande cres­
cimento do ensino técnico. A 
expansão do ensino técnico tem 
obedecido, todavia, aos objetivos de 
expansão dos investimentos de capi­
tal, mormente, financiados com di­
nheiro público através de incentivos 
do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento (BNDES) e por meio de par­
cerias público-privadas (PPP). 

O Brasil integra a economia 
mundial de forma subordinada. 
No "concerto" entre as nações e na 
divisão internacional do trabalho, 
nesse papel de subordinação e su­
bal ternidade, a economia tem sido 
orientada, principalmente, para 
a produção de matérias-primas e 
para o extrativismo e agroindústria 
(minérios, petróleo soja, biodiesel) 
voltados para o mercado externo, 
com recuo acentuado, nos últimos 
anos, dos processos industriais de 
manufaturados. Observando a di­
nâmica econômica na última dé­
cada, o Brasil inverteu sua pauta 
de exportação e, logo, de produ­
ção interna voltada para o merca­
do externo. O país, na década de 
1990, apresentava, nesse quesito, 
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a exportação de manufaturados 
para o Mercosul e de matérias­
-primas para o resto do mundo. 
Contudo, em 2010, o Brasil, pela 
primeira vez desde 1978, exportou 
mais commodities que manufatura­
dos (Godeiro, 2011, p.20). Nesse 
sentido, há uma indicação clara de 
que os oito anos do governo Lula 
processaram a "reprimarização"7 

da economia brasileira, ou seja, a 
produção voltada para o mercado 
externo se concentrou em com­
modities, vinculadas ao agronegó­
cio, à mineração, à siderurgia, ao 
petróleo e a petroquímica. Esses 
processos produtivos, contudo, 
exigem o domínio de máquinas e 
equipamentos industriais, isto é, 
os processos de produção primária 
(extrativismo e agricultura) foram 
conduzidos à escala de produção 
industrial, exigindo o domínio de 
tecnologia, técnicas e organização 
do trabalho condizentes com os pa­
râmetros atuais de desenvolvimen­
to industrial e produtividade capi­
talista. Os dados sobre a evolução 
industrial brasileira indicam, nesse 
sentido, uma regressão da indústria 
manufatureira. Enquanto em 1985 
toda a indústria aportou com 48% 
do PIB, em 2009 o seu aporte para 
composição do PIB recuou para 
25% (Idem, Ibidem, p. 21). 

Por outro lado, os termos de 
uma balança comercial voltada 
para a exportação de commodities 
e importação de tecnologia - que 
será aplicada no mesmo processo 
produtivo - têm conduzido a um 
aumento dos preços de produtos 

-EDUCAÇAO 
da cesta básica brasileira que são 
destinados ao mercado externo em 
razão do aumento da demanda e 
dos preços nesse mercado, esva­
ziando a oferta nacional e inflacio­
nando o mercado interno. 

A agricultura tem se expandido 
de forma intensiva (novas técnicas 
e máquinas-ferramentas, processa­
mento biotecnológico de sementes, 
produtos químicos, organização do 
trabalho etc.) e pela expansão da 
fronteira agrícola em detrimento 
das áreas de preservação de bio­
diversidade (não por acaso, por 
proposta do Deputado Aldo Rebe­
lo - PCdoB, base do governo Dil­
ma Rousseff - PT, foi aprovado o 
"novo" Código Florestal) conjuga­
da com um acúmulo primitivo de 
capital, com expropriação de terras 
públicas, regressão de assentamen­
tos de reforma agrária e assassinato 
de populações locais, de indígenas 
e assentamentos extrativistas. 

O trágico na realidade brasilei­
ra é que o processo de expansão e 
oferta de ensino público tem sido 
estreitamente vinculado a esses se­
tores de expansão do capital, numa 
lógica de concentração de renda e 
espoliação de populações locais do 
seu meio de vida (áreas de pesca, 
de coleta e extrativismo alimentar, 
expansão para o centro-oeste sobre 
áreas de preservação ambiental, 
mudança de cursos de rios e ala­
gamentos de áreas de populações 
ribeirinhas e indígenas para obten­
ção de matriz hidrelétrica etc.). A 
expansão do ensino, tanto o supe­
rior quanto a oferta de ensino mé-

7 O termo reprimarização se refere ao fato de diversos produtos que têm grande peso na pauta de exportações brasileiras receberem, ainda no Brasil , intervenção 
industrial em algum nível, para, em seguida, serem processados com maior complexidade tecnológica, adquirindo maior valor agregado, por países como a 
China, por exemplo, para, ao final do ciclo, serem reabsorvidos pelo Brasil, após terem passado por processo de manufatura. Nesse sentido, a reprimarização 
não se refere à desindustrialização. Trata-se, em suma, de produtos primários da cadeia produtiva exuaídos e produzidos por meio de tecnologia industrial. 

Espaço: Infonnativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro. n. 36. p. 81 , Jul ./Dez. 201 1. 
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dio por meio das escolas técnicas, 
tem obedecido aos propósitos de 
exploração do meio ambiente e 
da força de trabalho local. Nesse 
sentido, a dinâmica tem sido uma 
expansão do ensino superior e do 
ensino técnico sem a qualidade ne­
cessária para a produção e desen­
volvimento de pesquisa de ponta, 
capaz de alterar significativamente 
a relação de dependência do país 
de tecnologias forâneas e inverter 
o quadro de superexploração da 
população brasileira, operadas por 
empresários nacionais associados 
ao mercado mundial de capitais e 
inverter a dependência e subjuga­
ção nacional. Trata-se, fundamen­
talmente, de assegurar a força de 
trabalho capaz de operar essas tec­
nologias, com algum grau de com­
plexidade, e assegurar a expansão 
de capital, conformando uma mão 
de obra relativamente abundante e, 
em algum nível, redundante, que 
possa, ao mesmo tempo, permitir 
uma queda relativa dos salários mé­
dios e, proporcionalmente, aumen­
tar a taxa de lucros. Outrossim, 
essa expansão também foi assegu­
rada pela transferência de recursos 
públicos para a iniciativa privada, 
por meio de financiamento com 
dinheiro público, de vagas em uni­
versidades privadas, por meio do 
Prouni (muitas de caráter duvidoso 
em relação à qualidade de ensino 
oferecido) e pelo FIES (Financia­
mento do Ensino Superior). 

Agora, a mesma perspectiva foi 
lançada pelo governo Dilma Rus­
seff (PT), em seu discurso de pos­
se, quando elencou como uma das 
prioridades de seu governo na área 
da educação estender ao ensino 
técnico programa semelhante, por 
meio do Pronatec. Nesse sentido, 

Urge, portanto, que 

deixemos de pensar 

a educação de surdos 

como uma cidadela 

isolada por unia 

redoma, articulando­

nos não apenas com os 

movimentos oriundos 

da comunidade surda, 

mas também com a 

totalidade dos que se 

comprometem com a 

luta por uma educação 

pública gratuita e de 

qualidade. 

a perspectiva de valorização do ca­
pital apresenta-se de forma dupla, 
por um lado, ampliando a mer­
cantilização do ensino por meio da 
"comprà' de vagas, com dinheiro 
público em instituições de ensino 
privado e, por outro, assegurando 
as condições materiais e humanas 
para valorização do capital em ou­
tras esferas da produção. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É nesse contexto, de "maximi­
zação" de recursos públicos a ser­
viço das condições de reprodução 
do capital, que têm crescentemen­
te ganhado força nos últimos anos 
as propostas de "inclusão" dos 
governos federal, estaduais e mu­
nicipais. Os objetivos últimos são 

assegurar, de um lado, a liberação 
de recursos (dados os elevados or­
çamentos colocados à disposição 
das escolas especiais) para a apli­
cação em campos que impulsio­
nem diretamente a acumulação de 
capital, e, de outro, garantir a for­
mação de força de trabalho para 
valorização do capital. 

O projeto de Plano Nacional 
de Educação (PNE), apresentado 
pelo governo federal para a próxi­
ma década (2011-2020), além de 
não aportar recursos condizentes 
com os objetivos gerais do plano 
(o que o transforma em mera peça 
de ficção), em sua Meta 4 pretende 
assegurar a universalização da edu­
cação para todas as crianças de 4 a 
17 anos com deficiência, transtor­
nos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, 
por meio de atendimento na rede 
regular de ensino. Trata-se, eviden­
temente, de uma perspectiva de 
encerrar toda atividade escolar nas 
chamadas escolas especiais, dentre 
as quais se inserem as escolas vol­
tadas unicamente para a educação 
de surdos. Não por acaso, no início 
de 2011, o governo federal, prati­
camente no mesmo momento em 
que divulgou o corte de mais de R$ 
3 bilhões do orçamento destinado 
à educação, anunciou o propósito 
de encerrar as atividades de educa­
ção básica oferecidas pelo Instituto 
Benjamin Constam (IBC) e pelo 
Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES), com o objetivo 
de transformar ambos os institutos 
em "centros de apoio e referêncià'. 
No que concerne aos surdos, igno­
ra-se a complexidade e a especifi­
cidade de sua educação, que deve 
privilegiar a Libras como meio de 
acesso ao conhecimento (sendo 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 82. Ju l./Dez. 2011. 
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essa, inclusive, uma das mais fortes 
reivindicações da própria comuni­
dade surda mobilizada em todo o 
Brasil ao longo das últimas déca­
das) , além de outros meios e estra­
tégias pedagógicas que dificilmente 
são oferecidas pelas escolas regula­
res, que, como já tivemos oportu­
nidade de argumentar, sequer têm 
permitido o acesso ao conhecimen­
to básico à significativa parcela da 
classe trabalhadora brasileira. 

Como viemos destacando, os 
surdos, em sua imensa maioria, in­
tegram a classe trabalhadora brasi­
leira. As perspectivas de oferta de 
educação adequada às suas necessi­
dades estão circunscritas aos mar­
cos gerais traçados pelo governo 
para a garantia do processo de va­
lorização do capital. Nesse sentido, 
a perspectiva de regressão absoluta 
que vem sendo desenhada para o 
campo da educação de surdos traz 
embutida uma enorme probabili­
dade de reforço e aprofundamen­
to da tendência - já demonstrada 
em outra parte do presente artigo 

- de inserção dos surdos nas par­
celas mais precarizadas da classe 
trabalhadora nacional, posto que o 
crescimento da economia nacional 
verificado nos últimos anos não 
elimina de forma alguma a gran­
de demanda por força de trabalho 
parcamente qualificada, a ser supe­
rexplorada em tarefas estafantes. 

Dentro dessa lógica é a pró­
pria educação de surdos, como , 
um campo específico, que poderá 
ser suprimida. Mas essa forma de 
apresentar a coisa é muito pouco 
singela, carece de poesia e é pou­
co palatável mesmo para os que se 
escondem atrás de escrivaninhas 
governamentais. Os hábeis propa­
gandistas inventaram, então, uma 
fórmula e um nome mais atraente: 
"inclusão"! E sob esse slogan pre­
tendem dizimar toda a educação 
especial. Uma alternativa progres­
sista a esse cenário só poderá ser 
construída e ganhar musculatura 
caso nós, os profissionais da edu­
cação, nos convençamos de que é 
necessário lutar para que o espa-
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RESUMO 

Este artigo analisa algumas es­
tratégias de governamento dos su­
jeitos surdos na e para a inclusão 
escolar. O corpus da investigação 
foi constituído de documento pro­
duzido pela comunidade surda e 
documentos legais do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) 
referentes à educação de surdos e 
à educação inclusiva, compreen­
dendo o recorte temporal de uma 
década - período de 1999 a 2009. 
Entendemos a inclusão escolar dos 
sujeitos surdos como uma estraté­
gia de governamento que contribui 
para o funcionamento de uma ra-

cionalidade econômica neoliberal e 
que convoca a todos para partici­
parem do jogo do mercado. Nes­
se jogo, cada um é empresário de 
si e joga conforme suas fichas lhe 
permitem. Na proposta de inclusão 
escolar dos sujeitos surdos as con­
dições de acesso e de participação 
encontram-se dadas pela garantia 
legal de profissionais docentes e 
tradutores/intérpretes proficientes 
na Língua de Sinais, mas cabe a 
cada surdo gerir e operacionalizar 
sua participação no jogo concor­
rencial que consubstancia merca­
do e educação. A partir disso, são 
operadas diferentes estratégias de 

governamento dos surdos no cam­
po educacional contemporâneo, 
dentre elas, destacamos o compro­
misso assumido pelo Estado em 
criar formas de acessibilidade para 
que os surdos possam participar da 
escola, atribuindo-lhes a respon­
sabilidade pela sua participação, e 
a certificação e difusão do uso da 
Libras por meio do Prolibras, que 
amplia as possibilidades de traba­
lho para os surdos e gerencia o ris­
co do desemprego e da exclusão. 

Palavras-Chave: 1.Inclusáo Es­
colar; 2.Educaçáo de Surdos; 3.Go­
vernamento; 4.Neolibealismo. 
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ABSTRACT 

This work analyzes some strategies 
that have ruled deaf subjects both 
in and for school inclusion. The 
corpus of this investigation consists 
of a document produced by the deaf 
community and official documents of 
the Ministry of Education and Culture 
(MEC) concerning deaf education 
and inclusive education in a one­
decade period - ftom 1999 to 2009. 
~ understand school inclusion of deaf 
subjects as a governing strategy that 
both contributes to the fonctioning of 
a neoliberal economic rationale and 
invites everybody to participate in the 
market game. ln this game, individuais 
are their own entrepreneurs and play 
according to their possibilities. ln the 
proposal for school inclusion of deaf 
subjects, their conditions of access and 
participation are established through 
the legal guarantee of the presence 
of teachers and interpreters that are 
proficient in Sign Language, but 
it behooves each deaf individual to 
manage and exert hislher participation 
in the competitive game that matches 
market with education. lt is possible to 
see different strategies that govern the 
deaf operating in the contemporary 
education fie/d; among them, we 
would highlight the State commitment 
to create forms of accessibility for the 
deaf to participate in the school by 
making them responsible for their 
participation, and the certification 
and dissemination of the Brazilian 
Sign Language through Prolibras, 
which increases work opportunities 
for the deaf and manages the risk of 
unemployment and exclusion. 

Keywords: J.School inclusion; 
2. Deaf education 3. Government; 
4.Neo-liberalism. 

INCLUSÃO ESCOLAR 
DOS SUJEITOS SURDOS: 

UMA ESTRATÉGIA DE 
GOVERNAMENTO QUE 

CONTRIBUI PARA O 
FUNCIONAMENTO DE 
UMA RACIONALIDADE 

ECONÔMICA 
NEOLIBERAL 

Considera-se que as pessoas se modi­

ficam continuamente, transformando 

o contexto no qual se inserem. Esse 

dinamismo exige uma atuação peda­

gógica voltada para alterar a situação 

de exclusão, reforçando a importância 

dos ambientes heterogêneos para a 

promoção da aprendizagem de todos 

os alunos. (Brasil, 2008, p. 9). 

Na contemporaneidade, a es­
cola é vista como o lugar pelo 
qual todos devem passar e pela 
educação espera-se que todos se-

O resultado de um 

longo processo 

histórico que coloca a 

escola moderna como 

"o lugar privilegiado, 

exclusivo e legitimado 

de saber. Um lugar 

onde o projeto de 

educar os sujeitos 

tirando-os de seu 

estado selvagem 

acontece através da 
escolarização" 

-~----

jam incluídos em todos os espa­
ços. Nesse sentido, as tramas que 
compõem o cenário da educação 
contemporânea encontram-se ali­
nhadas a projetos que englobam 
o amplo contexto social: o desen­
volvimento de sujeitos potencial­
mente produtivos. 

Santos, ao olhar para a complexa 
cena escolar moderna, destaca que: 

A escola guarda relações de imanência 

com a sociedade. Para tornar possível o 

governo da população, são necessários 

sujeitos que saibam e se deixem gover­

nar. Alcançar a perfeição, regulando 

sua conduta (sujeição dos corpos e 
mentes), disciplinando, subjetivando, 

é a tarefa atribuída principalmente 

à escola moderna. Assim, é preciso 

admitir que o que está no centro 

da concepção moderna de educação 

escolarizada não são apenas os ideais 
iluministas, mas também o "preço a 

pagar" por tentar alcançar tais ideais 
(Santos, 2010, p.74). 

Tem-se, assim, o resultado de um 
longo processo histórico que coloca 
a escola moderna como "o lugar pri­
vilegiado, exclusivo e legitimado de 
saber. Um lugar onde o projeto de 
educar os sujeitos tirando-os de seu 
estado selvagem acontece através da 
escolarização" (Acorsi, 2010, p.96). 
Por meio do esquadrinhamento que 
a escola moderna colocada em prá­
tica, assegura-se um processo que 
disciplina, torna dócil e produtivo 
o corpo de cada aluno. É nessa pro­
dução dos corpos - potencialmente 
produtivos - que a sociedade con­
temporânea se alicerça, produzindo 
práticas que estejam voltadas ao 
todo social, inclusive sobre aqueles 
outrora considerados deficientes e 
improdutivos. 

Partindo-se dessa lógica con­
temporânea, onde são feitos inves­
timentos para que a situação da 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES . Rio de Janeiro , n. 36, p. 86. JulJDez . 20 l l . 



exclusão seja alterada em prol da 
promoção da aprendizagem de to­
dos, a escola comum é convocada a 
trazer para o seu espaço todos aque­
les que aínda estão fora dele. Ao 
olhar para os sujeitos surdos espe­
cificamente, vemos sendo organi­
zadas estratégias de governamento 
dessa população para que sejam in­
cluídos na escola comum. A partir 
disso, voltamos nossa atenção aos 
processos de governamento dos 
surdos para que sejam sujeitos par­
ticipativos e produtivos, particular­
mente por meio do uso e difusão da 
Libras - Língua Brasileira de Sinais. 

O corpus da investigação pro­
posta foi constituído de documento 
produzido pela comunidade surda 
e documentos legais do Ministério 
da Educação (MEC) referentes à 
educação de surdos e à educação 
inclusiva, compreendendo o re­
corte temporal de urna década -
período de 1999 a 2009. Dentre 
os documentos analisados estão: A 
educação que nós surdos queremos 
(1999) , a Lei 10.172 de 9 de ja­
neiro de 2001 que aprova o Plano 
Nacional de Educação (2001-2010), 
o Decreto 5.626 de 22 de dezem­
bro de 2005 que regulamenta a Lei 
10.436 de 24 de abril de 2002 que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, a Política Nacio­
nal de Educação Especial na Perspec­
tiva da Educação Inclusiva (2008), 
entre outros. 

DA 
GOVERNAMENTALIDADE 

(NEO )LIBERAL COMO 
PRÁTICA DE CONDUÇÃO 
DAS CONDUTAS SURDAS 

Ao propormos urna discussão 
da relação entre governarnento, 

ATUALIDADES EM 

(neo)liberalisrno e inclusão escolar 
dos surdos pensamos ser necessário 
compreender corno se processam 
as práticas de condução da5 con­
dutas surdas em urna racionalida­
de neoliberal que visa trazer todos 
para dentro do jogo do mercado. 

Michel Foucault, no curso 
Segu.rança, Território, População 
(2008b), nos remete a diferentes 
sentidos semânticos da palavra 
governar, sentidos esses voltados 
às variadas práticas nas quais os 
indivíduos se envolvem. A palavra 
governar, antes de ter um sentido 
político, refere-se ao cuidado com 
a própria subsistência no governo 
dos alimentos; à atenção à saúde 
no governo dos medicamentos e 
dos cuidados; ao movimento em 
determinado espaço no governo 
do deslocamento para diferentes 
locais, entre outros aspectos. O 
governo dos indivíduos sobre eles 
mesmos se estabelece nos cuidados 
com a vida desde a subsistência às 
relações interpessoais, perpassando 
pelo governo da conduta, o gover­
no das almas, o governo sexual, o 
governo do comércio. O governo 
nesse contexto "refere-se ao con­
trole que se pode exercer sobre si 
mesmo e sobre os outros, sobre seu 
corpo, mas também sobre sua alma 
e sua maneira de agir" (Foucault, 
2008b, p.164). 

Foucault destaca assim, que 
"nunca se governa um Estado, nun­
ca se governa um território, nunca 
se governa urna estrutura política. 
Quem é governado são sempre 
pessoas, são homens, são indiví­
duos ou coletividades" (Foucault, 
2008b, p. 164). Entretanto, vale 
destacar que o governo da popula­
ção é organizado de forma racional 
e planejada, pois é na relação entre 

-EDUCAÇAO 
Ao propormos uma 
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entre govemamento, 

(neo)liberalismo e 

inclusão escolar dos 

surdos pensamos ser 

necessário compreender 

como se processam as 

práticas de condução 

das condutas surdas 
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trazer todos para 

dentro do jogo do 

mercado. 
população, território e riqueza que 
se constitui a ciência denominada 
"economia políticà'. 

Diante da operacionalidade 
dessa forma de governar a popula­
ção que se desenvolve a partir de 
meados do século XVIII, Foucault 
entende que as sociedades ociden­
tais modernas adentram na era da 
governamentalidade. Segundo No­
guera-Rarnírez: 

Somente no século XVIII é que a 
arte de governar poderá estender-se, 
refletir-se, adquirir multiplicidade de 
dimensões, pois esse será um perío­
do de expansão no qual as grandes 
urgências militares, econômicas e 
políticas, que afetam o século XVI 
já não estarão presentes (201 O, p.37). 
Nesse contexto, o Estado no 

Ocidente, para garantir a sua so-
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A governamentalidade, 

como processo de 

governamentalização 

do Estado, deve ser 

vista como um campo 

estratégico de relações 

de poder. 

brevivência, passa a se constituir 
como um Estado de governo. Em 
outros termos, um Estado governa­
mentalizado. Sobre essa governa­
mentalização do Estado, Foucault 
entende que: 

Desde o século XVIII, vivemos a 
era da governamentalidade [ ... ] a 
governamentalização do Estado foi 
o fenômeno que permitiu ao Estado 
sobreviver. Se o Estado é hoje o que 
é, é graças a esta governamentalidade, 
ao mesmo tempo interior e exterior 
ao Estado. São táticas de governo que 
permitem definir a cada instante o 
que deve ou não competir ao Estado, 
o que é público ou privado, o que 
é ou não estatal, etc.; portanto, o 
Estado, em sua sobrevivência e em 
seus limites, deve ser compreendido 
a partir das táticas gerais de governa­
mentalidade (2002, p.292). 

A governamentalidade, como 
processo de governamentalização 
do Estado, deve ser vista como um 
campo estratégico de relações de 
poder. Assim Foucault entende por 
governamentalidade: 

[ ... ] o conjunto constituído pelas ins­
tituições, os procedimentos, análises 
e reflexões, os cálculos e as táticas que 
permitem exercer essa forma bem 

específica, embora muito complexa, 
de poder que tem por alvo principal a 
população, por principal forma de saber 
a economia política e por instrumento 
técnico essencial os dispositivos de 
segurança. Em segundo lugar, por 
"governamentalidade" entendo a 
tendência, a linha de força que, em 
rodo o Ocidente, não parou de con­
duzir, e desde há muito tempo, para 
a preeminência desse tipo de poder 
que podemos chamar de "governo" 
sobre rodos os outros - soberania, 
disciplina - e que trouxe, por um lado, 
o desenvolvimento de coda uma série 
de aparelhos específicos de governo [e, 
por outro lado J, o desenvolvimento 
de toda uma série de saberes. Enfim, 
por "governamentalidade", creio que 
se deveria entender o processo, ou 
antes, o resultado do processo pelo 
qual o Estado de justiça da Idade 
Média, que nos séculos XV e XVI 
se tornou o Estado administrativo, 
viu-se pouco a pouco "governamen­
talizado" (2008b, p.143-144). 

Ao pensar o neoliberalismo 
como uma racionalidade governa­
mental que se desenvolve a partir 
da segunda metade do século XX, 
Foucault (2008a) nos coloca diante 
de duas tendências: o neoliberalis­
mo alemão ou ordoliberalismo e o 
neoliberalismo norte-americano. 
O ordoliberalismo se desenvolve a 
partir da necessidade de reconsti­
tuição e legitimação de um (novo) 
Estado Alemão pela extinçáb do 
nazismo. 

Q uanto ao neoliberalismo 
norte-americano, percebemos que 
este não estava preocupado com as 
questões que envolviam, no caso 
dos ordoliberais, a extinção do es­
tado nazista, mas se encontra en-

volvido com uma forma de ser e 
de pensar. O neoliberalismo nor­
te-americano se apresenta como 
"uma espécie de reivindicação glo­
bal [ ... ] com ancoragem à direita e 
à esquerda[ ... ] um método de pen­
samento, uma grade de análise eco­
nômica e sociológicà' (Foucault, 
2008a, p.301). O neoliberalismo 
norte-americano a partir da Escola 
de Chicago1 aparece como a forma 
que teve maior influência sobre as 
políticas econômicas do Ocidente. 

Esse modelo econômico neo­
liberal norte-americano tem por 
base, portanto, a "economia de 
mercado" e é a partir dela que fe­
nômenos não considerados como 
pertencentes ao campo econômico 
passam a ser explicados por ele. É o 
caso das relações sociais, dos com-

0 que se apresenta de 

forma preponderante 

nessa organização da 

governamentalidade 

neoliberal norte-

americana é a busca 

pela transformação 

dos "indivíduos em 

sujeitos-microempresas 

e de comercializar todas 

as relações humanas, 

a qualquer hora e em 

g_ualg_uer l~'. .__ ___ __, 

1 Dentre os teóricos dessa Escola, Theodor Schultz ( 1902-1998} foi o primeiro a reintroduzir o trabalho no campo da análise econômica. Schultz foi professor 
de economia da Universidade de Chicago de 1946 a 197 4 e recebeu o Prêmio Nobel de economia de 1979 pelo seu artigo The emerging eco no mie scene and 
its relation to High School Education que abre o campo de pesquisas sobre o capital humano (Foucault, 2008a). 
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portamentos dos indivíduos, das 
taxas de natalidade, de mortalida­
d~ , dos casamentos, entre outros. 
A partir dessa ampla demanda so­
cial, polítrca e cultural que o mer­
cado abarca, ele se constitui como 
"se fosse a substância ontológica 
do 'ser' social" (Gadelha, 2009, 
p.144). O que se apresenta de for­
ma preponderante nessa organiza­
ção da governamentalidade neo­
liberal norte-americana é a busca 
pela transformação dos "indivíduos 
em sujeitos-microempresas e de co­
mercializar todas as relações huma­
nas, a qualquer hora e em qualquer 
lugar" (Gadelha, 2009, p.153). 

Através das práticas de governo 
dos sujeitos na sociedade de segu­
rança as relações humanas se inscre­
vem em uma ordem concorrencial. 
As escolhas individuais passam, 
portanto, a obedecer "às leis do 
mercado, ao modelo da oferta e da 
procura, ao modelo custos/inves­
timentos que são generalizados no 
corpo social como um todo" (La­
zzarato, 2008, p.50) . Essa ordem 
que impera sobre as escolhas indi­
viduais também se faz presente no 
campo educacional. Em nossos dias 
somos todos incitados, seduzidos, 
convocados a entrar e participar do 
jogo econômico que nos transfor­
ma em indivíduos microempresas. 
Na organização educacional con­
temporânea, todos devem buscar 
uma formação de qualidade e pre­
ferencialmente permanente. Pauta­
da nessa lógica de estruturação da 
vida dos indivíduos, a discussão 
a seguir procura, a partir de um 
exercício analítico da política de in­
clusão escolar, compreender como 
vem se dando o gerenciamento das 
condutas surdas para colocar tal 
política em funcionamento. 

• • • ATUALIDADES EM 
EDUCAÇÃO 

Conduzir a conduta 

dos sujeitos, dentre eles 

os surdos, nessa lógica 

- inclusiva - perpassa 

pela necessidade 

de se entender a 

inclusão escolar 

como uma "diretriz 

constitucional". __ __. 

INCLUSÃO D E SURDOS: 
TRAMAS E CONTEXTOS 

Pensar e construir uma prática pe­
dagógica que assuma a abordagem 
bilíngue e se volte para o desenvolvi­
mento das potencialidades das pessoas 
com surdez na escola é fazer com 
que esta instituição esteja preparada 
para compreender cada pessoa em 
suas potencialidades, singularidades 
e diferenças e em seus contextos de 
vida. (BRASIL, 2010c, p.10) 
A inclusão escolar da diversida­

de humana tida como "o grande 
avanço da década" (Brasil, 2001) 
é a questão que se encontra na 
centralidade do projeto educacio­
nal contemporâneo. Conduzir a 
conduta dos sujeitos, dentre eles 
os surdos, nessa lógica - inclusiva 
- perpassa pela necessidade de se 
entender a inclusão escolar como 
uma "diretriz constitucional" que 
trabalha para que todos se tornem 
sujeitos cientes e comprometidos 
com suas responsabilidades e atri­
buições perante uma política eco­
nômica produtiva. 

Para promover um processo 
educacional inclusivo e que possa 
abarcar as especificidades de todos, 

é preponderante que os sujeitos 
adentrem no contexto educacional 
de forma precoce, pois: 

Quanto mais cedo se der a interven­
ção educacional, mais eficaz ela se 
tornará no decorrer dos anos, produ­
zindo efeitos mais profundos sobre 
o desenvolvimento das crianças. Por 
isso, o atendimento deve começar 
precocemente, inclusive como forma 
preventiva (Brasil, 2001) . 
No investimento sobre o corpo 

dos sujeitos escolares, quanto mais 
precoce for a intervenção educa­
cional, mais eficaz e produtiva ela 
será, tendo efeitos mais profundos 
no desenvolvimento das crianças, 
e assim, constituindo sujeitos mais 
produtivos no futuro. Quanto mais 
precocemente o Estado agir sobre 
cada corpo, maior será o desenvol­
vimento do sujeito e em contrapar­
tida, da sociedade em geral e essa 
intervenção se constituirá princi­
palmente pela via da educação. É 
investindo na formação de cada 
indivíduo, inclusive de forma pre­
ventiva naqueles considerados com 
necessidades educacionais especiais, 
que se poderá almejar um país de­
senvolvido com sujeitos que possam 
gerir e administrar suas vidas, sendo 
produtivos, empreendedores, parti­
cipativos e solidários com o outro. 

Por meio dessa operacionali­
dade, são organizadas alianças, ou 
seja, não basta atribuir o papel de 
intervenção educacional precoce 
somente ao sistema educacional. 
Setores como assistência social, 
medicina e psicologia entrelaçam 
suas atividades ao campo educacio­
nal em vista de objetivos que visam 
ao desenvolvimento socioeduca­
cional, econômico, tecnológico e 
político do País. Saberes de dife­
rentes áreas operam em parceria 
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para garantir efeitos mais profun­
dos no desenvolvimento das crian­
ças e permitir com isso o grande 
avanço pretendido para a década 
(2001-2010): a construção de uma 
escola inclusiva que garanta o aten­
dimento à diversidade humana. 
Dessa forma entende-se que, no 
caso dos surdos: 

Os convênios com a área da saúde 
são extremamente importantes para 
que o diagnóstico da deficiência au­
ditiva seja feito o mais cedo possí­
vel. Assim, desde o seu atendimento 
em berçário, o bebê surdo ou com 
deficiência auditiva · deve receber 
estímulos visuais, que são a pró­
pria introdução ao aprendizado da 
Libras, bem como encaminhamento 
a serviços de fonoaudiologia, que 
lhe possibilitem aprender a falar 
(Brasil, 2004a, p.24). 

A aliança que se produz entre 
a escola e a área da saúde objeti­
va garantir o efetivo desenvolvi­
mento do sujeito surdo tanto no 
campo educacional quanto social. 
Por meio da intervenção precoce, 
a partir de diferentes áreas do co­
nhecimento, almeja-se constituir 
nos sujeitos surdos uma conduta 
potencialmente produtiva e parti­
cipativa. Podemos, com isso, visua­
lizar a inclusão "mobilizando os 
sujeitos, provocando a mobilização 
da economia e do próprio Estado, 
operando como uma forma de or­
ganização de vida em sociedade. 
Há uma lógica a ser seguida: se cada 
um investir em si (no seu capital), 
melhor conduzida será a vida da 
população" (Menezes, 2011, p.68). 

No que tange à educação de 
surdos, todas as instituições educa­
cionais em todos os níveis devem 
obrigatoriamente garantir e efeti­
var o acesso e a permanência dos 

alunos surdos. O Decreto 5.626 de 
22 de dezembro de 2005, em seu 
capítulo IV, artigo 14, deixa claro 
que as instituições de ensino: 

[ ... ) devem garantir, obrigatoriamente, 
às pessoas surdas acesso à comunica­
ção, à informação e à educação nos 
processos seletivos, nas atividades e 
nos conteúdos curriculares desen­
volvidos em todos os níveis, etapas 
e modalidades de educação, desde 
a educação infantil até a superior 
(Brasil, 2005) . 
O investimento se dará, além da 

intervenção precoce, também pela 
organização de espaços e profissio­
nais adequados às necessidades lin­
guísticas dos surdo~ . Para isso, a Re­
solução 4 de 2 de outubro de 2009 

É investindo na 

formação de cada 

indivíduo, inclusive 

de forma preventiva 

naqueles considerados 

com necessidades 

educacionais especiais, 

que se poderá almejar 

um país desenvolvido 

com sujeitos que 

possam gerir e 

administrar suas vidas, 

sendo produtivos, 

empreendedores, 

participativos e 

solidários com o outro. 

• 
institui as diretrizes operacionais 
para o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) na educação 
básica. Nessa resolução consta que 
o AEE tem como função "comple­
mentar ou suplementar a formação 
do aluno por meio da disponibiliza­
ção de serviços, recursos de acessibi­
lidade e estratégias que eliminem as 
barreiras para sua plena participação 
na sociedade e desenvolvimento de 
sua aprendizagem" (Brasil, 2009, 
art. 22 ) . Portanto, no governo da 
população, neste caso da população 
surda, coloca-se em funcionamento 
uma ampla gama de recursos para 
viabilizar a participação desses su­
jeitos na escola e a sua aprendiza­
gem, por isso: "[ ... ] mais do que a 
utilização de uma língua, os alunos 
com surdez precisam de ambientes 
educacionais estimuladores, que 
desafiem o pensamento, explorem 
suas capacidades em todos os sen­
tidos (Brasil, 2007, p.14). 

Nesse processo, o investimento 
se dá em um conjunto de meios e 
recursos que envolvem a educação 
de surdos, no qual todos os agentes 
institucionais devem atuar como 
gestores e técnicos da educação in­
clusiva (Brasil, 2005b, p. 22). Sob o 
paradigma da inclusão, a organiza­
ção de ambientes educacionais esti­
muladores para o aprendizado dos 
surdos é um recurso que poderá ser 
organizado pelos agentes educacio­
nais. Os gestores, técnicos e demais 
profissionais do espaço escolar são 
convocados a desafiar e explorar 
todos os sentidos e capacidades dos 
alunos surdos em vista da inclusão. 
Incluir todos demanda múltiplas 
estratégias de organização do espa­
ço de aprendizagem, possibilitan­
do que esse espaço seja produtivo 
em estímulos visuais. Além disso, 
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E para que esse 
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contemple os 

sujeitos surdos é 
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disponibilidade de 
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da língua de sinais, 

para o ensino dos 

alunos surdos" 
é preciso que os profissionais da 
educação estejam atentos ao tempo 
que cada aluno requer para com­
preender o conteúdo ministrado. 
Assim, "[ ... ] a escola que pretende 
ser inclusiva deve se planejar para 
gradativamente implementar as 
adequações necessárias, para ga­
rantir o acesso de alunos com ne­
cessidades educacionais especiais à 
aprendizagem e ao conhecimento" 
(Brasil, 2004b, p. 23). 

E para que esse processo inclu­
sivo contemple os sujeitos surdos é 
necessário prover "a disponibilida­
de de professor ou instrutor da lín­
gua de sinais, para o ensino dos alu­
nos surdos" (Brasil, 2004b, p. 23), 
bem como "disponibilidade de 
equipamentos de informática e de 
softwares educacionais, para o en­
sino de alunos com dificuldade de 
comunicação oral" (Brasil, 2004b, 
p. 23) e, ainda, "disponibilidade de 
outros recursos didáticos para o en­
sino de alunos com dificuldade de 
comunicação oral (Dicionário da 
Língua Brasileira de Sinais - LBS e 
outros)" (Brasil, 2004b, p. 23). 

ATUALIDADES EM 

A partir dessas diretrizes ope­
racionais, percebe-se a inclusão 
escolar dos surdos sendo produ­
zida dentro de um princípio de 
mercado onde são organizadas, 
produzidas e difundidas formas de 
vida autogestoras das habilidades e 
competências. Nessa organização, 
regulações voltadas à efetivação 
da inclusão "são instituídas não só 
com a finalidade de posicionar os 
sujeitos dentro de uma rede de sa­
beres, mas também criar o interesse 
de cada um para que se mantenha 
presente em redes sociais e de mer­
cado" (Lopes, 2009, p. 155). 

Seguindo essa linha de pensa­
mento - da lógica produtiva ge­
rida pelo Estado -, no intuito de 
que todos sejam incluídos, faz-se 
necessário que as políticas educa­
cionais se voltem para a parcela de 
indivíduos que representem riscos 
e que geram altos custos sociais 
para o Estado. Mesmo em suas 
variadas especificidades, todos de­
vem adentrar no jogo da inclusão 
escolar e desejar nele permanecer, 
participando inclusive de processos 
de formação permanente. Para Tra­
versini e Bello: 

A prática da gestão do risco [ ... ] que 
incita o indivíduo a autogerir sua 
vida e a manter sua comunidade 
auto-sustentável, emerge de uma 
racionalidade política contemporâ­
nea, caracterizada como neoliberal. 
Tal racionalidade objetiva conduzir 
as condutas individuais e coletivas, 
administrando-as de modo a respon­
sabilizar cada um pelo seu destino 
e otimizar os índices de saúde, de 
educação e de desenvolvimento do 
país com vistas a diminuir a depen­
dência do Estado e também figurar 
no topo dos rankings internacionais 
(2009, p.143) . 

-EDUCAÇAO 
Na educação inclusiva estão 

imbricadas diferentes questões que 
visam efetivar o acesso, a partici­
pação e a aprendizagem de todos 
os alunos. Dentre algumas dessas 
questões destacamos o Atendi­
mento Educacional Especializado 
(AEE), a formação de professores, 
a participação familiar e da comu­
nidade e a produção de políticas 
públicas de acessibilidade. Assim, 
para que sejam disponibilizadas 
respostas às necessidades educacio­
nais especiais, as escolas comuns 
devem garantir: 

Transversalidade da educação especial 
desde a educação infantil até a educação 
superior; atendimento educacional 
especializado; continuidade da esco­
larização nos níveis mais elevados do 
ensino; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado 
e demais profissionais da educação 
para a inclusão escolar; participação 

A partir dessas 

diretrizes operacionais, 

percebe-se a inclusão 

escolar dos surdos 

sendo produzida 

dentro de um princípio 

de mercado onde 

são organizadas, 

produzidas e 

difundidas formas 

de vida autogestoras 

das habilidades e 

competências. 
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da família e da comunidade; acessi­
bilidade urbanística, arquitetônica, 
nos mobiliários e equipamentos, nos 
transportes, na comunicação e infor­
mação e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas 
(Brasil, 2008, p. 8). 
Nessa ordem, a definição da 

educação especial como uma mo­
dalidade transversal que deve es­
tar presente em todos os níveis de 
ensino permite que a relação entre 
o acesso e a permanência possa se 
efetivar gradativamente, pois: 

[ ... ] a Educação Especial perpassa os 
diversos níveis de escolarização, mas 
ela não constitui um sistema paralelo 
de ensino, com seus níveis e etapas 
próprias. A Educação Especial é um 
instrumento, um complemento que 
deve estar sempre presente na Educação 
Básica e Superior para os alunos com 
deficiência que dela necessitarem. 
Uma instituição especializada ou es­
cola especial são assim reconhecidas 
justamente pelo tipo de atendimento 
que oferecem, ou seja, atendimento 
educacional especializado. Sendo assim, 
suas escolas não podem substituir, 
mas complementar as escolas comuns 
em todos os seus níveis de ensino 
(Brasil, 2004a, p. 14). 
A inclusão dos surdos na es­

cola comu~ se dará pautada em 
um projeto educacional bilíngue, 
sendo considerado um projeto 
"bilíngue" o ensino de língua de 
sinais e língua portuguesa no con­
traturno da aula na classe comum. 
Esse projeto educacional para os 
surdos _também é previsto desde a 
Educação Infantil por meio da es­
timulação precoce e está previsto 
para ocorrer em três momentos: 
(1) ensino de Libras; (2) ensino em 
Libras e (3) ensino de Língua Por­
tuguesa como segunda língua. 

A inclusão dos surdos 

na escola comum se 

dará pautada em um 

projeto educacional 

bilingue, sendo 

considerado um projeto 

"bilíngue" o ensino 

de língua de sinais e 

língua portuguesa no 

contraturno da .aula na 

classe comuin. 

Conforme previsto pelo De­
creto 6.571 de 17 de setembro de 
2008, o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) constitui "o 
conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e pedagógicos orga­
nizados institucionalmente, pres­
tado de forma complementar ou 
suplementar à formação dos alunos 
no ensino regular" (Brasil, 2008b). 
Esse atendimento - AEE - deve 
"integrar a proposta pedagógica da 
escola, envolver a participação da 
família e ser realizado em articula­
ção com as demais políticas públi­
cas" (Brasil, 2008b). 

Com a finalidade de ampliar a 
oferta do atendimento educacional 
especializado aos alunos com defi­
ciência (entre os quais estão situa­
dos os surdos), transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habili­
dades ou superdotação constituem 
objetivos do AEE a promoção de 
"condições de acesso, participação 
e aprendizagem no ensino regular"; 

a garantia da "transversalidade das 
ações da educação especial no en­
sino regular"; o fomento no que 
diz respeito ao "desenvolvimento 
de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no pro­
cesso de ensino e aprendizagem; e 
a garantia de serem asseguradas as 
"condições para a continuidade de 
estudos nos demais níveis de ensi­
no" (Brasil, 2008b). A partir disso: 

O AEE, como um locus epistemo­
lógico da educação inclusiva, consti­
tui esta proposta voltada aos alunos 
com surdez que visa a preparar para 
a individualidade e a coletividade, 
provocando um processo dialógico, de 
superação da imanência e a busca de 
mudanças sociais, culturais e filosó­
ficas. Uma ruptura de fronteiras para 
as infinitas possibilidades humanas 
(Brasil, 2010c, p. 8). 
Nessa forma de se operacio­

nalizar a educação de surdos no 
contexto da educação inclusiva, 
podemos perceber que múltiplos 
mecanismos trabalham de manei­
ra concomitante para que se possa 
assegurar aos sujeitos surdos uma 
educação inclusiva de "qualida­
de". A busca por um atendimento 
educacional que consiga dar conta 
das necessidades dos sujeitos sur­
dos requer, portanto: "[ ... ] uma 
ação política, cultural, social e pe­
dagógica, desencadeada em defesa 
do direito de todos os alunos esta­
rem juntos, aprendendo e partici­
pando" (Brasil, 2008, p. 1). 

A organização de estratégias 
que regulam e controlam os sujei­
tos surdos nos mínimos detalhes 
corrobora para a produção de uma 
verdade educacional contempo­
rânea, qual seja a inclusão escolar 
como um processo necessário e 
produtivo para todos. Assim: 

Espaço: informativo Técnico-Científico do TNES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 92. Jul./Dez. 20 11 . 
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A Política Nacional de Educação Es­
pecial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008} vem ao encontro 
do propósito de mudanças no am­
biente escolar e nas práticas sociais/ 
institucionais para promover a par­
ticipação e aprendizagem dos alunos 
com surdez na escola comum. Muitos 
desafios precisam ser enfrentados e 
as propostas educacionais revistas, 
conduzindo a uma tomada de posi­
ção que resulte em novas práticas de 
ensino e aprendizagem consistentes e 
produtivas para a educação de pessoas 
com surdez, nas escolas públicas e 
particulares (Brasil, 2010c, p. 10). 
Para que novas práticas de en-

sino e aprendizagem produtivas 
possam ser pensadas e propostas é 
necessário conhecer as realidades 
ausentes e distintas. Para isso, o 
governo das estatísticas contribui 
de forma substancial. Essa questão 
será brevemente debatida a seguir. 

CONHECENDO 
REALIDADES DISTINTAS: 

O GOVERNO DAS 
ESTATÍSTICAS 

Técnicas aperfeiçoadas de ave­
riguação contribuem substancial­
mente na efetivação da inclu$ão 
escolar dos surdos, dentre elas 
destacamos o Censo Escolar. 2 Esse 
recurso, atualizado anualmente, 
"possibilita o acompanhamento 
dos indicadores da educação espe­
cial: acesso à educação básica, ma­
trícula na rede pública, ingresso 
nas classes comuns, acessibilidade 
nos prédios [ ... ]" (Brasil, 2008, 
p. 5). A entrada gradual dos su­
jeitos surdos na inclusão escolar 
requer que todas as informações 
possíveis sejam coletadas e atua­
lizadas corriqueiramente. Assim, 
o Censo Escolar "coleta dados 
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D Total de matrículas 
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referentes ao número geral de 
matrículas", número esse que cor­
responde às: "[ ... ] matrículas em 
classes especiais, escola especial e 
classes comuns do ensino regular, 
ao número de alunos do ensino 
regular com atendimento educa­
cional especializado; às matrículas 
conforme o tipo de deficiência." 
(Brasil, 2008, p. 5). 

Nesse processo de regulação 
das matrículas, os dados apresen­
tados pelo Censo Escolar de 2006 
referentes ao ingresso de alunos 
com necessidades educacionais 
especiais em classes comuns do 
ensino regular apresentam "um 
crescimento de 640%, passando 
de 43.923 alunos em 1998 para 
325.316 em 2006" (Brasil, 2008, 
p. 6) . Podemos ver esses registros 
numéricos detalhados no gráfico 
que segue: 

-o 
323.399 

D- -0--
337.897 

358.898 

145.141 

81.344 
110.704 

2001 2002 2003 

D Matrículas em Escolas Especializadas e Classes Especiais 

Matrículas em Escolas Re2ulares/Classes Comuns 

2 "O Censo Escolar é um levantamento estatístico realizado anualmente pelo INEP {Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira), por meio da 
aplicação de questionários objetivos que são encaminhados a todas as escolas regulares brasileiras da educação básica, que atuam em suas diferentes etapas 
- educação infàntil {creche e pré-escola) fundamental e média - e modalidades - educação especial, profissional e de jovens e adultos. São coletados dados 
acerca das condições de funcionamento das escolas, do corpo docente em exercício, da matrícula e do fluxo escolar, dentre outros" (Brasil, 2006, p. 11) 

Espaço: Infonnativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 93, Ju!JDez . 2011. 
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Para operar com dados cada vez 

mais atualizados e que retratam 
todos os aspectos da realidade edu­
cacional foram efetivadas duas mu­
danças no Censo Escolar. A partir 
de 2004 o Censo Escolar "passa a 
registrar a série ou ciclo escolar dos 
alunos identificados no campo da 
educação especial, possibilitando 
monitorar o percurso escolar". Por 
meio desse arsenal técnico cada vez 
mais apurado, a regulação dos su­
jei tos da educação pelo Censo Es­
colar, em um contexto geral, torna­
-se um instrumento .minucioso a 
serviço de uma política inclusiva. 
Para que o Estado possa garantir 
a participação de todos do jogo 
da inclusão, é preciso estar atento 
aos dados estatísticos disponíveis 
de forma atualizada e concernente 
com a ampla realidade educacional. 
Segundo Foucault, a estatística: 

[ ... ] é o conhecimento do Estado, 
o conhecimento das forças e dos 
recursos que caracterizam um Estado 
num momento dado. Por exemplo: 
conhecimento da população, me­
dida da sua quantidade, medida da 
sua mortalidade, da sua natalidade, 
estimativa das diferentes categorias 
de indivíduos num Estado e da sua 
riqueza, estimativa das riquezas 
virtuais de que um Estado dispõe: 
minas, florestas, etc. , estimativa das 
riquezas produzidas, estimativa das 
riquezas que circulam, estimativa 
da balança comercial, medida dos 
efeitos das taxas e dos impostos 
- são todos esses dados e muitos 
outros que vão constituir agora o 
conteúdo essencial do saber do so­
berano. Não mais, portanto, corpus 
de leis ou habilidade em aplicá-las 
quando necessário, mas conjunto 
de conhecimentos técnicos que ca­
racterizam a realidade do próprio 
Estado (2008b, p.365) . 

Dessa forma, aquele que gover­
na precisa conhecer os elementos 
que garantem a segurança social do 
Estado, sua força e seu desenvolvi­
mento. Esses dados estatísticos es­
tabelecem um discurso de verdade 
sobre o processo da inclusão esco­
lar, pois "as estatísticas contribuem 
distintamente para tornar conhe­
cidas as realidades distantes e/ou 
ausentes. Conhecidas, as realidades 
tornam-se pensáveis e, por isso, po­
tencialmente governáveis" (Senra, 
2005, p. 15). No âmbito das polí­
ticas educacionais contemporâneas 
que visam incluir a todos: 

[ ... ] há a necessidade de se produzi­
rem registros sobre essa população, 
para propor, para acompanhar e para 
avaliar intervenções, quantificando os 
seus aspectos para acompanhar e para 
avaliar intervenções, quantificando 
os seus aspectos mais característicos 
e de interesse, formulando saberes 
para depois disponibilizá-los aos 
governos e à sociedade (Traversini; 
Bello, 2009, p. 137). 
Pelos registros das taxas de 

matrículas dos alunos surdos na 
escola comum são oferecidas à 
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sociedade informações que per­
mitem que a vasta realidade edu­
cacional seja conhecida em suas 
minúcias. Nessa lógica, pelo co­
nhecimento dos dados de matrí­
culas é possível mensurar como 
a inclusão de surdos vem sendo 
processada em índices quanti­
tativos. Por meio dos números, 
pode-se também expressar as si­
tuações dos riscos sociais, pois 
"as estatísticas ajudam a tornar 
pensável e conhecido o mundo 
distante, ajudando a governá-lo" 
(Senra, 2005, p. 58). 

Nos dados organizados pelo 
Censo Escolar (2005), acerca da 
matrícula dos alunos surdos e de­
ficientes auditivos na educação 
básica da rede comum de ensi­
no, durante o período de 1998 a 
2005, podemos ver um aumento 
de 55,8%, passando de 42.584 
em 1998, para 66.334 em 2005 . 
Desse número total de 66.334, 
27.387 são identificados como 
surdos e 34.938 como deficien­
tes auditivos (Brasil, 2006). Esses 
dados podem ser vistos no quadro 
que segue: 
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Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36 , p. 94 . Jul./Dez. 2011 . 
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A partir dos dados de matrícu­
las dos sujeitos surdos nas escolas 
c,omuns, pode-se observar que "as 
estatísticas, por expressarem coleti­
vidades organizadas, servem ao pro­
mover e/ou ao estimular das ações 
de governo" (Senra, 2005, p. 58) . 
O conhecimento dos índices esta­
tísticos "constituem informações 
sobre os diferentes aspectos da vida 
da população, delimitando, princi­
palmente, os espaços considerados 
problemáticos" (Traversini; Bello, 
2009, p. 137). Espaços esses em 
que as intervenções devem se dar de 
forma que tornem todos os sujeitos 
que deles participam produtivos. 

Ainda no viés das estratégias de 
governamento das condutas dos 
sujeitos surdos em prol da inclu­
são escolar, observamos o exame 
Nacional de Certificação na Libras 
- Prolibras. Na leitura desse Exa­
me, é possível percebê-lo como um 
operador produtivo na constituição 
da inclusão escolar dos surdos: por 
meio dele podem ser constituídas 
condutas voltadas ao "empresaria­
mento de si", pois o Prolibras cer­
tifica os sujeitos aptos/proeficientes 
a se inserirem no mercado de tra­
balho com "domínio de estruturas 
da Libras e vocabulário adequado" 
(UFSC, 2007, p.46) para atuar 
como docente ou como tradutor/ 
intérprete de Libras, atuações que 
se ampliaram após o Decreto 5.626 
de 2005 e se tornam cada vez mais 
atrativas. 

Se olharmos para os dados des­
se exame, observamos que nas edi­
ções que compreendem o período 
de 2006 a 2009 foram habilitados/ 
certificados proficientes na Libras 
um total de 1.475 candidatos sur­
dos. Desses 1.475, 480 surdos fo­
ram certificado/aprovados na edi-

ção do Prolibras de 2006; em 2007 
foram 466; em 2008, 329; e em 
2009, 200 surdos. 

Na leitura desses dados, pode­
mos perceber que quando a condi­
ção linguística dos surdos é posta na 
porta de entrada da escola comum, 
apenas são previstas as condições 
iniciais para a participação dos sur­
dos nesse espaço. Entretanto, mes­
mo que iniciais, essas condições 
agem em um outro movimento 
próprio dessa governamentalidade 
da inclusão escolar: cada um deve 
agora operar sua participação na 
escola comum de forma empreen­
dedora; cada um deve gerenciar sua 
visibilidade diante da efetivação de 
condições de acessibilidade. 

NOTAS PARA FINALIZAR 

No que tange à inclusão dos sur­
dos na escola comum, os percentu­
ais estatísticos constituem um con­
junto de conhecimentos técnicos 
que possibilitam o governo efetivo 
desses sujeifos. A estatística é um 
instrumento importante na rela­
ção de governo da população, pois 
"governar é controlar, administrar, 
influenciar, monitorar, fiscalizar, 
dirigir, regular, vigia-se, ordena-se, 
disciplina-se, enfim, norteiam-se as 
condutas dos homens; assim sen­
do, todos governam (seja o pai, o 
patrão, o mestre, a amante, seja o 
Estado)" (Senra, 2005, p. 58) . 

Na sociedade de segurança, a 
partir da racionalidade governa­
mental, os dados estatísticos apre­
sentados corroboram para que a 
inclusão se torne um imperativo 
no cenário educacional de nossos 
dias. Nas práticas que se voltam à 
condução das condutas surdas na e 
para a inclusão escolar vemos sen­
do operadas diferentes estratégias 
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regular, vigia-se, 

ordena-se, disciplina­

se, enflm, norteiam­

se as condutas dos 
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de governamento desses SUJettos. 
Dentre elas, destacamos nesse 
artigo as estratégias de acessibili­
dade para a constituição de con­
dutas surdas participativas e as 
estratégias de governamento e ge­
renciamento do risco da exclusão, 
bem como as possibilidades de 
empregabilidade dos surdos pela 
certificação e difusão do uso da 
LIBRAS. A partir dessa configura­
ção, entendemos que no processo 
de inclusão escolar dos sujeitos 
surdos são colocadas em funcio­
namento as proposições da lógica 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro . n. 36. p. 95 , Jul./Dez . 2011 . 
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econômica (neo)liberal, qual seja: 
a participação de todos na rede de 
consumo instituída pelo mercado. 

Partidárias dessa forma de pen­
sar, vemos sendo instituído o pro­
cesso de inclusão escolar dos sujei­
tos surdos no contexto educacional 
contemporâneo. Assim, pela cons­
tituição das condutas surdas parti­
cipativas, bem como pela certifica­
ção e difusão da Libras, os sujeitos 
surdos estão paulatinamente sendo 
seduzidos a se inserirem no espaço 
da escola comum, ainda que isso 
ocorra de forma indireta, através 
do ensino da Libras para todos os 
futuros professores e fonoaudiólo­
gos, que têm hoje a obrigatorieda­
de da disciplina de Libras em seus 
cursos de formação. Na funcio­
nalidade subjetiva dessa sedução, 
eles (os surdos) também começam 
a desejar permanecer nesse espa­
ço para que possam competir em 
condições equivalentes. Por isso 
entendemos que a sedução, a com­
petição e a concorrência podem 

ser entendidas como os operadores 
centrais das estratégias de governa­
mento dos sujeitos surdos na e para 
a inclusão escolar e nos permitem 
concordar com Menezes em sua 
posição frente à inclusão: 

[ .. . ] entendendo-a não mais como a 
efetivação de matrículas de alunos 
com deficiência nas escolas regula­
res, mas também, e principalmente, 
como uma verdade produzida para 
a vida com o outro em condição de 
seguridade. Uma vida não pautada 
pela preocupação ética com o outro, 
mas pela necessidade· de participação 
do outro nos jogos de verdade in­
clusivos. Tal necessidade se justifica 
pela compreensão de que eu preciso 
da presença do outro para que eu me 
mantenha presente, assim como esse 
outro necessita da minha presença 
para se manter participante, ativo 
(Menezes, 2011, p. 68). 

Encerramos desejando que 
nossas problematizações nesse ar­
tigo possam circular na área da 
educação de surdos e nos tornar 
ativistas diante das lutas empre-
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RESUMO 

Considerando que surdos não 
apresentam as mesmas caracterís­
ticas de produção textual de um 
ouvinte, este trabalho se propõe a 
discutir a importância do uso da 
escrita para esses sujeitos, não so­
mente como instrumento de co­
municação, mas como modalidade 
indispensável no amplo acesso à 
informação e ao convívio social. 
Nesse sentido, analisa-se o aspec­
to coesivo nas produções escritas 
desses sujeitos, no intuito de se in­
vestigar a maneira pela qual surdos 
tendem a estabelecer coesão e refe­
rencialidade em suas composições. 

Verifica-se que, embora as produ­
ções textuais de surdos apresentem 
limitações na estrutura narrativa, 
existe a presença de elementos co­
esivos em grande número, os quais 
mantêm a referencialidade e a pro­
gressão dos tópicos ativados no dis­
curso. Nesse estudo, há, portanto, 
a preocupação de sinalizar aos pro­
fissionais envolvidos no trabalho 
com surdos a necessidade de se lan­
çar um novo olhar sobre a escrita 
desses sujeitos. 

Palavras-chave: Surdos; Pro­
dução Textual; Coesão Referencial; 
Cadeias Coesivas 

ABSTRACT 

Considering that deaf people do 
not show the same characteristics 
in terms of textual production of a 
typical hearer, this research aims 
at discussing the importance of 
using the writing ability for these 
individuais, not only as a too! of 
communication but as a crucial 
modality in the huge access to 
information and social engagement. 
Therefore, this study focus on the 
analysis of the cohesive pattern in the 
written production of the informants 
with the goal of investigating the 
way through which deaf people tend 
to establish referential cohesion in 
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their writing. Although the observed 
textual productions show limitations 
in their narrative structure, it is seen 
a great deal of cohesive elements 
which keep the system of reference 
and the progression of the activated 
topics in discourse. Finally, it is 
also concerned with signalizing to 
the profissionais who deal with the 
education of deaf people the necessity 
of launching a new perspective on 
the writing of this population. 

Keywords: Deaf Peopfe; Textual 
Production; Referentia_! Cohesion; 
Cohesive Chains 

LÍNGUA E SOCIEDADE 
EM MANIFESTAÇÃO 

DISCURSIVA - A 
INTERAÇÃO 

É cada vez mais crescente o inte­
resse pela relação entre língua(gem) 
e cultura como objeto de estudo na 
área de Ciências Humanas. Em 
parte, isso se deve a uma compre­
ensão cada vez mais generalizada 
de que a prática da linguagem, 
por meio dos jogos semântico­
-pragmáticos, constitui elemento 
fundamental para a construção das 
subjetividades que vivificam qual­
quer comunidade. 

O modelo teórico da linguísti­
ca textual, por exemplo, concebe a 
língua como um instrumento ím­
par de comunicação, postulando 
sua essência como eminentemente 
submetida às pressões provenientes 
das situações comunicativas que 
exercem grande influência sobre 
sua estrutura linguística. Assim, a 
língua é analisada tendo como re­
ferência a situação comunicativa 
como um todo integrado, no qual 
todos os componentes se conjugam 

para estabelecer o enunciado, tais 
como o propósito do ato de fala, 
os participantes e, principalmente, 
o contexto discursivo. 

A produção do enunciado im­
plica uma intrincada troca, cha­
mada de interação linguística, 
que congrega diversas escolhas 
feitas pelos falantes no intuito de 
se atingir o objetivo principal do 
ato enunciativo: a comunicação. 
Halliday (1985, p. 78), portanto, 
compreende as línguas naturais 
como intrinsecamenté atreladas 
ao sistema social, ou seja, ao u.so. 
Segundo o autor, "everything is said 
or written unfolds in some context of 
use [ ... ] . Language has evolved to sa­
tisfy human needs." 

A língua, então, sendo compre­
endida dessa forma, constitui um 
conjunto de métodos para pro­
duzir significados. O sistema lin­
guístico provê todos os elementos 
necessários para que a língua possa 
ser utilizada em situações concretas 
de uso pelos falantes. Importante 
ressaltar, entretanto, que é a partir 
dos fatores externos que o falante 
deverá proceder para determinar 
suas escolhas. Assim, cada indiví­
duo faz parte de um grupo social e 
usa a língua em situações variadas 
para atingir diferentes objetivos. 
De acordo com Neves (1997, p. 
60), o sistema linguístico configura 
uma teoria de língua enquanto es­
colha: "A consideração do sistêmi­
co implica a consideração de esco­
lhas entre os termos do paradigma, 
sob a ideia de que escolha produz 
significado." 

As escolhas feitas na língua se 
situam no nível paradigmático do 
sistema linguístico, enquanto no 
nível sintagmauco encontram­
se as cadeias de relações. É, pois, 

• • •• 
a articulação eficaz de todo esse 
processo de escolhas e relações sin­
tagmáticas que produz um texto. 
Este, então, pode ser caracterizado 
como uma representação conjuga­
da tanto do sistema social quanto 
do sistema linguístico. 

A identidade no ato comunica­
cional se constrói pelas relações que 
se estabelecem entre os falantes, os 
enunciadores e o meio social em 
que vivem, através do desempenho 
de ''papéis" em eventos sociais. Os 
falantes, ao desempenhar papéis 
num evento de fala, colocam-se 
como sujeitos da interação, mul­
tiplicando-se em tipos diversos de 
categorias e funções sociais desem­
penhados. Segundo Fiorin (2006) , 
ao se referir à célebre obra bakhti­
niana a respeito das articulações 
dialógicas da interação linguística 
postula que a língua em sua tota­
lidade concreta, viva, em seu uso 
real, tem a propriedade inexorável 
de ser dialógica. Isso implica crer 
que: 

Todos os enunciados no processo de 

comunicação, independentemente de 

sua dimensão, são dialógicos. Neles 
existe uma dialogização interna da 

palavra, que é perpassada sempre pela 

palavra do outro. Para constituir um 
discurso leva-se em conta o discurso 

do outro, que está presente no seu. Por 

isso, todo discurso é inevitavelmente 

ocupado, atravessado, pelo discurso 

alheio. O dialogismo constitui-se nas 

relações de sentido que se estabele­
cem entre dois enunciados. (Fiorin, 

2006, p. 19) 
Portanto, ao se observarem dife­

rentes línguas como instrumento de 
interação, é facilmente percebível a 
diversidade cultural que se expres­
sa por meio do léxico e das opções 
semântico-pragmáticas, que aca-
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bam por determinar as escolhas rea­
lizadas no discurso e nas produções 
textuais de indivíduos pertencentes 
a uma determinada comunidade. 

Partindo-se desse pressupos­
to, a modalidade escrita do uso 
da língua também se coloca como 
um modo de comportamento lin­
guístico, constituindo ao longo dos 
anos um produto sociocultural. Isso 
nos faz acreditar que a forma como 
utilizamos a escrita não se distancia 
da forma como compreendemos a 
linguagem, o texto e seu produtor, 
tornando-se artifício para se plane­
jar, articular e programar atividades 
de mundos distanciados. 

Portanto, ao se 

observarem diferentes 

línguas como 

instrumento de 

interação, é facilmente 

percebível a diversidade 

cultural que se expressa 

por meio do léxico e 

das opções semântico­

pragmáticas, que 

acabam por determinar 

as escolhas realiudas 

no discurso e nas 

produções textuais de 

indivíduos pertencentes 

a uma determinada 

comunidade. 

A escrita, entretanto, consiste 
em uma modalidade, cujos marca­
dores prosódicos e elementos para­
linguísticos não figuram tão explici­
tamente na atividade discursiva tal 
como ocorre na oralidade. Dessa 
forma, torna-se relevante, no pro­
cesso de composição textual, a uti­
lização de estratégias de coesão e de 
elementos linguísticos situacionais, 
que proporcionem ao texto escrito 
maior eficácia na comunicação e na 
interação com o leitor. 

Nesse sentido, é importante re­
fletir acerca da singular condição 
linguística dos indivíduos surdos 
em nosso país, usuários de uma 
língua não oral e possuidores de 
uma visão de mundo ditada pela 
modalidade visuo-gestual da Lín­
gua Brasileira de Sinais - a LI­
BRAS. Como bem assinala ONG 
(1998), no processo de recepção e 
interpretação textual, as palavras 
estão "sozinhas" e para se fazerem 
entender sem gestos, sem expres­
são facial, sem entoação, usuários 
de Libras, cujo modus vivendi di­
fere da comunidade ouvinte, po­
derão encontrar maior dificuldade 
em estabelecer coesão e sentido 
por meio da escrita. 

É preciso considerar, portanto, 
que a escrita é um meio importante 
do qual os surdos não podem pres­
cindir, posto que, sem ela limitam­
se a chance de integração ao mun­
do ouvinte e o acesso sistemático a 
rede de informações no meio so­
cial. Muito embora a Língua de Si­
nais desempenhe um papel de vital 
importância no desenvolvimento 
social e cognitivo do indivíduo sur­
do, não podemos esquecer de que 
vivemos em uma sociedade na qual 
a prática da escrita se tornou essen­
cial. Dessa forma, para que surdos 
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É preciso considerar, 

portanto, que a escrita 

é um meio importante 

do qual os surdos não 

podem prescindir, 

posto que, sem ela 

limitam-se a chance de 

integração ao mundo 

ouvinte e o acesso 

sistemático a rede de 

informações no meio 

social. 

alcancem seu intento de transmitir 
uma mensagem textual e favorecer 
o processo de interação, não basta 
apenas a apropriação das regras da 
língua. É preciso, pois, conside­
rar que o leitor ouvinte, com seu 
conhecimento linguístico, é parte 
fundamental desse processo. 

Os procedimentos entre as lín­
guas utilizadas pelo surdo em situa­
ção de aprendizagem do português 
escrito acabam gerando, na escrita, 
peculiaridades e características bas­
tante singulares nos procedimentos 
coesivos, tais como os de manu­
tenção da continuidade tópica e a 
referencialidade. Como os surdos 
desenvolvem as cadeias coesivas 
na superfície textual e trabalham 
tais aspectos linguísticos, são per­
guntas que este estudo se propõe a 
responder, visto que esses sujeitos 
se desenvolvem e constroem sua 
identidade a partir de uma língua 
de plano visuo-gestual. 
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O propósito deste artigo, por­

tanto, é o de demonstrar a forma 
como os surdos asseguram a con­
tinuidade tópica e a progressão dos 
referentes na superfície textual. 
Dessa forma, recorre-se à revisão 
literária dos trabalhos realizados 
pelos autores mais expressivos acer­
ca do tema abordado, buscando-se 
compreender a forma como são 
utilizados os mecanismos de repe­
tição e substituição no momento 
em que atuam como promotores 
da coesão referencial e da progres­
são dos referentes textuais. Aspec­
tos relacionados à escrita surda, 
produção textual e características 
de ativação de referentes no discur­
so são igualmente retratados. 

A ESCRITA, A LEITURA 
E AS REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS NO CONTEXTO 
DO SURDO 

A questão do letramento esco­
lar de alunos surdos no que diz res­
peito, especificamente, à aquisição 
da língua portuguesa escrita tem 
demandado, sobremaneira, muita 
reflexão por parte dos profissionais 
e pesquisadores da área da surdez. 
Muito embora, alunos surdos con­
sigam desenvolver com certa efici­
ência habilidades de codificação e 
decodificação dos estímulos recebi­
dos, a maioria apresenta incapaci­
dade em atribuir sentido ao que lê. 
Tamanha limitação pode ser expli­
cada não somente pelas concepções 
equivocadas em leitura e escrita que 
insistem em embasar as práticas pe­
dagógicas desenvolvidas na escola, 
mas, sobretudo, ao pouco contato 
ou, por muitas vezes, desconheci­
mento da língua portuguesa e de 
materiais escritos, que os alunos 
surdos apresentam quando chegam 

à escola. O sucesso do aprendizado 
da lectoescrita nesse contexto, por­
tanto, requer ações específicas e al­
tamente especializadas de todos os 
profissionais envolvidos na escola­
rização do surdo, pois são inegáveis 
todas as especificidades da situação 
de aquisição da modalidade escrita 
por esses alunos. 

O processo de construção da 
escrita percorrido pelo aluno surdo 
é subsidiado, não pela mobilização 
dos componentes sonoros de uma 
língua de modalidade oral-auditiva 
como o português, mas por sua lín­
gua materna, a LIBRAS. Dessa for­
ma, o surdo se apropria de estraté­
gias e estruturas próprias da Língua 
de Sinais no momento em que es­
creve em Português. A escrita assim 
passa a ser construída e significada, 
por intermédio do sistema linguís­
tico da sua língua predominante, 
uma língua que, para o aprendiz, 
possui significação direta em ter­
mos de conceituação e abstração 
mental necessárias ao aprendizado 
da tecnologia escrita. Como enfa­
tizado por Quadros (2006, p. 31): 

Falar sobre os processos de intera­
ções comunicativas, sobre a língua 
de sinais e sobre a língua portuguesa 
escrita são formas de desenvolver a 
conscientização do valor das línguas 
e suas respectivas complexidades. 
Este exercício dará subsídios para o 
desenvolvimento da leitura e escrita 
do português como segunda língua. 
( ... )As crianças surdas precisam in­
ternalizar os processos de interação 
entre quem escreve e quem lê para 
atribuir o verdadeiro significado à 
lei cura e a escrita. 
Faz-se, então, indispensável que 

o surdo possua relativo domínio de 
sua língua materna, para que pos­
sa adquirir também o Português 
como segunda língua (L2), visto 

que será justamente a língua de 
sinais a base para todas as outras 
aquisições. Entretanto, há de se 
considerar que muitos surdos não 
possuem o domínio na língua ma­
terna, utilizando muitas vezes uma 
comunicação gestual de origem ca­
seira para fins de comunicação es­
tritamente familiar. Somado a isso, 
o acesso tardio ao ambiente esco­
lar e a recusa do uso da LIBRAS 
por parte da família como língua 
majoritária no desenvolvimento 
da linguagem infantil acabam por 
determinar uma experiência edu­
cacional bastante variável. Cabe 
ser ressaltado, portanto, a visão de 
Fernandes (1999) acerca da ques­
tão, quando enfatiza que, embora 
o potencial intelectual dos surdos 
seja considerado normal, seu de­
sempenho será limitado pela pri­
vação de ferramentas linguísticas, 
acarretando, assim, atraso na aqui­
sição de vários aspectos cognitivos. 

Nesse sentido, não podemos nos 
esquivar de uma reflexão mais apro­
fundada no que tange principal­
mente aos aspectos socioculturais 
inerentes à comunidade surda, tam­
pouco da função relevante da escrita 
como decorrente de práticas discur­
sivas, pois, como podemos observar, 
são fatores determinantes de sua 
educação. É necessário repensar as 
concepções tradicionais de ensino 
do Português na modalidade escri­
ta voltada para a escolarização do 
surdo, ressaltando a importância do 
aspecto visual da leitura e da escrita 
como indispensável nesse processo 
em detrimento a outros aspectos 
talvez menos relevantes. 

É preciso observar neste ponto 
que, na perspectiva do desenvol­
vimento cognitivo, a aquisição de 
uma segunda língua é similar ao 
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processo de aquisição da primeira. 
O Português escrito, como língua 
alvo a ser atingida, apresentará ca­
racterísticas típicas de aquisição 
observadas no aprendizado de uma 
segunda língua. 

As condições que cercam todo 
o processo de aprendizagem da 
leitura e da escrita da língua por­
tuguesa pelos alunos surdos são de 
certa forma1.desafiadoras e adversas. 
Por um lado, para eles, aprender a 
nova língua coincide com o desafio 
de aprender a ler e a escrever. Por 
outro lado, faltam-lhe as "pistas" 
que o conhecimento de uma língua 
oral pode fornecer aos aprendizes 
de uma segunda língua. Além de li­
dar com aspectos tão específicos da 
língua portuguesa, sabemos ainda 
que necessitam lidar com aspectos 
específicos da língua de sinais em 
função de sua modalidade visuo­
-espacial (Salles et al, 2004). 

Em meio a tantas adversidades, 
não causa surpresa o fato de que a 
produção escrita de surdos revele 
características próprias que susci­
tem dificuldades de interpretação. 
A tarefa de adquirir um língua 
impõe o domínio dos elementos 
do léxico, os quais trazem consigo 
informações sintáticas, semânticas 
e fonológicas, bem como possíveis 
combinações entre eles, combina­
ções estas, que resultarão na for­
mação de sequências adequadas à 
gramática da língua aprendida. 

Muitas dificuldades encontradas 
por surdos inerentes ao processo de 
automação da gramática da língua­
alvo têm sido apontadas como uma 
incapacidade de produção textual 
adequada às expectativas ouvintes. 
Essa leitura equivocada tem leva­
do muitos profissionais envolvidos 
em sua escolarização, até mesmo 
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Os textos escritos em 

português, elaborados 

por surdos, apesar de 

apresentarem certas 

inadequações na 

forma, não violam o 

princípio de coerência, 

pois salvo raras 

exceções, conseguem 

expressar de forma 

inteligível suas ideias e 

transmitir mensagens, 

considerando 

obviamente o estágio 

de interlíngua em que 

se encontra o texto 

analisado. 

pesquisadores, a acreditar que uma 
pessoa surda não é capaz de produ­
zir uma escrita que contemple, sa­
tisfatoriamente, os quesitos básicos 
de ordenação textual, bem como os 
de elementos de coesão e coerência 
na superfície do texto. 

Embora coesão e coerência 
apresentem vínculos entre si, são 
fenômenos relacionados a aspectos 
distintos do texto e com caracterís­
ticas particulares inerentes a cada 
um. Elementos de coesão estão 
diretamente relacionados à forma 
do texto em seu aspecto estrutural, 
enquanto a coerência relaciona-se 
a aspectos lógico-semânticos que 

, 
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pressuponho ser a condição básica 
de um texto. Podemos, inclusive, 
encontrar fatos narrados isolada­
mente, com apresentação de um 
perfeito sequenciamento coesivo, 
que não possuem uma coerência 
textual, pois a coesão não é con­
dição nem totalmente suficiente, 
nem totalmente necessdria para a 
formação de um texto. (Marcuschi, 
1983) 

Os textos escritos em portu­
guês, elaborados por surdos, ape­
sar de apresentarem certas inade­
quações na forma, não violam o 
princípio de coerência, pois salvo 
raras exceções, conseguem expres­
sar de forma inteligível suas ideias e 
transmitir mensagens, consideran­
do obviamente o estágio de inter­
língua em que se encontra o texto 
analisado. Como observado por 
Fávero (2006), o elemento funda­
mental para a transmissão de uma 
mensagem escrita é de fato a coe­
rência, que depende diretamen­
te das estruturas cognitivas e dos 
princípios pragmáticos que regem 
a linguagem. 

Outro aspecto importante a ser 
questionado em relação aos textos 
produzidos por surdos diz respeito 
à ideia de que inexistam elementos 
de coesão nas construções, tam­
pouco formação de cadeias coesi­
vas na superfície textual, fato que 
lhes atribui os "rótulos", quase que 
perpétuos, de desordenados, in­
definidos, inadequados, atípicos. 
Ressalto, entretanto, que existem 
inúmeros recursos na língua por­
tuguesa que podem ser utilizados 
para a formação de uma cadeia 
coesiva, que extrapolam considera­
velmente os limites de uma simples 
manutenção ou substituição de 
um tópico discursivo. 

Espaço: ln formativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro. n. 36. p. 103 , Jul./Dez. 201 J . 
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Considerando o aprendizado de 

uma segunda língua e a influência 
da Língua 1 sobre a escrita em uma 
Língua 2, é possível verificar em 
recente pesquisa (Vianna, 2010), 
que a produção escrita de surdos 
apresenta coesão referencial estabe­
lecida por outros recursos que não 
aqueles prototipicamente conheci­
dos e utilizados por ouvintes, tais 
como a substituição por anáforas 
pronominais, por exemplo. 

A atividade de correferência 
textual . 

Na visão de Antunes (1996), 
existe relação de "correferência'' 
entre duas expressões nominais 
quando, por meio de um processo 
de remissão ou retomada, ambas 
as expressões designam a mesma 
entidade em relação à qual estão 
se referindo. As expressões referen­
ciais que constituem essa relação 
representam no universo textual 
os termos constitutivos dos nexos 
correferenciais, os quais devem ter 
como referência atual a mesma en­
tidade sobre a qual se predica. Este, 
inclusive, é um ponto pacífico en­
tre as discussões acerca da co-refe­
rencialidade. 

O processo de correferência é 
sem dúvida alguma inteiramente 
pertinente e imprescindível para 
a atividade linguística, sendo par­
ticularmente relevante para a ma­
nutenção da coesão referencial do 
texto. Basta observar que, de fato, 
é a coesão referencial a responsável 
pela unidade discursiva do texto, 
de forma a assegurar a continuida­
de dos referentes linguísticos. 

Givón (1983) observa que, em 
se tratando de referenciação na 
atividade discursiva, há uma pre-

disposição natural ao uso de um 
nome ou sintagma nominal como 
o principal encarregado de intro­
duzir uma informação nova no 
discurso. Especificamente, na lín­
gua portuguesa, o uso de um ''pro­
nome e da anáfora zero, seriam as 
escolhas preferenciais para se fazer a 
retomada de entidades jd mencio­
nadas." (Paredes Silva, 2007, p. 1) 

Chafe (1987), entretanto, apre­
senta um tratamento para as ques­
tões relacionadas à informação, pois 
deixa clara sua formação cognitiva, 
ressaltando que para a interpreta­
ção das anáforas, os conhecimentos 
semânticos, os conhecimentos con­
ceituais e, por fim, o conhecimento 
textual, são princípios indispensá­
veis em sua compreensão. Muitas 
anáforas se valem desses princípios 
para se constituírem e estabelece­
rem sua devida compreensão, como 
acontece nas retomadas por s~noní­
mia, por metáfora, por caracteriza­
ção direta ou por tantas outras que 
se baseiam, primordialmente, no 
conhecimento de mundo. Reitera­
-se, dessa forma, a noção de que o 
fator relevante no caso da constitui­
ção de um elemento anafórico é a 
identidade referencial, não consti­
tuindo uma questão puramente le­
xical, mas textual. 

Sobressai no contexto da cons­
tituição anafórica, utilização dos 
pronomes que, indubitavelmente, 
constituem uma classe particular 
de expressões referenciais, ou seja, 
expressões pelas quais nos referi­
mos às coisas e às pessoas. Tal re­
curso coesivo consiste em um pro­
cedimento bastante corriqueiro em 
nossas atividades discursivas, en­
tretanto, tomar a decisão de substi­
tuir uma palavra por um pronome 

requer certa competência em saber 
avaliar seus efeitos interpretativos 
no universo textual. 

Como bem ressaltado por Gi­
vón (1983), a escolha entre fazer 
uso de nomes definidos ou prono­
mes em posição anafórica, depende 
sobremaneira da possibilidade lin­
guística de se conseguir identificar 
na escrita seus antecedentes nomi­
nais. Portanto, em caso de existir 
um sistema pronominal na língua, 
suficientemente, rico para marcar 
a diferença, não será preciso usar 
sistematicamente um sintagma no­
minal (nome) para manter o tópico 
em evidência e fazê-lo progredir na 
superfície do texto. A retomada po­
derá ser feita pronominalmente, as­
segurando da mesma forma a conti­
nuidade e a progressão dos tópicos. 

O PROCESSO DE 
REFERENCIAÇÂO NA 
ESCRITA DE SURDOS 

A característica essencialmente 
dêitica dos elementos pronominais 
da LIBRAS, conjugada à forma 
como os tópicos discursivos são 
sistematicamente caracterizados 
ou descritos a cada nova retomada 
ou remissão, quando em atividade 
linguística de correferência, pare­
cem justificar e ressaltar a maneira 
como os surdos estabelecem a coe­
são referencial no uso da escrita em 
Português. 

Observo que, os textos escritos 
por surdos "apresentam massivamen­
te a formação de cadeias referenciais 
obtidas pelo emprego da repetição 
sistemdtica do referente linguístico" 
(Vianna, 2010). A maneira como 
esses indivíduos estabelecem as re­
lações de referência na LIBRAS 

Espaço: húormativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 104. Jul./Dez. 2011. 
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(Ll) demonstra serem muito mais 
significativas e coerentes aos usuá­
rios, fato que dificulta sobremaneira 
a apropriação e o uso de categorias 
pronominais anafóricas na escrita 
do Português (L2). Sugere-se, nesse 
caso, uma justaposição da Língua 
1 natural dos surdos, a LIBRAS, à 
Língua 2, cuja modalidade é utiliza-

-• REFLEXOES SOBRE 

da na forma escrita, evidenciando o 
desenvolvimento linguístico relacio­
nado entre oralidade e escrita como 
um continuum. (Chafe 1982, 1985; 
Tannen, 1985; Marcuschi, 2007) 

No intuito de exemplificar a in­
terferência do sistema subjacente, 
destaco na produção abaixo a uti­
lização dominante do mecanismo 

, 
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de retomada dos referentes linguís­
ticos por meio da repetição total 
das unidades lexicais sem alteração 
morfológica. Dessa forma, é asse­
gurada a estratégia de focalizar os 
tópicos de maior evidência no tex­
to, "Wall-e" e "Eva", e a de manter 
a continuidade referencial. 

Wall- amigo barata. Wall 

quieto. Wall- gosta Eva. Wall-E anda diferenta. Eva apaga 0 olha w 'all-E. 

A preponderância do emprego 
da repetição é ressaltada pela for­
mação das cadeias tópicas no desen­
volvimento do texto, que apresen­
tam como mecanismo principal de 
continuidade, a retomada integral 
da matriz, com a formação de uma 
cadeia principal em torno do refe­
rente "Wall-e" composta por onze 
elementos de repetição integral. 

Não menos expressiva se mostra 
a cadeia mista secundária desenvol­
vida a partir do referente "Eva'', 
que embora apresente uma única 
retomada ao tópico principal sob 
a forma de elipse (0), é composta, 
predominantemente, por sete repe­
tições integrais. 

Verifico, entretanto que, embo­
ra o autor tenha optado por lançar 
mão uma única e exclusiva vez do 

recurso da substituição por elipse, 
é notório que utiliza-o apropriada­
mente, conjugando o mecanismo 
de "apagamento" do tópico focal ao 
mecanismo da repetição integral, 
de forma bem coerente e balancea­
da, no sentido de favorecer o enca­
deamento verbal e a progressão do 
referente "Evà'. 

É possível conceber que o pro­
cesso de referenciaçáo apresentado 
por indivíduos surdos, dessa forma, 
não constitui apenas a represen­
tação de entidades do mundo na 
língua como comumente tem sido 
retratada pela gramática tradicional 
da língua, mas o processo de consti­
tuição de entidades no discurso. 

Nessa perspectiva, indivíduos 
surdos demonstram empregar na 
escrita do Português (L2), uma 

vasta gama de estratégias e recursos 
linguísticos de coesão e referencia­
lidade que são subsidiados pelas 
estruturas linguísticas LIBRAS, ou 
o sistema subjacente, visto ser a lín­
gua de aquisição natural. Portan­
to, surdos elaboram (e alcançam) 
o sentido textual a partir de uma 
outra lógica de composição, uma 
outra visão de mundo. 

A escrita dos sujeitos surdos 
reflete a tradução de um conjun­
to de ideias coesas, pensamentos 
e atitudes coerentemente cons­
truídas por intermédio da Língua 
de Sinais: inclusive sequências 
coesivas potencialmente compa­
tíveis com as mesmas conside­
radas por Paredes Silva (2007) 
como conexão ótima1

, em que 
se observa a formação de "ca-

1 Grau 1 de conexão, de acordo com a escala proposta por Givón (1983). A escala completa pode ser consultada em Givón, T. 
1983. Topic Continuity in Discourse: The functional domain of switch-reference. ln: John Haiman & P. Munro (Eds.) Switch 
Reference and universal grammar. Amsterdá. Filadélfia: John Benjamin, pp. 51-82. 
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deias tópicas" formadas a partir 
de várias retomadas e proposições 
relacionadas ao mesmo "referente­
-tópico-sujeito". 

Nesse sentido, vale destacar a 
cadeia formada em torno do re­
ferente "alienista" que figura na 
composição abaixo, em que o au-

tor recorre ao desdobramento do 
tópico focal por meio de novas 
caracterizações tópicas ao longo 
do texto: 

"Eu comparo Alienista com agora. A pessoa pensa surdo conversar sinais 

maluco. Mas mé ico não entender vida surdo. 

Destaco, também, ·a cadeia tó­
pica central construída na próxima 
composição, em que o referente "eu" 

representa o principal elemento 
sobre o qual se desenvolvem várias 
predicações ao longo da produção, 

sendo retomado, inúmeras vezes, 
por meio dos diferentes recursos da 

-repetição integral e da elipse: 

_Sou alta 1.75, meu pé tamanho 39 e 40. Blusa GG e calça 48. 

gorda. já fiz começar academia já 1 mês. Também nova 0 começou estudo 0 

Precisa minha vida futuro trabalhar muito Bem salário. Por isso 

ajudar meu filho 

então 0 fico solteira. 

Assim, a questão da alternân­
cia entre as escolhas canônicas das 
substituições nominais por prono­
mes ou por zero andfora ganha ou­
tra dimensão, que não a estritamen­
te gramatical. Paredes Silva (2007, 
p. 1-2) faz pertinentes considera­
ções sobre a maneira como a ques­
tão da referência tem sido encarada 
pela linguística quando afirma: 

Ao invés de considerar a segunda 
menção de um referente como uma 
simples retomada, passa-se a vê-la 
como parte de um processo através do 
qual está se construindo uma entidade 

no discurso. E a opção por usar um 
nome ou um pronome, ou ainda, 

por usar o mesmo nome ou outro 
sinônimo ou equivalente deixa de ser 
uma questão de estilo para se tornar 
parte do processo de construção do 
sentido do texto. 

Torna-se importante lembrar 
que o exercício da produção es­
crita realizado por indivíduos sur­
dos não constitui tarefa fácil de 
ser executada, a julgar pelo fato 
de que muitos deles crescem sen­
do sistematicamente expostos a 
inputs linguísticos mesclados entre 

o Português e a LIBRAS: duas lín­
guas cujas modalidades espaciais 
e estruturais são potencialmente 
diferenciadas. Essa forma peculiar 
de desenvolvimento linguístico é 
compreendida por muitos pesqui­
sadores como um tipo especial e 
particular de "aquisição", que po­
derá resultar na modalidade escrita, 
em interferência ou justaposição 
entre os dois códigos visto que, ao 
tomar um modo como base de pro­
dução (L2), o outro (Ll) nunca é 
totalmente desativado. A questão 
é também avaliada por Marcuschi 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro , n. 36, p. 106. Jul./Dez. 201 1. 
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(2007, p. 24) que, em uma visão 
exemplar ressalta "que em certos 
casos, as proximidades entre os dois 
códigos são tão estreitas, que parece 
haver uma mescla, quase uma fusão 
de ambas, numa sobreposição." 

A sobreposição da L2 sobre a 
L1 ressaltada por Marcuschi (op. 
cit.) no que se refere à escrita pode 
ser verificada nas produções tex­
tuais acima destacadas, partindo­
-se do aspecto característico de 
que não apresentam pronomes de 
terceira pessoa (ele, ela, eles, elas) 
como forma de referenciação aos 
tópicos introduzidos no discurso. 
Como bem ressaltado por Givón 
(1983), a escolha entre fazer uso 
de nomes definidos ou pronomes, 
depende sobremaneira da possibi­
lidade linguística de se conseguir 
eficazmente identificar na escrita 
os referentes em potencial que apa­
recem no texto. 

Ressalto, entretanto que, as 
nominalizações e as categorias 
pronominais da LIBRAS são es­
sencialmente espacializadas. Pes­
quisas recentes evidenciam que os 
termos dêiticos formam a base da 
referência pronominal e que tais 
termos são como podemos assim 
dizer, "apontados" no campo visuo­
-gestual da Língua de Sinais. Esse 
tipo de associação referencial dêiti­
ca ocorre tanto com referentes pre­
sentes no momento da interação, 
como com referentes ausentes ao 
ato discursivo. Basta observar nos 
textos destacados os recursos de re­
ferencialidade apontados na escri­
ta, que determinam uma tendência 
preponderante para se estabelecer 
retomadas e remissões por meio da 
manutenção do mesmo nome ci­
tado (Matriz) e, em menor escala, 
por substituições. 
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Dessa forma, portanto, a ques­
tão da alternância entre as escolhas 
canônicas das substituições nomi­
nais por pronomes anafóricos, ganha 
dimensões que não a estritamente 
gramatical, confirmando que o 
aprendizado da lectoescrita pos­
sui, inegavelmente, interfaces com 
a "oralidade". E no caso específico 
dos indivíduos surdos, a oralidade 
se equipara com a manifestação 
visuo-gestual da Língua de Sinais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em toda atividade discursiva, 
a interação linguística é mediada 
pela imagem que os sujeitos têm 
ou constroem de seus interlocu­
tores, sejam surdos ou falantes de 
qualquer língua. Em se tratando, 
especialmente, o caso dos surdos, a 
via mais próxima para a construção 
de conhecimentos é a Língua de Si­
nais, fator que determina e ressalta 
as condições de produção do texto 
escrito. Em se tratando de aprendi­
zes do Português, os textos escritos 
por surdos não possuirão as mes­
mas características dos textos pro­
duzidos por ouvintes, mas de um 
típico falante de segunda língua. O 
fato de enfatizar tais questões recai 
sobre a necessidade de se redimen­
sionar o olhar sobre essa escrita 
considerada por muitos, tão atípica 
e de características tão particulares. 

É importante perceber na escri­
ta surda elementos que permitem 
compreender a textualidade envol­
vida em um processo de constru­
ção ditado pela lógica da Língua de 
Sinais. As dificuldades encontra­
das por sujeitos surdos no uso da 
modalidade escrita da língua-alvo, 
antes de constituírem um impedi­
mento para a compreensão de seus 
textos, podem representar uma pis-

, 
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ta, uma referência da forma como 
estabelecem sentido e coesão no 
uso de uma segunda língua. 

Se, portanto, a escola não com­
preende a rede de fatores que cor­
roboram para a produção de um 
texto escrito por surdos, nunca 
terá os instrumentos necessários 
para avaliar a produção do seu alu­
no, muito menos para orientá-los. 
Compreender um texto, ou avaliar 
o seu grau de coerência e coesão 
implica saber que todo o processo 
de construção depende não somen­
te de suas características internas 
ou superficiais, mas dos múltiplos 
conhecimentos dos usuários dessa 
modalidade escrita.' É justamente 
todo esse conhecimento de mundo 
que define as estratégias a serem 
utilizadas na sua produção. 

Torna-se imperativo ressaltar 
que a questão cultural do surdo no 
que diz respeito à construção de ci­
dadania perpassa por questões den­
sas ao desenvolvimento humano, 
tais como as diferenças humanas, 
o multiculturalismo, a construção 
da identidade e os impactos lin­
guísticos e educacionais gerados na 
comunidade. O atendimento a tais 
questões, dentro de um modelo filo­
sófico-educacional bilíngue destina­
do a surdos, possibilita a construção 
de um novo paradigma escolar apto 
à compreensão de diferentes formas 
de desenvolvimento individual. 

Apesar de haver um lugar para a Cul­

tura Surda e também um lugar para a 

cultura ouvinte, não há &onteiras entre 

ambas, tendo em vista o fato de serem 

complementares e convergirem para 

a formação de cidadãos brasileiros. A 

interface e o convívio das duas culturas 

constituem cenário multicultural, no 

qual não há melhores nem piores, há 

apenas, diferentes. (Salles, 2004, p. 53) 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro . n. 36. p. 107 , Jul./Dez. 20 11 . 
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RESUMO 

Por meio de uma revisão biblio­
gráfica este artigo busca fomentar 
discussões no sentido de que não se 
trata de optar pela inclusão ou não 
da pessoa surda, em classe especial 
ou comum de ensino, e sim a falta 
de clareza em relação às especifici­
dades relativas à surdez e políticas 
públicas para que a pedagogia in­
clusiva ocorra. Em que a educação 
deveria estar calcada em um plano 
que atenda de fato as diferenças 
no contexto brasileiro: diferenças 
sociais, políticas linguísticas e cul­
turais. Todavia, a realidade reflete a 
inclusão de todos visando a aten­
der interesses políticos que têm sua 
base na homogeneidade. 

Palavras-chave: Especificida­
des da Surdez; Políticas Públicas. 
Inclusão. 

ABSTRACT 

With a bibliographic revtston, 
this article has as a objective create 
discussions meaning to show that 
it's not a question of inclusion or 
exclusion, of the deaf person, in 
a special class or in the common 
teaching. lt's the absence of clarity 
related to the specificities relative 
to deafness and publish politics in 
order to make the inclusive pedagogy 
happen. Where the education should 
be solidified in a plan, that in fact, 
amwers to the diflerences in the 
Brazilian context: social diflerences 
and cultural and linguistic politics. 
However, the reality reflects the 
inclusion of everyone in order to 
support política/ interests that have 
their bases in homogeneity. 

KEYWORDS: Specificities of 
Deafness. Publish Politics. lnclusion. 

INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa procura oferecer 
aos profissionais interessados um 
espaço de discussão que possibilite 
estudar, compreender, e até tentar 
esboçar respostas para questões 
polêmicas na educação de surdos. 
Nesse sentido parece oportuno 
refletir sobre alguns aspectos da 
educação de surdos ao longo da 
história, na busca de compreender 
desdobramentos e influências so­
bre a educação na atualidade. 

É relevante para se entender 
o momento atual, fazer um breve 
histórico da Educação de Surdos 
no Brasil, em que Mazzotta (1995) 
nos remete ao passado com uma 
visão crítica, a partir de uma con­
textualização no cenário da educa­
ção especial no Brasil focalizando 
o Atendimento a Deficientes Au­
ditivos e as concepções (Capovilla, 
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2008) históricas sobre a surdez no 
Oralismo, na Comunicação Total e 
no Bilinguismo. 

Observemos que na história da 
educação da pessoa surda sempre 
existiram conflitos, mas vejamos 
como tentativas de obter melhores 
caminhos mesmo que muitas vezes 
os resultados tenham sido catastró­
ficos ou até positivos. E que jun­
tos, com esta bagagem, possamos 
contribuir para futuras práticas 
pedagógicas e atitudes conscientes 
na contribuição da inclusão do sur­
do ou da surda como cidadãos por 
uma sociedade mais justa. 

Devemos refletir a realidade da 
existência de uma política chamada 
inclusão, embora a sociedade tenha 
começado a perceber a existência 
da comunidade surda e os próprios 
surdos começam a exigir seus espa­
ços, sua representação de diferença 
cultural e linguística. Uma propos­
ta governamental de colocar a pes­
soa surda na sala de aula junto com 
professores sem capacitação para 
trabalhar com esta clientela. Isso 
significa inclusão para os surdos? 

É necessário estar atento às en­
trelinhas que podem estar arrai­
gadas a uma prática social para a 
produção das desigualdades - quer 
para reprimi-las ou promovê-las 
com as políticas linguísticas em que 
muitas transmitem opções cultu­
rais que se ajustam às crenças e aos 
interesses dos grupos dominantes. 

BREVE HISTÓRICO DA 
EDUCAÇÃO DE SURDOS 

NO BRASIL 
É valioso apresentar antes de 

iniciarmos os momentos marcantes 

da educação de surdos no Brasil, as 
três grandes abordagens metodoló­
gicas (oral, mímica e mista), pois 
foram causas de grande polêmica 
nos últimos quatro séculos. Alema­
nha e França representavam duas 
grandes escolas que deram nome a 
essas tendências e que até os dias 
atuais há discussões e controvérsias 
sobre o uso de língua de sinais ou 
da língua oral. 

O abade Charles M. L' Epée em 
1770, em Paris, fundou a primei­
ra instituição especializada Pª!ª a 
educação de "surdos-mudos" . Epée 
acreditou que os surdos são capazes 
de possuir linguagem e começou a 
desenvolver um sistema de instru­
ção da língua francesa e da religião. 
O abade inventou o método dos si­
nais, destinado a completar o alfa­
beto manual. Sua obra escrita mais 
importante em 1776, com o título 
''A verdadeira Maneira de Instruir 
os Surdos-Mudos". Dando assim a 
escola francesa o papel de represen­
tar o método combinado (Mazzo­
ta, 1995; Rocha, 2007). 

Os trabalhos do abade tive­
ram grande projeção na época e 
influenciaram o inglês Braidwood 
(1715-1806) e o alemão Samuel 
Heinicke (1729-1790) . Ambos 
fundaram instituições para surdos 
em seus respectivos países. Heini­
cke inventou o método oral para 
ensinar os surdos-mudos a ler e a 
falar, hoje denominado leitura la­
bial ou orofacial. A escola alemã re­
presenta o método oral (Mazzota, 
1995; Rocha, 2007). 

No período de 1854 a 1956, 
baseados nas experiências de aten­
dimento aos deficientes realizadas 

1 SUCOW, da Fonseca, C. História do emino industrial no Brasil. Rio de Janeiro, SENAI/DN/DPEA, 1986. 
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O abade Charles M. 

C Epée em 1770, 

em Paris, fundou a 

primeira instituição 

especializada para a 

educação de "surdos­

mudos". 

primeiramente na Europa, nos Es­
tados Unidos da América do Norte 
e Canadá, alguns brasileiros deram 
início ao atendimento a cegos, 
surdos, deficientes mentais e defi­
cientes físicos, que por um século 
se caracterizaram como iniciativas 
oficiais e particulares isoladas (Ma­
zzotta, 1995). 

Em 26 de setembro de 1857, 
D. Pedro II fundou no Rio de Ja­
neiro o Instituto dos Surdos-Mu­
dos. A fundação dessa escola acon­
teceu fruto dos esforços de Ernest 
Huet e seu irmão, cidadão francês 
professor e diretor do Instituto 
de Bourges. Cem anos após essa 
fundação pela Lei 3 .19 8, de 6 de 
julho, passaria a denominar-se Ins­
tituto Nacional de Surdos - INES 
(Mazzotta, 1995). 

Conforme Mazzotta (1995), o 
INES caracterizou-se desde o início 
como um estabelecimento educa­
cional voltado para a "educação lite­
rária e um ensino profissionalizante" 
de meninos "surdos-mudos", com 
idade entre 7 a 14 anos. De acor­
do com Sucow1

, algum tempo de­
pois foram instaladas oficinas para 
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aprendizagem de ofícios: oficina de 
sapataria, encadernação, pautação e 
douração. (Sucow, 1986, p. 29) 

Observa-se que a instrução 
também se transforma com a Re­
volução Industrial, os trabalhado­
res perdem sua antiga instrução e 
na escola os surdos inseridos nes­
se sistema da lógica de produção 
capitalista desenvolvem repetidas 
ações manuais, consequência da 
divisão do trabalho. Nesse perío­
do a escola, segundo Patto (1991), 
parece não ser necessária como 
instituição destinada a fixar um 
determinado modo de sociabilida­
de e sim com dimensão reprodu­
tora das relações de produção atra­
vés da manipulação da consciência 
do explorado. 

A ideologia nacionalista parece 
ter sido a principal propulsara de 
uma política na implantação de 
redes públicas de ensino em partes 
da Europa e da América do Nor­
te nas últimas décadas do século 
XIX, ações que também foram 
efetuadas no Brasil. 

Patto (1991) aponta que a 
crença generalizada de que che­
gara o momento de uma vida 
social igualitária era a base ideo­
lógica que unia forças e punha 
em relevo a necessidade de ins­
tituir mecanismos sociais que 
garantissem a transformação dos 
súditos em cidadãos, para isso a 
necessidade de um meio de ob­
ter .a grande unidade nacional -
a escola supostamente universal, 
obrigatória, comum - lugar de 
unificação da língua, dos costu­
mes e de aquisição da consciência 
de nacionalidade. 

Em 1880, o 

II Congresso 

Internacional em Milão 

trouxe uma completa 

mudança nos rumos 

da educação de surdos 

e, justamente por isso, 

ele é considerado um 

marco histórico. O 

Congresso de Milão 

foi preparado por uma 

maioria oralista com 

o firme propósito de 

dar força de lei às suas 

proposições no que 

dizia respeito à surdez e 

à educação de surdos. 

No Brasil, de acordo com Maz­
zotta (1995), o atendimento aos 
deficientes foi explicitamente as­
sumido, em nível nacional, pelo 
governo federal com a criação de 
Campanhas: a primeira foi para a 
Educação do Surdo Brasileiro, pelo 
Decreto 42.728 de 3 de dezembro 
de 19 5 7. As instruções para sua 
organização e execução foram ob­
jeto da Portaria Ministerial 114, de 
21 de março de 1958, publicada 
no Diário Oficial da União de 23 

• 
de março de 1958 - instalada no 
INES uma Campanha que tinha 
por finalidade promover, por todos 
os meios a seu alcance, as medidas 
necessárias à educação e assistência, 
em amplo sentido, em todo o Ter­
ritório Nacional. 

Em 1880, o II Congresso In­
ternacional em Milão trouxe uma 
completa mudança nos rumos da 
educação de surdos e, justamente 
por isso, ele é considerado um mar­
co histórico. O Congresso de Mi­
lão foi preparado por uma maioria 
oralista com o firme propósito de 
dar força de lei às suas proposições 
no que dizia respeito à surdez e à 
educação de surdos. O método 
alemão vinha ganhando cada vez 
mais adeptos e estendendo-se pro­
gressivamente para a maioria dos 
países europeus, acompanhando o 
destaque político da Alemanha no 
quadro internacional da época. 

Segundo Volterra2
, a partir do 

Congresso de Milão, o método 
oralista tornou-se dominante (Vol­
terra, 1990). Em consequência, a 
educação do surdo reduziu-se ao 
ensino da oralização, a Língua de 
sinais foi banida, o nível educacio­
nal do surdo caiu muito abaixo da­
quele dos ouvintes. Isso só come­
çou a mudar em 1980 no mundo 
todo, inclusive no Brasil. Nesse 
Congresso, a visão oralista defende 
que só através da fala o indivíduo 
surdo pode ter seu desenvolvimen­
to pleno e uma perfeita integração 
social. 

Esse conceito gerou muita polêmica 
e sua repercussão deu-se de maneira 
diferente. O representante norte-ame­
ricano, professor Gallaudet, filho de 

2 VOLTERRA,V (1990). "Sign language acquisition and Bilingualism". ln S. Prillwitz,& T. Vollhaber (Eds) , Sign Language rmarch and application, interna­
tional Studies on Sign Language and communication of the Deaf, v. 13, pp. 39-50. Hamburgo: Signum Press. 
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mãe surda, resistiu à deliberação, ar­
gumentando a importância dos sinais 
para os surdos. Aqui no Brasil, três 
anos depois do Congresso de Milão, 
em 1883, o Congresso da Instrução 
do Rio de Janeiro, tratou da educação 
dos surdos em suas atas e parece­
res. Os pareceres feitos pelo diretor, 
Dr. Tobias Leite, e pelo professor do 
Instituto, Dr. Menezes Vieira, eram 
antagônicos e refletiam, em parte, as 
discussões de Milão. O parecer do 
Dr. Menezes Vieira continha uma 
viagem realizada à Europa. Segundo 
ele, existiam 364 Institutos para sur­
dos espalhados pela Europa, Estados 
Unidos, Canadá e Japão. Seu discurso 
tinha como tônica a importância de 
oferecer instrução às pessoas surdas 
para torná-las produtivas e social­
mente viáveis. Embora reconhecendo 
o empenho do Dr. Menezes, o Dr. 
Tobias, como diretor, fazia severas 
críticas ao programa de ensino com 
foco na escrita e na profissionalização. 
Discordava da orientação de oferecer 
a disciplina de Linguagem Articulada 
somente para os mais aptos. Para ele, 
em consonância com a deliberação 
em Milão, era fundamental o ensino 
indistintamente dessa disciplina já 
que, dentre outros argumentos, os 
exercícios para a articulação oral pro­
duziam um melhor desempenho dos 
órgãos da respiração e consequente 
maior qualidade na oxigenação cere­
bral. [ ... ]Apesar de discordantes, os 
pareceres refletiam uma mudança na 
mentalidade quanto à educação das 
pessoas surdas na segunda metade 
do século XIX (Rocha, 2007 p. 46). 

Segundo a autora, mesmo dis-
cordantes, os pareceres refletiam 
uma ideia de mudança na menta­
lidade em relação à educação das 
pessoas surdas, onde a ideia de cari­
dade era substituída pela de formar 
cidadãos úteis. Assim, revelavam 

REFLEXÕES SOBRE 
A PRÁTICA 

três tendências nessa perspectiva: na 
Alemanha, na Inglaterra e nos paí­
ses escandinavos, era formar cida­
dãos capazes de exercer seus direitos 
e deveres; na França e na Itália, o 
partido clerical buscava adeptos 
com uma política religiosa e nos 
Estados Unidos da América, era 
converter inúteis em trabalhadores. 

Rocha (1997) aponta que, para 
o Dr. Tobias, a primeira e a tercei­
ra tendências eram as que mais se 

A maior parte dos 

surdos profundos não 

desenvolveu uma fala 

socialmente satisfatória 

e, em geral, esse 

desenvolvimento era 

parcial e tardio em 

relação à aquisição de 

fala apresentada pelos 

ouvintes. 

adaptavam à nossa realidade e seu 
parecer encerrava defendendo que 
a educação de surdos deveria ser 
limitada ao ensino primário, basi­
camente agrícola, que o Instituto 
deveria atender aos alunos do Rio 
de Janeiro e do Espírito Santo, e 
preparar professores especializados 
para trabalhar nos Institutos em 
outras províncias a serem criadas. 

Com o Congresso de Milão 
termina uma época de convivência 
tolerada na educação dos surdos 
entre a linguagem falada e a ges­
tual e, em particular, desaparece a 
figura do professor surdo que, até 

então, era frequente. Era o profes­
sor surdo que, na escola, intervinha 
na educação, através do canal viso­
gestual e que, após o congresso, foi 
excluído das escolas. 

Assim, no mundo todo, a partir 
do Congresso de Milão, o oralismo 
foi o referencial assumido e as prá­
ticas educacionais vinculadas a ele 
foram amplamente desenvolvidas 
e divulgadas. Essa abordagem não 
foi, praticamente, questionada por 
quase um século. Os resultados de 
muitas décadas de trabalho nessa 
linha, no entanto, não mostraram 
grandes sucessos. A maior parte dos 
surdos profundos não desenvolveu 
uma fala socialmente satisfatória 
e, em geral, esse desenvolvimento 
era parcial e tardio em relação à 
aquisição de fala apresentada pelos 
ouvintes, implicando um atraso de 
desenvolvimento global significati­
vo. Somadas a isso estavam as difi­
culdades ligadas à aprendizagem da 
leitura e da escrita: sempre tardia, 
cheia de problemas, mostrava su­
jeitos, muitas vezes, apenas parcial­
mente alfabetizados após anos de 
escolarização. Muitos estudos apon­
tam para tais problemas, desenvol­
vidos em diferentes realidades e que 
acabam revelando sempre o mesmo 
cenário: sujeitos pouco preparados 
para o convívio social, com sérias 
dificuldades de comunicação, seja 
oral ou escrita, tornando claro o 
insucesso pedagógico dessa aborda­
gem (Fernandes, 1990). 

Podem observar na história da 
educação de surdos, que as con­
cepções foram as mesmas aplicadas 
para tentar justificar o fracasso no 
ensino regular. A mesma ideologia 
clínica dominante, que busca expli­
cações tais como: 
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Grande parte da responsabilidade por 
essa incompetência deve ser atribuída 
a problemas de linguagem: o conflito 
entre linguagem de uma escola fim­
damentalmente a serviço das classes 
privilegiadas, cujos padrões linguísticos 
usa e quer ver usados, e a linguagem 
das camadas populares, que essa 
escola censura e estigmatiza, é uma 
das principais causas do fracasso dos 
alunos penencentes a essas camadas, 
na aquisição do saber escolar. Na área 
da educação, buscou-se, inicialmente, 
analisar "cientificamente" o problema 
das dificuldades de aprendizagem e do 
fracasso, na escola, das crianças "pobres". 
Dessa análise "científica'' encarregou­
-se, sobretudo, a Psicologia, através 
da caracterização dessas crianças, por 
meio de aplicações de testes, realização 
de enuevistas, observação no contexto 
escolar (Soares, 2002, p. 6). 

As crianças surdas, assim como 
as crianças ouvintes "pobres", eram 
e são atendidas clinicamente por 
médicos, psicólogos nos diagnós­
ticos: privação, impedimento, um 
déficit ou deficientes auditivos. 
Estudos estes tendo como modelo 
o comportamento da classe domi­
nante, em relação à criança "pobre" 
o modelo social e economicamente 

Essa tendência de 

enxergar a surdez 

como deficiência está 

enraizada dentro do 

discurso e no cotidiano 

da prática pedagógica 

na escola, na família e 

na sociedade. 

privilegiada e, em relação ao sur­
do o modelo do ouvinte. Segundo 
Mazzota (1995), a visão clínica é 
revelada quando se refere ao aten­
dimento educacional aos portado­
res de deficiência como: Pedagogia 
dos Anormais, Pedagogia Teratoló­
gica, Pedagogia Curativa ou Tera­
pêutica, Pedagogia da Assistência 
Social, Pedagogia Emendativa, 
expressões utilizadas até o século 
XIX. Vale a pena mencionar o que 
Skliar aponta: 

fu ideias dominantes, nos últimos 
cem anos, são um claro testemunho 
do sentido comum segundo o qual 
os surdos correspondem, se encai­
xam e se adaptam com naturalidade 
a um modelo de medicalizaçáo da 
surdez, numa versão que amplifica e 
exagera os mecanismos da pedagogia 
corretiva, instaurada nos princípios 
dos séculos XX e vigente até nossos 
dias. Foram mais de cem anos de 
práticas enceguecidas pela tentati­
va de correção, normalização e pela 
violência institucional; instituições 
especiais que foram reguladas tan­
to pela caridade e pela beneficência, 
quanto pela cultura social vigente 
que requeria uma capacidade para 
controlar, separar e negar a existência 
da comunidade surda, da Língua de 
Sinais, das identidades surdas e das 
experiências visuais, que determinam 
o conjunto de diferenças dos surdos 
em relação a qualquer outro grupo 
de sujeitos (Skliar, 2005, p.7). 

Essa tendência de enxergar a 
surdez como deficiência está en­
raizada dentro do discurso e no 
cotidiano da prática pedagógica na 
escola, na família e na sociedade. 
Segundo esta visão, a surdez está 
ligada à medicalização, reforçando 
que os surdos/surdas apresentam 
uma "privação", um "impedimen-

to" , um "déficit", e vistos como 
"deficientes auditivos". Assim urge 
uma prática de ensino e políticas 
públicas que estejam fundamenta­
das no conhecimento sobre as re­
lações entre linguagem, sociedade 
e escola, tendo como pressupostos 
sociais e linguísticos dessas relações 
a luta contra as desigualdades lin­
guísticas e sociais. 

Com esta revisão bibliográfica 
constata-se que a primeira carac­
terização de uma língua de sinais 
usada entre pessoas surdas se en­
contra nos escritos do abade De 
L'Epée. Muito tempo se passou até 
que o interesse pelo estudo das lín­
guas de sinais de um ponto de vista 
linguístico fosse despertado nova­
mente, o que ocorreu nos anos 60 
com os estudos de Stokoe. 

O que permaneceu esquecido 
durante todo um século desde o 
Congresso de Milão de 1880 até 
cerca da década de 1980, é que 
a linguagem oral não é a única 
forma de linguagem (Capovilla, 
2008) . O descontentamento com 
o oralismo e as pesquisas sobre lín­
guas de sinais deram origem a uma 
nova proposta pedagógico-educa­
cional em relação à educação da 
pessoa surda, a chamada Comuni­
cação Total. 

A Comunicação Total surge 
opondo-se ao oralismo com o ob­
jetivo de permitir ao surdo o seu 
desenvolvimento da linguagem 
(Ciccone, 1990; Denton, 1970; 
Raymann e Warth, 1981 apud Ca­
povilla, 2008), advoga o uso de to­
dos os meios que possam facilitar 
a comunicação (quer palavras ou 
símbolos, quer sinais naturais ou 
artificiais). Embora para Capovilla 
(2008) por princípio a Comunica-
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ção Total apoiasse o uso simultâneo 
da Língua de Sinais com sistemas 
de sinais, na realidade a conciliação 
nunca foi e nem seria possível, por 
causa da natureza extremamente 
diferente da Língua de Sinais. 

Nas décadas de 1970 e 1980 
foram amplamente desenvolvidas 
as práticas da comunicação total 
e muitos estudos foram realizados 
para verificar sua eficácia, entretan­
to os resultados avaliativos revelam 
contínuo fracasso na educação de 
surdos. Sendo assim, uma série de 
razões concretas surge para des­
pertar o questionamento de uma 
metodologia que embora tivesse 
admitido a importância dos sinais 
no cotidiano escolar, não parecia 
suficiente para atingir o desafio da 
educação de surdos. 

Na história da educação de sur­
dos, a visão do Oralismo no sentido 
clínico-terapêutico de tratar da fal­
ta da audição dos surdos e fazê-los 
falar trazendo como consequência 
a proibição da Língua de Sinais e 
a tentativa de "desintegração" do 
ser surdo, em uma sociedade ou­
vinte, com a intenção de que o sur­
do seja, em um hipotético futuro , 
ouvinte, sem aceitá-los como di­
ferentes, leva a consequente perda 
de sua identidade surda. Diante do 
fracasso do Oralismo e o questio­
namento da Comunicação Total, o 
bilinguismo quebra essa percepção 
e rompe o preconceito clínico tera­
pêutico, abrindo um campo social, 
cultural, político. A partir do bilin­
guismo, plantou-se a discussão da 
"educação" na educação de surdos 
(Quadros, 1997). 

No início, as proposições a 
favor de uma educação bilíngue 
eram vistas como geradoras de "cri-

-• REFLEXOES SOBRE 

se". Chaui (1993) aponta que, na 
crise, a continuidade e a harmonia 
das racionalidades parciais pare­
cem romper-se. Cada parte aparece 
como independente da outra e do 
todo, e a verdade do todo emerge 
como uma mescla indecisa entre a 
racionalidade geral dos fenômenos 
sociais e uma irracionalidade dos 
subsistemas no seu conjunto. Há 
exterioridade entre o acontecimen­
to e o sistema, entre a conjuntura e 
a estrutura, entre a historicidade e 
a racionalidade. Na verdade, a crise 
tem a tarefa ideológica: confirma e 
reforça a representação. 

É necessário ter cuidado, pois 
uma ideologia pode p:0curar re­
forçar através da crise as represen­
tações ouvintistas acerca do que é 
sujeito surdo. Surge o bilinguismo, 
mas que bilinguismo é esse? Um 
bilinguismo que camufla o confli­
to entre as filosofias na educação 
de surdos, escondendo na crise o 
dominador, sobrepondo ao surdo a 
língua portuguesa sobre a LIBRAS? 

Definindo a educação bilíngue 
como uma grande narrativa, é pre­
ciso ter sempre uma visão crítica, 
fazer uma leitura crítica para obter 
o conhecimento do que significa 
uma proposta bilíngue, muitas ve­
zes nas entrelinhas um discurso ca­
mufla uma política de homogeniza­
ção que pode estar voltado para os 
interesses do ouvintismo. Segundo 
Skliar (1998), o abandono da ideo­
logia clínica dominante e a aproxi­
mação a paradigmas socioculturais 
não são suficientes para sustentar 
uma nova visão educacional. É pre­
ciso também uma mudança quanto 
às atitudes, aos estereótipos e aos 
imaginários sociais que correspon­
dem ao poder e ao saber clínico, 

, 
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Um bilinguismo que 

camufla o conflito 

entre as filosofias na 

educação de surdos, 

escondendo na 

crise o dominador, 

sobrepondo ao surdo 

a língua portuguesa 

sobre a LIBRAS? 
para lograr uma transformação na 
desconstrução das grandes narrati­
vas presentes nesta educação. 

Os modelos bilíngues e as con­
cepções sociais e antropológicas 
da surdez, nas últimas décadas do 
século XX, foram mudanças notá­
veis na transformação ideológica e 
na educação dos surdos. E no caso, 
de acordo com Capovilla (2008), 
a Língua de Sinais, uma das expe­
riências visuais mais intimamente 
ligadas à identificação dos grupos 
surdos, sempre foi alvo de manifes­
tação de tensão entre grupos envol­
vidos. Percebe-se que a educação 
de surdos esteve voltada para as 
questões linguísticas. Hoje, no iní­
cio do século XXI é razoavelmente 
bem aceita a posição de que a filo­
sofia educacional da Comunicação 
Total serviu de transição entre as 
filosofias opostas do Oralismo es­
trito e do Bilinguismo. 

No caso do Brasil, existe a polê­
mica quanto à educação de surdos 
em relação ao ensino do português 
(oral ou escrito), uma questão po­
lítica, cultural. Esse fato implica 
rever o processo de aquisição da 
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língua portuguesa, uma vez que 
este acontece por meio de ensino. 
Muitas vezes os surdos, filhos de 
pais que falam e ouvem o portu­
guês, não adquirem esta língua. Em 
alguns casos, através de tratamentos 
terapêuticos intensos chegam a ad­
quirir a língua portuguesa de forma 
sistemática, porém, limitada. As 
políticas linguísticas devem ser rees­
truturadas para garantir a utilização 
da língua de sinais de modo a asse­
gurar a especificidade multicultural 
e bilíngue das comunidades surdas, 
respeitando a experiência visual e 
linguística do surdo no seu proces­
so de aprendizagem, construindo 
para a eliminação das desigualdades 
linguísticas entre surdos e ouvintes. 

Deve-se ter o cuidado de en­
tender o bilinguismo não só como 
duas línguas na vida do surdo, 
como também o reconhecimento 
que por de trás dessas línguas há 
culturas, instrumentos cognitivos, 
modalidades de organização comu­
nitária, formas de ver o mundo e 
conteúdos culturais que geralmen­
te são omitidos ou não são reco­
nhecidos como tais pelos ouvintes. 

POLÍTICAS PÚBLICAS 
QUE NORMATIZAM 

AS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS NA 

EDUCAÇÁODE 
SURDOS 

A realidade nacional é marca­
da pela diversidade, das diferenças 
de gênero, cultura, linguística, cor, 
econômica, étnica: negros ou ne­
gras, índios ou índias, nordestinos 
ou nordestinas, cegos ou cegas, sur­
dos ou surdas. Grupos com diferen-

tes formas de vivência e apreensão 
de mundo, que implicam ritmos de 
vida, ensinamentos de valores dis­
tintos, com suas lutas, criatividade 
e busca de alternativas. Constante­
mente esta riqueza cultural presente 
na escola brasileira muitas vezes é ig­
norada e até mesmo descaracteriza­
da. Esses grupos permanecem igual­
mente discriminados e à margem 
de um sistema educacional, fazendo 
parte de um cenário de exclusão. 
Segundo Geraldo Rocha (2007), 
"são desigualdades construídas ao 
longo da histórià', condizentes com 
o modo das condições da humani­
dade, reprodutoras da ordem social. 
Perante essa sociedade excludente e 
segregativa urge: 

A possibilidade de encontrar res­
postas adequadas para solucionar 
determinados problemas graves na 
sociedade brasileira está diretamente 
associada à capacidade de problema­
tizar o assunto despido dos pré-juízos 
e preconceitos. Em se falando de 
questões que perpassam as relações 
étnico/raciais no Brasil isso não é 
nada fácil. É preciso muito mais 
que boa vontade, quem sabe seja 
necessário um "choque" de dignidade 
humana, um "choque" de democra­
cia, participação e representatividade 
(Geraldo Rocha, 2007, p. 75). 
É preciso buscar caminhos 

para reverter este processo. Skliar 
(2005) observa que se tem acentu­
ado, nas últimas três décadas, um 
discurso hegemônico de uma ide­
ologia clínica dominante, que per­
mite desvendar efeitos devastado­
res do fracasso escolar na educação 
de surdos. Essa ideologia continua 
presente entre nós, não apenas no 
discurso oficial e pedagógico; ela 
está amplamente difundida, na 
prática das escolas e dos professo-

res, que, em nome dela, oferecem, 
sem constrangimento, educação 
em níveis quantitativa e qualitati­
vamente inferiores para as camadas 
populares. Uma ideologia também 
presente na educação especial. 

Para Skliar (2005), as ideias do­
minantes que encaixam, adaptam o 
surdo com naturalidade a um mo­
delo de medicalização da surdez. 
Amplificam e exageram os meca-

Sabemos que no Brasil 

os atendimentos às 

pessoas com deficiência 

iniciaram-se na época 

do império com a 

criação de escolas 

especializadas. E assim 

as ações oficiais buscam 

interpretar o Brasil 

na perspectiva da 

homogeneidade, em 

que o atendimento 

especializado 

organizou-se 

tradicionalmente 

como uma 

característica da 

educação especial não 

permitindo o acesso ao 

ensino regular. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 116. Jul./Dez . 2011. 



• • • 
nismos da pedagogia corretiva, es­
tabelecida nos princípios do século 
XX e vigente até nossos dias. 

Foram mais de cem anos de prá­
ticas enceguecidas pela tentativa 
de correção, normalização e pela 
violência institucional; instituições 
especiais que foram reguladas tanto 
para a caridade e pela beneficência, 
quanto pela cultura social vigente 
que requeria uma capacidade para 
controlar, separar e negar a existência 
da comunidade surda, da língua de 
sinais, das identidades surdas e das 
experiências visuais, que determinam 
o conjunto de diferenças donurdos 
em relação a qualquer outro grupo 
de sujeitos (Skliar, 2005, p. 7). 
Sabemos que no Brasil os aten-

dimentos às pessoas com defici­
ência iniciaram-se na época do 
império com a criação de escolas 
especializadas. E assim as ações 
oficiais buscam interpretar o Brasil 
na perspectiva da homogeneidade, 
em que o atendimento especializa­
do organizou-se tradicionalmente 
como uma característica da educa­
ção especial não permitindo o aces­
so ao ensino regular. 

Segundo Mazzota (1995), a Lei 
5.692/71, com a redação alterada 
pela Lei 7.044/82, que fixa as di­
retrizes e bases do ensino de 12 e 
22 graus e, define o objetivo geral 
para estes graus de ensino (comum 
ou especial) com o objetivo de pro­
porcionar ao educando a formação 
necessária ao desenvolvimento de 
suas potencialidades como elemen­
to de autorrealização, preparação 
para o trabalho e para o exercício 
consciente da cidadania. No Artigo 
92 , a Lei 5.692/71 assegura "trata­
mento especial" aos "alunos que 
apresentam deficiências físicas ou 
mentais, os que se encontrem em 
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Dessa forma, a 

escola apresenta uma 

visão de educação 

historicamente 

enraizada que delimita 

a escolarização como 

privilégio de um grupo, 

uma exclusão que foi 

legitimada nas políticas 

e práticas educacionais 

reprodutoras da ordem 

social. 
atraso considerável quanto à idade 
regular de matrícula e os superdo­
tados", conforme os conselhos es­
taduais de Educação definem. 

O atendimento aos portadores 
de educação especial, no Brasil, pas­
sa ser regulamentado pelas disposi­
ções da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional- LDBEN, Lei 
9.394/96, no artigo 58 pela qual 
essa modalidade de educação esco­
lar deve ser oferecida, preferencial­
mente, dentro do sistema geral de 
ensino. A Educação Especial passa, 
principalmente com isso, a ser ob­
jeto de muitas discussões. 

Mazzota (2010) diz que a pro­
posição do atendimento "prefe­
rencial" à rede regular de ensino é 
muitíssimo importante, para ser 
considerada no sentido próprio da 
palavra preferencialmente, porém 
não está dito na legislação que o 
atendimento educacional especia­
lizado deve ser exclusivamente na 

, 
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escola comum. E defende ardua­
mente a matrícula de todo aluno, 
inclusive dos alunos com necessida­
des educacionais especiais na escola 
comum. É importante acontecer 
o contraturno, mas também é im­
portante que cada situação seja exa­
minada na sua globalidade para se 
tomar a decisão, porque há alguns 
casos que demandam atendimento 
especializado com intensidade bem 
diferente da que é proposta no pró­
prio parecer. Com isso: 

Se historicamente são conhecidas 
as práticas que levaram, inclusive, 
à extinção e à exclusão social de se­
res humanos considerados não pro­
dutivos, é urgente que tais práticas 
sejam definitivamente banidas da 
sociedade humana. E bani-las não 
significa apenas não praticá-las. Exige 
a adoção de práticas fundamentadas 
nos princípios da dignidade e dos 
direitos humanos. Nada terá sido 
feito se, no exercício da educação e da 
formação da personalidade humana, o 
esforço permanecer vinculado a uma 
atitude de comiseração, como se os 
alunos com necessidades educacionais 
especiais fossem dignos de piedade 
(Brasil, 2001, p. 24). 
No entanto, muitas vezes a 

escola, modelada segundo as rela­
ções econômicas e sociais de uma 
sociedade capitalista, é impotente 
diante das desigualdades, enquan­
to perdurar a estrutura de discri­
minações econômicas e sociais que 
são geradas fora dela. Na verdade, 
chega a ser perversa, quando cola­
bora para a preservação dessas dis­
criminações econômicas e sociais, 
legitimando os privilégios, pelas 
condições de sucesso que oferece 
às classes dominantes, e a domi­
nação, pelo fracasso a que leva as 
classes dominadas. Ao negar à pes-
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soa surda o uso de sua própria lin­
guagem, ao mesmo tempo fracassa 
em levá-las ao domínio da lingua­
gem de prestígio. Cumprindo o 
papel de manter as discriminações 
e a marginalização e, assim repro­
duzindo as desigualdades. 

Dessa forma, a escola apresen­
ta uma visão de educação histori­
camente enraizada que delimita a 
escolarização como privilégio de 
um grupo, uma exclusão que foi 
legitimada nas políticas e práticas 
educacionais reprodutoras da or­
dem social. Ao longo . do tempo, 
as expressões "igualdade de opor­
tunidades educacionais" e "edu­
cação como direito de todos", 
tornaram-se, no Brasil, segundo 
Soares (2002), lugares-comuns, 
num discurso repetitivo a favor da 
democratização do ensino, que ora 
toma uma direção quantitativa, em 
defesa da ampliação de ofertas edu­
cacionais, através do aumento do 
número de escolas, obrigatoriedade 
e gratuidade de ensino elementar, 
ora se volta para a melhoria qua­
litativa do ensino, na introdução 
de novas metodologias de ensino e 
aperfeiçoamento de professores. 

Em relação à pessoa surda, a Lei 
10.436/02 reconhece a Língua Bra­
sileira de Sinais como meio legal de 
comunicação e expressão, determi­
nando que sejam garantidas formas 
institucionalizadas de apoiar seu 
uso e difusão, bem como a inclu­
são da disciplina de LIBRAS como 
parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores 
e de fonoaudiologia. 

O Decreto 5.626, de 22 de de­
zembro de 2005, regulamenta a Lei 
10.436, de 24 de abril de 2002 que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS e o artigo 18 da 
Lei 10.98, de 19 de dezembro de 
2000. No art. 22 , considera-se pes­
soa surda aquela que, por ter perda 
auditiva, compreende e interage 
com o mundo por meio de expe­
riências visuais, manifestando sua 
cultura principalmente pelo uso 
da Língua Brasileira de Sinais - LI­
BRAS. No parágrafo único - consi­
dera-se deficiência auditiva a perda 
bilateral, parcial ou total, de quaren­
ta e um decibéis (dB) ou mais, aferi­
da por audiograma nas frequências 
de 500Hz, l .OOOHz, 2.000Hz e 
3.000Hz. 

No mesmo Decreto, o art. 32 

aponta que a LIBRAS deve ser in­
serida como disciplina curricular 
obrigatória nos cursos de formação 
de professores para o exercício do 
magistério, em nível médio e supe­
rior, e nos cursos de Fonoaudiolo­
gia, de instituições de ensino, pú­
blicas e privadas, do sistema federal 
de ensino e dos sistemas de ensino 
dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. No parágrafo 22 , a 
LIBRAS deve constituir-se em dis­
ciplina curricular optativa nos de­
mais cursos de educação superior e 
na educação profissional. 

A portaria 339/06 institui e re­
gulamenta o certificado de Profici­
ência em LIBRAS e o certificado de 
Proficiência em Tradução e Inter­
pretação de LIBRAS-Língua Portu­
guesa. Com a Portaria 1.679/99 que 
regulamentava o direito do universi-

tário surdo ou surda ao intérprete de 
LIBRAS, seguiu a Portaria 3.284/03 
que reforça a acessibilidade como 
condição para o credenciamento de 
instituições e para a autorização de 
novos cursos pelo MEC. 

O Decreto 6.571/2008 tem 
como objetivo prestar apoio téc­
nico e financeiro aos sistemas pú­
blicos de ensino dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, 
com a finalidade de ampliar o aten­
dimento educacional especializado 
dos alunos com deficiência, trans­
tornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de en­
sino regular. O que para Mazzota: 

Com relação à duplicidade de des­

tinação de recursos para os alunos 

matriculados no ensino regular, escola 

comum, e que tenham também AEE,3 

emendo que, administrativamente, é 

uma alternativa para a concretização 

do apoio necessário para grande parte 

dos alunos. É uma alternativa viável, 

embora do pomo de vista de políticas 

públicas interpretaria como, de certa 

maneira, podendo trazer certo equívoco 

na interpretação da tão propalada 

educação inclusiva. Não sei até que 

ponto essa contabilização dupla de 

matrícula pode ser interpretada como 

destoante da proposta da educação 

inclusiva (Mazzota, 2010). 

Nas políticas públicas, vêm se 
difundindo no Brasil mudanças 
na concepção de sentido de edu­
cação especial. Não pode ficar 
apenas no papel. O senso comum 
do passado reforçava não só o a 
segregação de indivíduos, como 
também os preconceitos em rela-

3 Atendimento Especial Especializado (AEE) tem corno função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que elimi­
nem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas (http://grupoead201O.blogspot.com/2010/03/aee­
atendimento-educacional.html) 
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ção com as pessoas que fugiam do 
padrão "normalidade". 

Hoje a legislação brasileira po­
siciona-se pelo atendimento dos 
alunos com necessidades educacio­
nais especiais preferencialmente em 
classes comuns das escolas, em to­
dos os níveis, etapas e modalidades 
de educação e ensino (Brasil, 2001, 
p.21). O que causa na prática é uma 
educação excludente porque ainda 
está baseada na homogeneidade, 
pois fala em educação inclusiva e, 
supõem-se assim sua oposição, os 
excluídos. Como salienta Quadros 
(2003), a educação deveria estar ba­
seada em um plano que atenda de 
fato as diferenças sociais, políticas, 
linguísticas e culturais. 

Muitos pesquisadores têm feito 
críticas às políticas do Ministério da 
Educação para a Educação Especial. 
Assim, segundo Mazzotta (1995), 
elas distanciam, essa modalidade de 
educação, do campo da pedagogia, 
aproximando-a da área específica 
da medicalização, relegando com­
ponentes administrativos e discipli­
nares, imprescindíveis ao trabalho 
escolar. Para ele, o enfoque confe­
rido, reduz a ação educacional aos 
paradigmas didáticos. 

Vale lembrar, segundo Mazzota 
(1995), uma política social não exis­
te apenas dentro do Estado, como 
política pública. Ela existe a partir 
de atribuições provenientes da so­
ciedade, que sustenta e mantém o 
Estado para tal. As políticas públi­
cas somente se efetivam de alguma 
forma sob pressão da sociedade. 

Atualmente, muitas pesquisas 
discutem a educação de surdos e o 
uso da língua de sinais como língua 
de instrução. Os surdos, por meio 
de lutas, conquistaram alguns di-

reitos em relação ao uso da língua 
de sinais na educação e em alguns 
espaços da sociedade, conquistas 
estas que se observam com as po­
líticas linguísticas implementadas. 
O sucesso depende do Estado pois 
é ele que detém o poder e as insti­
tuições que possibilitam a implan­
tação de políticas públicas para que 
de fato esteja ocorrendo o respeito 
às diferenças. 

De acordo com Favorito (2006) 
muitos surdos brasileiros reivindi­
cam educação bilíngue com a lín­
gua de sinais como língua de ins­
trução e o português como segunda 
língua, mas com a condição de que 
o ensino se realize em salas de aula 
ou escolas só para surdos com pro­
fessores proficientes em LIBRAS. 

De acordo com 
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em LIBRAS. 
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Essa realidade de ação seria impos­
sível no sistema regular de ensino, 
em salas de aula com ouvintes, o 
que tem levado as lideranças surdas 
a se manifestarem contra a política 
de escola inclusiva defendida pelas 
autoridades educacionais. Nessa 
luta pelo reconhecimento da lín­
gua de sinais, que no Brasil ocorreu 
em 24 de abril de 2002, abriu ca­
minho para a afirmação dos surdos 
como minoria linguística e para o 
fortalecimento de suas reivindica­
ções sociais (intérpretes, legenda na 
televisão) e educacionais (escolas 
bilíngues para surdos). Para Favo­
rito isso seria: 

O direito a ser educado em uma 
língua não oficial seria apenas o pri­
meiro passo em direção à criação de 
uma política linguística que oferece 
condições para que os surdos/surdas 
pudessem desenvolver suas poten­
cialidades referentes à aquisição de 
uma primeira língua, à identidade 
com seus pares, à participação no 
debate linguístico e educacional, à 
vida comunitária e ao desenvolvi­
mento de processos específicos de 
aprendizagem e produção cultural 
constituídos histórica e socialmente 
pelas comunidades surdas (Favorito, 
2006, p. 100). 
As Diretrizes destacam o surgi­

mento de uma nova mentalidade, 
a era dos direitos e assumem como 
princípios: o direito à dignidade, à 
busca de identidade e o exercício 
da cidadania. A noção de inclusão 
é objeto de nova elaboração, enfa­
tizando-se que ela não é um mero 
mecanismo, mas requer a revisão 
de concepções e paradigmas. 

A discussão interna sobre a fun­
ção social da escola, a construção 
de um projeto pedagógico que 
privilegie práticas heterogêneas e o 
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A política inclusiva 

exige a intensificação 

da formação de 
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garantia de 

recursos financeiros e 
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e o exercício da 
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conhecimento da 

demanda, assim 
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análise, divulgação 

e intercâmbio 

de experiências 

educacionais inclusivas. 

protagonismo dos professores são 
vistos como chaves para a inclusão. 
Os sistemas escolares são instados 
a assegurar a matrícula de todos os 
alunos e a organizar-se para aten­
dê-los. Devem oferecer os recursos 

pedagógicos necessários e capacitar 
profissionais para atender às de­
mandas dos alunos. 

A política inclusiva exige a 
intensificação da formação de 
recursos humanos, a garantia de 
recursos financeiros e de apoio 
pedagógico, e o exercício ·da des­
centralização do poder. Deverão 
ser criados sistemas de informa­
ção que permitam a avaliação das 
condições reais para a inclusão e o 
conhecimento da demanda, assim 
como a identificação, análise, di­
vulgação e intercâmbio de experi­
ências educacionais inclusivas. 

No que se refere aos aspectos 
pedagógicos, as escolas devem 
avaliar os alunos e prover serviços 
e apoios requeridos. O atendi­
mento fora da sala de aula regu­
lar será considerado como recur­
so extraordinário e temporário, a 
não ser nos casos que necessitem 
de atendimento especial contínuo 
e poderão ser encaminhados para 
escolas especiais públicas ou priva­
das (Brasil, 2001, p. 8). 

O Governo brasileiro tem ten­
tado colocar em pauta leis que 
visam atender as lutas das pesso­
as surdas, o que também deve ser 
feito são mudanças na sociedade 
em todo seu âmbito. Embora a 
Legislação determine mais ações a 
serem tomadas, o que mais atende 
as perspectivas da pessoa surda é o 
Decreto 5.626/05 - pode-se dizer 
que a política linguística proposta é 
uma política que visa interferir no 
status linguístico da LIBRAS. 

Atualmente o INES, criado 
pela Lei 939, de 26 de setembro de 
1857, com denominação dada pela 
Lei 3.198, de 6 de julho de 1957, 
é órgão específico, singular e inte-

•• 
grante da estrutura organizacional 
do Ministério da Educação, con­
forme Decreto 6.320, de 20 de de­
zembro de 2007, de referência na­
cional na área da surdez, dotado de 
autonomia limitada e subordinado 
diretamente ao Ministro de Estado 
da Educação. Ao INES compete 
segundo o parágrafo segundo: 

I - subsidiar a formulação da Polí­
tica Nacional de Educação na área 
de surdez; II - promover e realizar 
programas de capacitação de recursos 
humanos na área de surdez; III - assistir, 
tecnicamente, os sistemas de ensino, 
visando ao atendimento educacional 
de alunos surdos, em articulação com 
a Secretaria de Educação Especial; 
IV - promover intercâmbio com as 
associações e organizações educacio­
nais do País, visando a incentivar 
a integração das pessoas surdas; V 
- promover a educação de alunos 
surdos, através da manutenção de 
órgão de educação básica, visando 
garantir o atendimento educacional 
e a preparação para o trabalho de 
pessoas surdas; VI - efetivar os pro­
pósitos da educação inclusiva, através 
da oferta de cursos de graduação e 
de pós-graduação, com o objetivo de 
preparar profissionais bilíngues com 
competência científica, social, política 
e técnica, habilitados à eficiente atu­
ação profissional, observada a área de 
formação; VII- promover, realizar e 
divulgar estudos e pesquisas nas áreas 
de prevenção da surdez, avaliação 
dos métodos e técnicas utilizados e 
desenvolvimento de recursos didáticos, 
visando a melhoria da qualidade do 
atendimento da pessoa surda; VIII 
- promover programas de intercâm­
bio de experiências, conhecimentos 
e inovações na área de educação de 
alunos surdos; IX - elaborar e produzir 
material didático-pedagógico para o 
ensino de alunos surdos; 
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X- promover ação constante junto à 
sociedade, através dos meios de comu­
nicação de massa e de outros recursos, 
visando ao resgate da imagem social 
das pessoas surdas; XI - desenvolver 
programas de reabilitação, pesquisa de 
mercado de trabalho e promoção de 
encaminhamento profissional, com 
a finalidade de possibilitar às pessoas 
surdas o pleno exercício da cidadania. 
§3°. O Instituto Nacional de Educa­
ção de Surdos atuará tecnicamente 
em articulação com a Secretaria de 
Educação Especial (http://producao/ 
inesnet/home/?v=principal) . 

Diante da qualificação da· esco-
la especial, e as atuais propostas de 
uma escola inclusiva, como garan­
tir o atendimento à diversidade hu­
mana e à diferença? As instituições 
de ensino deveriam ter afinidade 
de interesses, à luz de uma política 
educacional cooperativa, a desen­
volver ações que atendam às neces­
sidades político-pedagógicas para 
a formação de professores e desen­
volvimento acadêmico dos surdos. 
Dessa forma, busca-se a consonân­
cia com o art. 59 da Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) que prevê a capacitação de 
professores especializados: 

As diretrizes formuladas no art. 
59 da LDB com a competência 
indicada no art. 18 da Resolução 
02/2002 do CNE, segundo a qual: 
cabe aos Sistemas de Ensino estabe­
lecer normas para o funcionamento 
de suas escolas, a fim de que essas 
tenham as suficientes condições 
para elaborar sua proposta político­
-pedagógica e contem com profes­
sores capacitados e especializados 
reforça uma de suas vocações pro­
fissionais ao ajustar sua leitura polí­
tica do mundo da língua portugue­
sa às determinações da legislação 

-• • REFLEXOES SOBRE 

no que se refere à formação de pro­
fessores e à utilização de métodos e 
técnicas que contemplem códigos e 
linguagens apropriados às situações 
específicas de aprendizagem, o que 
inclui, no caso de surdez, a capaci­
tação em Língua Portuguesa e em 
Língua Brasileira de Sinais. 

A grande variedade de cami­
nhos a que os surdos e as surdas fo­
ram submetidos se deve às políticas 
educacionais e linguísticas aplica­
das ao longo da história. A grande 
maioria dessas políticas não atende 
às necessidades dessa parte da po­
pulação brasileira. Hoje vários sur­
dos adultos estão se mobilizando e 
procurando mostrar a forma ade­
quada para sua escolarização que 
possibilite que sejam incluídos na 
sociedade e que não mais vivam à 
margem dela. 

CONCLUSÃO 

É comum as pessoas enxerga­
rem a surdez como uma condição 
audiológica (medicalização) como 
um indivíduo que não decodifica 
a fala humana, como também um 
grande número que não compre-

Os surdos, por 

outro lado, têm uma 

perspectiva muito 

diferente e que foge 

do senso comum das 

pessoas ouvintes. Os 

surdos se compreendem 

como um grupo, que 

possui uma língua. 

, 
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ende as implicações que a surdez 
traz a uma pessoa. Que possui uma 
comunidade, a comunidade surda, 
produtora de uma cultura e saberes. 
Que a língua não é apenas gestos. 

Os surdos, por outro lado, têm 
uma perspectiva muito diferente e 
que foge do senso comum das pes­
soas ouvintes. Os surdos se compre­
endem como um grupo, que possui 
uma língua. A partir do momen­
to em que a sociedade enxergar a 
surdez no ponto de vista socioan­
tropológico, rompendo contras­
tes binários, como normalidade 
e anormalidade, surdo e ouvinte, 
maioria ouvinte e minoria (surda), 
oralidade e gestualidade, seria en­
tão um ponto de partida para uma 
reconstrução política significativa e 
para que os surdos e as surdas pos­
sam participar com consciência e 
imaginem outras representações 
para narrarem a própria história do 
que significa ser surdo. 

Para provocar mudanças é ne­
cessário ter em mente o respeito à 
Comunidades de Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS), que vise ao 
desenvolvimento da competência 
comunicativa dos brasileiros sur­
dos por meio do ensino sistemático 
da língua portuguesa ao lado da 
Língua Brasileira de Sinais. Assim 
instaurar o bilinguismo, nas comu­
nidades de usuários de LIBRAS, 
entendendo que bilinguismo é um 
processo de médio a longo prazo e 
que é preciso dotar os falantes do 
português do conhecimento de LI­
BRAS. Esse conhecimento servirá 
para sensibilizar os que venham a 
ensinar português como segunda 
língua a falantes da LIBRAS - de 
que a aquisição de uma língua se 
processa de acordo com métodos 
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Será que a capacitação 

dos professores, a 

flexibilização do 

currículo, o intérprete 

na sala de aula, e 

outras iniciativas 

apresentadas são fatores 

que colaborarão para 

o sucesso da política 

inclusiva? 

próprios, em função da natureza 
das línguas envolvidas. 

Será que a capacitação dos pro­
fessores, a flexibilização do currícu­
lo, o intérprete na sala de aula, e 
outras iniciativas apresentadas são 
fatores que colaborarão para o su­
cesso da política inclusiva? 

Os contextos educacionais 
muitas vezes estão longe de ser uma 
educação para todos, porque não 
proporcionam o desenvolvimento 
das crianças surdas. Assim, algumas 
questões necessitam ser considera­
das: a questão da língua dentro da 
proposta de inclusão; a convivência 
com os outros surdos que possibi­
lita criar, desenvolver e transmitir 
uma língua com uma mesma his­
tória para o desenvolvimento da 
cultura, da identidade surda e da 
construção de conhecimento e 
mundo; a aquisição de uma língua 
e a interação com outros surdos 
podem garantir às crianças surdas 
o acesso aos instrumentos que sua 
cultura oferece para seu desenvolvi­
mento cognitivo. 

E em nossa prática, como pro­
fissionais da educação como pode­
mos analisar todos estas propostas 
e conhecimentos em benefício do 
indivíduo surdo ou do ouvinte que 
apresenta fracasso escolar? O que 
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Antônio Edgard de Souza Pi­
tanga, escultor surdo, nasceu em 
Pernambuco. Formado pela Es­
cola Nacional de Belas-Artes, foi 
professor do Instituto, na década 
de 1930, onde lecionou as dis­
ciplinas de Desenho e Trabalhos 
Manuais. Ganhou vários prêmios, 
dentre eles: Grande Medalha de 
Prata com o trabalho Menino Sor­
rindo, Grande Medalha de Ouro 
pela escultura de Ícaro e o prêmio 
Viagem à Europa com a escultura 
Paraguassu. Morreu aos 48 anos, 
em 1940. Consta no acervo do 
Instituto um retrato seu pintado a 
óleo pelo pintor H. Cavalheiro. 

O documento contido nessa 
página é uma carta do artista es­
crita de próprio punho endereçada 
a Oswaldo Aranha, de modo que 
este intercedesse junto ao Ministro 
da Educação Francisco Campos 
para que fosse nomeado professor 
do Instituto. O documento é da­
tado de 16 de junho de 1931 em 
papel timbrado da Sociedade Flu­
minense de Belas-Artes. 

l 
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RESUMO 

Do profundo laço afetivo do 
pesquisador com as pessoas surdas 
e na busca por melhor compreender 
as condições ofertadas de existên­
cia plena e digna para estes é que se 
partiu para o testemunho das nar­
rativas de alguns de seus pais: um 
casal e duas mães, todos moradores 
da Grande São Paulo na contempo­
raneidade, pais de três adolescentes/ 
adultas surdas. O objetivo desta tese 
foi pensar o que de mais importante 
essas trajetórias parentais singulares 
poderiam revelar sobre as condi­
ções simbólicas e materiais ofertadas 
para que surdos alcancem experiên­
cias humanas de realização de si no 
mundo comum. A metodologia de 
campo utilizada foi a de entrevis­
tas semiestruturadas, realizadas em 
dois encontros cada. As referências 
teóricas que orientaram a presente 
tese foram: a) o ser humano como 
um alguém portador de rosto único 
que para alcançar criativamente um 
si mesmo demanda ethos humano 
encarnado por um Outro em situ­
ação; b) a narrativa como manifes­
tação cultural privilegiada para a 
expressão do singular/universal; c) o 
pesquisador como um ativo criador/ 

intérprete/ narrador compromissado 
com a politização da esfera pública. 
A partir dessas referências, desenvol­
veu-se o conceito teórico de aparição 
e criou-se o dispositivo cena para a 
metodologia de análise. Esse dispo­
sitivo foi usado para revelar ao lei­
tor as principais características do 
universo surdo contemporâneo por 
meio de cinco cenas surdas introdu­
torias e para apresentar as passagens 
mais marcantes presentes nas narra­
tivas dos pais entrevistados doze ce­
nas surdas parentais. Esses dois blo­
cos de cenas surdas foram analisados 
à luz do conceito de aparição. Os 
resultados encontrados foram: 1) as 
narrativas facilitam experiências de 
aparição; 2) o dispositivo cena é uma 
rica metodologia de análise para es­
tudar a aparição de um alguém ou 
grupo humano em quaisquer pes­
quisas em ciências humanas; 3) as 
pessoas que assumem viver o papel 
parental ontologicamente anseiam 
por reconhecimento ético e por sua 
própria aparição; 4) os pais que con­
seguem constituir um profundo laço 
afetivo com seus filhos demonstram 
grande expectativa de que esses tam­
bém alcancem aparição e, por isso, 
seria possívci pensar a qualidade das 

condições de aparição experiencia­
das pelos filhos pelo que mais pro­
fundamente aflige e interroga seus 
pais; 5) e, por último, os surdos 
anseiam por melhores condições de 
aparição na situação contemporânea 
da Grande São Paulo essencialmente 
em quatro assuntos inter-relaciona­
dos: 5 .1) identificação exata de sua 
condição orgânica e que esta não os 
negue relacionalmente na demanda 
apresentada por seu rosto; 5.2) ga­
rantia da oferta de um instrumento 
linguístico pleno, acessível e cotidia­
no; 5.3) acesso aos saberes portados 
e facilitados por presença ética; 5.4) 
amparo humano que sustente a 
construção de sua presença singular 
no mundo. Nas considerações finais, 
manifesta-se a esperança de que es­
ses resultados possam tanto sensibi­
lizar seus leitores/interlocutores para 
uma realidade situacional delicada e 
dificultadora da aparição de surdos, 
quanto politizar a esfera pública, de 
tal modo que melhores condições 
para a aparição destes no futuro pos­
sam existir no mundo comum. 

Palavras-chave: Contempora­
neidade. Narrativas. Pais. Pesquisa 
qualitativa. Psicologia social. Surdo. 

Espaço: Tnfonnativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro , n. 36, p. 125 , Jul./Dez. 2011 . 
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ACADEMICA 
A SIGNIFICAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO DE SURDOS 
ADULTOS EM PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA PRIMEIRA 
LÍNGUA 

Signification in the tleve/opmmt of tleaf aJults in the process of acquiring a first language 

Linair Moura Barros Martins 

Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade de Brasília . 201 O 

Material recebido em 4 de dezembro de 2011 e selecionado em 12 de dezembro de 2011 

No Brasil ainda existem muitas 
pessoas surdas que não adquiriram 
a língua portuguesa nem a língua 
de sinais. Essas pessoas desenvol­
vem um conjunto de gestos com­
partilhados no âmbito familiar, 
com os quais se comunicam. Ape­
sar de atender a necessidades bá­
sicas, esses gestos são insuficientes 
para cumprir as funções da lingua­
gem quanto à interação social e o 
desenvolvimento cognitivo. A bus­
ca da escolarização na idade adulta 
e o contato com a língua permitem 
o incremento de novas formas de 
lidar com a realidade simbólica, 
na qual o sujeito é desafiado a al­
cançar competências linguísticas 
a partir de uma ferramenta cultu­
·ral com a qual dá novo sentido ao 
mundo e a si mesmo. O processo 
tem uma singularidade por ocorrer 
na idade adulta, envolver a aquisi­
ção simultânea de duas línguas em 
modalidades diferentes (escrita e 
viso-espacial) e mobilizar um sujei­
to que já tem toda uma experiência 
de vida definida à margem das prá­
ticas culturais da sociedade onde 

vive para um processo de desenvol­
vimento linguístico, envolvendo a 
aquisição de língua, algo que ocor­
re, normalmente na infância. Esse 
caráter singular se caracteriza por 
mesclar diversos recursos sígnicos: 
gestos, sinais, escrita, datilologia 
ensejando a investigação sobre as 
formas como se dá a construção 
do significado nesse contexto. Na 
perspectiva do desenvolvimento 
como processo fomentado pelas 
condições sociais e da deficiência 
como condição que promove novas 
formas de desenvolvimento, esta 
investigação irá analisar o processo 
de construção do significado em 
razão das condições dialógicas e se­
mióticas que se constituem quando 
os sujeitos entram em interação. É 
uma pesquisa qualitativa com foco 
nas interações verbais. Para isso fo­
ram selecionados episódios dentro 
de um conjunto de observações 
registradas por videogravação no 
período de um ano com alunos 
adultos surdos que estão inseridos 
num projeto de letramento. Apesar 
dos raros estudos sobre aquisição 

da primeira língua na idade adulta, 
essa pesquisa delineia os diversos 
recursos linguísticos utilizados por 
esses alunos, bem como as relações 
que se estabelecem tanto no discur­
so falado com no escrito, mostran­
do as especificidades do sujeito sur­
do como resultado de sua condição 
e do incremento de ferramentas 
culturais alternativas, que resulta 
numa forma própria de desenvol­
vimento. 

Palavras-chave: Surdez, Signi­
ficação, Aquisição de Língua. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 126. Jul./Dez. 2011. 
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AQUISIÇÃO TARDIA DE UMA LÍNGUA E SEUS EFEITOS 
SOBRE O DESENVOLVIMENTO COGNITNO DOS SURDOS 

Late acquisition of a language mui it's eJfects on the cognitive tleve/opment of Jeaf persmu 

Júlia Maria Vieira Nader 

Dissertação (Mestrado) - Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Estudos da Linguagem. 2011 

Material recebido em 4 de dezembro de 2011 e selecionado em 12 de dezembro de 2011 

RESUMO 

O presente trabalho visa re­
fletir sobre a relação entre surdez, 
linguagem e cognição, tema que 
interessa a educadores, psicólogos, 
psicopedagogos e pesquisadores 
das neurociências. Embora tenha 
aumentado o número de trabalhos 
que se dedicam aos aspectos neu­
rológicos e linguísticos da surdez, 
estes geralmente limitam-se a com­
provar o papel de certas áreas do 
córtex cerebral no funcionamento 
da linguagem, como, por exemplo, 
a especialização motora da área de 
Broca. Uma discussão importante 
para a neurolinguísti~a, na qual esta 
pesquisa se insere, é a dos efeitos 
da aquisição tardia de uma língua 
- focando neste trabalho mais es­
pecificamente a aquisição da língua 
de sinais - para o desenvolvimen­
to cognitivo dos sujeitos surdos. 
O diagnóstico tardio e, principal­
mente, a intervenção tardia nos ca­
sos de surdez são muito frequentes, 
especialmente quando se trata de 
famílias ouvintes (Sigolo, 2007) . 
Após o diagnóstico, é comum que 
ainda haja resistência por parte da 
família não só para aceitar a condi-

ção de surdo da criança, mas tam­
bém para aceitar a língua de sinais. 
Assim, o contato tardio com uma 
língua geralmente constitui uma 
experiência malsucedida. Conside­
rando-se a impossibilidade de um 
desenvolvimento cognitivo pleno 
de qualquer ser humano como 
consequência da ausência de uma 
língua (Vygotsky, 1984), questões 
relacionadas à aquisição tardia me­
recem especial atenção dos estudos 
neurolinguísticos e neuropsicoló­
gicos. Este trabalho rematiza, por­
tanto, a aquisição tardia da língua 
de sinais e suas consequências para 
o desenvolvimento cognitivo dos 
surdos e para sua inserção social. 
Embora, desde a primeira infân­
cia, os surdos estejam inseridos no 
mundo simbólico da linguagem 
(constituída pela língua falada pela 
mãe, pelos gestos e sinais usados), 
o que possibilita o início do desen­
volvimento cognitivo, os efeitos 
da aquisição tardia de uma língua 
(oral ou de sinais) tornam restritas 
não só as possibilidades comunica­
tivas da criança em alguns círculos 
sociais, mas também as possibilida­
des de aprendizagem de conteúdos 

(dentre os quais os escolares) veicu­
lados pela língua formal (oral ou de 
sinais), fundamentais para o desen­
volvimento cognitivo. Portanto, a 
necessidade de políticas linguísticas 
que possibilitem aos surdos o con­
tato e a aquisição de uma língua o 
mais cedo possível se torna impres­
cindível. 

Palavras-chave: Aquisição de 
linguagem. Surdez. Desenvolvi­
mento cognitivo. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro. n. 36. p. 127, Jul./Dez. 2011. 
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ACADEMICA 
O PAPEL DO INTÉRPRETE DE LIBRAS NO CONTEXTO 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: PROBLEMATIZANDO A 
POLÍTICA E A PRÁTICA 

The rok of the Libras interpm in a Inclusive Education Context: Pointing out the issues in Politics 
and Practice 

joelma Remígio de Araújo 

Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Federal da Paraíba (2006), Graduação em Letras Libras pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (2011 ) e Mestrado em Educação pela Universidade Federal da Paraíba 
(201 1 ) . Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Especial, atuando principalmente nos seguin­
tes temas : inclusão, surdos, alteridade, intérprete de Libras . 

Material recebido em 4 de dezembro de 2011 e selecionado em 12 de dezembro de 2011 

Este é um estudo qualitati­
vo de caráter etnográfico sobre as 
políticas educacionais inclusivas 
para surdos, no tocante à presença 
do Intérprete de Língua de Sinais 
(ILS) no espaço de escolarização. 
Tratamos deste assunto por en­
tendermos ser este profissional de 
fundamental importância para a 
educação de surdos, considerando 
também o momento histórico, em 
que teve reconhecida sua profissão, 
a partir de uma lei específica. As­
sim, entendendo que cada vez mais 
se reveste de importância a atuação 
deste profissional, buscamos, por 
meio da presente pesquisa, ob­
servar como ele está atuando nas 
escolas inclusivas e quais as conse­
quências desta atuação na escola­
rização dos surdos. A pesquisa foi 
realizada em cinco escolas estaduais 
da Paraíba, sendo duas do Ensino 
Fundamental II e três do Ensino 
Médio, que contavam com a pre­
sença do ILS intermediando a co­
municação nas salas de aula. Foram 
realizadas observações, durante três 

meses, da atuação de treze intér­
pretes, por ser o mesmo, segundo 
Quadros (2004), o profissional res­
ponsável pela interpretação de uma 
língua (língua fonte) para outra 
(língua alvo), neste caso específi­
co do Português para a Língua de 
Sinais e vice-versa. Baseados nas 
recomendações legais existentes 
sobre esse profissional e sua atua­
ção, pudemos constatar que, nas 
salas de aula das escolas pesquisa­
das, essa interpretação, em muitos 
momentos, não aconteceu como 
deveria. Apesar de existir a pre­
sença desse profissional há alguns 
anos nas escolas estaduais, muitas 
questões em torno de sua atuação 
precisam ser revistas e reavali~das. 
Para os ILS atuantes nas escolas 
estaduais, ainda não houve capaci­
tações suficientes e necessárias para 
embasar suas práticas, talvez por 
isso sua atuação se confunda com 
a dos professores, provocando um 
conflito de saberes e papéis peda­
gógicos. Por meio de entrevistas 
feitas, notamos também que, dos 

ILS pesquisados, poucos conhe­
cem aspectos históricos da educa­
ção dos surdos e não existe espaço 
para participarem do planejamento 
com os professores. No confronto 
entre o pronunciado e o executado, 
constatamos que algumas práticas 
observadas não correspondem aos 
depoimentos pronunciados sobre 
sua atuação e presença no ambien­
te escolar. Sendo assim, a realidade 
observada apontou para a necessi­
dade urgente do estabelecimento 
de critérios para a contratação dos 
profissionais ILS que atuarão nas 
escolas e uma intervenção em ter­
mos de organização de cursos de 
formação para quem está atuando 
e quem pretende interpretar nos 
espaços educacionais. 

Palavras-chave: Intérprete de 
língua de sinais. Bilinguismo. Edu­
cação. Inclusão de surdos. Políticas 
educacionais. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro , n. 36, p. 128, Jul./Dez. 2011 . 
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TRANSCULTURALIDADE, LINGUAGEM E EDUCAÇÃO 

1'ransculturalism, Langua.ge anJ &Jucation 

Simone Ferreira Conforto/INES 

Material recebido em 30 de junho e selecionado em 13 de julho de 2011 

Atualmente, a modernidade 
nos remete um pulsar de conflitos 
teóricos, onde a vida acadêmica 
segura e confortável é trocada pela 
inconstância de valores. A pós-mo­
dernidade nos faz sair dessa hnobi­
lidade, enfrentar a turbulência de 
comportamentos sociolinguísticos 
fluídicos e tenta acomodar o ines­
perado. No Brasil, é imprescindível 
olhar as contradições ditadas pelas 
novas tecnologias muito avançadas 
que se mesclam com a crise, o de­
semprego, a desigualdade. Quando 
se referem a pessoas com carências 
socioeconômicas e culturais as nos­
sas metas de Educação Básica se 
apresentam num sistema excluden­
te para todos. Assim, o que se viu 
nos textos lidos é que os estudos de 
linguagem visam a uma análise dos 
usos da língua, à luz de uma pers­
pectiva social, evidenciando uma 
estreita relação entre cultura e os 
hábitos linguísticos. Descobrimos 
que uma das premissas básicas do 
processo simbólico tem valor atra­
vés de suas forças sociais. Os meios 
acadêmicos de ve:z em quando nos 
dão uma espécie de cansaço, um 
sentimento de repetição e cotidiani­
zação nos assuntos e pesquisas. Para 
escrever e manter a chama acadêmi­
ca é preciso, como um bom casa­
mento, encontrar-se com o novo e 
se apaixonar cotidianamente. 

O primeiro texto nos encantou 
pela sua simplicidade e a fantástica 

descoberta que somos todos múlti­
plos e imperfeitos. Nesse primeiro 
capítulo, qual um ensinamento, 
Maria Inês Cagliari e Ana Antônia 
falam-nos deliciosamente, da histó­
ria de Cuiabá: seus índios, e dialetos 
onde diversas culturas se entrela­
çam na rede de territórios, e resulta 
um longo processo de globalização. 
É o encontro do outro na língua 
do outro. Num capítulo que nos 
lembram da noite de luar e num 
ritmo insano conhecemos o histó­
rico indígenas/bandeirantes, a au­
tora nos conta de migrantes e num 
conto linguístico divertido, nos 
torna humanos, demasiadamen-

te humanos, pois o fenômeno de 
sincretismo nos fala das nossas pai­
xões humanas além de hibridismo, 
sincretismo, mestiçagem e culturas 
locais. Verifica-se um verbo mestiço 
inglês fruto de múltiplos entrecru­
zamentos, onde, nesse verbo coe­
xiste passado/presente, estrangeiro/ 
nativo/globais, caipiras e locais, 
Para estudar interações culturais e 
linguísticas, e ainda, o cenário das 
imigrações, não podemos subesti­
mar o centro das culturas nos des­
locamentos de nosso ponto de vista 
habitual. Capítulo dois - "Do sin­
gular para o Multifacetado", o texto 
de Maria Inês Pagliarini Cox e Ana 
Antônia de Assis-Peterson nos fala 
do conceito de língua como calei­
doscópio, aborda a noção de língua 
linguagem a partir de um conceito 
e, fazendo uma releitura crítica de 
algumas categorias assim como: 
dialetos, variedade e bilinguismo e 
esses conceitos são particularmente 
únicos para discutir minorias lin­
guísticas e idenitárias. 

Capitulo três - "Do Casulo ao 
Movimento", Tere:zinha Machado 
Maher fala sobre a suspensão das 
certezas na educação bilíngue. Te­
rezinha Machado mostra que há 
uma desigualdade no poder e no 
cenário da educação de minorias. 
A modernidade nos fornece con­
ceitos teóricos e necessidade de 
suspender as certezas na educação 
bilíngue e intercultural. 

Espaço: Infonnativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36. p. 129, JulJDez . 2011. 
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Na parte dois do livro, Pedro 
Garcez e Neiva Jung abordam as 
construções da identidade alteridade, 
analisando a construção da identida­
de étnica numa escola rural multilín­
gue, no oeste do Paraná, e buscam 
explicar o futo de que a identidade se 
~produz também por meio das prá­
cas individuais, no social. 

O segundo capítulo, da parte 
dois, Mareia Elizabeth Bortone 
examina as aspectos convergentes e 
divergentes nos contextos situacio­
nais numa comunidade de falantes 
de iletrados por meio de entrevistas 
e pela alternância dos métodos de 
pesquisa, trazendo em ambos as 
mudanças de visão de mundo, e 
buscando valorizar as crenças e va­
lores do grupo. 

No terceiro capítulo, Katia 
Mota, num texto muito interessan­
te, analisa a convivência social de 
uma comunidade de mulheres mi­
grantes e sua colocação no mundo 
de trabalho nos EUA comparando 
suas capacidades linguísticas e suas 
habilidades no trabalho. 

Na terceira parte do livro, no 
primeiro capítulo, Jackeline Ro­
drigues verifica a questão da escri­
ta numa comunidade indígena de 
tradição oral no Xingu, e analisa os 
aspectos de linguagem dos profes­
sores indígenas no Xingu, a partir 
dos seus diários de classe e mostra 
como se dá a apropriação da escrita 
por parte deles. 

O segundo capítulo de Maria Ce­
res Pereira e Rinaldo Vitor aborda as 
construções de identidade, num lu­
gar de tríplice fronteira, no extremo 
oeste do Paraná, Paraguai e Uruguai 
e focaliza os conflitos dessa mobilida­
de de línguas e fronteiras e como elas 
desembocam num conflito de iden­
tidade múltipla e conflituosa. 

• • • • 
Alice Freire e Wilma Favorito, 

num texto bastante atual, nos con­
vidam a investigar os alunos surdos 
em classes de inclusão e analisam 
o pertencimento dos surdos nessas 
classes e a necessidade de revisar os 
conceitos de bilinguismo, alteri-

"Ao analisar o outro, 

os surdos como os 

sujeitos de sua língua, 

nos fazem pensar sobre 

as relações de poder 

imbricadas nas salas 

de aula e questionam 

a participação de uma 

intérprete como única 

solução e apontam a 

necessidade premente 

de uma escola bilíngue, 

sendo capaz de 

respeitar o surdo como 

o outro, respeitando 

sua identidade, cultura 

e alteridade". 

dade e identidade dos surdos. Ao 
analisar o outro, os surdos como 
os sujeitos de sua língua, nos fa­
zem pensar sobre as relações de po­
der imbricadas nas salas de aula e 
questionam a participação de uma 
intérprete como única solução e 

apontam a necessidade premente 
de uma escola bilíngue, sendo ca­
paz de respeitar o surdo como o 
outro, respeitando sua identidade, 
cultura e alteridade. 

No quarto capítulo da terceira 
parte, Vera Freitas traz uma pesqui­
sa onde foram relatados os recursos 
linguísticos utilizados por estudan­
tes universitários e as estratégias 
utilizadas por estes, assim, como a 
transição das estratégias comunica­
tivas e argumentativas, no contexto 
linguístico. 

No último capítulo dessa tercei­
ra parte "Da Cultura de Oralidade 
para Cultura Letrada: a difícil tran­
sição'', Stella Maris Bortoni-Ricardo 
nos mostra o resultado de uma pes­
quisa em que foram estudados os 
recursos linguísticos utilizados por 
estud~tes recém-chegados à uni­
versidade no movimento de transi­
ção da cultura oral para letrada. 

Todas essas discussões nos tor­
nam bastante estimulados e de­
sejosos de ler, aprender, trocar, e 
ensinar no que se refere a línguas, 
identidade e linguagem. 

E, justamente, o que os auto­
res chamam de transculturalidade, 
figura numa constelação de especi­
ficidades e fronteiras culturais e de 
línguas de periferia, e seus 'insights'. 

Adoção de cultura e a noção de 
língua nos fazem pensar sobre di­
ferença, alteridade e ultrapassam as 
noções de complexidade históricas. 
As autoras nos falam de um fluxo 
vernáculo antropofágico e nos fa­
zem refletir sobre a multiplicidade 
das práticas de linguagem envol­
vendo diferentes línguas e dialetos. 
Assim, transcultural é trabalhar com 
territórios e fronteiras nos dando a 
noção de que fazemos parte de uma 
grande miscigenação cultural. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 130. Jul./Dez . 2011. 
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eirst sentences in Brazilian Sign Language (LIBRAS) 

Tradutores para a Libras: Flávio Milani e Gildete Amorim 

C D-ROM bilíngue Libras/Português para crianças surdas e ouvin tes em fase pré-escolar e de alfabetização . 2009 

d 11 

"Primeiras Frases em Libras" 
é um CD-ROM com interface 
interativa que tem por objetivo a 
iniciação na Língua Brasileira de 
Sinais - Libras. A partir de temas 
do cotidiano, permite à criança re­
lacionar a imagem a uma estrutura 
frasal da Libras de forma lúdica, 
contribuindo para aquisição de 
conceitos e aspectos culturais. 

d 11 

Para a utilização desse material é 
importante que sejam identificadas 
as diferenças regionais existentes em 
alguns sinais e que sejam adaptadas 
para a Libras local, tornando-se mais 
um exercício enriquecedor para aqui­
sição e prática da Língua de Sinais. 

Maiores informações sobre o ma­
terial no site da Editora Arara Azul: 
www.editora-arara-azul.com. br 

Espaço: Informati vo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro , n. 36. p . J 31, Jul ./Dez. 2011. 
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~ Curso a distância em Tecnologias da Informação e Comunicação Acessíveis 

O curso visa formar professores de escolas públicas na perspectiva da Educação Inclusiva 
Data do evento: março a agosto /2012 
http://www.cinted.ufrgs.br/niee/FormacaoContinuada_ V2/ 

O 27° EIA- Encontro Internacional de Audiologia 

Data do evento: 14 a 17 de abril de 2012. 
Local: Universidade Sagrado Coração Bauru I SP 
http://www.audiologiabrasil.org.br/ eiabauru2012/ 

Congresso do Educador - "Família, Sociedade e Escola: onde pretendemos chegar? 

Data do evento: 16 a 19 de maio de 2012 
Local: Centro de Exposições Imigrantes -Rodovia dos Imigrantes, Km 1,5 São Paulo-SP 
http://www.futuroeventos.com.br/ educar/ congresso-educador/. 

O Encontro de Pais de Surdos do Rio de Janeiro 

Data do evento: 27 de junho de 2012 
Local: Rio de Janeiro -RJ . 
www.ines.gov.br 

IX Seminário ANPED SUL 

Data do evento: 29 de julho a 12 de agosto de 2012. 
Local: Campus universitário da UCS, em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul. 
http://www. ucs. br/ucs/ eventos/ anped_sul_2012/ apresentacao 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36, p. 132. Jul./Dez. 2011. 



• • • • • • • • • • • • • • NORMAS -PARA PUBLICAÇAO 
CARACTERIZAÇÃO DAS SEÇÕES DA REVISTA ESPAÇO 

• Espaço Aberto: artigos de relevância teórica pertinentes à área da surdez. 

• Debate: tema previamente escolhido a ser discutido por diversos autores. 

• Atualidades em Educação: artigos de relevância teórica pertinentes à área da Educação. 

• Reflexões sobre a prática: discussões e relatos de experiências de profissionais sobre sua prática. 

• Produção acadêmica: referência a dissertações de mestrado e teses de doutoramento na área da surdez e/ou 

temas afins, realizadas em instituições nacionais e/ou internacionais. 

• 

• 

• 

Resenha de livros: apresentação de resumos de obras . 

Material técnico-pedagógico: divulgação de materiais . 

Visitando o acervo do INES: apresentação de material de relevância histórica constante no acervo do INES . 

Os interessados em enviar artigos para a Revista ESPAÇO devem seguir, obrigatoriamente, o seguin­
te padrão editorial: 

1. A ESPAÇO aceita para publicação artigos inéditos de autores brasileiros e estrangeiros resultantes de estudos 

teóricos, pesquisas, reflexões sobre práticas concretas, discussões polêmicas etc. Excepcionalmente, poderão ser 

publicados artigos de autores brasileiros ou estrangeiros editados anteriormente em livros e/ou periódicos que 

tenham circulação restrita no Brasil. 

2 . Os artigos devem ter no mínimo 30 (trinta) mil e no máximo 50 (cinquenta) mil caracteres com espaços, in­

cluindo as referências e as notas. 

3. A publicação de artigos está condicionada a pareceres de membros do Conselho Editorial ou de Pareceristas. A 

seleção de artigos para publicação toma como critérios básicos sua contribuição à Educação Geral, à Educação 

Especial e à Educação de Surdos e áreas afins, bem como à linha editorial da ESPAÇO, a originalidade do tema 

ou do tratamento dado a ele, assim como a consistência e o rigor da abordagem teórico-metodológica. Eventu­

ais modificações de estrutura ou de conteúdo, sugeridas pelos Pareceristas ou pela Comissão Editorial, só serão 

incorporadas mediante concordância dos autores. 

4. De acordo com a caracterização das seções, a ESPAÇO também publica reflexões sobre a prática, resenhas e 

resumos de teses e dissertações. 

5. As reflexões sobre a prática não devem ultrapassar 20 (vinte) mil caracteres e deverá atender aos demais 

requisitos dos artigos. 

6. As resenhas não devem ultrapassar 8 (oito) mil caracteres com espaços e os resumos de teses e dissertações e as 

notas de leitura, 4 (quatro) mil caracteres. É indispensável a indicação da referência completa da obra resenhada 

ou comentada segundo a norma na ABNT Nbr 6023, indicando, inclusive, a edição e o número de páginas da 

obra. A digitação e a formatação devem obedecer à mesma orientação dada para os artigos. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro. n. 36. p. 133 , Jul./Dez. 201 l. 
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NORMAS • • • • • • • • • • • • • -PARA PUBLICAÇAO 
7. Textos que tratem de temas polêmicos ou que debatam algum assunto, com defesa de posicionamentos, pode­

rão ser publicados na seção Debate. Neste caso, a ESPAÇO procura publicar no mínimo dois artigos com di­

ferentes abordagens. Nesse caso, os textos devem obedecer ao limite de 50 (cinquenta) mil caracteres e atender 

aos demais requisitos dos artigos. 

8. Os originais poderão ser encaminhados à Comissão Editorial da ESPAÇO (conselhoeditorial@ines.gov.br) ou 

pelo correio. Neste último caso, é obrigatório o envio de uma v_ia impressa e do arquivo correspondente em CD. 

9. Os artigos e outros textos para publicação devem seguir a norma da ABNT Nbr 6022 para artigos em publi­

cação periódica científica impressa e ser digitados em um programa de edição de texto em extensão rtf ou doe. 

10. As menções a autores, no correr do texto, devem subordinar-se à norma da ABNT Nbr 10520 para citações 

em documentos. 

11. As Referências devem conter exclusivamente os autores e textos citados no trabalho e ser apresentadas ao final 

do texto, em ordem alfabética, obedecendo à norma atualizada da ABNT Nbr 6023 para elaboração de refe­

rências. Matérias que não contenham as referências ou que as apresentem de forma incorreta não serão consi­

deradas para exame e publicação. 

12. As notas de rodapé devem ser exclusivamente explicativas. Todas as notas deverão ser numeradas e aparecer no 

pé de página. 

13. Todos os artigos devem conter, ao final, um resumo em português e um resumo em língua estrangeira mo­

derna (que poderá ser inglês, francês ou espanhol) que não ultrapassem 1.000 caracteres cada, com respec­

tiva indicação de pelo menos três palavras-chave. 

14. Ao final do texto, o autor deve também fornecer um minicurrículo com dados relativos à sua maior titulação, 

instituição e área em que atua, últimas duas ou três publicações ou publicações mais importantes, título da 

pesquisa que está desenvolvendo, bem como indicar o endereço eletrônico e o endereço completo, para cor­

respondência. 

15. Os quadros, gráficos, mapas, imagens etc. devem seguir as orientações daABNT Nbr 6022. 

16. A publicação dos originais será realizada após a prévia assinatura do Termo de Cessão de Publicação e Confir­

mação de Autoria, através do qual o(s) autor(es) cede(m) o direito de publicação para o INES. 

17. A Espaço não se obriga a devolver os originais das colaborações enviadas. 

18. Nos termos do Decreto 6.583, de 2008, que promulga o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, o INES 

aceitará artigos que observem ou a norma ortográfica atualmente em vigor ou a nova norma estabelecida, até 

que se complete a transição estabelecida pelo referido dispositivo legal, em 31 de dezembro de 2012. Nesse 

período, a decisão sobre qual das normas será observada para publicação do texto caberá exclusivamente à 

Comissão Editorial do INES. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES , Rio de Janeiro, n. 36, p. 134. Jul./Dez. 2011. 



• • • • GUIDELINES FOR SUBMISSION 
OF ARTICLES FOR 

PUBLICATION 
CHARACTERIZATION OF THE SECTIONS OF ESPAÇO 

• Espaço Aberto: theoretically relevant articles related to the area of deafness . 

• Debate: articles with different approaches on a previously chosen rheme. 

• Atualidades em Educação: rheoretically relevant articles on Education . 

• Reflexões sobre a prática: arricles describing and discussing professional experiences. 

• · Produção Acadêmica: abstracts of masters dissertations or docroral rheses in the area of or related to deafncss, 
approved by universities in Brazil or abro.id. 

• Resenhas: criticai book reviews. 

• Material técnico-pedagógico: ped.igogiul material produced by INES. 

• Visitando o acervo do INES: comments on historically relevam material in the perm.inent Lollcction ot I l . 

Format and Preparation of the manuscripts 

1. ESPAÇO publishes scientific papers based on theoretical studies, research, reflections on actual practices, polemic 

discussions, etc., from nacional and internacional authors, granted that they haven't been published before. On 

occasion, arricles that have been published in books or scientific magazines with access restricted to Brazil will be 

considered for publication. 

2. Articles must range from 30 (thirty) thousand to 50 (fifity) thousand characters, including spaces, references and 
notes. 

3. Article publication is conditioned to the approval of the Editorial Board members or hired advisors. Articles are 

selected based on it's imporrance to General Education, Special Education and Education of rhe Deaf and similar 

areas, as well as ESPAÇO's editorial line, originality of the theme or how it is portrayed, as well as consistency and 

how serious the theoretical-methodological approach is. Occasional suggestions of adaptations in the structure or 

content, given by the Adviosrs or the Editorial Board, will be incorporated only with the authors agreement. 

4. According to sections descriptions, ESPAÇO also publishes reflections on practice, reviews and theses abstracts. 

5. Reflections on practice must not longer than 20 (twenty) thousand characters and must also conform to other 

article requirements. 

6. Reviews must not me longer rhan 8 (eight) thousand characters including spaces and theses abstracts with notes 

must not be longer than 4 (four) thousand characters. lt's necessary to indicate full reference of the book reviewed 

or commented in accordance to ABNT Nbr 6023, indicating edition and pages as well. Typing and formatting 

must follow the sarne orientation given to articles. 

Espaço: Infonnativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro. n. 36. p. 135, Jul./Dez. 2011. 
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OF ARTICLES FOR 
PUBLICATION 

7. Compositions that regard polemic themes or debate any subject, with a clearly defended position, may be 
published in the Debate session. ln such case, ESPAÇO tries to publish at least two different articles with different 
approaches. These compositions must obey the 50 (fifty) thousand characters limit and also ali other article mies. 

8. Originais can be sent to ESPAÇO's Editorial Board (conselhoeditorial@ines.gov.br) or through mail. ln the 
last case, it is mandatory the sending of a copy in paper and one of the corresponding file in CD. 

9. Articles and other compositions for publication must follow ABNT Nbr 6022 mies for articles to be published 
in scientific magazines and me saved in .rtf or .doe formats. 

10. Mentions to authors, along the text, must conform to ABNT Nbr 10520 mie for document citations. 

11. References must contain exclusively authors and works mentioned in the text and be presented at the end of the 

text, in alphabetical order, conforming ABNT Nbr 6023 reviewed mie for reference elaboration. Submissions that 
do not contain references or that present them wrongly will not be considered for examination and publication. 

12. Footer notes must be exclusively explanatory. Ali notes must be numbered and appear at the bottom of the 
page. 

13. Ali articles must have, in the end, an abstract in Portuguese and an abstract in a modem foreign language 
(either English, French or Spanish) no longer than 1.000 characters each, with at least three self-indicated 
keywords. 

14. At the end of the text, the author must also give a small resumé with reference to his or her greatest title, 

institution and area in which he or she acts, last two or three publications or the most important publications, title 

of the research he or she is developing as well as indicating email address and full mail address. 

15. Charts, graphics, maps, images, etc. must ali conform to ABNT Nbr 6022 mies. 

16. Publication of originais will occur after signing of the Termo de Cessão de Publicação e Confirmação de Autoria 
(Copyrights Concession Term), through which authors concede copyrights to INES. 

17. ESPAÇO is not responsible for returning originais to collaborations sent to us. 

18. According to Law # 6.583, from 2008, referring to the new Orthographic Agreement for the Portuguese 

Language, INES will accept articles conforming to either the current orthographic mie or the newly established 
rule, until transition is complete by said legal organ, in December 31, 2012. ln that period, decision on which of 
the mies are to be used for publication will rest entirely with INES Editorial Board. 
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